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Apresentação da Revista

César Bolaño e Helena Martins, pela equipe editorial

Prezados Leitores,

Finalizamos esta nova edição da Revista EPTIC às vésperas do primeiro tur-
no das eleições de 2022 no Brasil. Esperamos que ela chegue até vocês em 
um momento de anúncio da superação, ao menos parcial, de um dos maio-
res revezes da história recente de nosso país, a eleição de Jair Bolsonaro à 
presidência. Parcial porque sabemos que as raízes do projeto bolsonarista 
são profundas. Todavia, uma possível virada de página nesta história é fun-
damental para voltarmos a ter melhores condições de produzir e intervir 
criticamente, o que significa recuperar o ambiente de debate democrático 
na sociedade, garantir condições para a produção de conhecimentos e, es-
pecialmente, de manifestação política. Todas questões básicas, mas sufoca-
das nos últimos quatro anos.

Difícil, o tempo presente é também esclarecedor da dinâmica da sociedade. 
O regresso que vivenciamos mostra, mais uma vez, que a história longe 
está de seguir um caminho linear, como querem as perspectivas positivis-
tas ou deterministas. Contra a ideia do progresso em sentido único, cabe a 
nós perceber a combinação de regularidades e rupturas. As regularidades 
que se mantém são aquelas da dinâmica da exploração capitalista e de suas 
crises cíclicas, aguçadas como resultado da associação a processos contem-
porâneos como a mundialização do capital e a dominância financeira. Em 
pleno século XXI, voltamos a conviver com a fome e com formas de explora-
ção que mais parecem aquelas que Marx encontrou no início da revolução 
industrial (jornadas extenuantes de trabalho, salário por peça, emprego de 
crianças, total desregulamentação) do que aquelas que resultaram das lu-
tas nas primeiras décadas do século XX e que se materializam em direitos, 
especialmente nos chamados estados de bem estar social.
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Ora, como escreveu Bertolt Brecht em 1935, o fascismo não é um terceiro 
poder, ao lado do capitalismo e do socialismo. “O fascismo é uma fase his-
tórica do capitalismo; neste sentido, é algo novo e ao mesmo tempo antigo. 
Nos países fascistas, o capitalismo continua a existir, mas apenas na forma 
de fascismo; e o fascismo apenas pode ser combatido como capitalismo, 
como a forma de capitalismo mais nua, sem vergonha, mais opressiva e 
mais traiçoeira” (BRECHT, 1935)1. Neste momento de crise sistêmica, nada 
indica que essas formas mais opressivas serão suplantadas por meio de 
uma vitória eleitoral. Assim, é preciso evidenciar a necessidade de comba-
te também ao capitalismo. O futuro, afinal, resultará não de uma suposta 
marcha inescapável da história, mas da luta de classes, inclusive da luta 
epistemológica que é parte dela.

Ao longo dos mais de 20 anos de existência, a Revista EPTIC busca contri-
buir com a luta por transformações sociais profundas, por meio do fomen-
to à reflexão crítica. Tendo em vista o tempo e o espaço em que estamos, 
não poderíamos deixar de trazer à tona as disputas que têm lugar, hoje, no 
macrossetor das comunicações, cada vez mais essenciais à própria organi-
zação da sociedade. Por isso os textos aqui reunidos versam sobre diversos 
desafios que devem ser enfrentados na luta pela partilha da riqueza, do sa-
ber e do poder por meio da comunicação. Na seção Artigos e Ensaios, pro-
blemas tradicionais são tratados por Iluska Maria da Silva Coutinho e Sônia 
Virgínia em “Desertos de notícias na produção científica brasileira: origem 
do conceito, contextos e aplicações no Brasil”, bem como por Débora Costa 
e Alexandre Barbalho, que traçam um “Mapeamento do Coronelismo Ele-
trônico”. Dilemas associados às transformações recentes são abordados 
por Ana Beatriz Lemos da Costa, autora de Análise da política pública de 
televisão paga no Brasil, à luz da EPC: da agenda à reformulação e concor-
rência com o streaming” e Leonardo De Marchi, Micael Herschmann e Mar-
celo Kischinhevsky, no texto “Mudanças relevantes na indústria da música 
em tempos de pandemia”.

O Dossiê Temático “Políticas de comunicação para um Brasil democrático” 
avança em relação às proposições de políticas para o setor. Organizado por 
Murilo César Ramos e Helena Martins, combina a abordagem das políticas 
de comunicação e da Economia Política da Comunicação e da Cultura. As 
lutas pela democratização da comunicação também são tematizadas, assim 
como as proposições que emergem, neste momento, da sociedade civil, 
particularmente da Coalizão Direitos na Rede.

Desejamos boa leitura e muitas conquistas para nossa classe!

1 BRECHT, B. O Fascis-
mo é a Verdadeira Face 
do Capitalismo. Disponí-
vel em: <https://www.mar-
xists.org/portugues/bre-
cht/1935/mes/fascismo.
htm>. Acesso em: 28 set. 
2022.

https://seer.ufs.br/index.php/eptic/workflow/access/16238
https://seer.ufs.br/index.php/eptic/workflow/access/16238
https://seer.ufs.br/index.php/eptic/workflow/access/16238
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Resumo

O artigo apresenta as etapas da política pública do serviço de televisão por 
assinatura no Brasil, sob a perspectiva da Economia Política da Comunica-
ção. Parte-se da observação das relações de poder presentes nas etapas da 
política pública, até a reformulação da Lei do Serviço de Acesso Condiciona-
do, frente ao crescimento da concorrência com os serviços de streaming de 
audiovisual. As considerações finais apontam que, apesar da retração da 
televisão por assinatura, as empresas de telecomunicações permanecem 
na busca de novos mercados, incluindo o de conteúdo pela internet, man-
tendo velhos e novos atores nas disputas pelas políticas de comunicação 
no país.

Palavras-chave: análise de políticas públicas; televisão por assinatura; economia 
política da comunicação; lei 12.485/2011; streaming de audiovisual.

Résumen

El artículo presenta las etapas de la política pública para el servicio de TV 
paga en Brasil, en la perspectiva de la Economía Política de la Comunica-
ción. Se parte de la observación de las relaciones de poder presentes en las 
etapas de la política pública, hasta la reformulación de la Ley de Servicios 
de Acceso Condicionado, ante el crecimiento de la competencia con los ser-
vicios de streaming audiovisual. Las consideraciones finales apuntan que, a 
pesar de la retracción de la TV paga, las empresas de telecomunicaciones 
continúan en la búsqueda de nuevos mercados, incluido el contenido de in-
ternet, manteniendo viejos y nuevos actores en las disputas por las políticas 
de comunicación en el país.

Palabras clave: análisis de políticas públicas; televisión por suscripción; economía 
política de la comunicación; ley 12.485/2011; transmisión audiovisual.

Abstract

The article presents the stages of public policy for the pay-TV service in 
Brazil, from the perspective of the Political Economy of Communication. It 
starts from the observation of the power relations present in the stages 
of public policy, until the reformulation of the Conditional Access Service 
Law, in the face of the growth of competition with audiovisual streaming 
services. The final considerations point out that, despite the retraction of 
pay-TV, telecommunications companies remain in search of new markets, 
including internet content, keeping old and new actors in the disputes over 
communication policies in the country.

Keywords: public policy analysis; subscription television; political economy of com-
munication; law 12,485/2011; audiovisual streaming.
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Introdução

Esse artigo se articula a partir do modelo de análise de políticas públicas 
proposto por Subirats et al. (2008), o qual apresenta processos cíclicos que 
envolvem a colocação de um problema público na agenda do governo, a 
formulação das medidas para solução do problema, a implementação 
dessas ações e a avaliação dessas políticas. A análise, segundo os autores, 
toma por base principalmente a atuação das instituições ou organizações 
administrativas existentes e os serviços que efetivamente prestam aos ci-
dadãos, “sin negar u ocultar las relaciones de poder inherentes a todo processo 
político administrativo” (SUBIRATS et al., 2008, p. 8). Nesse sentido que com-
plementamos essa perspectiva buscando, na medida do possível, abordar 
cada etapa da política pública a partir da Economia Política da Comunicação 
(EPC), tendo em vista as disputas de poder que permeiam a elaboração das 
normas, as colocações em prática pelas instituições, os resultados apresen-
tados e os desafios para a reformulação. Assim, o artigo se divide em três 
partes, além desta introdução e das conclusões. Primeiramente, abordare-
mos a colocação do tema da produção audiovisual nacional e dos serviços 
de televisão por assinatura na agenda do governo, a partir da entrada de 
atores internacionais e da implantação do modelo de regulação neoliberal, 
com seus processos de internacionalização do capital, privatização e mun-
dialização do capital. Na sequência, falaremos das disputas presentes na 
tramitação do projeto de lei, a partir de 2007, que culminou na aprovação 
da Lei do Serviço de Acesso Condicionado, em 2011. Adiante, mostraremos 
alguns números da televisão por assinatura no Brasil, nos últimos anos, a 
exemplo da estrutura de mercado das principais atividades da cadeia de 
valor dos serviços e da concorrência com o streaming de audiovisual. Tam-
bém mostraremos as manifestações de órgãos reguladores brasileiros em 
casos concretos, que expuseram, entre outras medidas, a necessidade de 
reformulação da política pública existente. Essa colocação na agenda da 
reforma da política pública existente será apresentada na última parte, por 
meio da atuação do chamado GT-SeAC e de recomendações da OCDE, que 
nos suscitam a pensar em alternativas e nos desafios para tentar mitigar as 
assimetrias regulatórias existentes.

Análise da política pública do serviço de acesso condicionado, à 
luz da EPC: da agenda à formulação 

A proposta de análise de políticas públicas trazida por Subirats et al. (2008), 
se dispõe a mostrar um esquema analítico que permite estudar empirica-
mente diversas políticas públicas. Já as políticas públicas de comunicação 
referem-se, estritamente, a leis, normas, regulamentos e práticas que or-
denam as comunicações no país (GERALDES; SILVA; PIMENTA, 2019, p. 7). 
Neste artigo, tentaremos abordar cada uma das etapas deste ciclo à luz da 
EPC, a qual se preocupa com o estudo das relações de poder presentes nos 
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processos de produção, distribuição e consumo de produtos comunicacio-
nais (MOSCO, 1998). 

Com a chegada e o crescimento dos serviços de streaming que oferecem 
conteúdo audiovisual pela internet, observam-se desafios regulatórios nos 
países, especialmente diante da concorrência desses atores com formas de 
distribuição tradicionais, como cinema, televisão aberta e televisão condi-
cionada a pagamento. Esta última, no Brasil, também é conhecida como te-
levisão por assinatura ou Serviço de Acesso Condicionado (SeAC) e apresen-
ta sucessivas quedas nos números de assinantes nos últimos anos. Porém, 
essa perda de assinantes não se motiva apenas pela migração de clientes 
para conteúdos disponíveis pela internet, mas, também, pelo alto custo, o 
qual implicou em uma capacidade restrita da população em adquirir tais 
serviços. Exemplo disso é que, antes da Lei do SeAC, em 2010, apenas 12,7% 
dos domicílios brasileiros possuíam o serviço, ao passo que países vizinhos, 
como Argentina (77%), Colômbia (72%) e Uruguai (48,6%), apresentavam 
percentuais bem acima. Mesmo após a legislação, o serviço no Brasil nunca 
alcançou mais do que 34% dos lares. 

Com o desenvolvimento de tecnologias que possibilitavam a oferta de múl-
tiplos canais de televisão, tais como os sistemas via satélite, micro-ondas e 
via cabo, observaram-se transformações no modo de regulação, que via-
bilizaram, a partir dos anos 1980, a abertura das comunicações para o ca-
pital privado, em países onde predominava a exploração pública, como na 
Europa, bem como permitiu a internacionalização das programações e dos 
agentes do setor. Com isso, a tendência a unir empresas de infraestrutura e 
transportes (telecomunicações) com quem tradicionalmente produzia con-
teúdos (radiodifusoras e produtoras) levou a disputas por manutenção de 
posições, por um lado, e pela conquista de novos mercados, de outro. 

No Brasil, a líder das comunicações audiovisuais – Organizações Globo – 
adentram os anos 1990 tentando se consolidar no incipiente mercado de 
televisão por assinatura no Brasil. A década também é marcada pela entra-
da dos ideais neoliberais de regulação setorial, abrindo-se ao capital priva-
do e internacionais em diversos setores, como o de telecomunicações. Po-
rém, a tentativa da Globo de participar do leilão da privatização do sistema 
Telebras não se consolidou1, levando o grupo a demonstrar uma posição 
de proteção da soberania nacional em relação ao conteúdo. Além disso, 
a necessidade de pesados investimentos e a alta do dólar nos anos 2000, 
levaram a um endividamento das emissoras de televisão. Por sua vez, com 
grande capital das empresas de telecomunicações, estas adentram o século 
XXI firmando parcerias, aquisições e fusões, cada vez mais voltadas à pro-
dução de conteúdo.  

Segundo Caribé (2015; 2016), a convergência para os setores tradicionais 
limitou-se à sinergia entre produção e programação, porém, sempre com o 
temor de perder a disputa no cenário de multiplicidade de ofertas para em-

1  O consórcio formado 
por Globo e outras empre-
sas perdeu o leilão da Te-
lebras, em 1998, após lan-
ce da Telefónica Espanhola 
para aquisição da Telesp 
(BRAZ, 2014).
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presas estrangeiras e de telecomunicações, responsáveis pela distribuição, 
as quais acumulavam a experiência de produção de conteúdos, a exemplo 
da Telmex, do mexicano Carlos Slim, a qual comprou 49% das ações da Glo-
bo na Net Serviços, em 2004.

Em 2006, o Cade aprova a fusão entre DirecTV e Sky, levando à diminuição 
da participação do grupo Globo à 28%. Em 2007, foi a vez da Telefónica ad-
quirir 49% da TVA. O problema da exclusividade da programação enfrenta-
do por Abril e Globo, nos anos 1990, foi visto como solucionado com a fusão 
entre Sky e DirecTV, demonstrando o interesse da Globo de protagonizar o 
fortalecimento da identidade na programação da TV paga (CARIBÉ, 2015).

Porém, àquela altura, as empresas de telecomunicações ainda tinham res-
trições para expansão dos seus negócios no Brasil, tendo em vista os limi-
tes à participação do capital estrangeiro da Lei da TV a Cabo. Com isso, a 
partir da demanda das operadoras de telefonia e televisão por assinatura, 
reunidas na ABTA, as empresas (Oi, GVT, Telefónica, Claro, Embratel e Net 
Serviços) deram início, em fevereiro de 2007, à tramitação do Projeto de 
Lei 29/2007 – chamado Nova Lei da TV por Assinatura – apresentado na 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI), pelo 
deputado federal Paulo Bornhausen (PFL/DEM-SC). 

As disputas em matéria de políticas de comunicação no Brasil voltam a en-
campar as discussões de um projeto de regulamentação do setor. Histori-
camente, os interesses se dividem entre os setores neoliberais – represen-
tantes dos empresários de telecomunicações, empresários de comunicação 
e partidos de direita; o setor progressista – formado por representantes da 
sociedade civil e partidos de esquerda; e os chamados conservadores, re-
presentando os interesses de radiodifusores e do Ministério das Comunica-
ções (BOLAÑO, 2007). Nesse sentido, nas discussões no âmbito da Câmara 
dos Deputados, cada grupo se mostrava descontente e contente com o pro-
jeto, ou seja, para cada ponto de queixa, havia também alguma vantagem. 
Naquela época, a TV por assinatura chegava a 5% da população, de forma 
que a não extensão das regras ali sinalizadas à televisão aberta, deixava 
novamente a radiodifusão do lado de fora das atualizações legislativas, o 
que era visto como um problema do projeto, segundo representantes da 
academia que participaram dos debates (POSSEBON, 20082).

No que diz respeito aos interesses da ala neoliberal, o projeto previa a re-
vogação dos dispositivos da Lei do Cabo, Lei 8.977/1995 (BRASIL, 1995), 
quanto às restrições ao capital estrangeiro as concessionárias de telecomu-
nicações. Ademais, as empresas de telefonia pressionavam para oferta do 
pacote triple play (telefone, internet banda larga e televisão por assinatura).

No início da tramitação do projeto de lei, as empresas de telecomunica-
ções tiveram que negociar as contrapartidas dessa exigência com a Glo-
bo, firmando o acordo que ficou conhecido como “Tratado de Tordesilhas” 

2  POSSEBON, Samuel. PL 
29: apoio das teles e pro-
dutores e críticas da TV 
paga. Teletime, 2008. Dis-
ponível em: https://tele-
time.com.br/23/04/2008/
pl-29-apoio-das-teles-e-
-produtores-e-criticas-da-
-tv-paga/. Acesso em: 28 
nov. 2021.

https://teletime.com.br/23/04/2008/pl-29-apoio-das-teles-e-produtores-e-criticas-da-tv-paga/
https://teletime.com.br/23/04/2008/pl-29-apoio-das-teles-e-produtores-e-criticas-da-tv-paga/
https://teletime.com.br/23/04/2008/pl-29-apoio-das-teles-e-produtores-e-criticas-da-tv-paga/
https://teletime.com.br/23/04/2008/pl-29-apoio-das-teles-e-produtores-e-criticas-da-tv-paga/
https://teletime.com.br/23/04/2008/pl-29-apoio-das-teles-e-produtores-e-criticas-da-tv-paga/
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(CARIBÉ, 2016; BARRETO, 2018), o qual marcou a regulação de limites à 
concentração da cadeia produtiva e restrição à integração vertical, “cerne 
de conflitos e consensos entre grandes grupos empresariais nacionais e 
internacionais” (CARIBÉ, 2016, p. 95). Nele, ficou definido que as empresas 
de telecomunicações não poderiam ser controladas em mais do que 50% 
do capital por empresas de radiodifusão, produtoras e programadoras de 
conteúdo. Também não poderiam contratar artistas, nem adquirir direitos 
de obras audiovisuais e de grandes eventos esportivos para veiculação na 
televisão por assinatura. As radiodifusoras, em contrapartida, não pode-
riam ser controladas ou detidas acima de 30% por empresas de telecomu-
nicações, vedando as teles de explorar diretamente a radiodifusão. Acordo 
esse que foi consolidado nos artigos 5º, 6º e respectivos parágrafos da Lei 
do Serviço de Acesso Condicionado.

Já da parte da ala progressista, com a intermediação do primeiro relator do 
PL 29, deputado Jorge Bittar (PT-RJ), inserem-se demandas de aumento de 
recursos para fomento à produção e cotas na programação e no empacota-
mento da TV por assinatura. 

Depois da tentativa frustrada de reunir as atribuições envolvendo o audio-
visual em uma só agência, a Lei do SeAC também separou as atribuições 
das atividades de produção, programação e empacotamento no âmbito da 
Ancine, das atividades de distribuição, a cargo da Anatel. No entanto, ape-
sar de não deliberar sobre a regulação da radiodifusão aberta e não condi-
cionada a pagamento, especialmente no que se refere ao estabelecimento 
de cotas de conteúdos específicos, a fragmentação da legislação foi consi-
derada oportuna do ponto de vista político (HAJE; LEAL; PAULINO, 2008). 
Apesar de não constar da regulamentação, os canais de televisão abertos 
possuem as maiores audiências dos serviços de televisão por assinatura 
(CARIBÉ, 2015), de modo que a TV aberta está presente no ambiente pago. 
Essa presença firma-se, ainda mais, a partir da possibilidade de assistir ca-
nais de TV por assinatura em dispositivos móveis e após a possibilidade 
de oferta de canais de programação lineares pela internet para assinantes 
desses serviços. 

Promulgada em setembro de 2011, com alguns artigos previstos para viger 
a partir de 2012, como o relativo a cotas de programação, a Lei do SeAC, 
apesar de inovadora em alguns aspectos, já se mostrava desalinhada à ten-
dência de outros países, como Estados Unidos, os quais já haviam permiti-
do a propriedade cruzada e a integração vertical, desde 1996. Porém, para 
um setor que, na prática, já era concentrado, a medida foi vista como posi-
tiva por atores progressistas brasileiros.

Além disso, como vimos, a legislação não adentrava na regulamentação de 
conteúdo para a televisão aberta, tampouco fazia menção à essa oferta de 
conteúdo por meio da internet, ponto considerado frágil da Lei e que torna 
o modelo do serviço de acesso condicionado ultrapassado. 
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Segundo Barreto (2018), o projeto de lei deixou aberta a possibilidade de in-
cluir ou não o vídeo sob demanda e outros serviços de acesso condicionado 
nos regramentos da Lei da TV por assinatura, a depender da interpretação 
da norma. Outro motivo para não incluir a internet no projeto, “era a difi-
culdade de transpor as regras sobre a Condecine para o digital” (BARRETO, 
2018, p. 102). 

A Lei do SeAC revogava grande parte da Lei do Cabo (BRASIL, 1995) e reu-
nia a regulamentação de todas as tecnologias, criando o Serviço de Acesso 
Condicionado. O conceito do Serviço tentava conciliar as demandas da TV 
por assinatura, com a emergência das transmissões por internet, de modo 
a construir um “serviço com alguma capacidade de ser ‘à prova de futuro’” 
(VALENTE; PAULINO; URUPÁ, 2020, p. 42.). 

O serviço contemplaria todas as tecnologias (cabo, satélite e micro-ondas), 
seja no formato de pacotes, de canais avulsos (Pay Per View – PPV) ou de 
conteúdos avulsos (Video on Demand – VOD), independente da tecnologia 
empregada na distribuição, o que abria margem para entender que o dis-
positivo se aplicaria para a transmissão de conteúdos audiovisuais pela in-
ternet, posteriormente.

Na etapa de implementação da política pública, a legislação enfrentou dis-
putas no Poder Judiciário, com ações voltadas a declarar a inconstitucio-
nalidade de dispositivos da Lei e a tentativa de suspensão da cobrança da 
Condecine pelas empresas de telecomunicações. Além disso, a legislação 
esteve à prova quanto à interpretação de seus dispositivos, além de de-
cisões regulamentares nos órgãos de defesa da concorrência e setoriais, 
Cade, Anatel e Ancine, como visto a seguir.  

Implementação da Lei do SeAC: disputas no judiciário, mercado 
em duopólio e Tratado de Tordesilhas em xeque

As disputas em torno da legislação da televisão por assinatura não se limi-
taram à tramitação legislativa, mas seguiram com questionamento sobre a 
constitucionalidade de diversos dispositivos junto ao Poder Judiciário, bem 
como sobre a aplicação da legislação em casos concretos, junto às instân-
cias reguladoras – Anatel, Ancine e Cade.

Na ação direta 4.679 (STF, 2018), o Partido Democratas postulou a 
declaração de inconstitucionalidade de mais de 20 artigos da Lei do SeAC, 
incluindo a revogação do Tratado de Tordesilhas. Foi declarada inconstitu-
cional, porém, apenas a proibição da oferta de canais que veiculassem pu-
blicidade comercial direcionada ao público brasileiro contratada no exterior 
por agência de publicidade estrangeira. O STF entendeu que não havia mo-
tivação para tratar os agentes, no caso agências de publicidade nacionais e 
estrangeiras, de forma diferenciada. 
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Segundo a Anatel e a Ancine, após a promulgação da Lei do SeAC, aumen-
tou em 70% o número de municípios com TV por assinatura e, em 2012, 
chegou a 16 milhões de assinantes. Na época, a estimativa era de que esse 
número chegaria a 30 milhões em 2016, prognóstico que nunca se concreti-
zou. A mudança na Lei também havia permitido a entrada de novos players, 
como GVT e Oi, cuja presença de capital internacional encontrava obstácu-
los para prover televisão por assinatura, em função da regra da Lei do Cabo.

Quanto aos resultados apresentados pela televisão por assinatura após a 
Lei do SeaC, no auge do serviço no Brasil, em 2016, o mercado possuía 
19,574 milhões de assinantes. Porém, o mercado seguiu na forma de estru-
tura de duopólio, com duas operadoras (Claro e Sky) detendo mais de 80% 
do setor.

Dados da Anatel, de janeiro de 2021, mostram que o setor retraiu 5,6% em 
2020, com perda de 828 mil clientes em um só ano. Com isso, o merca-
do totalizou 14,9 milhões de clientes, em dezembro de 2020 (POSSEBON, 
2021). Porém, após decisão da Anatel que passou a contabilizar na base de 
assinantes de televisão por assinatura pessoas que apresentam kit de ope-
ração de TV via satélite (DTH)3, a partir de julho de 2021, os números oficiais 
tiveram um incremento, com 16,4 milhões de assinantes, em novembro de 
2021. Porém, há controvérsia sobre essa nova contagem, tendo em vista 
que essas pessoas não realizam pagamento mensal, nem recebem pacotes 
de canais, apenas os canais obrigatórios e abertos.

Em 2016, havia no Brasil, 40 programadoras que ofereciam cerca de 200 
canais analógicos (SD) e de alta definição (HD). Porém, esses canais perten-
ciam a 22 grupos econômicos distintos, sendo 12 de capital nacional. Globo 
e Time Warner detinham 52% dos canais com programação distinta, sendo 
o primeiro grupo com 25,41% dos canais programados e o segundo com 
26,32% dos canais. Em relação ao número de assinantes, Globo detinha 
31,6% e Time Warner 24,4% do mercado de licenciamento de canais. Disco-
very e Fox somavam 20%, seguidos de Viacom e Disney, com 6,3% e 4,3%, 
respectivamente. Os outros 15 grupos somavam 12,8% dos assinantes.

Na categoria de canais de filmes e séries, que atualmente representam os 
principais conteúdos dos serviços de streaming, haveria um duopólio entre 
os grupos Globo (12 canais da família Telecine, entre HD ou não) e Time War-
ner (18 canais), líder da categoria com os canais HBO. Do ponto de vista da 
audiência, havia também um duopólio entre esses dois grupos, com Globo à 
frente. Em relação aos canais básicos, a Time Warner era líder com 11 canais, 
dentre os quais TNT, Sony e Warner. Segundo a Ancine, estes canais eram 
considerados marcas fortes, estratégia competitiva importante, capaz de 
criar reputação e fidelizar a audiência. Em número de assinantes e número 
de canais, a líder de canais filmes e séries básicos também era a Time Warner.

De acordo com a Ancine, analisando-se os custos de entrada no mercado 
de programação, os canais não pertencentes aos grandes grupos de mídia, 

3  Esses usuários têm 
acesso apenas aos canais 
de televisão aberta e aos 
canais de carregamen-
to obrigatório da televisão 
por assinatura, sem reali-
zarem pagamentos pelos 
serviços como os demais 
assinantes de SeAC, nem 
receberem os demais ca-
nais dos pacotes de pro-
gramação distribuídos pe-
las operadoras.
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nacionais ou internacionais, enfrentariam significativas barreiras à entrada, 
em razão das economias de escala e de escopo daqueles grupos, os quais 
possuem poder de portfólio com diversos canais, além da utilização da recei-
ta de programas bem-sucedidos para subsidiar coproduções de novos conte-
údos ou contrabalançar canais deficitários. Além disso, os investimentos em 
marca, considerados custos irrecuperáveis, também constituíam barreiras a 
empresas programadas por grupo não conhecido. Essa estratégia favorece-
ria os grupos a lançarem novos canais, com reduzido custo de promoção, 
ademais de aumentarem o custo de troca e as vantagens competitivas das já 
estabelecidas em relação à entrante. A Ancine destacava que existiriam bar-
reiras à entrada mesmo para canais com menos restrição para aquisição de 
conteúdos e que exigiriam menos capital. Assim, as programadoras entran-
tes não ameaçavam as líderes e não conseguiam ganhar escala, em razão da 
dificuldade de comercializar com as grandes operadoras.

Nesse sentido, apesar de constatar que a existência de barreiras tornaria 
pouco provável a entrada de novos grupos no mercado de programação, 
de 2011 a 2014, houve a entrada de nove novas programadoras, não liga-
das a grandes grupos econômicos. Segundo a agência, isso ocorreu em fun-
ção da exigência da Lei do SeAC de estabelecer cotas de canais brasileiros e 
de canais independentes, nos pacotes de TV por assinatura. Isso porque, se 
uma empresa não tiver seu canal carregado por diferentes operadoras, não 
teria acesso a uma base de assinantes expressiva, e consequentemente, 
teriam menos verbas publicitárias.

Apesar de mostrar 38 novos canais, de 2011 a 2015, oito eram do grupo 
Globo e sete do Grupo Time Warner, ou seja, as programadoras líderes 
lançaram 15 (39%) dos novos canais no período. Desses 38, quatro foram 
inativados, sendo três de programadoras brasileiras independentes. No 
período entre setembro de 2015 e abril de 2017, haveria 15 novos canais 
no mercado, sendo que sete deles eram apenas a disponibilização de pro-
gramação já existente em formato HD, ou seja, mais canais não necessaria-
mente representaria oferta de mais conteúdo. Os números revelam que, 
apesar de a Lei do SeAC ter incentivado a veiculação de conteúdo brasileiro, 
a norma não foi capaz de amenizar as barreiras à entrada a programadoras 
de pequeno porte.

À exceção da Globo, os grupos nacionais4 detinham poucos canais e com 
baixa participação individual de mercado. Constatou-se que muitos entra-
ram a partir das exigências da Lei do SeAC, para cumprimento de cotas 
de canais independentes e com espaço qualificado nos pacotes. Ademais, 
esses canais nacionais não eram oferecidos por todas as operadoras de TV 
por assinatura, estando de fora, principalmente, da operadora líder, Améri-
ca Móvil (NET/Claro/Embratel), com participação do Grupo Globo.

Quanto ao mercado de empacotamento, que consiste na negociação com 
os programadores dos direitos de transmissão dos seus canais, bem como 

4  De acordo com a Anci-
ne, as programadoras na-
cionais são: Conceito A, 
Fundação Padre Anchieta, 
Gamecorp, Lsat, Mídia do 
Brasil, Newco, Novas Mí-
dias Digitais, PBI, Synapse, 
Tunna, TV Meteorológica e 
Zoomoo.
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na organização desses canais em formato de pacotes, observava-se que 
essa atividade costuma ser realizada pelas empresas distribuidoras, Claro, 
Sky e Vivo. Assim, existe uma estrutura de mercado de empacotamento 
no formato de duopólio, com América Móvil e Sky ocupando 52% e 28,3% 
dos assinantes, respectivamente, em 2017, ou seja, quase 80% do mercado 
(ANATEL; ANCINE, 2016).

Um serviço que apresenta cadeia de valor altamente verticalizada, de modo 
a encontrar um ambiente mais favorável em relação às limitações impostas 
pela Lei do SeAC, são os serviços de streaming. Tentando adentrar nas dis-
putas com a líder Netflix, em 2016, nos Estados Unidos, AT&T e Time Warner 
anunciaram a fusão, que no Brasil seria avaliado pelo Cade, que responde 
pela defesa da concorrência, pela Anatel, reguladora das telecomunicações, 
que corresponde à distribuição de TV por assinatura, e pela Ancine, que 
regulamenta e fiscaliza as etapas de fomento à produção, de programação 
e empacotamento. Essa avaliação ocorreria em função da segunda maior 
operadora do Brasil, Sky, ter seu controle nas mãos da AT&T, o que poderia 
implicar em verticalização das atividades de distribuição, da Sky, com as 
atividades de produção e programação realizadas pela Time Warner.

O Cade foi o primeiro órgão a aprovar a fusão, em outubro de 2017, insti-
tuindo um Acordo em Controle de Concentrações, com potencial de inibir 
eventuais efeitos negativos da fusão, com validade de 5 anos (2017-2022) 
(CADE, 2017). No entanto, o remédio não corrigia as falhas no mercado já 
existentes, que favoreciam as empresas líderes. Ademais, o ACC do Cade 
também não afetaria o controle comum da AT&T, com capacidade de in-
fluenciar os negócios tanto da Sky, quanto da WarnerMedia, especialmen-
te com recursos para aquisição de obras e direitos de propriedade, não 
circunscrito ao mercado de televisão por assinatura, mas que poderia ser 
utilizado, principalmente, para o mercado de streaming. 

É importante situar que, mesmo antes do final da vigência do Acordo em 
Controle de Concentrações (ACC), proposto pelo Cade, a AT&T vendeu a Sky 
para um grupo argentino, dando fim ao controle cruzado e à integração 
vertical existentes no país. Além disso, em 2021, houve a venda de parte da 
WarnerMedia para o grupo Discovery, que tem destaque em canais de pro-
gramação do segmento documentários, visando unir forças dos produtores 
de conteúdo para concorrer no streaming.

Já as agências reguladoras, em uma espécie de malabarismo, pressionados 
pelo presidente da República5, pelo então presidente dos Estados Unidos6, 
pelo filho do presidente da República7, a maioria dos conselheiros da Anatel 
decidiu interpretar a Lei do SeAC, mais especificamente o “Tratado de Tor-
desilhas”, de forma a que não houvesse óbice à fusão das empresas. Antes 
disso, foi feita uma tentativa do Presidente da República de alterar a Lei do 
SeAC por Medida Provisória, o que é proibido pela Emenda Constitucional 
8/1995, que deu origem à Lei Geral de Telecomunicações8.

5  WIZIACK, Julio. A pedido 
de Trump, Bolsonaro quer 
MP para mudar Lei da TV 
paga. Folha de SãoPaulo, 
2019. Disponível em: ht-
tps://www1.folha.uol.com.
br/mercado/2019/08/a-pe-
dido-de-trump-bolsonaro-
-quer-mp-para-mudar-lei-
-de-tv-paga-no-pais.shtml. 
Acesso em: 30 dez. 2021.

6  BENITES, Afonso. A di-
gital dos Bolsonaro no 
projeto que quer mu-
dar a TV paga (e pode afe-
tar o streaming). El País, 
2019. Disponível em: ht-
tps://brasil.elpais.com/
brasil/2019/09/13/politi-
ca/1568331156_959924.
html. Acesso em: 30 dez. 
2021. 

7  ESTADÃO CONTEÚDO. 
Eduardo Bolsonaro pres-
siona Anatel para fusão de 
AT&T e Time Warner. Es-
tadão, 2019. Disponível 
em: https://www.gazeta-
dopovo.com.br/economia/
breves/eduardo-bolsona-
ro-pressiona-anatel-para-
-fusao-de-att-e-time-war-
ner/. Acesso em: 30 dez. 
2021.

8  EC 8/1995, Art. 2º É ve-
dada a adoção de medi-
da provisória para regu-
lamentar o disposto no 
inciso XI do art. 21 com 
a redação dada por esta 
emenda constitucional 
(BRASIL, 1995).
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A Ancine decidiu corroborar a opinião das unidades técnica e jurídica da 
agência, de que a fusão feriria o artigo 5º da Lei do SeAC, porém, com uma 
inovação. Mesmo sendo ilegal, em razão das consequências que o descre-
denciamento dos canais da Time Warner poderia causar ao mercado de pro-
gramação, a operação deveria ser aprovada. No entanto, a Ancine apenas 
considerou as consequências extremas do descredenciamento dos canais, 
e não seu controle por outro grupo que não caracterizasse propriedade 
cruzada.

Pela observação dos dados sobre a implementação da Lei do SeAC, aparen-
temente, o Tratado de Tordesilhas, na prática, serviu, principalmente, para 
garantir a hegemonia do Grupo Globo na liderança do mercado de TV por 
assinatura no Brasil, em várias camadas da cadeia de valor. Isso porque a 
Globo rivalizava com grandes grupos internacionais, não tendo o limite à 
integração vertical e à propriedade cruzada favorecido a entrada de con-
correntes nacionais de peso, o que poderia ser visto com outros grupos 
de radiodifusão com posição importante no mercado de televisão por assi-
natura. Os atores nacionais só detiveram espaço no mercado em face das 
outras medidas legais, como as relativas às cotas de conteúdo nacional e 
independente, na grade de programação de canais e dentro de pacotes de 
televisão condicionada a pagamento.

Também o Tratado de Tordesilhas já havia sido “driblado” tendo em vista a 
interpretação feita pela Anatel para que a radiodifusora Globo, que detinha 
participação em grupo de telecomunicações, na camada de distribuição 
(NET), bem como na de produção e programação (Globosat), apenas de-
clarasse que não teria voto nas decisões da empresa relativas a essas ativi-
dades proibidas, mantendo seu controle na atividade de empacotamento, 
que não teria vedação à propriedade cruzada. Na época, a decisão sobre as 
atividades de programação, produção e empacotamento caberiam à Anci-
ne, o que na prática, não aconteceu.

Porém, sobre a influência histórica da Globo na definição das políticas de 
comunicação no Brasil, representada pela Abert, é notória a mudança do 
poder do grupo frente aos desafios atuais, não somente em função da vi-
gência de um governo federal que declaradamente se opõe à emissora, 
como pela observação do enfraquecimento do grupo Globo frente aos ato-
res internacionais. Essa perda de poder se reflete em mudanças nas es-
tratégias ainda atreladas ao modelo vigente no século XX, bem como na 
tentativa da empresa se manter líder, não mais com as mesmas vantagens 
obtidas com a imposição de barreiras político-institucionais (BRITTOS, 2001) 
ou mesmo com seu padrão técno-estético (BOLAÑO, 2000). 

Sobre a não consideração dos serviços de streaming como concorrentes dos 
serviços de televisão por assinatura para análise da fusão pelo Cade, no en-
tanto, em todo o momento foi sopesado o poder dos grupos internacionais 
que atuam na internet e pressionam o mercado audiovisual, não somente 
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de televisão por assinatura, mas de televisão aberta e o cinema. Observa-se 
que os conteúdos especializados e de grande atratividade para o público, 
os quais têm restrições no direito de propriedade e de transmissão, como 
filmes, séries e eventos esportivos, representam gargalos nas categorias de 
canais de programação, com altas barreiras à entrada e acirrada compe-
tição entre grandes grupos. Muitos desses produtos são coproduções de 
estúdios com programadoras, as quais adquirem o direito de exclusividade 
por determinado período. Por sua vez, são esses conteúdos os principais 
insumos dos serviços de streaming, acirrando a disputa entre os líderes tra-
dicionais e os grupos de internet, deixando cada vez mais distantes grupos 
menores e independentes dos conglomerados nacionais e globais.

Além disso, análise conjunta da Anatel e da Ancine mostrava que os gran-
des grupos são quem mais se beneficiaram de programas governamentais 
de desoneração tributária e de linhas oficiais de financiamento. Ainda que 
não pareça se tratar de restrição formal ao acesso de pequenos prestado-
res aos benefícios e incentivos, isso elevaria as barreiras no mercado. De 
acordo com Lima (2015), que estudou os impactos da Lei da TV Paga (Lei 
do SeAC) sobre o mercado de audiovisual, os projetos objeto dos recur-
sos do Fundo do Audiovisual (FSA) são escolhidos dentre os que têm maior 
potencial de retorno financeiro e performance comercial, o que favorece 
empresas estabelecidas. 

Porém, os recursos do FSA destinados às produções audiovisuais foram 
bloqueados pelo governo federal, no início de 2019, sob o argumento de 
que o Tribunal de Contas da União (TCU) havia apontado falhas na presta-
ção de contas dos recursos federais que compõem o fundo. No entanto, a 
suspensão se alinha aos interesses do governo de plantão, o qual aponta 
que o setor audiovisual brasileiro receba cada vez menos recursos públicos, 
o que compromete os objetivos da política pública vistos ao longo deste 
artigo.

Dadas as disputas envolvendo a televisão por assinatura no Brasil, passan-
do por todas as etapas da política pública, o quadro a seguir apresenta os 
elementos presentes nessas fases. 

Resumo das etapas da política pública do 
Serviço de TV por assinatura

Agenda

Descompasso entre Lei do cabo e LGT e regulamentações da 
Anatel (Cabo X Satélite DTH e MMDS); maioria de programa-
ção estrangeira e contexto de convergência da oferta de ser-
viços

Formulação

Tratado de Tordesilhas; 

Defesa do oligopólio da radiodifusão; 

Cotas de produção nacional e independente, com ampliação 
da competência da Ancine

Quadro 1 – Etapas da po-
lítica pública da televisão 
por assinatura.

Fonte: elaboração pró-
pria (2022).
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Implementação

Aumento de assinantes nos primeiros anos de vigência, segui-
do de estagnação e queda;

Estrutura de mercado em duopólio na operação/empacota-
mento e na produção/programação; 

Aumento produções nacionais na grade de programação; 

Profissionalização; regionalização, mas sem retirar hegemo-
nia do eixo Rio-SP; 

Fim do Tratado de Tordesilhas? ou O Tratado de fato existiu?

Aumento da oferta de VoD; 

Oferta de programação linear na internet

Reformulação Concorrência OTT e assimetrias regulatórias

A seguir, mostraremos as discussões sobre a reformulação do SeAC frente 
à concorrência dos serviços de streaming.

Reformulação do SeAC e colocação na agenda a regulação dos 
serviços de streaming de audiovisual

Após a fusão da AT&T e da WarnerMedia, no Brasil, as decisões do Cade, 
da Anatel e da Ancine trouxeram para o debate público os desdobramen-
tos políticos e institucionais sobre a regulação do audiovisual. Isso porque, 
como consequência dos encaminhamentos dos órgãos reguladores, foram 
colocadas na agenda do governo as mudanças setoriais, que implicam na 
reformulação da legislação em vigor, e na necessidade de criação de uma 
regulamentação nova que contemple os atores que atuam na internet.

Além disso, a partir de relatório da Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE) sobre Telecomunicações e Radiodifusão 
no Brasil (OCDE, 2020), foram encaminhadas recomendações relacionadas 
ao alinhamento das políticas de comunicação brasileiras às adotadas por 
países-membros, bem como acerca da reformulação da Lei do Serviço de 
Acesso Condicionado, Lei 12.485/2011. A partir daí, iniciou-se um grupo de 
trabalho, denominado GT-SeAC, do governo federal, para estudar o tema e 
propor um anteprojeto de lei que reformasse o modelo atual e abarcasse, 
em certa medida, os agentes digitais. No entanto, em que pese o grupo 
tenha sido composto na maior parte por representantes do Ministério das 
Comunicações (MCOM) – atual responsável pela formulação dessa política 
pública –, o grupo alegou que, diante do cenário complexo analisado, ha-
veria a necessidade de negociações com diferentes atores institucionais, 
com medidas voltadas ao Ministério da Economia (tributação), ao Poder 
Legislativo (propriedade cruzada, integração vertical), às agências regula-
doras – Ancine, Anatel, e até mesmo ao Cade. Assim, a apresentação desse 
anteprojeto ficou como promessa para 2022.
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Apesar de trazer preocupações sobre os serviços de streaming de audiovi-
sual, em concorrência direta com os serviços de televisão por assinatura, 
o grupo trouxe esparsos comentários sobre a radiodifusão, que também 
concorre com esses atores, tendo em vista disputarem a maior fatia dos in-
vestimentos em publicidade, além de ser um serviço com maior penetração 
na população brasileira.

Ao que parece, ao fim e ao cabo, o descompasso histórico entre regulação 
e comunicações, no Brasil, além de sinalizar para a manutenção, apontam, 
ora para a equivalência de todos os serviços, no sentido de não terem uma 
legislação efetiva, inclusive com a revogação ou fim da vigência de disposi-
tivos da Lei do SeAC, ora para a preocupação de instituir mecanismos re-
gulatórios apenas para os serviços prestados pela internet. Novamente a 
radiodifusão permanece de fora de mecanismos que promovam conteúdos 
locais e de qualidade, com estímulo a produções próprias, que não sejam 
cópias dos veiculados nos outros segmentos, como cinema, TV por assina-
tura e OTT, nem a reprodução de material importado ou a veiculação de 
cultos neopentecostais.

Em relação à ausência de representantes da sociedade civil nas delibera-
ções, embora o GT-SeAC não tenha, de fato, decidido nenhuma proposta 
concreta, pelos argumentos expostos, parece claro o objetivo de criação 
de um ambiente favorável às empresas privadas, ainda que os reflexos ao 
usuário em termos de preço, qualidade e diversidade não sejam alcança-
dos, como visto historicamente na análise das políticas de comunicação no 
Brasil.

Conclusões 

Este artigo discutiu, à luz da EPC, as diferentes etapas da política pública de 
audiovisual, especialmente dos serviços condicionados a pagamento, des-
de a colocação do tema na agenda, até a formulação, implementação e as 
discussões em torno da reformulação da norma, tendo em vista a concor-
rência com serviços de streaming de audiovisual.

A legislação do serviço de acesso condicionado, tramitou no Congresso Na-
cional de 2007 a 2011, com alguns dispositivos com início de vigência em 
2012, começava a dar as primeiras respostas em termos de aumento da 
produção de conteúdo nacional; maior espaço na programação dos canais; 
e maior espaço dentro dos pacotes oferecidos. Porém, em razão das dis-
putas à época da formulação da política pública, principalmente entre os 
tradicionais setores conservadores – radiodifusores; neoliberais – teleco-
municações; e progressistas – representantes de pequenos produtores e 
independentes – o chamado “Tratado de Tordesilhas” impediu, em parte, 
que a lei, na prática, viabilizasse a esperada convergência entre radiodifu-
são-telecomunicações-informática e internet (BARRETO, 2018) no Brasil. O 
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“Tratado” corresponde aos limites legais à integração vertical entre as ati-
vidades da cadeia de valor da TV por assinatura e à propriedade cruzada. 
Todas com a intenção de driblar a ameaça premente de as empresas de 
telecomunicações de capital internacional retirarem a então liderança do 
Grupo Globo.

Em relação aos resultados da implementação da Lei do SeAC, a norma não 
impediu que o mercado se estruturasse em forma de duopólio nas cama-
das de programação, empacotamento e distribuição. Além disso, as produ-
ções nacionais apesar de apresentarem crescimento, ainda são minoria em 
relação ao conteúdo internacional ou mesmo da empresa líder nacional.

Em relatório publicado pela OCDE, em novembro de 2020, sobre a regu-
lação das telecomunicações e da radiodifusão no Brasil, recomendava-se 
que existisse uma agência reguladora unificada, bem como que houvesse 
uma instância que mediasse conflitos como esse suscitado com a fusão, a 
partir das contradições envolvendo Anatel e Ancine. Para a organização que 
congrega os chamados “clube dos ricos”, a separação de competências na 
regulação no setor de audiovisual, em um mercado cada vez mais interna-
cionalizado e convergente, torna distante a resposta aos desafios atuais. 

Apesar de considerarmos pertinente a recomendação de uma única agên-
cia reguladora atuar nesses casos, em função das diferentes características 
das agências, cada qual mediando determinados interesses, que remontam 
às suas criações ou mesmo a suas competências institucionais, entende-
mos que uma simples exclusão de uma das agências do processo poderia 
deixar de fora do debate pontos de vista que também poderiam ser com-
plementares, tais como os voltados para os interesses do mercado e os 
objetivos da política pública.

Mesmo com os números da Ancine que registram um aumento das produ-
ções de filmes e séries brasileiros, a produção estrangeira ocupa mais de 
75% da programação de canais de espaço qualificado. Os números desta-
cam, também, que o Netflix ultrapassou todas as operadoras de televisão 
por assinatura em número de assinantes, em 2020. O faturamento da líder 
do streaming, de 6,7 bilhões de reais seria maior que a metade da receita de 
todas as emissoras de televisão aberta, exceto da Globo. 

Apesar de ser divulgado atualmente estimativas de que a televisão por as-
sinatura teria o mesmo destino da telefonia fixa, cuja base de assinantes 
retraiu após popularização de troca de informações pela internet, é preciso 
ponderar, no entanto, que, na tentativa de se reposicionarem, as empresas 
de telecomunicações que tradicionalmente ofereciam conjuntamente servi-
ços de telefonia, internet fixa e móvel e televisão por assinatura, combinam 
ofertas com franquia de dados para determinados conteúdos e pacotes de 
serviços de streaming. Além disso, o conteúdo linear, ao vivo e o jornalístico, 
ainda são carros-chefes dos sistemas tradicionais, incluindo a radiodifusão. 
Isso significa que dependem de capacidade de banda larga e da qualidade 
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da rede, somada ao fato de que a radiodifusão ainda é o serviço com 97% 
de penetração no Brasil.

Uma vez que existem pesquisas que apontam para uma saturação do pú-
blico com excesso de conteúdo disponível sob demanda, bem como queda 
dos lucros de serviços de streaming, especialmente do Netflix, após crise 
da COVID-19, é possível que emerja um modelo de negócios que mescle a 
formação de catálogos de múltiplos serviços de streaming, tal como realiza-
do hoje pelas empacotadoras de TV por assinatura, bem como a oferta de 
conteúdos sob demanda, lineares ou não, o que não dispensaria a atividade 
dos programadores. Além disso, as atividades de produção e distribuição 
permanecem imprescindíveis, porém, no caso desta última, apesar do po-
tencial risco de uma pessoa contratar empresas de conteúdo não vinculada 
à operadora de telecomunicações ou de acesso à banda larga, é possível 
obter vantagens com o pagamento desses serviços na modalidade combo, 
mantendo velhos e novos atores nas disputas, velhas e novas discussões 
em matéria de políticas de comunicação no Brasil.

Referências

ANATEL; ANCINE. Nota Técnica Anatel-Ancine – Versão Pública. Aspectos 
Econômicos e Comerciais do Serviço de Acesso Condicionado. Brasília: ANA-
TEL; ANCINE, 2016. Disponível em: encurtador.com.br/coBIT. Acesso em: 8 
mar. 2022.

BARRETO, Helena Martins do Rêgo. O mercado de comunicações brasilei-
ro no contexto da convergência: análise das estratégias do Grupo Globo 
e da América Móvil. 2018. 369 f. Tese (Doutorado em Comunicação) - Uni-
versidade de Brasília, Brasília, 2018.

BOLAÑO, César Ricardo Siqueira. Indústria Cultural, Informação e Capi-
talismo. 1. ed. São Paulo: HUCITEC, 2000. v. 1. 282p.
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Resumo

O presente estado da arte traça um panorama do conceito de Coronelismo 
Eletrônico, tendo por base um recorte tanto na dimensão temporal (2017 
a 2020) como espacial (anais de eventos acadêmicos, periódicos científicos 
e acervos de teses, dissertações e TCCs). Ao todo foram selecionadas 28 
produções, analisadas a partir das seguintes categorias: ano da publicação, 
área do conhecimento, região do Brasil estudada, mídia analisada, métodos 
e técnicas empregados, uso do conceito, palavras-chave, conceitos e teorias 
relacionados e, autores e autoras mais recorrentes. O objetivo é contribuir 
com investigações sobre o tema, apontando lacunas a serem preenchidas 
nas pesquisas da área.

Palavras-chave: coronelismo eletrônico; estado da arte; mapeamento.

Resumen

El estado del arte presente proporciona un panorama del concepto de co-
ronelismo electrónico, basado tanto en la dimensión temporal (2017-2020) 
como en la espacial (anales de eventos académicos, revistas científicas y 
colecciones de tesis, disertaciones y Trabajos de Finalización de Curso). En 
total, se seleccionaron 28 producciones, analizadas de las siguientes cate-
gorías: año de publicación, área de conocimiento, región de Brasil estudia-
da, medios analizados, métodos y técnicas utilizados, uso del concepto, pa-
labras clave, conceptos y teorías relacionados y autores más recurrentes. El 
objetivo es contribuir a investigaciones sobre el tema, señalando vacíos a 
ser llenados en la investigación en el área.

Palabras llave: coronelismo electrónico; estado del arte; cartografía.

Abstract

The present state of art provides an panorama of the concept of Electronic 
Coronelism, based on both the temporal (2017-2020) and spatial dimen-
sions (proceedings of academic events, scientific journals and theses, dis-
sertations and term papers collections). Altogether 28 productions were 
selected, which were analyzed from the following categories: year of publica-
tion, area of knowledge, region of Brazil studied, media analyzed, methods 
and techniques used, aplication of the concept, keywords, related concepts 
and theories, and most recurrent authors. The objective is to contribute to 
investigations on the subject, pointing out gaps to be filled in research in 
the area.

Keywords: electronic coronelism; state of art; mapping.
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Introdução

Pesquisas desenvolvidas sobre a propriedade de veículos de comunicação 
no Brasil apontam que “as relações entre mídia e políticos são bastante 
estreitas e representam uma das características centrais das comunicações 
brasileiras” (MEDIA OWNERSHIP MONITOR, 2017, n.p.), sobretudo após a 
intensa distribuição de concessões1 no período de transição entre ditadura 
militar e democracia. É o que alguns autores e autoras convencionaram 
chamar de Coronelismo Eletrônico, referindo-se a este “cenário recente 
brasileiro no qual deputados e senadores se tornaram proprietários de em-
presas concessionárias de rádio e televisão e, simultaneamente, participam 
das comissões legislativas que outorgam os serviços e regulam os meios de 
comunicação” (SANTOS, 2006, p. 3).

Foi esta situação que motivou a realização de pesquisa de doutorado na 
área, tentando compreender como este Coronelismo Eletrônico se apre-
senta no caso específico das emissoras de rádio da região do Cariri, no in-
terior do Ceará2. Com o intuito de dar o primeiro passo nesse campo e 
nortear as escolhas que serão tomadas ao longo da trajetória, optou-se por 
traçar um panorama das pesquisas que têm sido desenvolvidas na área, 
utilizando para isso a metodologia do estado da arte. Atentando às indica-
ções de Bourdieu (1989, p. 36) de se fazer a “história social dos problemas, 
dos objetos e dos instrumentos de pensamento, quer dizer, do trabalho 
social de construção de instrumentos de construção da realidade social”, o 
presente mapeamento dedica-se a verificar como o campo acadêmico tem 
abordado o conceito de Coronelismo Eletrônico. A análise se concentra no 
quadriênio 2017-2020 e nas pesquisas nos formatos: artigo, monografia, 
dissertação e tese.

Para a elaboração deste estado da arte foram dados os seguintes passos: 
1) apresentação da metodologia e as etapas a serem percorridas para sua 
construção; 2) breve discussão sobre o conceito de Coronelismo Eletrônico; 
3) descrição do percurso para realização do mapeamento; 4) exposição e 
abordagem dos resultados obtidos a partir das seguintes categorias: ano 
da publicação, área do conhecimento, região do país estudada, mídia ana-
lisada, métodos e técnicas empregados, tipo de uso do conceito, palavras-
-chave mais utilizadas, conceitos e teorias relacionados, e autores e autoras 
mais recorrentes; 5) análise final, com informações importantes obtidas e 
sua utilidade como subsídio para a construção da referida tese.

O mapeamento através do estado da arte

“Um estado da arte é um mapa que nos permite continuar caminhando” 
(ROMANOWSKI; ENS, 2006, p. 40). Esta é uma analogia bastante produtiva 
para entender qual a proposta desse tipo de produção. A partir de fron-
teiras previamente definidas, o estado da arte propõe percorrer toda uma 

1  No Brasil, a radiodifu-
são é de natureza públi-
ca e pertence à União, que 
pode administrar direta-
mente ou transferir a ter-
ceiros, por meio de con-
cessões, a exploração dos 
sinais de rádio e televisão.

2  A pesquisa em anda-
mento no Programa de 
Pós-graduação em Comu-
nicação da Universidade 
Federal do Ceará intitula-
-se Entre o rádio e a urna: 
a radiodifusão do Cariri-CE 
como palanque para o co-
ronelismo eletrônico.
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área de estudos, traçando uma visão panorâmica em determinado momen-
to. “Um mapeamento permite conhecer sobre o tema que nos propomos a 
pesquisar, situando-nos sobre a evolução das pesquisas no campo” (ROS-
SETTO et al., 2016, p. 3). Com base nesse mapa, pode-se ter uma noção 
da transformação de um campo de estudo, descobrir onde estão localiza-
dos desertos e concentrações de pesquisas, bem como avançar na própria 
construção de determinada área.

Antes de lançar-se a uma cartografia do conhecimento, há, no entanto, li-
mites que precisam ser estabelecidos. Se, por um lado, para que o esta-
do da arte contemple toda uma área de estudos é necessário que abranja 
todos os tipos de publicações, por outro, a amplitude cada vez maior do 
conhecimento produzido coloca-se como um obstáculo no percurso do(a) 
investigador(a). É preciso, portanto, reconhecer “a relatividade e a incom-
pletude inerente às pesquisas desse cunho” (ROSETTO et al., 2016, p. 4), 
adotando estratégias para a produção de um estado da arte que seja o 
mais completo possível e, ao mesmo tempo, exequível.

A demarcação primordial a ser feita é relacionada ao tema: “a definição 
e delimitação do objeto de investigação a ser apresentado” (ROSETTO et 
al., 2016, p. 7). Este deve ser colocado da forma mais específica possível, 
por meio de palavras-chave, “descritores para direcionar as buscas a serem 
realizadas” (ROMANOWSKI; ENS, 2006, p. 43), capazes de resumir concei-
tos complexos em poucos termos. A seguir, é preciso situar também os 
contornos de espaço e tempo: “locais e períodos de acervos, considerando 
sua relevância e referências para a produção científica no campo” (ROSET-
TO et al., 2016, p. 4). Esse recorte espaço-temporal é o que permitirá ao(à) 
investigador(a) tentar “responder que aspectos e dimensões vêm sendo 
destacados e privilegiados em diferentes épocas e lugares, de que formas e 
em que condições têm sido produzidas” (FERREIRA, 2002, p. 258).

Estabelecidas as fronteiras do que se pretende pesquisar, é hora de passar 
para o reconhecimento da área demarcada. Assim como os mapas geo-
gráficos podem ter diversas ênfases temáticas (políticos, econômicos, de-
mográficos, físicos etc.), o mapa do estado da arte também precisa ter o 
seu ponto de vista definido. “Num estado da arte é necessário considerar 
‘categorias que identifiquem, em cada texto e no conjunto deles, as facetas 
sob as quais o fenômeno vem sendo analisado’” (ROMANOWSKI; ENS, 2006, 
p. 39). Assim, o próximo passo é a classificação do material selecionado, 
considerando categorias como “o tema, os objetivos, as problemáticas, me-
todologias, conclusões, a relação entre o pesquisador e a área” (ROMANO-
WSKI; ENS, 2006, p. 43), entre outras que possam ser úteis na perspectiva 
adotada.

Cada um desses passos dados pelo(a) cartógrafo(a) do conhecimento o(a) 
conduzem a uma sistematização de dados que permitirá a elaboração de 
seu próprio mapa, o qual poderá norteá-lo(a) no trajeto da pesquisa científi-
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ca em determinada área. Guiado(a) por esta “metodologia de caráter inven-
tariante e descritivo da produção acadêmica e científica sobre o tema” (FER-
REIRA, 2002, p. 258), o(a) pesquisador(a) é capaz de extrair o máximo do 
seu estudo, além de dar contribuições para a área, ao “diagnosticar temas 
relevantes, emergentes e recorrentes, indicar os tipos de pesquisa, organi-
zar as informações existentes, bem como localizar as lacunas existentes” 
(ROMANOWSKI; ENS, 2006, p. 41).

O campo de estudos do Coronelismo Eletrônico

A expressão “Coronelismo Eletrônico” nasce e se populariza, na verdade, 
na imprensa da década de 1980, “como forma de os jornalistas explicarem 
aos leitores o fenômeno de um suposto envolvimento de lideranças polí-
ticas, especialmente parlamentares no exercício do mandato eletivo, com 
emissoras de rádio e de televisão” (FARIAS, 2009, p. 1). Somente cerca de 
uma década depois é que o termo passou a ser incorporado a pesquisas 
acadêmicas, sendo pioneiro o trabalho A hipótese do fenômeno do Coro-
nelismo Eletrônico, apresentado em 1991 por Célia Stadnik na conclusão 
de sua graduação em Jornalismo. Inicialmente, porém, as produções acadê-
micas apenas aplicavam o termo a casos empíricos, sem haver um esforço 
teórico para melhor defini-lo e defendê-lo enquanto categoria válida.

Apenas na década de 2000 surgem as primeiras conceituações. “Os princi-
pais autores a trabalhar com essa temática no Brasil são Sérgio Capparelli, 
Venício Arthur de Lima e Suzy dos Santos, esta última a pesquisadora que 
mais se debruçou sobre a problemática” (FARIAS, 2009, p. 2). E é justamente 
dela a definição que até hoje tem sido a mais incorporada e debatida nos 
meios acadêmicos, segundo a qual o Coronelismo Eletrônico é um “sistema 
organizacional da recente estrutura brasileira de comunicações, baseado 
no compromisso recíproco entre poder nacional e poder local, configuran-
do uma complexa rede de influências entre o poder público e o poder pri-
vado dos chefes locais” (SANTOS, 2006, p. 6). Com esta definição, o objetivo 
é deixar claro que não se trata da mera apropriação da mídia por estas figu-
ras políticas, mas de um fenômeno muito mais abrangente (FARIAS, 2009, 
p. 5).

À primeira vista já se pode perceber que a expressão faz referência a 
outro conceito, o de Coronelismo, acrescentando a este último “o adjetivo 
‘eletrônico’ e, com ele, uma nova interpretação” (PIERANTI, 2008, p. 128). Em 
sua obra seminal, Coronelismo, enxada e voto (1948), Victor Nunes Leal 
propôs o conceito para designar “um compromisso, uma troca de proveitos 
entre o poder público, progressivamente fortalecido, e a decadente influên-
cia social dos chefes locais, notadamente os senhores de terra” (LEAL, 2012, 
p. 44). Neste acordo, os ditos “coronéis” “garantem apoio eleitoral e político 
[...] e recebem, em contrapartida, o silêncio cúmplice do Estado quanto aos 
seus atos em seus redutos de poder” (PIERANTI, 2008, p. 130). Assim, em 
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sua origem, o termo se referia especificamente ao “sistema, a estrutura e 
a maneira pelas quais as relações de poder se desenvolviam na Primeira 
República, a partir do município” (CARVALHO, 1997 apud LEAL, 2012).

A referência de um conceito ao outro não é de forma alguma aleatória. 
Ao proporem o Coronelismo Eletrônico, vários autores e autoras defendem 
que o fenômeno “guarda características e mantém traços comuns com o 
sistema de dominação e relações políticas originalmente estudado por Nu-
nes Leal na República Velha” (LIMA; LOPES, 2007, p. 2). Se numa sociedade 
rural a terra era a base do sistema coronelista, na sociedade da informa-
ção é a radiodifusão que ocupa esse lugar para o Coronelismo Eletrônico. 
E de forma ainda mais eficiente, porque, diferente da terra, a mídia não é 
apenas um meio de produção, mas também instrumento ideológico, que 
“serve para difundir a imagem protetora do coronel, serve para controlar 
as informações que chegam ao eleitorado e serve, por fim, para atacar os 
inimigos” (SANTOS, 2006, p. 21). A propriedade desses veículos dá ao coro-
nel “um tipo de poder agora não mais coercitivo, mas criador de consensos 
políticos” (LIMA; LOPES, 2007, p. 3).

Seria então o Coronelismo Eletrônico uma continuidade do Coronelismo, a 
sua mais nova roupagem na sociedade atual? Esse ponto é alvo de contro-
vérsias ainda não resolvidas entre estudiosos(as) de diversos campos. Há 
quem diga que não, que o Coronelismo é um fenômeno restrito ao período 
da Primeira República e que o seu fim é marcado por dois momentos: “um 
simbólico, quando da prisão dos grandes coronéis baianos pelo Governo 
Provisório, em 1930, e outro, de fato, no momento da implantação do Es-
tado Novo” (SANTOS, 2006, p. 13). Segundo essa perspectiva, sem todas as 
condições que propiciaram sua emergência – “a concentração da população 
no meio rural, a fragilidade do manancial legal republicano, o analfabetis-
mo e a unicidade forçada de objetivos das distintas esferas de poder” (PIE-
RANTI, 2008, p. 141) – a tendência é o sistema coronelista deixar de existir.

O Coronelismo Eletrônico seria, neste caso, não uma continuidade do Co-
ronelismo, mas um novo sistema à parte deste, e teria também sua própria 
delimitação temporal, estando circunscrito “a um período histórico seme-
lhante àquele estudado por Leal, um momento de transição entre dois mo-
delos políticos: a ditadura e a democracia” (SANTOS, 2006, p. 17). É neste 
momento da história do país que ocorre um verdadeiro festival de distri-
buição de emissoras, aproveitando que ainda era vigente a Constituição de 
1967, a qual delegava exclusivamente ao Presidente da República o poder 
de conceder outorgas de radiodifusão.

Por outro lado, há quem sugira que existiu sim, alguma continuidade do 
Coronelismo, mesmo que não fosse exatamente como aquele da Repúbli-
ca Velha. “Ainda que não exista o coronelismo como um sistema, sobrevi-
vem práticas a ele ligadas graças, em parte, à existência de condicionantes 
necessárias, também, ao coronelismo. Ainda que sejam mais fracas, [...] 
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as bases do sistema não se romperam por completo” (PIERANTI, 2008, p. 
141). A desigualdade social e o controle de recursos (como a comunica-
ção) nas mãos de poucos reforçam a persistência dos coronéis, “ainda que 
porventura enfraquecidos em relação aos seus congêneres da década de 
1930. [...] Corrobora essa proposição a existência, ainda no presente, de 
práticas [...] como, por exemplo, o clientelismo e o mandonismo” (PIERAN-
TI, 2008, p. 140).

Essa mesma linha de pensamento é adotada para a defesa de que o seu 
herdeiro, o Coronelismo Eletrônico, também não teria data de vencimento. 
Neste caso, seria este “um fenômeno do Brasil urbano da segunda metade 
do século 20, que sofre uma inflexão importante com a Constituição de 
1988, mas persiste e se reinventa depois dela” (LIMA; LOPES, 2007, p. 3). Al-
guns autores (LIMA; LOPES, 2007) vão ainda mais longe e inclusive “chegam 
a propor um conceito derivado ao de coronelismo “eletrônico”: o corone-
lismo “eletrônico de novo tipo”, este se referindo às rádios comunitárias” 
(FARIAS, 2009, p. 9), distribuídas em larga escala após a aprovação da Lei 
da Radiodifusão Comunitária, em 1998. Com esse raciocínio pretende-se 
apontar que, assim como ocorre no Coronelismo, se persistem as mesmas 
condições que promoveram o surgimento do fenômeno, sobrevivem tam-
bém os “traços, práticas e valores remanescentes dos velhos tempos” (CAR-
VALHO [s.d.] apud SANTOS, 2006, p. 17).

As controvérsias sobre o Coronelismo Eletrônico certamente não param 
por aí. Vários pesquisadores (PIERANTI, 2008; FARIAS, 2009; FERREIRA, 2017, 
entre outros) já se dedicaram a apontar imprecisões e fragilidades nas te-
orizações do conceito até agora desenvolvidas. Ao invés de invalidarem o 
conceito, no entanto, estes questionamentos são necessários e apontam 
para melhorias que podem, devem e têm sido feitas, a fim de defender a 
sua pertinência como categoria analítica e promover a evolução do próprio 
campo do conhecimento. É com esse entendimento que o presente estado 
da arte foi desenvolvido, visando contribuir na identificação de avanços e 
lacunas nas pesquisas sobre o Coronelismo Eletrônico desenvolvidas mais 
recentemente.

O percurso para a construção do estado da arte

O período escolhido para a coleta de material foi o quadriênio 2017-2020, 
fornecendo assim uma visão bastante abrangente sobre as produções mais 
recentes na área. A coleta foi realizada em março de 2021, tendo sido con-
sultadas as seguintes fontes: o mecanismo de buscas Google Acadêmico; as 
plataformas de armazenamento de trabalhos acadêmicos, como Portal de 
Periódicos da Capes, Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, e Bibliote-
ca Digital Brasileira de Teses e Dissertações do IBCT; e alguns dos principais 
periódicos e anais de eventos científicos brasileiros da área da Comunica-
ção, como Intercom, Compós e Compolítica. “Coronelismo Eletrônico” foi 
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o termo usado nas buscas, colocado entre aspas justamente para evitar 
resultados apenas com uma das duas palavras.

No Google Acadêmico a busca foi realizada a partir de filtragem de acordo 
com o período escolhido, de 2017 a 2020. Ao todo foram exibidas 24 pá-
ginas com um total de 238 resultados, todos estes consultados um a um, 
tendo sido selecionados para compor este estado da arte apenas os que 
correspondessem aos seguintes critérios: 1) a expressão “Coronelismo Ele-
trônico” aparece no mínimo três vezes no corpo do texto3; 2) o trabalho tem 
relação direta com o conceito, trazendo em seu conteúdo a discussão sobre 
a propriedade da radiodifusão no contexto brasileiro; 3) o documento está 
disponível gratuitamente e na íntegra para consulta na internet; 4) o traba-
lho é um artigo, monografia, dissertação ou tese, não sendo considerados 
livros ou capítulos de livros4. A partir destes procedimentos de busca e fil-
tragem, 27 trabalhos acadêmicos foram finalmente selecionados.

Como Coronelismo Eletrônico é um conceito que se refere especificamente 
à realidade brasileira, as buscas no Google Acadêmico foram feitas inicial-
mente em português. Mesmo assim, posteriormente optou-se por pesqui-
sar também os termos equivalentes em inglês “Electronic Coronelism” e es-
panhol “Coronelismo Electrónico”. Os mesmos filtros acima descritos foram 
aplicados aos resultados e, por fim, foi adicionado apenas mais um trabalho 
acadêmico à lista. Em todas as demais plataformas citadas a mesma busca 
foi feita e os mesmos critérios de filtragem aplicados. No entanto, como 
grande parte dos periódicos e anais científicos está indexada no Google Aca-
dêmico5, e como a pesquisa neste buscador já tinha sido bastante ampla, 
os resultados dos sites das plataformas foram similares aos obtidos antes.

Assim, ao todo, foram 28 os trabalhos acadêmicos escolhidos para este es-
tado da arte, incluindo artigos6 (11), teses7 (6), dissertações8 (6) e monogra-
fias9 (5), os quais foram analisados e etiquetados de acordo com as seguin-
tes categorias10: ano da publicação, área do conhecimento, região do país 
estudada, mídia analisada, métodos e técnicas empregados, tipos de uso 
do conceito Coronelismo Eletrônico, palavras-chave mais utilizadas, princi-
pais conceitos e teorias relacionados e, autores e autoras mais recorrentes. 
Estes itens foram elegidos levando em conta a viabilidade da coleta das 
informações em todos os trabalhos, bem como pensando em abordagens 
que pudessem vir a ser mais úteis para o posterior trabalho da tese de 
doutorado.

Um mapa dos estudos sobre Coronelismo Eletrônico

Em relação ao ano da publicação dos trabalhos, constatou-se que a quan-
tidade foi bem menor no último ano analisado: em 2017 foram nove tra-
balhos relacionados ao conceito de Coronelismo Eletrônico, em 2018 fo-
ram sete, em 2019 foram nove e em 2020 apenas três. É apressado dizer, 

3  Quantidade determina-
da a partir do entendimen-
to de que trabalhos com 
número menor de men-
ções ao conceito não te-
riam condições de de-
senvolver uma discussão 
mínima sobre ele.

4  Há muitos livros ou ca-
pítulos de livros que não 
obedecem à mesma estru-
tura de um trabalho cientí-
fico. Como poucos resulta-
dos para livros apareceram 
na busca realizada, e um 
número menor ainda pre-
enchia os critérios de filtra-
gem já estabelecidos, op-
tou-se então por não os 
incluir nesta análise.

5  Mesmo carecendo de 
um controle de qualidade 
e de transparência sobre 
suas diretrizes de indexa-
ção, o Google Acadêmi-
co tem sido bastante utili-
zado para recuperação de 
informações acadêmicas, 
pois está em constante ex-
pansão e inclui conteú-
do não disponível em ban-
cos de dados controlados. 
Por conta disso, “a gran-
de maioria dos estudos 
adverte os usuários a não 
confiarem apenas no Goo-
gle Acadêmico para sua 
busca científica” (HALEVI; 
MOED; BAR-ILAN, 2017, p. 
829), mas que o utilizem 
com cautela, sempre com-
binado e comparado com 
bancos de dados mais 
confiáveis. Foi o caso des-
te estudo de revisão siste-
mática de literatura sobre 
o conceito de Coronelismo 
Eletrônico, onde adotamos 
o Google Acadêmico após 
confrontar seus resultados 
com os obtidos em outras 
bases mais reconhecidas 
e constatar a similaridade 
dos conteúdos.

6  Artigos: Aguiar e Santos 
(2019); Almeida e Olivei-
ra (2018); Brandi e Cascal-
di (2018); Castilho (2020); 
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com base nestes resultados, que tem ocorrido uma perda de interesse pelo 
tema. Trabalhos produzidos e defendidos no ano de 2020 podem não ter 
sido ainda armazenados nas plataformas e indexados ao buscador Google 
Acadêmico. Também é importante lembrar que, embora apenas três traba-
lhos de 2020 tenham sido selecionados para este estado da arte, foram 37 
as produções referentes a este período que citaram ao menos uma vez a 
expressão em português, ou a utilizaram em suas referências. Desse modo, 
percebe-se que a aceitação e aplicação do conceito ainda é bastante ampla.

Como previsto, a Comunicação foi a principal área do conhecimento (Grá-
fico 1) a abordar o conceito de Coronelismo Eletrônico, com 15 trabalhos 
publicados entre 2017 e 2020. Em seguida vem o Direito com quatro pu-
blicações, o que se explica pela aplicação do conceito geralmente estar as-
sociada a uma análise dos documentos que regulam o funcionamento dos 
meios de comunicação no Brasil. As áreas de Políticas Públicas e Ciência 
Política, com quatro e três trabalhos, respectivamente, são também bas-
tante associadas à discussão sobre o Coronelismo Eletrônico, já que o con-
ceito consiste justamente numa intersecção entre discussões dos campos 
da Comunicação (a propriedade dos meios de comunicação por figuras po-
líticas) e da Política (reverberações do fenômeno histórico do Coronelismo 
na política brasileira atual). Com um trabalho cada, as Ciências Econômi-
cas, a Antropologia, a Ciência da Informação e a Sociologia são domínios 
também relacionados e com importantes contribuições a oferecer para o 
debate do conceito.

Outro ponto que recebeu destaque foi a identificação de quais são as regi-
ões do país (Gráfico 2) que nos últimos anos têm sido mais investigadas em-
piricamente a partir das lentes do conceito de Coronelismo Eletrônico. Este 
é um importante critério a ser observado, uma vez que é comum a aborda-
gem do conceito vir acompanhada pelo estudo de casos específicos dentro 

Cunha (2017); Ferreira 
(2017); Malerba (2020); 
Raslan Filho e Barros 
(2020); Santos (2018); Verri 
(2019) e Zapani (2017).

7  Teses: Aires (2017); Lo-
pes (2018); Barros (2019); 
Ponte (2017); Rebouças 
(2019) e Stevanim (2017).

8  Dissertações: Almeida 
(2019); R. F. Moraes (2019); 
Nogueira (2018); Saibro 
(2018); Vita (2018) e Xavier 
(2017).

9  Monografias: Albuquer-
que (2017); Farias (2017); 
Freitas (2018); K. R. Moraes 
(2019) e Oliveira (2018).

10  A tabela com a cate-
gorização de cada um dos 
28 trabalhos acadêmicos 
sobre o conceito de Co-
ronelismo Eletrônico pro-
duzidos no quadriênio 
2017-2020. Disponível em: 
https://doi.org/10.6084/
m9.figshare.16682401.v1. 
Acesso em: 11 ago. 2022.

Gráfico 1 – Representa-
ção gráfica da quantidade 
de trabalhos acadêmicos 
sobre Coronelismo Eletrô-
nico no quadriênio 2017-
2020 por áreas do conhe-
cimento.

Fonte: Elaboração própria.

https://doi.org/10.6084/m9.figshare.16682401.v1
https://doi.org/10.6084/m9.figshare.16682401.v1
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do contexto nacional. No entanto, a maioria das produções (17 estudos, 60% 
do total) preferiu não mirar em uma região em particular, mas analisar o 
panorama do Brasil como um todo. Entre os demais que se dedicaram a en-
foques locais, a concentração foi sobretudo no Nordeste (50%), abordando-
-se em menor grau o Sudeste (25%), o Sul (16,3%) e o Norte (8,3%) (a região 
Centro-Oeste não foi objeto de estudos no quadriênio analisado).

Em relação aos 12 estudos que abordam casos regionais, merece certamente 
uma análise mais aprofundada a constatação de que a soma dos trabalhos, 
sobre todas as outras regiões, é equivalente ao número daqueles voltados 
somente à realidade comunicacional nordestina (06, em ambos os casos). 
Por hora, levanta-se apenas a hipótese de que persiste uma associação mui-
tas vezes equivocada do Coronelismo, e agora também a sua nova roupagem 
eletrônica, apenas aos “rincões” do país. “Onde residiria a especificidade re-
gional, já que a concentração da terra não é privilégio do Nordeste?” (CAR-
VALHO, 1987, p. 200). Esta pergunta, que há muito tempo já foi feita sobre o 
Coronelismo, certamente deveria ser agora adaptada para buscar entender 
o fenômeno do Coronelismo Eletrônico: Onde residiria a especificidade re-
gional, já que a concentração da mídia não é privilégio do Nordeste?

Os veículos de comunicação (Gráfico 3), objetos dos 28 trabalhos rela-
cionados ao Coronelismo Eletrônico, também foram aspectos considera-
dos importantes neste estado da arte. Sendo o conceito relacionado, so-
bretudo à distribuição de concessões para operar serviços de radiodifusão 
(transmissão de sons e imagens), não surpreendeu que os meios impressos 
(jornais, revistas etc.) individualmente não tenham sido alvo de nenhum 

Gráfico 2 – Representa-
ção gráfica da quantidade 
de trabalhos acadêmicos 
sobre Coronelismo Eletrô-
nico no quadriênio 2017-
2020 por regiões do país.

Fonte: Elaboração própria.
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estudo. A mídia impressa aparece, porém, em 07 trabalhos (25%) só que 
como parte dos conglomerados de mídia analisados, os quais incluem os 
Meios de Comunicação tradicionais (rádio, TV, impressos), e até serviços 
relacionados aos novos meios (portais na internet, serviços de streaming, 
provedores de internet, entre outros).

 

Sendo o principal foco do conceito de Coronelismo Eletrônico, a Radiodi-
fusão foi abordada em seu conjunto (Rádio e TV) em 08 estudos (29%) e, 
separadamente, em 09 estudos com foco na Televisão (32%) e 04 no Rádio 
(14%). Como se pode observar, a TV tem sido a grande protagonista dos tra-
balhos, enquanto o rádio recebe espaço bem menor. Isso aponta para uma 
desvalorização do estudo do veículo, embora pesquisas recentes (KANTAR 
IBOPE MEDIA, 2020; XP INVESTIMENTOS; IPESPE, 2019) mostrem que o meio 
radiofônico persiste sendo de grande importância estratégica no cenário 
brasileiro, tanto em termos de audiência como de credibilidade, sobretudo 
diante do atual contexto de proliferação da desinformação, ainda mais pre-
ocupante desde a emergência da pandemia do novo coronavírus.

Em termos de métodos e técnicas (Gráfico 4) mais usados11, a imensa 
maioria das produções (23 trabalhos) empregou pesquisa bibliográfica, 
que consiste em uma ampla revisão de literatura e é ferramenta indispen-
sável sobretudo em trabalhos de conclusão de curso, os quais exigem maior 
profundidade teórica. A análise documental, que aparece em segundo lu-
gar, em 16 pesquisas, se refere à escavação profunda para coleta de da-
dos em fontes diversas, que, no caso das pesquisas sobre o Coronelismo 
Eletrônico, são geralmente acervos, registros oficiais, jornais, legislações, 
ferramentas de transparência pública etc. Outra abordagem utilizada em 

Gráfico 3 - Representa-
ção gráfica da quantida-
de de trabalhos acadêmi-
cos sobre Coronelismo 
Eletrônico no quadriênio 
2017-2020 por veículo de 
comunicação.

Fonte: Elaboração própria.

11  É importante destacar 
que algumas dessas abor-
dagens são múltiplas, ou 
seja, mais de uma meto-
dologia pode ser (e geral-
mente é) utilizada no mes-
mo trabalho.



36

13 produções é a análise histórica, a qual situa o objeto em determinado 
contexto histórico, às vezes também examinando suas principais transfor-
mações ao longo dos tempos.

Outro método bastante utilizado (10 trabalhos) é a análise jurídica, mais 
presente nas pesquisas na área do Direito, e que diz respeito a uma apre-
ciação profunda de documentos legais, os quais, no caso dos estudos sobre 
o Coronelismo Eletrônico, são as legislações que regem o setor da Comuni-
cação. A categoria de análise conjuntural, que está presente em 09 traba-
lhos, refere-se a uma forma de abordagem do tema através de sua ampla 
contextualização, considerando um conjunto de aspectos, assim como os 
históricos, econômicos, sociais, culturais, políticos, tecnológicos, geográfi-
cos etc. A análise comparativa, como o próprio nome indica, consiste na 
confrontação de dois ou mais elementos, verificando suas aproximações e 
distanciamentos. Nas 06 pesquisas que empregaram esse método, as com-
parações mais recorrentes são entre sistemas de mídia nacionais, conglo-
merados de comunicação regionais, veículos de uma mesma categoria de 
outorga, mídias de uma mesma região etc.

Já a pesquisa de mapeamento de mídia, empregada em 06 produções, tem 
por objetivo pesquisar todos os veículos de comunicação em determinada 
região de interesse. Essa metodologia prevê coleta de informações, visitas 
técnicas, entrevistas com profissionais, buscando uma melhor compreensão 
da comunicação em determinado campo de abrangência. Por fim, alguns 
métodos e técnicas bastante comuns no campo da Comunicação também 
foram empregados, embora em um grau bem menor: entrevistas (4), análise 
de conteúdo (3), análise do discurso (2) e aplicação de questionários (2).

Em 04, dos 28 estudos, a expressão “Coronelismo Eletrônico” (ou sua va-
riação “Coronelismo Midiático”) aparece no título, indicando que é a abor-
dagem teórica principal. Analisando os tipos de uso do conceito no corpo 
do texto, percebe-se que em metade (14) das pesquisas o Coronelismo Ele-
trônico foi apenas aplicado e relacionado ao objeto estudado, sendo que 

Gráfico 4 - Representação 
gráfica dos métodos e téc-
nicas empregados nos tra-
balhos acadêmicos sobre 
Coronelismo Eletrônico no 
quadriênio 2017-2020.

Fonte: Elaboração própria.
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nestes casos a expressão foi empregada em média seis vezes por trabalho. 
Nas outras 14 produções, contudo, foi feita uma discussão teórica, dedi-
cando-se geralmente um tópico específico para discorrer sobre a origem do 
conceito, fazer um breve histórico do fenômeno, e, em alguns casos, expor 
suas principais problemáticas. Nessas pesquisas o termo “Coronelismo Ele-
trônico” foi empregado em média 22 vezes.

Vale ressaltar que, em muitos casos, essa exposição do tema consiste ape-
nas em uma revisão da bibliografia já existente, sem que haja, no entanto, 
avanço na crítica e proposição teórica do conceito. Numa rápida visualiza-
ção, identificou-se que algumas das poucas produções que se dedicaram ao 
debate conceitual são: o artigo “Coronelismo”, “coronelismo eletrônico”, 
clientelismo e clientelismo eletrônico apontamentos para um debate, 
no qual se propõe que o conceito “Clientelismo Eletrônico” seria mais ade-
quado (FERREIRA, 2017, p. 9); a tese Comunicadores-Políticos no Brasil 
um elo de conexão entre os sistemas midiático e político, que defen-
de o “Coronelismo Eletrônico” como sendo mais que uma metáfora (AIRES, 
2017, p. 119); e principalmente a tese A Voz do Dono e o Dono da Voz a 
influência da propriedade de rádios locais nos resultados das eleições 
municipais, que traça uma longa análise crítica do conceito e aponta pro-
blemas teóricos (LOPES, 2018, p. 110-111) e empíricos (LOPES, 2018, p. 185).

As palavras-chave mais utilizadas nas produções que abordam o Corone-
lismo Eletrônico estão dispostas na nuvem de palavras abaixo (Figura 1), 
sendo um demonstrativo do escopo temático dos trabalhos onde a discus-
são sobre o conceito aparece. As palavras mais recorrentes são, principal-
mente, conceitos próximos (Coronelismo; Clientelismo), termos ligados à 
Comunicação (Mídia; Televisão; Radiodifusão; Sistemas de Mídia; Rádio) 
e discussões que atravessam os campos do Direito e da Ciência Política (Di-
reito à comunicação; Liberdade de expressão; Democratização; Demo-
cracia; Regulação; Eleições).

Figura 1 - Nuvem com as 
palavras-chave mais utili-
zadas nos trabalhos aca-
dêmicos sobre Coro-
nelismo Eletrônico no 
quadriênio 2017-2020.

Fonte: Elaboração própria.
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A próxima nuvem de palavras (Figura 2) traz as perspectivas teóricas mais 
utilizadas nos trabalhos aqui analisados. Ainda que algumas palavras apa-
reçam também na nuvem anterior, esta nova disposição de palavras, po-
rém, é reveladora dos conceitos e teorias que estão mais associados à 
noção de Coronelismo Eletrônico. A seguir serão destacados alguns destes 
conceitos, com uma breve explicação da origem e significado de cada um (o 
conceito de Coronelismo já foi explicado neste trabalho na seção 3 - cf. p. 5).

•	 Economia Política da Comunicação: Derivando da Economia Política, 
ciência que se propõe ao “estudo das relações sociais, em especial das 
relações de poder, que constituem a produção, distribuição e consumo 
de recursos” (MOSCO, 1999, p. 98), a Economia Política da Comunica-
ção (EPC) aplica essa abordagem justamente ao campo comunicacio-
nal. Nessa perspectiva, os recursos de comunicação passam a ser vistos 
mais do que como ideológicos: como agentes econômicos, de produ-
ção, circulação e consumo de bens simbólicos, relacionados com a es-
trutura econômica, política e social dos contextos em que se inserem.

•	 Hegemonia: Para além do sentido usual da palavra, Gramsci desenvol-
veu o conceito e o estendeu também às relações entre classes sociais. 
Nas aplicações que fez do termo, pretendia, de forma geral, designar um 
poder que é resultado da combinação entre 1) a persuasão (direção inte-
lectual e ética), “consenso ‘espontâneo’ dado pelas grandes massas da po-
pulação à orientação impressa pelo grupo fundamental dominante à vida 
social” (GRAMSCI, 2006, p. 21); e 2) a coação (poder político), “aparelho de 
coerção estatal que assegura ‘legalmente’ a disciplina dos grupos que não 
‘consentem’, nem ativa nem passivamente” (GRAMSCI, 2006, p. 21).

•	 Paralelismo político: Tendo sido originalmente elaborado por Sey-
mour-Ure na obra The Political Impact of Mass Media (1974), o termo, 
contudo, popularizou-se após ser empregado por Daniel C. Hallin e 
Paolo Mancini (2004) no livro Comparing Media Systems: Three Models 
of Media and Politics. O conceito aponta para “o grau e a natureza dos 
vínculos entre a mídia e os partidos políticos ou, mais amplamente, até 
que ponto o sistema de mídia reflete as principais divisões políticas da 
sociedade” (HALLIN; MANCINI, 2004, p. 21; tradução livre).

Figura 2 - Nuvem de pala-
vras com os conceitos e te-
orias mais presentes nos 
trabalhos acadêmicos so-
bre Coronelismo Eletrô-
nico no quadriênio 2017-
2020.

Fonte: Elaboração própria.
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•	 Clientelismo: Empregado pioneiramente por Benno Galjart em Class 
and “Following” in Rural Brazil (1964), o conceito é bastante usado por 
autores e autoras estrangeiros para descrever o contexto brasileiro, 
embora a prática em si tenha uma origem bem mais remota, sendo 
ligada à Roma Antiga. “De modo geral, indica um tipo de relação entre 
atores políticos que envolve concessão de benefícios públicos, na forma 
de empregos, benefícios fiscais, isenções, em troca de apoio político, 
sobretudo na forma de voto” (CARVALHO, 1997).

Por fim, uma última categoria se refere aos autores e autoras mais recor-
rentes nas referências dos trabalhos. Para mapear este item foram coleta-
das todas as listas de referências bibliográficas dos trabalhos analisados e 
feita a verificação, também por meio da ferramenta de nuvem de palavras, 
de quais nomes próprios eram mais recorrentes. Os seguintes foram os 
que apareceram com mais frequência, listados por ordem alfabética:

•	 César Bolaño: Jornalista pela Universidade de São Paulo (USP), mestre 
e doutor em Ciência Econômica pela Universidade Estadual de Campi-
nas (Unicamp). Atualmente é professor dos Departamentos de Econo-
mia e Comunicação na Universidade Federal de Sergipe (UFS).

•	 Janaine Aires: Jornalista pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 
mestre e doutora em Comunicação pela Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ). Atualmente é professora do Departamento de Comu-
nicação da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e líder 
do Grupo de Pesquisa em Economia Política do Audiovisual (EPA!).

•	 Sérgio Capparelli: Jornalista pela Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul (UFRGS), mestre e doutor em Ciências da Comunicação pela 
Université de Paris II, pós-doutor pela Université de Grenoble e pela 
Université de Paris VI. Atualmente é professor emérito do Programa de 
Pós-graduação em Comunicação da UFRGS.

•	 Suzy dos Santos: Comunicadora social e mestre em Comunicação e 
Informação pela UFRGS, doutora em Comunicação e Cultura Contem-
porânea pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). Atualmente é pro-
fessora da Escola e do Programa de Pós-Graduação de Comunicação da 
UFRJ e líder do Grupo de Pesquisa Políticas e Economia da Informação 
e da Comunicação (PEIC).

•	 Valério Brittos: Graduado em Jornalismo pela Universidade Católica 
de Pelotas (UCPel) e em Direito pela Universidade Federal de Pelotas 
(UFPel), mestre em Comunicação Social pela Pontifícia Universidade Ca-
tólica do Rio Grande do Sul (PUCRS) e doutor em Comunicação e Cultura 
Contemporâneas pela UFBA. Foi professor no Programa de Pós-Gradu-
ação em Ciências da Comunicação da Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos (UNISINOS).
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•	 Venício Lima: Cientista Social pela Universidade Federal de Minas Ge-
rais (UFMG), com mestrado, doutorado e pós-doutorado em Comuni-
cação pela University of Illinois at Urbana-Champaign, e um segundo 
pós-doutorado também pela Miami University-Ohio. Atualmente é pro-
fessor emérito dos cursos de Ciência Política e Comunicação da Univer-
sidade de Brasília e pesquisador sênior do Centro de Estudos Republi-
canos Brasileiros (CERBRAS) do Departamento de Ciências Políticas da 
UFMG.

Considerações finais

A partir de longo percurso pelos últimos quatro anos de pesquisa acadêmica 
sobre o Coronelismo Eletrônico foi aqui traçado um mapa amplo e atualiza-
do do campo. Algumas informações importantes foram obtidas, como, por 
exemplo, a constatação de que o Nordeste tem sido de longe a região do 
país mais relacionada ao fenômeno, ou mesmo o reconhecimento do escas-
so interesse pelo estudo do veículo rádio em sua especificidade. Por sua vez, 
a ênfase demasiada em determinados métodos e técnicas revela a pouca 
“imaginação sociológica” (para recorrer à conhecida formulação de Wright 
Mills) nos estudos do campo o que demanda a busca por alternativas meto-
dológicas. Não necessariamente que sejam novas, pois, como se observou, 
até mesmo ferramentas empíricas comuns nas ciências humanas e sociais 
têm sido pouco utilizadas em detrimento de estudos bem mais bibliográfi-
cos, documentais, históricos e jurídicos. Outra questão evidente nos traba-
lhos é a ausência quase completa de avanço na (extremamente necessária) 
discussão conceitual do Coronelismo Eletrônico, sendo bem poucos os tra-
balhos que, para além de uma mera revisão bibliográfica, promoveram suas 
próprias críticas e proposições sobre esta categoria analítica.

Obviamente é preciso reconhecer que o presente mapeamento se faz 
dentro de limites previamente traçados, os quais são necessários para a 
própria viabilidade da tarefa empreendida. Outras categorias certamente 
poderiam ter sido adotadas, com o reconhecimento de novos aspectos, ou 
mesmo com o aprofundamento de questões aqui tratadas. Apesar de suas 
limitações, o estado da arte cumpre com sucesso o papel de auxiliar o de-
senvolvimento da tese pretendida. Através desta cartografia do conceito 
de Coronelismo Eletrônico, algumas lacunas puderam ser identificadas, nas 
quais a pesquisa de doutorado empreendida pode certamente se debruçar 
e buscar avançar. Ou, de modo menos ambicioso, pode pelo menos evitar 
que as mesmas fragilidades sejam repetidas.

O campo de estudos das emissoras de rádio do Cariri cearense (que é, ao 
mesmo tempo, interior do Nordeste e também região metropolitana) é bas-
tante amplo e diverso, envolvendo: rádios antigas e novas, em zonas rurais 
e urbanas, de pequeno e grande alcance, com programação local e em rede, 
com arrendamento de programação ou repasse da administração a tercei-
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ros, de outorgas educativa, comunitária e comercial, cuja propriedade está 
direta ou indiretamente ligada a figuras políticas, as quais ocupam posições 
diversas (desde vereador e prefeito, até deputado federal, senador e mi-
nistro das comunicações), emissoras nas quais os profissionais (radialistas) 
também se candidatam a cargos eletivos. É na análise desse ambiente rico 
de possibilidades na relação entre política e radiodifusão que a referida tese 
pretende dar sua contribuição para os estudos do Coronelismo Eletrônico.
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Resumo

Tomando como base uma revisão da literatura especializada e uma pesqui-
sa empírica de caráter exploratório, busca-se analisar tendências da pro-
dução, circulação e consumo na indústria da música, em especial através 
de lives e serviços de streaming de áudio e vídeo, notadamente nas plata-
formas Spotify e TikTok. Pode-se constatar que a imposição de medidas de 
isolamento social por conta da pandemia de Covid-19 vem contribuindo 
para promover significativas mudanças nos hábitos das audiências – em 
um contexto de crescente plataformização da economia e da cultura – em 
diversas partes do globo.

Palavras-Chave: comunicação; cultura; consumo; música; plataformas de streaming.

Resumen

Basándonos en una revisión de la literatura especializada y una investigaci-
ón empírica exploratoria, buscamos analizar las tendencias en la producci-
ón, circulación y consumo en la industria de la música, en particular a través 
de servicios en vivo y de transmisión de audio y video, especialmente en las 
plataformas Spotify y TikTok. Se puede observar que la imposición de medi-
das de aislamiento social debido a la pandemia de Covid-19 ha contribuido 
a promover cambios significativos en los hábitos de las audiencias –en un 
contexto de creciente plataformización económica y cultural– en diferentes 
partes del globo.

Palabras clave: comunicación; cultura; consumo; música; plataformas de streaming.

Abstract

Based on a review of the specialized literature and an empirical research of 
an exploratory nature, we sought to analyze what was identified as trends 
in the production, circulation and consumption in the industry of music, 
especially through lives and in the audio and video streaming services, no-
tably Spotify and TikTok. It can be seen that the imposition of social isolation 
measures due to the Covid-19 pandemic has contributed to promote signi-
ficant changes in the habits of the audiences – in a context of an increasing 
platformization of the economy and culture – different parts of the globe.

Keywords: communication; culture; consumption; music; streaming platforms.
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Introdução

As indústrias midiáticas figuram entre os setores econômicos que sofreram 
maiores impactos diante da pandemia de Covid-19. Embora tenha crescido 
a demanda por informação confiável, num contexto de intensa circulação 
de fake news, os negócios vinculados à economia da cultura enfrentaram 
dificuldades inéditas em um século, devido à imposição de distanciamento 
social e medidas de isolamento, que fecharam palcos e impediram eventos 
públicos durante meses nas mais diversas partes do planeta. Entre estes 
segmentos, a indústria da música, que há 20 anos passou por um dramáti-
co processo de destruição criadora (DE MARCHI, 2016) por conta de novas 
dinâmicas de circulação digital de fonogramas, foi um dos mais atingidos.

O último ano da década de 2010 prometia coroar um período de recupe-
ração para o mercado musical. De 2011 a 2019, o ramo de concertos ao 
vivo consolidou sua posição de liderança, com grandes artistas realizando 
turnês patrocinadas por marcas como Adidas e AT&T, vendendo ingressos 
a preços historicamente elevados e faturando centenas de milhões de dó-
lares1. As plataformas de streaming, por sua vez, cresciam de forma ace-
lerada, impulsionando a arrecadação da combalida indústria fonográfica, 
após duas décadas de uma dura transição do modelo de negócio de venda 
em suportes físicos para o de serviços digitais. Depois de uma década de 
perdas agudas, no período houve crescimento de 73,5% da arrecadação da 
indústria fonográfica, segundo dados da Federação Internacional da Indús-
tria Fonográfica (IFPI). Com a crescente distribuição de royalties gerados 
pelo streaming, no ano fiscal de 2019 as companhias musicais voltavam a 
arrecadar mais do que os concertos ao vivo: US$ 28,79 bilhões contra US$ 
27,95 bilhões, de acordo com o Fórum Econômico Mundial (WEF, 2020)2.

O ano de 2020 iniciou, no entanto, sob a sombra da pandemia de Covid-19, 
declarada em fevereiro pela Organização Mundial da Saúde. A mais grave 
pandemia em um século levaria a maioria dos governos nacionais a ado-
tar drásticas medidas sanitárias, como lockdown e restrições à mobilidade 
urbana. Ainda que seja cedo para avaliar, em toda sua extensão, as conse-
quências da crise de saúde pública em nível planetário sobre a economia 
da música, é possível identificar indícios de uma profunda reordenação do 
mercado, com impactos sobre a produção, a circulação e o consumo.3

É possível observar um panorama fragmentário, com características distin-
tas em cada ramo do setor (concertos ao vivo, fonografia, educação, en-
tre outros). O confinamento da população, a fim de conter o contágio pelo 
coronavírus, praticamente paralisou o mercado de concertos ao vivo. Sem 
prazo para retomada das atividades regulares, o segmento amargou de um 
só golpe mais de 50% de queda na arrecadação em ingressos, publicidade 
e comércio de bebidas e alimentos nas casas de espetáculos. 

Para as indústrias fonográfica e radiofônica, porém, o cenário acelerou a 
migração do público para as plataformas de streaming. Ainda que, no co-

1  GREENBURG, Zack. 
Os 10 músicos mais bem 
pagos da década. For-
bes, 2019. Disponível 
em: https://forbes.com.
br/listas/2019/12/os-10-
-musicos-mais-bem-pagos-
-da-decada. Acesso em: 9 
mar. 2021.

2  Os dados da IFPI para 
2019 eram mais modes-
tos: US$ 20,2 bilhões de 
faturamento no merca-
do global de música gra-
vada, um crescimento de 
8,2% frente ao ano ante-
rior. A diferença pode ser 
explicada pelo fato de a 
IFPI representar o merca-
do formal, as grandes gra-
vadoras, concentrando-se 
nos dados de arrecada-
ção com streaming, ven-
das físicas, downloads pa-
gos e sincronização (uso 
de fonogramas em publi-
cidade, por exemplo). Ain-
da assim, é relevante as-
sinalar que o streaming já 
representava mais da me-
tade das receitas da indús-
tria – 56,1%, ou US$ 11,4 
bilhões, um crescimento 
de 22,9% na comparação 
com 2018.

3  Vale sublinhar que se 
entende aqui o consumo 
como uma esfera de co-
produção de sentidos, de 
mediações, disputas, inte-
rações e participação, não 
apenas como apropria-
ção de bens simbólicos 
(JENKINS, 2009). 

https://forbes.com.br/listas/2019/12/os-10-musicos-mais-bem-pagos-da-decada
https://forbes.com.br/listas/2019/12/os-10-musicos-mais-bem-pagos-da-decada
https://forbes.com.br/listas/2019/12/os-10-musicos-mais-bem-pagos-da-decada
https://forbes.com.br/listas/2019/12/os-10-musicos-mais-bem-pagos-da-decada
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meço da pandemia, tenha-se registrado uma queda de 9% do uso dos ser-
viços de streaming, esse dado logo foi compensado pelas dinâmicas desse 
mercado. O fenômeno estava relacionado mais às mudanças4 nos hábitos 
de consumo da música gravada: lojas que utilizavam os serviços para mú-
sica ambiente deixaram de funcionar, as pessoas passaram a ouvir música 
por streaming em horários diversos, bem como em dispositivos distintos. 
Ainda assim, a previsão de uma grave crise decorrente da paralisia das ati-
vidades econômicas em todo o globo segue suscitando dúvidas sobre a sus-
tentabilidade no setor.

Boa parte das discussões sobre a indústria da música tem se concentrado 
nos impactos do confinamento domiciliar da população, mas pouco tem 
sido observado sobre tendências que já se manifestavam desde antes da 
pandemia e que ganharam fôlego justamente por esse choque exógeno. 
Em particular, nota-se a consolidação do que se pode rotular de cenário 
pós-streaming para a indústria da música (DE MARCHI, 2020). O termo in-
dica o avanço robusto de um processo de plataformização das indústrias 
midiáticas, que vem sendo discutido por diversos pesquisadores filiados ao 
campo crítico – cf., entre outros, Poell et al. (2019), Srnicek (2017), Bolaño 
(2016), Bolaño e Santos (2018), Grohmann (2020) e Martins (2020).

Este processo de plataformização se dá de forma articulada com as crescen-
tes automação do trabalho e financeirização da economia da música, isto 
é, da crescente colonização das práticas econômicas relacionadas à música 
por plataformas digitais, as quais estão aplicando com cada vez mais inten-
sidade a Inteligência Artificial (IA) em seus modelos de negócio. 

Há um crescente uso de música gravada produzida por IA nas plataformas 
de streaming. Em 2019, a gravadora Warner Music assinou contrato com a 
empresa especializada em IA Endel para que esta produzisse mais de 600 
músicas para serem inseridas em playlists das plataformas de streaming 
(DE MARCHI, 2020). Até mesmo a indústria de concertos ao vivo, normal-
mente reticente em relação ao uso de tecnologias digitais, acabou tendo 
nas performances ao vivo transmitidas por sites de redes sociais, como Ins-
tagram, YouTube e TikTok, uma espécie de tábua de salvação, o que acelerou 
tanto o seu atrelamento em relação às plataformas digitais quanto sua de-
pendência de tecnologias financeiras (financial technology ou fintech). 

Nota-se, ainda, desde o início da pandemia, uma crescente articulação en-
tre podcasting e indústria da música. Antes concorrendo pela atenção da 
audiência com o rádio e o podcasting, os serviços de streaming oferecem 
cada vez mais conteúdo de caráter informativo que integra fonogramas. 

Cabe sublinhar que essas tendências tiveram sua implementação acelerada 
dentro de uma lógica que se poderia classificar de “doutrina de choque” 
(KLEIN, 2008), o que significa impor um conjunto de políticas aproveitando-
-se de um momento de trauma de uma população. Parte-se do pressuposto 
aqui que tais tendências não são passageiras. Dessa forma, é justificável 

4  Esclarece-se que, ape-
sar de o foco deste texto 
se concentrar nas mudan-
ças e novas tendências do 
consumo musical, não se 
desenvolve aqui uma pers-
pectiva linear ou evolucio-
nista das interações das 
sociedades com as tecno-
logias de comunicação e 
informação. Afinal, essa di-
nâmica sempre foi mar-
cada historicamente por 
continuidades e rupturas, 
por idas e vindas e proces-
sos de hibridações envol-
vendo novos e antigos re-
cursos de comunicação 
(BRIGGS; BURKE, 2004).
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observá-las e descrevê-las a fim de entender como podem afetar a eco-
nomia da música a médio prazo. Neste artigo, analisam-se três casos: a 
transmissão de apresentações de música ao vivo por sites de redes sociais 
(nas chamadas lives), o consumo de podcasts em plataformas de streaming 
e a utilização da plataforma chinesa TikTok para a distribuição de conteúdos 
digitais musicais. Entende-se que esses são fenômenos cujo potencial de se 
estender para além do período de isolamento social tem grande probabili-
dade, transformando de forma decisiva certas práticas da indústria da mú-
sica, condicionando não apenas o consumo, mas o próprio fazer musical.

Esse artigo está dividido em três seções dedicadas a repensar cada um des-
ses casos. Na primeira parte, problematiza-se como o negócio de concertos 
ao vivo se reorganiza nas plataformas digitais e como isso tem implicações 
profundas para sua financeirização. Em seguida, discute-se a importância 
que os podcasts ganham nas plataformas de streaming, numa inédita ar-
ticulação entre produção de conteúdo informativo e circulação de fono-
gramas, que aprofunda uma relação simbiótica no mercado de áudio, con-
solidada ao longo do século XX com outros atores – gravadoras de discos 
e emissoras de rádio (KISCHINHEVSKY, 2011). Na última seção, analisa-se 
como a plataforma TikTok assumiu protagonismo entre as mídias sociais 
que abrem espaço para o agenciamento das músicas, sugerindo variações 
para o modelo de negócio dos serviços de streaming. Ao final, elaboram-
-se ponderações sobre potencialidades e desafios que se apresentam em 
função dessas tendências.

As lives de música: plataformização e financeirização dos con-
certos ao vivo

Na economia da música, um dos setores mais afetados pela pandemia de 
Covid-19 foi o de concertos ao vivo. As medidas sanitárias preventivas de 
isolamento social (confinamento, quarentena, proibição de aglomerações) 
tomadas por diversos governos para tentar diminuir o ritmo de contamina-
ção pelo coronavírus SARS-CoV-2 entre suas populações exigiu a suspensão 
imediata e por tempo indeterminado de todo tipo de apresentação in loco, 
desde o músico de rua até os festivais internacionais.

O impacto inicial foi significativo na medida em que se trata de um modelo 
de negócio altamente dependente da reunião de pessoas nos locais dos 
eventos. Não apenas se perdeu dinheiro com a venda de ingressos (que 
corresponde a mais de 50% das receitas do setor, de acordo com o Fó-
rum Econômico Mundial) como também se deixou de arrecadar o dinheiro 
oriundo de outras fontes. À parte as vendas de ingressos, estima-se que a 
paralisação tenha resultado na perda de mais de US $10 bilhões em patro-
cínios. De acordo com a organização DMA Live (2020), nos países da União 
Europeia, entre março e setembro de 2020, contabilizaram-se uma redução 
de 284 mil eventos de música, 664 mil apresentações de artistas e uma 
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perda de € 496 milhões de receita com a venda de ingressos (para não 
mencionar a perda de € 521 milhões com a venda de comidas e bebidas). 
No Brasil, os dados mais confiáveis disponíveis foram publicados pela Asso-
ciação Brasileira dos Promotores de Eventos (ABRAPE). Em 2020, segundo 
a entidade, deixaram de ser realizados mais de 350 mil eventos (entre con-
certos, festas, congressos, rodeios, eventos esportivos e sociais, peças de 
teatro e outros encontros), contabilizando-se uma perda de faturamento 
de ao menos R$ 90 bilhões. Estima-se, ainda, que 97 em cada 100 empresas 
não estavam operando, o que resultou em desemprego em larga escala 
(NEVES, 2021).

A situação crítica exigia respostas rápidas. Uma das mais importantes medi-
das adotadas foi o apoio do poder público. Em diversos países, os governos 
socorreram a cultura, emprestando dinheiro a fundo perdido para produ-
tores e músicos. Na França, a gestão de Emmanuel Macron concedeu € 2 
milhões ao setor cultural. Na Alemanha, a administração de Angela Merkel 
instituiu um fundo de € 1,2 bilhão. Até mesmo no Brasil, o poder legislativo 
aprovou um auxílio emergencial ao setor musical, a Lei Federal 14.017/2020 
(apelidada de Lei Aldir Blanc, em homenagem ao grande compositor da MPB 
que foi um dos primeiros a falecer durante a pandemia). Tais auxílios foram 
decisivos para evitar um colapso total desse setor da economia da música.

Outra solução aplicada foi a realização de concertos ao vivo transmitidos 
por plataformas digitais, tais como mídias sociais (Instagram e YouTube) e 
até mesmo videogames (Fortnite e Minecraft). Iniciadas de maneira impro-
visada5 (muitas vezes como transmissões realizadas desde a casa dos artis-
tas), como uma forma de prover apoio psicológico às pessoas confinadas 
em razão das medidas de isolamento social, tais transmissões conseguiram 
atrair um número surpreendente de espectadores. Só no YouTube, mais de 
85 milhões de brasileiros assistiram a apresentações ao vivo durante os 
primeiros meses da quarentena, o que fez com que oito dos dez shows 
mais vistos na plataforma fossem de artistas brasileiros (VACCARI, 2020). 
Em duas lives, a cantora Marília Mendonça alcançou 73 milhões de views, 
arrecadando R$ 422 mil (BANDA B, 2020). Ao mesmo tempo, a desenvolve-
dora Epic Games, responsável pelo jogo eletrônico para múltiplos jogado-
res (MMOs) Fortnite, promoveu um concerto em realidade virtual do rapper 
estadunidense Travis Scott, cujo avatar se apresentou para 12 milhões de 
jogadores conectados (o registro do concerto no YouTube conta com mais 
de 143 milhões de visualizações) (MORITZEN, 2021). Já a Microsoft Studios, 
responsável pelo MMOs Minecraft, abrigou festivais virtuais criados pela 
empresa OpenPit, atraindo também um grande público (MORITZEN, 2021). 

Na medida em que iam se consolidando como fenômeno cultural, as lives 
atraíram o interesse de empresas que passaram a patrocinar artistas de 
grande popularidade. Seu êxito animou até mesmo os produtores de fes-
tivais a realizarem versões digitais de seus eventos. Este foi o caso do fes-
tival Sarará, tradicionalmente realizado na cidade de Belo Horizonte (MG). 

5  Os autores agrade-
cem à observação de Julia-
na Freire Gutmann e Caio 
Amaral da Cruz na apre-
sentação de versão preli-
minar deste artigo no en-
contro da Compós, no 
sentido de conceber a 
aparência de informalida-
de dessas transmissões 
como uma estética própria 
dos produtos audiovisu-
ais na internet (sobre a es-
tética da improvisação, ver 
GUTMANN; CRUZ, 2021).



53

Diante da impossibilidade de reunir fisicamente o público, os produtores 
criaram tanto um canal do festival no Youtube quanto uma plataforma de 
realidade virtual. Assim, o público pôde não apenas ver as apresentações 
desde seus domicílios como também experimentar o festival como se esti-
vesse naquele espaço físico, interagindo por ferramentas de comunicação 
digital. Como definiu uma das produtoras do evento, Bel Magalhães, duran-
te uma conferência sobre festivais em tempos de pandemia:

Pensamos em criar um site com áreas em que as pes-
soas pudessem pedir pelo delivery com os restauran-
tes locais, os patrocinadores tinham a área de bebidas 
e uma sala em que as pessoas pudessem olhar umas 
para as outras e gerar uma paquera. (VACCARI, 2020, 
n.p.)

O que significa dizer que, ao invés de se contentar com a mera transmissão 
dos concertos, buscou-se gerar uma experiência de interação através de 
plataformas de realidade virtual. Seguindo esses passos, também o Festival 
Coquetel Molotov produziu um mapa em 3D, chamado Mundo Imersivo6.

A fim de retomar, de alguma forma, suas atividades, o setor de concertos 
ao vivo buscou se adaptar às plataformas digitais em sua organização assim 
como modelo de negócio. Isso acarreta consequências profundas para a 
economia da música ao vivo. Há, nesse sentido, dois fenômenos que mere-
cem atenção.

O uso intensivo das plataformas digitais para a realização dos eventos de 
música conduziu à plataformização do trabalho no setor. Por plataformi-
zação, Poell et al. (2019, p. 5-6), entendem “a penetração de infraestruturas, 
processos econômicos e estruturas governamentais de plataformas em di-
ferentes setores econômicos e esferas da vida”. Pode-se dizer que se trata 
da transformação em dados de tudo o que for possível traduzir em infor-
mação, ou dataficação (VAN DIJCK, 2014), visando a manipulação através 
dos algoritmos de plataformas digitais. Como resume Grohmann (2020, p. 
112),

[...] trata-se de pensar a plataformização do trabalho 
como a dependência que trabalhadores e consumido-
res passam a ter das plataformas digitais – com suas 
lógicas algorítmicas, dataficadas e financeirizadas – em 
meio a mudanças que envolvem a intensificação da 
flexibilização de relações e contratos de trabalho e o 
imperativo de uma racionalidade empreendedora [...] 
como vias de justificação dos modos de ser e aparecer 
do capital. 

Aplicado ao caso da música ao vivo, o conceito se refere a uma crescente 
acomodação da realização dos concertos à dinâmica das plataformas digi-
tais, isto é, a canalização da estética dos concertos à lógica do audiovisual 
digital, a busca de curtidas e compartilhamentos em mídias sociais, a trans-
formação da leitura das métricas de compartilhamento em medida do êxito 

6  Disponível em: https://
coquetelmolotov.com.
br/17edicao/mundo-imer-
sivo. Acesso em: 13 ago. 
2022.

https://coquetelmolotov.com.br/17edicao/mundo-imersivo
https://coquetelmolotov.com.br/17edicao/mundo-imersivo
https://coquetelmolotov.com.br/17edicao/mundo-imersivo
https://coquetelmolotov.com.br/17edicao/mundo-imersivo
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dos eventos e, sobretudo, a mineração de dados dos usuários como fonte 
de produção de valor (tendo em vista o mercado de publicidade). Longe 
de ser uma estratégia ad hoc e pontual para determinada situação, a pla-
taformização do trabalho no setor parece ter se consolidado como uma 
parte importante da economia da música ao vivo daqui em diante. Como 
afirmam as produtoras dos festivais Sarará e Coquetel Molotov:

Os próximos eventos já terão uma área tecnológica, 
seja na compra de ingressos ou em um setor exclusi-
vo”, prevê Ana Garcia. Bell Magalhães concorda com a 
colega: “mesmo se tivermos uma retomada total em 
2021, não tem como fugir da tecnologia. O formato hí-
brido vai ficar para sempre”. (VACCARI, 2020, n.p.)

Além disso, as lives pavimentaram o caminho para uma efetiva integração 
com as tecnologias de realidade virtual, notadamente através da poderosa 
indústria dos jogos eletrônicos.

A plataformização está intimamente relacionada ao outro fenômeno men-
cionado, a saber, a financeirização da economia da música ao vivo. A sis-
temática realização dos concertos através de plataformas digitais deman-
dou a criação de estratégias de monetização (técnicas para a produção de 
valor monetário para uma atividade ou experiência) das apresentações. Ao 
se recorrer às plataformas digitais para a realização dos eventos, tornou-se 
decisivo para os produtores culturais aplicar tecnologias financeiras que per-
mitissem a transferência direta ou indireta de dinheiro aos produtores de 
concertos e aos artistas. Daí que se tenha apelado à fintech 3.07 para desen-
volver soluções financeiras de baixo custo, permitindo acesso ao dinheiro da 
forma mais rápida possível. Diversos instrumentos foram mobilizados para 
tanto: o já conhecido crowdfunding (financiamento coletivo), sistemas de 
transferência instantânea de dinheiro entre contas bancárias (como o Pix), 
carteiras digitais (como PicPay), uso de criptomoedas como meio de paga-
mento (como Bitcoin e Etherium) e/ou ações virtuais ou tokenização8, entre 
outros. Pode-se mesmo dizer que houve um processo de expansão do uso 
das tecnologias financeiras associadas à experiência musical das lives:

[...] os músicos apostam nos QR codes e cada especta-
dor pode contribuir como quiser. Ao apontar o celular 
para a câmera, ele é redirecionado a uma plataforma 
de pagamentos ou financiamento e pode “comprar 
ingressos” com valores pré-estabelecidos ou até mes-
mo fazer doações. Existem aplicativos como o LiveMe, 
a Twitch e o próprio YouTube que ajudam as pessoas 
a se apresentarem e a monetizarem em cima de suas 
transmissões ao vivo. Cada plataforma tem suas regras 
e termos de uso. Além disso, há plataformas como o 
PicPay que facilitam a transação financeira. Já o Patre-
on serve para arrecadar fundos para uma live ou um 
material que você queira gravar, por exemplo. Para 
financiamento coletivo, temos a plataforma brasileira 
Apoia-se. (ZARAMELA, 2020, n.p., grifo do autor).

7  Fintech é a aglutinação 
da expressão em inglês fi-
nancial technology e que 
se refere às empresas que 
fornecem serviços finan-
ceiros. Nesse sentido, a 
fintech 3.0 se refere às pla-
taformas digitais que ofe-
recem serviços financeiros 
pela internet (ARNER et al., 
2015).

8  Tokenização refere-se 
à criação de tokens digi-
tais criptográficos para re-
presentar a propriedade 
de um ativo. Os tokens po-
dem representar ativos 
tangíveis (imóveis, preca-
tórios, metais preciosos), 
instrumentos financei-
ros (ações, títulos, fundos), 
propriedade intelectual e 
outros ativos intangíveis. 



55

Mais do que a resolução de uma questão técnica, a associação com a fin-
tech 3.0 coloca os produtores culturais numa nova situação em relação ao 
capital financeiro. Ao invés de se depender apenas do subsídio do Estado 
ou do apoio de grandes empresas para realizar um concerto ou festival, a 
fintech 3.0 permitiu, por exemplo, utilizar o crowdfunding ou até mesmo a 
venda de tokens para financiar diversos produtos culturais. O ponto é que 
o financiamento dos concertos passa a operar sob a lógica do mercado fi-
nanceiro, isto é, a busca de rentabilidade em curto prazo e valorização de 
ativos, ao invés de operar na lógica do tradicional financiamento público. 
Nesse sentido, o fã passa a ser visto como investidor, o que pode gerar 
transformações na relação com os produtores de eventos e artistas. 

Por mais que pareça haver certo cansaço da audiência em relação ao for-
mato das lives9, a colonização do negócio dos concertos ao vivo pelas pla-
taformas digitais se apresenta como uma forte tendência. A crise exógena 
que foi a pandemia da Covid-19 acabou forçando o setor dos concertos ao 
vivo a se equivaler à indústria fonográfica em seu processo de plataformi-
zação. Hoje, em suma, pode-se afirmar que toda a economia da música se 
plataformizou. Isso implica outra forma de organização dos eventos, outra 
forma de financiá-los, outras relações entre produtores, consumidores e 
intermediários e novas relações com a indústria fonográfica, algo que deve 
se revelar com mais clareza no futuro próximo.

Podcasting no contexto do rádio expandido

Depois de 2019 ter sido considerado o ano do podcasting, com sólido cres-
cimento de audiência e receitas, 2020 trouxe uma profunda reordenação 
no mercado. Mas, apesar da expectativa de perdas expressivas devido aos 
decretos de lockdown e às políticas de isolamento social, que reduziram a 
mobilidade urbana, o podcasting obteve resultados significativos, imbrican-
do-se cada vez mais com as indústrias da música e da radiodifusão. 

No primeiro semestre da pandemia do novo coronavírus, o podcasting teve 
um salto de crescimento, com uma luta cada vez mais ferrenha pela lide-
rança entre a pioneira Apple e a desafiante Spotify. Com diferença de apenas 
dez dias, Apple e Spotify atingiram a marca de 1 milhão de podcasts disponí-
veis em suas plataformas. Em apenas um trimestre, a fatia de audiência de 
podcasts no Spotify avançou de 16% para 19% (VOXNEST, 2020). Vale lem-
brar que, há cinco anos, a plataforma de origem sueca nem sequer abrigava 
podcasts, apenas música.

De acordo com o relatório de meia temporada da VoxNest em 2020, há 
uma internacionalização do podcasting, com países periféricos representan-
do a maior parte dos mercados de expansão mais acelerada do número de 
ouvintes – em ordem decrescente: Turquia, Índia, Colômbia, Argentina, Bra-
sil, Filipinas, Alemanha, Nova Zelândia, Chile e México. O crescimento da au-
diência global de podcasts atingiu 42% nos primeiros cinco meses do ano.

9  Evidentemente, reco-
nhece-se o desgaste e a 
saturação das lives duran-
te a pandemia. Entretan-
to, a tendência é que a di-
nâmica entre as atividades 
presenciais e não presen-
ciais ofereçam novo fôle-
go a este tipo de apresen-
tação.  
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E não foi apenas a escuta que cresceu e se disseminou globalmente. A pro-
dução de podcasts também registrou um salto expressivo, liderado por 
Brasil, Grã-Bretanha, Canadá, Colômbia, Itália, México, Espanha, Polônia, 
Nova Zelândia e EUA. De janeiro a maio de 2020, o número de podcasts em 
português mais que dobrou, crescendo 103%, enquanto o total de podcasts 
em espanhol avançou 94%, de acordo com o levantamento da VoxNest. Um 
dos primeiros dados consolidados de 2020, divulgado pela Chartable, cor-
robora a forte expansão: 885,2 mil podcasts foram lançados no ano, contra 
318,5 mil em 2019. Foram quase dois novos podcasts a cada minuto. A me-
tade deles em outros idiomas que não o inglês – o número de podcasts em 
hindi se multiplicou por 14,1; em chinês, por 8,4; em português, por 7,810. 
Em entrevista à revista Radiofonias, publicado em dossiê sobre podcasting, 
o pesquisador britânico Richard Berry afirma que o confinamento é um dos 
fatores de crescimento do número de shows e lembra que humoristas aus-
tralianos, num esquete, pediram às pessoas “que NÃO fizessem um pod-
cast” (KISCHINHEVSKY, 2020, p. 203).

Nesse contexto, o crescimento do Spotify no ano da Covid-19 impressiona: 
o serviço de streaming atingiu 345 milhões de usuários ativos, dos quais 
155 milhões de assinantes – números que representam aumentos de 27% 
e 24%, respectivamente, em relação a 2019. Depois de anunciar em 2018 
que o “áudio, não apenas a música”, seria o futuro da empresa11, o Spotify 
vem adotando uma estratégia agressiva de aquisições de companhias que 
ajudaram a moldar o mercado de podcasting, como a agregadora de publi-
cidade Megaphone (antiga Panoply), em 2020, o portal de distribuição Gimlet 
Media e a plataforma de produção e distribuição Anchor.fm12.

Mas a percepção de que música e podcasting são rivais no novo mundo das 
plataformas de streaming é enganosa. Cada vez mais, os conteúdos de áudio 
se articulam. No fim de 2020, o Spotify começou a testar, nos EUA, Reino Uni-
do, Canadá, Austrália e Nova Zelândia, um novo formato de podcast interati-
vo que permite aos podcasters inserirem músicas inteiras em seus shows cria-
dos no Anchor.fm, e não mais apenas trechos de até 30 segundos. Os ouvintes 
poderão ouvir as faixas durante os episódios dos podcasts ou salvá-las para 
posterior escuta. A novidade vem na esteira do anúncio da Apple de que pas-
saria a oferecer, na forma de podcast, setlists do DJ Zane Lowe, da Nova Zelân-
dia13, o que abre novas perspectivas para o segmento de podcasting musical.

O podcasting ganhou, durante a pandemia, forte protagonismo, atingindo 
recordes de audiência e se disseminando pelos mais diversos segmentos. 
Nos EUA, segundo a pesquisa The Infinite Dial 2021, da Edison Research e da 
Triton, 62% da população ouviram áudio online regularmente no período, 
dos quais quase metade (28% do total) consumiram podcasts semanalmen-
te – um aumento de 17% em relação a 201914. A escuta cada vez mais se 
desloca de aparelhos de som domésticos e automotivos para dispositivos 
móveis, computadores e smart speakers, promovendo uma reintermedia-
ção do consumo de áudio, incluindo o segmento de música.

10  Ver: ZHOROB, Dave. 
How podcasts powered 
through the pandemic – and 
what comes next. Chartable, 
2021. Disponível em: https://
chartable.com/blog/2020-ye-
ar-in-review. Acesso em: 12 
mar. 2021.

11  Disponível em: ht-
tps://newsroom.spo-
tify.com/2020-11-10/
how-spotify-is-strengthe-
ning-our-investment-in-
-podcast-advertising-with-
-acquisition-of-megaphone/. 
Acesso em: 9 mar. 2021.

12  Ver: QUAH, Nicho-
las. What Spotify’s $230 
Million Gimlet Deal Means 
for the Podcast Industry. 
The Vulture, 2019. Disponí-
vel em: https://www.vultu-
re.com/2019/02/spotify-gim-
let-media-podcast-deal.html. 
Acesso em: 9 mar. 2021.

13  Ver: CARMAN, Ash-
ley. Spotify will let its pod-
cast hosts include full songs 
in their shows. The Ver-
ge, 2020. Disponível em: 
https://www.theverge.
com/2020/10/14/21514855/
spotify-music-podcast-for-
mat-anchor-listen. Acesso 
em: 9 mar. 2021.

14  Ver: EDISON RESEARCH. 
Eighty Million Americans Lis-
ten to Podcasts Weekly with 
Most Diverse Audience Ever; 
Online Audio Listening and 
Smart Speaker Ownership 
Show Continued Growth. 
The Infinite Dial, 2021. Dis-
ponível em: https://www.edi-
sonresearch.com/the-infini-
te-dial-2021-2/. Acesso em: 
12 mar. 2021.
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Os novos movimentos da indústria imbricam podcasting e fonografia, num 
movimento de transição rumo a um “rádio expandido”, que transborda das 
ondas hertzianas para múltiplos suportes e dispositivos, com escuta em 
diversas temporalidades, oferecendo uma “utopia do dial infinito” (KISCHI-
NHEVSKY, 2016, p. 125). A aquisição de pequenas empresas inovadoras 
pelos líderes do segmento indica um acirramento do processo de consoli-
dação (VICENTE; KISCHINHEVSKY; DE MARCHI, 2018), depois que o total de 
serviços de streaming em operação no mundo superou a marca dos 400 
nos primeiros anos da década (IFPI, 2015). 

Num mercado cada vez mais plataformizado, em que os agregadores de 
áudio desempenham papel estratégico nessa reintermediação, novas fu-
sões e aquisições sugerem que a concentração deve se acelerar15. Principal-
mente, se considerarmos que o streaming de áudio também disputa com o 
de vídeo a atenção da audiência interessada em música.

Crescimento vertiginoso do TikTok – antes e durante a pandemia

O segundo aplicativo para dispositivos móveis mais instalado na Apple Store 
e no Google Play no mundo em 2020, segundo dados da consultoria Sen-
sorTower, foi o TikTok. O rápido crescimento deste aplicativo tem chama-
do a atenção de especialistas. Voltado para a produção de vídeos de curta 
duração – em geral bem-humorados –, com a possibilidade de usar filtros 
e música de fundo, a plataforma conquistou espaço expressivo entre o pú-
blico de 10 a 20 anos, estabelecendo um mercado ascendente global (o 
Brasil não foge da tendência, contando atualmente com mais de 7 milhões 
de usuários)16. 

O TikTok foi lançado na China pela ByteDance, com o nome de Douyin, em 
setembro de 2016. Posteriormente, o conglomerado de comunicação e en-
tretenimento, com valor de mercado estimado em torno de US$ 75 bilhões, 
passou por reestruturações, incluindo a mudança de nome, em setembro 
de 2017. No ano seguinte, o app foi baixado cerca de 800 milhões de ve-
zes. No fim de 2018, ocorreu mais um movimento estratégico: a ByteDance 
desembolsou cerca de US$ 1 bilhão para adquirir o Musical.ly, aplicativo 
concorrente17. 

Qualquer usuário com uma conta no aplicativo e que saiba utilizar mini-
mamente o feed18 pode publicar vídeos entre 15 e 60 segundos de duração, 
normalmente acompanhados de música de fundo – selecionada em ferra-
menta interna da própria plataforma – acompanhados de uma descrição 
curta em texto, que inclui o uso de hashtags que indexam o clipe e ampliam 
seu alcance. 

Ao atingir mil seguidores, qualquer usuário ganha a permissão de realizar 
transmissões ao vivo, com o conteúdo salvo posteriormente no seu perfil. 
Constata-se que há uma predominância de narrativas audiovisuais (re)ela-

15  Enquanto termináva-
mos de escrever este arti-
go, a Square Inc., empresa 
de pagamentos e comér-
cio eletrônico, anunciou a 
aquisição do Tidal, serviço 
de streaming gerido pelo 
rapper Jay-Z, por US$ 297 
milhões. O Tidal foi com-
prado por Jay-Z em 2015 e 
se apresentava como um 
serviço voltado para os in-
teresses dos artistas, que 
historicamente reclamam 
dos baixos valores arreca-
dados com o streaming de 
suas obras. Mas vinha lu-
tando contra a concorrên-
cia de atores digitais com 
muito mais escala, como 
Spotify, Apple, Amazon e 
Google, além de enfrentar 
denúncias de falsear mé-
tricas. Ver: WAGNER, Kurt; 
SHAW, Lucas. Square to 
Buy Jay-Z’s Music Service 
Tidal, Appoint Him to Bo-
ard. Bloomberg.com, 2021. 
Disponível em: https://
www.bloomberg.com/
news/articles/2021-03-04/
square-to-buy-music-ser-
vice-tidal-make-jay-z-a-bo-
ard-member. Acesso em: 
10 mar. 2021.

16  O sucesso vertiginoso 
do TikTok indica que a ex-
periência coletiva e interati-
va musical continua sendo 
valorizada, especialmente 
em contextos de restrições 
às aglomerações. Para 
além das lives, nota-se 
uma tendência de deman-
da crescente dos consumi-
dores, os quais querem in-
crementar a relação com 
os ídolos, seja na condição 
de fãs ou haters (AMARAL 
et al., 2014). Assim, o apli-
cativo vem oferecendo ao 
público ferramentas que 
facilitam a construção de 
paródias, desafios, (re)du-
blagens, clipes com canto 
e/ou dança e reprodução 
de trechos recortados, os 
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boradas pelos usuários, ainda que seja cada vez mais perceptível a presen-
ça de conteúdos corporativos nessa rede. Desde o princípio, no entanto, 
o TikTok tem sido direcionado principalmente ao público adolescente ao 
apostar em vídeos curtos, encorajar o emprego de ferramentas de edição e 
efeitos e utilizar um algoritmo que privilegia a identificação da potencialida-
de de viralização (ANDERSON, 2020). 

Pode-se dizer que esse app vem alterando as engrenagens da indústria mu-
sical e a forma como os atores acessam e conhecem músicas19. Em outras 
palavras, pode-se afirmar que o TikTok tem se tornado uma grande impul-
sionadora de hits, capaz de alavancar a carreira de variados atores: segundo 
dados da IFPI (2020), o TikTok vem consolidando sua posição como platafor-
ma de referência para lançamento de artistas. Em 2020, relatório da com-
panhia informa que pelo menos 176 canções ultrapassaram 1 bilhão de 
visualizações, cada, em vídeos disponíveis na plataforma. Juntas, essas 
músicas acumularam mais de 50 bilhões de visualizações de vídeo em mais 
de 125 milhões de criações, e cinco delas alcançaram o primeiro lugar no Bill-
board Hot 100. Quase 90 músicas que se destacaram na plataforma em 2020, 
subiram para o Top 100 dos EUA, com 15 delas alcançando o primeiro lugar 
nas diversas paradas da Billboard. Só no ano passado, mais de 70 artistas que 
obtiveram êxito nessa plataforma assinaram contratos com grandes grava-
doras, incluindo Claire Rosinkranz, Dixie D’Amelio, Powfu, Priscilla Block e Tai 
Verdes. Impulsionado por estrelas como Megan Thee Stallion e DaBaby, mas 
também por novatos – como Kenndogg e Popp Hunna –, o hip-hop é sem dú-
vida o gênero musical mais bem-sucedido (em segundo lugar aparece o pop, 
impulsionado por nomes como BTS, Justin Bieber e Dua Lipa20). 

A tendência do TikTok é ampliar ainda mais a sua condição de referência no 
mercado da música. Primeiramente, em razão de a empresa ter assinado 
contratos de licenciamento de música com a Sony e a Warner, duas das três 
maiores companhias musicais do mundo, permitindo o uso de músicas de 
seus catálogos na plataforma21. E, em segundo lugar, porque o TikTok 
anunciou que lançaria, ainda em 2021, seu serviço de streaming. Segundo 
o jornal Financial Times, a empresa chinesa quer se diferenciar dos serviços 
disponíveis no mercado e combinar o streaming à proposta do seu carro-
-chefe – a criação de vídeos curtos pelos usuários22. As novas ferramentas 
da plataforma poderão incluir acesso a uma biblioteca de vídeos para os 
ouvintes sincronizarem as músicas e compartilharem com suas redes.  A 
expectativa é que este serviço seja mais barato que os concorrentes, tais 
como Spotify e Apple. A razão, segundo o Financial Times, é que na Ásia ainda 
não se tornou rotineiro pagar pelos serviços de streaming, como nos EUA e 
na Europa (na China, apesar de o mercado corresponder a 800 milhões de 
usuários, apenas 5% pagam por este tipo de serviço)23.

O TikTok tem contribuído para o êxito de estrelas atuais ou artistas emer-
gentes. Entretanto, atesta-se também que um número cada vez maior de 
viralizações são de músicas lançadas há anos ou mesmo décadas. Assim, 

quais são valorizados e res-
significados pelos usuários 
(KLEINA, 2020).

17 Disponível em: ht-
tps://www.theverge.
com/2018/8/2/17644260/
musically-rebrand-tiktok-
-bytedance-douyin.  Aces-
so em: 13 ago. 2022. Boa 
parte da primeira leva de 
usuários do aplicativo Ti-
kTok resultou em uma mi-
gração por conta do encer-
ramento das atividades de 
uma plataforma de vídeos 
de curta duração – o Vine – 
em 2017. Um ano depois, 
o TikTok recebeu apor-
te de recursos e usuários 
ao incorporar o Musical.ly. 
A popularização do servi-
ço foi acelerada. O aplicati-
vo está disponível em 150 
mercados e em 75 idio-
mas. Para mais informa-
ções. Conferir: CALAIS, Be-
atriz. Por que o TikTok está 
no foco da indústria musi-
cal. Forbes. 2020. Disponí-
vel em: https://forbes.com.
br/negocios/2020/10/por-
-que-o-tiktok-esta-no-foco-
-da-industria-musical. Aces-
so em: 28 jan. 2021.; LUISA, 
Ingrid. Como nasceu o Ti-
kTok, plataforma preferida 
dos adolescentes. Super In-
teressante. 2019. Disponí-
vel em: https://super.abril.
com.br/tecnologia/enten-
da-o-que-e-o-tiktok-que-su-
perou-o-facebook-entre-
-adolescentes. Acesso em: 
4 fev. 2021.; BICUDO, Lu-
cas. TikTok: entenda tudo 
sobre o maior fenôme-
no da Geração Z na inter-
net. Gizmodo, 2019. Dispo-
nível em: https://gizmodo.
uol.com.br/tiktok-o-que-e/. 
Acesso em: 12 fev. 2021.

18  Como outros aplicati-
vos o feed do TikTok leva 
em conta as atividades do 
usuário (especialmente ví-
deos curtidos e comen-
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um vídeo curto de grande circulação pode reavivar o interesse por clássicos 
da música pop ou desenterrar um fonograma esquecido (muitas canções 
do catálogo das gravadoras passaram a ter um aumento massivo de views) 
como Dreams, do Fleetwood Mac, que voltou a entrar no Billboard Hot 100 
após ausência de mais de 40 anos. Portanto, poder-se-ia afirmar que os 
sons e os vídeos criativos no TikTok contribuem para promover conexões 
emocionais entre artistas, música e seu público, inspirando os usuários a 
consumir os fonogramas também em serviços de streaming para reproduzir 
essas músicas repetidamente24. 

Além disso, esse aplicativo não está apenas mudando a forma como os usuá-
rios vêm consumindo música, mas também vem afetando como os criadores 
e empresas estão produzindo música. De acordo com a Billboard, a duração 
das músicas diminuiu em média 20 segundos entre 2013 e 2018. Um exem-
plo dessa redução é a música Old Town Road, que tem apenas 1min53s de 
duração e esteve no topo das paradas de sucessos em 2019. Além dos me-
mes e desafios lançados como estratégias de marketing das gravadoras, os 
artistas relatam que com alguma frequência estão elaborando canções com 
batidas em looping e refrões curtos, os quais podem mais facilmente serem 
recortados em clipes menores que têm grande potencial de viralizar25. 

Além disso, os influenciadores digitais têm sido crescentemente acionados 
no TikTok como estratégia das gravadoras para alavancar o consumo dos 
fonogramas de seus catálogos. A Warner e a Sony, por exemplo, têm refor-
mulado suas estratégias para o ambiente digital26 e estabelecido parcerias 
com nomes como Gkay, Alvxaro, Luara e Ramana Borba. Esta última influen-
cer, inclusive, foi responsável pela coreografia da música Levitating, de Dua 
Lipa, a qual ganhou clipe de grande repercussão no TikTok. 

A despeito dos aspectos mercadológicos aqui sublinhados, é possível fazer 
também algumas considerações sociocomunicacionais e políticas sobre as 
consequências dos usos recorrentes e excessivos desse aplicativo. Pesqui-
sadores ressaltam que o TikTok emerge no mercado como uma plataforma 
digital com grande potencial de disseminação de valores socioculturais e 
políticos. Nesse sentido, para além dos aspectos positivos no emprego des-
sas redes sociais (construídas nessa plataforma)27, alguns autores alertam 
também para os riscos e implicações dos usos desse app junto a um seg-
mento social muito jovem: tecem comentários a respeito do poder de per-
suasão dos vídeos curtos veiculados num ambiente marcado pela diversão 
e entretenimento, isto é, destacam o papel desse material audiovisual não 
só na disseminação de ideologias – algumas delas radicais28 –, mas também 
na excessiva glamourização de produtos e serviços (KLEINA, 2020). 

Considerações finais

A pesquisa realizada sobre circulação e consumo de música nas platafor-
mas digitais (especialmente durante o período de pandemia da Covid-19) 

tados), configurações de 
preferência e tendências 
atuais na região do usuário: 
ou seja, a cronologia não 
é exatamente o fator mais 
importante da platafor-
ma, mas sim a viralização 
de conteúdos em determi-
nados períodos. Em tese, o 
feed refletiria as preferên-
cias especificas dos usuá-
rios (salienta-se que se os 
internautas não seleciona-
rem as categorias ofereci-
das pelo aplicativo, o algo-
ritmo cria um feed com os 
vídeos mais populares da 
plataforma) e que pode ser 
visualizado a partir de três 
abas: “Para você”, “Seguin-
do” e “Descobrir” (ANDER-
SON, 2020). Constata-se 
que a plataforma é muito 
popular principalmente pe-
los “desafios” de dança e 
canto viralizados recorren-
temente na internet. 

19  Os usuários podem fa-
zer upload de áudio ou es-
colher o áudio original de 
outros usuários para criar 
um vídeo. Essas faixas so-
noras podem incluir não 
só grandes sucessos, ar-
tistas independentes, mas 
também clipes da cultu-
ra pop. Essa característica, 
unida à assertividade do 
algoritmo do app, permite 
que criadores de qualquer 
tipo aumentem conside-
ravelmente sua populari-
dade e obtenham muito 
sucesso, já que a mesma 
música é exposta repeti-
damente para um grande 
número de pessoas, espe-
cialmente quando viraliza 
(ANDERSON, 2020).

20  Outros gêneros que 
chamaram a atenção da 
comunidade incluem R&B 
(com estrelas como The 
Weeknd, Jhené Aiko,Vedo 
e Tai Verdes), eletrônico 
(com Dillon Francis, Alan 
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sugere diversas tendências, que têm potencial para reconfigurar em parte o 
mercado musical nos próximos anos, condicionando a oferta de bens sim-
bólicos para uma audiência globalmente segmentada.

Ao que tudo indica os concertos ao vivo só deverão retornar aos patamares 
pré-2020 após vacinação em massa (em âmbito planetário), o que pode levar 
alguns anos. Nesse meio tempo, as lives nas plataformas digitais oferecem 
uma alternativa para artistas, principalmente aqueles já estabelecidos, com 
capacidade para atrair patrocinadores e grande número de espectadores, 
mas o modelo de negócios encontra-se em construção. Pedidos de doações 
– equivalentes ao antigo chapéu passado por músicos entre o público ao fim 
de apresentações de rua – cada vez mais dão lugar às parcerias com fintechs, 
seja em estratégias de financiamento coletivo para viabilizar os espetáculos, 
seja na cobrança de ingressos para acesso a links de eventos virtuais, forma-
tos que estão sendo testados em nível internacional. Nesse sentido, no fim 
de março de 2020, em artigo veiculado no site da União Brasileira de Compo-
sitores já se ofereciam alguns indicativos das possibilidades de monetização 
das apresentações ao vivo (FEIJÓ, 2020), especialmente em um contexto em 
que diversos artistas (em isolamento) começavam a se aventurar no mundo 
das lives, sem a menor infraestrutura técnica, dedilhando seus violões dire-
tamente de suas salas ou quartos. De fato, empresas inovadoras já estavam 
em atividade no segmento antes mesmo da pandemia e, com as seguidas 
quarentenas, viram o seu faturamento disparar.29

Outra tendência é o apuro na produção audiovisual, com a crescente reali-
zação de lives gravadas, as quais constituem uma contradição em termos, 
mas que permitem maior qualidade sonora e estética. Diversos festivais, 
como o Rec-Beat, por exemplo, recorreram a esta estratégia, alternando 
apresentações pré-produzidas e inserções ao vivo de apresentadores e, 
ocasionalmente, entrevistas e performances. 

Note-se que a financeirização e a plataformização da música ao vivo acirra 
as desigualdades entre artistas estabelecidos, que têm acesso a patrocínios 
e eventos mais bem remunerados, e iniciantes, que tendem a se apresentar 
gratuitamente em festivais on-line para ampliar sua visibilidade midiática, 
mesmo sem perspectiva de retorno financeiro. Ainda que novos artistas te-
nham à disposição aplicativos e plataformas para tentar construir relações 
diretas com seus públicos, vendendo não apenas acesso às apresentações 
ao vivo, mas diversos itens, como discos, camisetas, bonés, souvenirs etc., 
compreende-se que esses se encontram em uma situação extremamente 
vulnerável, dependendo de uma gestão agressiva de comunicação. 

Nas plataformas de streaming, assistimos também a uma consolidação, 
com o afunilamento do mercado em torno de um punhado de grandes 
players, com capacidade financeira para fazer frente aos bilionários investi-
mentos em infraestrutura tecnológica necessários para assegurar o acesso 
contínuo a dezenas de milhões de fonogramas. Era de se esperar, nesse 
contexto, que o streaming de áudio priorizasse o acervo dos grandes selos 
fonográficos, que têm poder de fogo para investir em promoção e instru-

Walker e Diplo) e a am-
pla coalizão indie-alterna-
tiva (variando de Wallo-
ws a MGMT e Molchat 
Doma). Entre os gêneros 
que vêm se destacando no 
aplicativo está também a 
música latina, cujas can-
ções populares variam de 
sucessos de reggaeton 
como Caramelo, de Ozu-
na, a faixas tradicionalistas 
como Espejeando, de Los 
Tucanes de Tijuana. Mais 
informações ver: TIKTOK. 
Year on TikTok. TikTok Re-
port, 2020. Disponível em: 
https://newsroom.tiktok.
com/en-us/year-on-tiktok-
-music-2020. Acesso em: 10 
jan. 2021.; ÉPOCA NEGO-
CIOS. Dona do TikTok quer 
lançar streaming de músi-
ca. Época, São Paulo, 2019. 
Disponível em: https://epo-
canegocios.globo.com/Em-
presa/noticia/2019/11/
dona-do-tiktok-quer-lan-
car-streaming-de-musica.
html#:~:text=ByteDance
%2C%20dona%20
do%20TikTok%2C%20
vai,Sony%20Music%20
e%20Warner%20Music. 
Acesso em: 29 jan. 2021.

21  O fato de o TikTok ter 
negociado com as majors 
– grandes selos fonográfi-
cos – tem colaborado para 
que a plataforma tenha en-
frentado menos processos 
envolvendo a cobrança de 
direitos autorais. Entretan-
to, diferentemente do You-
Tube, que veicula em ge-
ral conteúdos completos e 
é um dos campeões de re-
clamações e processos ju-
rídicos, o aplicativo TikTok 
é agenciado pelo público 
em grande medida visando 
empregar pequenos tre-
chos musicais, sendo con-
siderado não só inofensivo 
para as questões de pro-
priedade intelectual, mas 
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mentalizar a visibilidade proporcionada por esse novo espaço de consumo 
e circulação de fonogramas. Curiosamente, não foi o que aconteceu duran-
te a pandemia, pelo menos no Spotify. A participação das majors da música 
recuou de 85% em 2018 para 78% em 2020, com forte expansão da oferta 
de acervos de pequenos selos independentes30. À primeira vista, pode pa-
recer paradoxal que artistas independentes tenham aumentado sua par-
ticipação no tempo despendido pela audiência nas plataformas durante a 
pandemia, mas essa fatia maior tem que ser vista à luz das demonstrações 
financeiras das empresas de streaming. O número de artistas com catá-
logos disponíveis nas plataformas cresceu, mas não no mesmo ritmo que 
o faturamento das empresas, o que representa mais bocas para alimen-
tar com um bolo de arrecadação cujo crescimento é robusto, mas não o 
suficiente para remunerar adequadamente a maioria dos produtores de 
música. Evidentemente, como é notório, as críticas aos grandes serviços 
de streaming invariavelmente giram em torno do sistema de pagamentos, 
que privilegia artistas de maior exposição midiática. Alternativas, como o 
sistema de downloads a preços simbólicos no BandCamp ou o novo siste-
ma de “fan-powered royalties” do SoundCloud, que direciona os pagamentos 
exclusivamente aos artistas ouvidos pelos usuários na plataforma31, ainda 
são iniciativas minoritárias e não afastam do horizonte as preocupações em 
relação à sustentabilidade da indústria da música.

Por fim, mas não menos importante, pode-se constatar também como ten-
dência que os streamings de memes, dancinhas e vídeos curtos acompanha-
dos de trilha sonora no TikTok vêm impulsionando mudanças significativas 
na produção e consumo musical, estimulando a criação de conteúdos curtos 
e repetitivos nas músicas, de modo que possam ser editados em versões de 
até 1 minuto nessa rede. O mesmo ocorre nos serviços de streaming de áu-
dio, em que as playlists têm desempenhado papel estratégico na descober-
ta de lançamentos e na visibilidade de artistas que, assim, vêm ganhando a 
chance de se (re)projetar e chegar às paradas de sucessos (FERREIRA, 2020). 
Assim, músicas mais curtas, de estrutura simples e em looping, tendem a 
ser mais bem-sucedidas em playlists, ganhando posições de destaque nas 
programações das empresas envolvendo comercialização de fonogramas. 

Evidentemente, estes são apenas alguns dos resultados de um estudo ex-
ploratório sobre as tendências do consumo musical no contexto recente, 
que apontam para mudanças estruturais, e não conjunturais, na indústria 
da música, um dos mais destacados ramos das indústrias midiáticas e cul-
turais. Novas investigações deverão ser conduzidas para que se possa apro-
fundar estas reflexões iniciais, contribuindo para adensar o debate.
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de, 2021. Disponível em: 
https://www.musicbu-
sinessworldwide.com/
soundcloud-is-about-
-to-revolutionize-strea-
ming-payouts-launching-
-user-centric-royalties-
-for-100000-indie-artists. 
Acesso em: 10 mar. 2021.
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Resumo

Este artigo tem como proposta mapear estudos no Brasil que abordam o 
conceito de desertos de notícias, desenvolvido em 2016 pela pesquisado-
ra Penelope Abernathy no Centro de Inovação e Sustentabilidade de Mídia 
Local da Escola de Mídia e Jornalismo (Universidade da Carolina do Norte). 
A pesquisa documental foi realizada nos relatórios do Centro de Inovação 
e nos anais de 2017 a 2020 das associações científicas Compós, Intercom 
e SBPJor para localizar e refletir modos de aplicação do conceito em pro-
duções acadêmicas. Resultados preliminares apontam a pertinência do 
conceito e adaptações possíveis e necessárias para seu estudo no contexto 
midiático brasileiro.

Palavras-chave: desertos de notícias; notícias locais; produção científica; estado da 
arte.

Resumen

Este artículo tiene como objetivo mapear estudios en Brasil que abordan el 
concepto de desiertos de noticias, desarrollado en 2016 por la investigado-
ra Penelope Abernathy en el Centro para la Innovación y Sostenibilidad de 
los Medios Locales de la Escuela de Medios y Periodismo (Universidad de 
Carolina del Norte, EEUU). El relevamiento documental se realizó en los in-
formes anuales del Centro de Innovación y en los anales de 2017 a 2020 de 
las asociaciones científicas Compós, Intercom y SBPJor, con el fin de reflejar 
formas de aplicar el concepto en las producciones academicas. Resultados 
preliminares indican la pertinencia del concepto y las adaptaciones posibles 
y necesarias para el estudio en el contexto mediático brasileño.

Palabras clave: desiertos de noticias; noticias locales; producción científica; esta-
do del arte.

Abstract

This article aims to map the studies that address the concept of news des-
erts in Brazil, developed in 2016 by researcher Penelope Abernathy in the 
Center for Innovation and Sustainability of Local Media at the School of Me-
dia and Journalism (University of North Carolina, USA). The documentary 
survey was carried out in the annual reports of the Innovation Center and 
also in the annals from 2017 to 2020 of the scientific associations Compós, 
Intercom, and SBPJor, in order to reflect on the application of the concept 
in academic productions. Preliminary results points out to the relevance 
of the concept and the necessary adaptations for its study considering the 
Brazilian media context.

Keywords: news deserts; local news; scientific production; state-of-the-art.
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Introdução

Reportar fatos geograficamente próximos e levar em conta os contextos so-
ciocultural, econômico e político de uma determinada área são caracterís-
ticas do jornalismo em âmbito local/regional. Em diversas situações é esse 
tipo de comunicação que vai informar boa parte da população e, muitas 
vezes, reivindicar direitos que geralmente não são identificados por meios 
de comunicação que atuam em escala mais abrangente.

Este artigo explora a produção de notícias locais e regionais a fim de apu-
rar contribuições para o conceito de desertos de notícias. Usamos aqui o 
conceito elaborado na segunda metade da década de 2010 por Penelope 
Muse Abernathy como jornalista e pesquisadora no Centro de Inovação e 
Sustentabilidade de Mídia Local da Escola de Mídia e Jornalismo na Univer-
sidade da Carolina do Norte (EUA). Ela define como desertos de notícia 
comunidades com acesso limitado a notícias e informações abrangentes 
e de credibilidade. Desde a publicação do primeiro relatório em 2016, que 
está na origem do conceito, outros três relatórios anuais foram divulgados 
pelo Centro de Inovação e Sustentabilidade de Mídia Local em 2017, 2018 e 
2020 reunindo estudos que se desdobraram a partir da temática.

A proposta aqui foi identificar o que deu origem ao que foi denominado 
como desertos de notícias, suas possíveis consequências e uso. Também 
foram realizadas buscas em diferentes bases de dados com produções 
científicas brasileiras que utilizaram o conceito. No Brasil, a expressão co-
meçou a ser explorada em 2017 pelo Atlas da Notícia1. Nas produções da 
academia, a busca pelo uso do conceito foi realizada em anais de três dos 
principais congressos nacionais de comunicação: Intercom (Sociedade Bra-
sileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação); SBPJor (Associação 
Brasileira de Pesquisadores em Jornalismo); e Compós (Associação Nacio-
nal dos Programas de Pós-Graduação em Comunicação). No Google Acadê-
mico foram levantados artigos em periódicos, trabalhos de conclusão de 
curso, dissertações e teses.

Tendo em conta que a organização geográfica do Brasil difere dos Estados 
Unidos, assim como as características culturais, sociais, políticas e econômi-
cas que resultaram no surgimento do conceito desertos de notícias e suas 
implicações para o contexto norte-americano de mídia, as particularidades 
brasileiras são essenciais na aplicação do conceito entre nós, principalmen-
te, em relação ao meio que produz volume mais expressivo de informação 
local. Se nos Estados Unidos os pequenos jornais impressos locais foram 
responsáveis por fornecer a maior parte das notícias, no Brasil há predomi-
nância do rádio como veículo essencialmente local.

Este texto se divide em três partes: a primeira aborda o surgimento do con-
ceito e sua evolução nos relatórios anuais nos EUA; a segunda localiza e 
classifica os artigos de autores brasileiros que usam o termo “desertos de 
notícias”; a terceira traz reflexões sobre indícios e elementos encontrados 

1  Produzido em 2017, a 
proposta inicial do Atlas 
foi mapear veículos que 
produzem notícias, prin-
cipalmente jornalismo lo-
cal, no território brasileiro. 
Disponível em: atlas.jor.br. 
Acesso em: 4 fev. 2021.
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na aplicação do conceito. O levantamento pretendeu responder às seguin-
tes questões: Como o conceito de desertos de notícias evoluiu nos rela-
tórios do Centro de Inovação e Sustentabilidade de Mídia Local? De que 
maneira os apontamentos dos relatórios podem servir como base para 
pesquisas no território brasileiro? De que maneira as produções que utili-
zam os desertos de notícias como tema central ou correlato entendem a 
sua aplicação no Brasil?

Origem do conceito

O Centro de Inovação e Sustentabilidade de Mídia Local da Escola de Mí-
dia e Jornalismo na Universidade da Carolina do Norte (EUA) produz desde 
2016 relatórios anuais sobre desertos de notícias2. O primeiro deles, inti-
tulado A ascensão de um novo barão da mídia e a ameaça emergente 
aos desertos de notícias,3 apresenta a origem do conceito. O relatório se 
baseou em análises de dois bancos de dados que rastrearam jornais ameri-
canos e coletaram informações durante um período de 12 anos em mais de 
9.500 jornais locais. O objetivo foi localizar e identificar formas de sobrevi-
vência da comunicação local que, de acordo com Abernathy (2016), fornece 
até 85% das notícias que “alimentam a democracia” nas escalas estadual 
e local. Para a pesquisadora, a presença da imprensa nessas escalas está 
intrinsecamente ligada à qualidade de vida nas comunidades.

O primeiro estudo ocorreu em meio a mudanças na propriedade de mídia 
nos Estados Unidos, quando surgiu um novo tipo de “dono de jornal”, dife-
rente dos editores tradicionais, que tentavam equilibrar os interesses co-
merciais com a responsabilidade cívica junto às comunidades (ABERNATHY, 
2016). Assim apareceu um novo “barão da mídia”.

Na última década, um novo barão da mídia surgiu 
nos Estados Unidos. Fundos de investimentos, de 
previdência privada e outras formas de investimento 
recém-criadas surgiram para comprar - e efetivamen-
te gerenciar - jornais em todo o país. Esses novos pro-
prietários são muito diferentes dos editores de jornais 
que os precederam. Na maioria das vezes, não têm 
experiência em jornalismo ou o senso de missão cívi-
ca tradicionalmente adotado por editores. Os jornais 
representam apenas uma fração dos vastos portfólios 
de negócios dessas empresas. Têm como missão gerar 
dinheiro para os seus investidores, então operam em 
curto prazo, com foco nas receitas em primeiro lugar, 
e estão preparados para se livrar de quaisquer partici-
pações - incluindo jornais - que não produzam o que 
julgam ser lucro adequado (ABERNATHY, 2016, p. 7, tra-
dução nossa).4

O conceito de desertos de notícias aparece no registro de alguns desdo-
bramentos apontados pela pesquisa. Desde 2004, mais de um terço dos jor-
nais nos EUA mudou de proprietário, alguns deles vendidos duas ou mais 

2  Disponível em: https://
www.usnewsdeserts.com/
reports/. Acesso em: 8 jan. 
2021.

3  The Rise of a New Me-
dia Baron and The Emer-
ging Threat of News De-
serts.

4  Over the past decade, a 
new media baron has emer-
ged in the United States. Pri-
vate equity funds, hedge 
funds and other newly for-
med investment partner-
ships have swooped in to 
buy — and actively mana-
ge — newspapers all over 
the country. These new ow-
ners are very different from 
the newspaper publishers 
that preceded them. For the 
most part they lack journa-
lism experience or the sense 
of civic mission traditionally 
embraced by publishers and 
editors. Newspapers repre-
sent only a fraction of their 
vast business portfolios — 
ranging from golf courses to 
subprime lenders — worth 
hundreds of millions, even 
billions, of dollars. Their 
mission is to make money 
for their investors, so they 
operate with a short-term, 
earnings-first focus and are 
prepared to get rid of any 
holdings — including news-
papers — that fail to produ-
ce what they judge to be an 
adequate profit.

https://www.usnewsdeserts.com/reports/
https://www.usnewsdeserts.com/reports/
https://www.usnewsdeserts.com/reports/
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vezes. Diante do declínio nas receitas, muitos proprietários tradicionais de-
clararam falência ou decidiram vender seus negócios. Os dados mostram 
que centenas de jornais fecharam ou reduziram publicações antes diárias 
para semanais. A maioria dos jornais locais que sobreviveram (aproxima-
damente 8.000) foi de pequenos diários e semanários com tiragem inferior 
a 15 mil exemplares, muitos deles as principais ou a única fonte de notícias 
locais. A perda gerou implicações para a saúde do jornalismo e, também, 
para a vitalidade das comunidades.

Ao mesmo tempo em que os jornais de pequeno porte desapareceram, 
as maiores empresas jornalísticas cresceram. No final de 2004, as maiores 
companhias dos EUA5 administravam 487 jornais com uma tiragem combi-
nada de 9,8 milhões de exemplares. Em 2016, essas companhias já reuniam 
cerca de 900 jornais com circulação combinada de 13 milhões de exempla-
res e um público abrangente que segue atraindo anunciantes. O relatório 
assinala que os grupos de investimentos, geograficamente concentrados, 
operavam mais de 1.000 jornais em 42 estados (cerca de 15% de todos os 
jornais nos Estados Unidos). A adaptação ao formato digital foi a forma en-
contrada para enfrentar o problema

Os grandes grupos de investimento tendem a empre-
gar uma fórmula padrão em gerenciando seus jornais - 
corte agressivo de custos junto com aumento de recei-
ta e reestruturação financeira, incluindo falência. Para 
reduzir custos, os barões da nova mídia normalmente 
dispensam funcionários, congelam salários, reduzem 
benefícios e vendas consolidadas e funções editoriais. 
No entanto, na maior parte, os lucros derivados do cor-
te de custos têm não foi reinvestido para melhorar o 
jornalismo de seus jornais, mas usado em vez de pagar 
empréstimos, taxas de administração e dividendos aos 
acionistas. (ABERNATHY, 2016, p.  8, tradução nossa).6

Desde a primeira publicação sobre os desertos de notícias em 2016, a Es-
cola de Mídia e Jornalismo na Universidade da Carolina do Norte manteve o 
registro do desaparecimento de jornais e expandiu as informações no ban-
co de dados proprietário para mais de 9.000 títulos. O conceito gerou per-
cepções ampliadas nos relatórios posteriores, com a inclusão de camadas 
contendo informações de associações de imprensas estaduais, regionais, 
nacionais e de uma rede independente online, e também informações re-
colhidas em entrevistas com profissionais autônomos. Camadas demográ-
ficas, de políticas públicas e de dados econômicos oficiais foram agregados 
a esse material.

O relatório de 2017, Impedindo o surgimento dos desertos de notícias7, 
oferece uma perspectiva diferente sobre as possibilidades e obstáculos que 
jornais e comunidades em todos os Estados Unidos enfrentaram no pro-
cesso de desaparecimento dos veículos locais. O relatório explora a cone-
xão entre o jornalismo local e as condições existentes nas comunidades do 
estado da Carolina do Norte. Para tanto, apresenta estudos que utilizaram 

5  Gannett, Knight Ridder, 
Advance Publications, Tribu-
ne Publishing, MediaNews 
Group, Journal Register Co., 
Hearst Corporation, McCla-
tchy, EW Scripps, Media Ge-
neral.

6  The large investment 
groups tend to employ a 
standard formula in mana-
ging their newspapers — ag-
gressive cost cutting paired 
with revenue increases and 
financial restructuring, in-
cluding bankruptcy. Most 
have financed acquisitions 
with significant debt. To re-
duce costs, the new media 
barons have typically laid 
off staff, frozen wages, redu-
ced benefits and consolida-
ted sales and editorial func-
tions. With revenues and 
profits still declining, much 
initial cost cutting has been 
painful, but necessary — 
and may have actually sa-
ved some newspapers in the 
short term. However, for the 
most part, profits derived 
from cost cutting have not 
been reinvested to impro-
ve their newspapers’ jour-
nalism, but used instead to 
pay loans, management fees 
and shareholder dividends.

7  Thwarting the emergence 
of news deserts.
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o conceito em diferentes perspectivas: artigos sobre como jornais locais co-
briram as eleições de 2016 e as consequências do furacão Matthew (2016); 
o fim de um jornal impresso que se tornou digital em uma comunidade no 
estado de Michigan; e o significado para uma comunidade americana do 
fechamento ou venda de um jornal local.

O relatório de 2018, Os desertos de notícias em expansão8, investiga as 
implicações para as comunidades sob risco de perder fontes locais de no-
tícias confiáveis. Dividido em duas partes (“A perda de notícias locais”9 e “O 
legado duradouro dos novos barões da mídia”10), explora a redução da mí-
dia local e as implicações para comunidades e a democracia na abordagem 
das formas para impedir o aumento dos desertos de notícias. O estudo 
examina o predomínio dos grandes grupos, que compraram empresas me-
nores de comunicação e provocaram o surgimento de mídias fantasmas. 
“Mais da metade de todos os jornais mudaram de proprietário na última 
década - alguns deles várias vezes e as 25 maiores redes de jornais pos-
suem um terço de todos os jornais, incluindo dois terços dos 1.200 diários” 
(ABERNATHY, 2018, p. 8).

Segundo os dados apresentados, em um período de 14 anos (2004-2018) 
foi identificada a redução de 1.800 exemplares locais. O relatório também 
avalia esforços de outras mídias para preencher o “vazio” provocado pelo 
desaparecimento de um jornal local e avança sobre a aquisição de centenas 
de jornais por empresas de investimentos na mesma década. Para Aberna-
thy (2018), o relatório é um exercício sobre a “democracia de base”, diante de 
notícias falsas e políticas divisionistas e reforça o jornalismo local, ao mostrar 
que as pessoas com menos acesso às notícias locais são frequentemente as 
mais vulneráveis, geralmente os mais pobres e aqueles com menos educa-
ção. Em períodos de grande circulação de notícias falsas, o desaparecimento 
dos jornais locais passou a representar uma ameaça à vitalidade das comuni-
dades e para Abernathy (2018) muitos jornais que sobreviveram a essa perda 
se tornaram meros “fantasmas das suas antigas identidades”:

Enquanto centenas de pequenos semanários e deze-
nas de jornais diários desapareceram do cenário de 
notícias dos EUA nos últimos anos, milhares de outros 
diários e semanários se transformaram em “cascas” ou 
“fantasmas” de suas antigas identidades. Muitos des-
ses jornais continuam a ser publicados - às vezes com 
o mesmo título original -, mas a qualidade, a quanti-
dade e a abrangência de seu conteúdo editorial foram 
significativamente reduzidas (ABERNATHY, 2018, p. 24, 
tradução nossa).11

Sobre o processo de transformação de um jornal local em “mídia fantas-
ma”, Abernathy sugere duas possibilidades:

Há dois caminhos para um jornal se tornar fantasma: 
no primeiro cenário, um pequeno diário ou jornal se-
manal, geralmente publicado em área metropolitana 

8  The Expanding News De-
sert.

9  The Loss of Local News.

10  The Enduring Legacy of 
Our New Media Barons.

11  As hundreds of small 
weeklies and dozens of dai-
lies vanished from the U.S. 
news landscape in recent ye-
ars, thousands of other dai-
lies and weeklies became 
shells, or “ghosts,” of their 
former selves. Many of the-
se papers are still publi-
shed – sometimes under the 
same name as in the past – 
but the quality, quantity and 
scope of their editorial con-
tent are significantly dimi-
nished.
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ou suburbana, é comprado por um jornal maior e desa-
parece lentamente na medida em que suas atividades 
de apuração de notícias entram no processo de fusão 
com a publicação que o comprou. Em seus estágios fi-
nais, o jornal se transforma em publicação semanal de 
distribuição gratuita geral ou em uma publicação cujo 
conteúdo se resume a entretenimento e estilo de vida. 
[...] No segundo cenário, os jornais se tornam “fantas-
mas” quando a redação é drasticamente reduzida e os 
jornalistas que restam não conseguem cobrir adequa-
damente suas comunidades. (ABERNATHY, 2018, p. 24, 
tradução nossa).12

Nesse cenário, vários empresários – de jornalistas em emissoras de TV a 
fundadores de sites digitais – experimentaram novos modelos de negócios 
e formas de fornecer notícias locais a centenas de comunidades que perde-
ram seus jornais. A maioria dos empreendimentos foi agrupada no entorno 
de áreas metropolitanas e, com isso, entre 1.300 e 1.400 comunidades que 
mantinham jornais próprios em 2004 deixaram de ter cobertura de notícias 
locais em 2018.

O relatório de 2020 do Centro de Pesquisa e Inovação – Desertos de notí-
cias e jornal fantasma: as notícias locais irão sobreviver?13 – publicado 
já durante a pandemia de COVID-19, potencializa algumas das consequên-
cias apontadas nos relatórios anteriores: em apenas alguns meses, a pan-
demia e a recessão que se seguiu aceleraram a perda de notícias locais 
(ABERNATHY, 2020). A proposta do relatório foi apresentar como esse pe-
ríodo se refletiu nos desertos de notícias de modo a avaliar o que pode 
ser feito para nutrir e reavivar a produção de notícias locais. O documento 
lista em duas seções as questões estruturais que contribuíram para o sur-
gimento dos desertos de notícias: “O cenário de notícias 2020: transfor-
mado e diminuído”14 e “O cenário de notícias do futuro: transformado... e 
renovado?”15. Além da perda de notícias locais, o relatório examina a publi-
cidade, a circulação e o emprego em jornais nos últimos anos e retratos do 
cenário de notícias antes da pandemia; avalia o estado atual de jornais e de 
sites digitais locais, de organizações de notícias étnicas e de canais de trans-
missão pública; e trata da necessidade de uma “reimaginação” de soluções 
jornalísticas, empresariais, tecnológicas e políticas. 

Ao documentar a transformação do cenário das notícias locais nos últimos 
15 anos e explorar desafios e possíveis soluções, Abernathy (2020) prevê 
que mudanças nesse contexto exigem conscientização do papel que todos 
podem desempenhar no apoio ao renascimento das notícias locais.

A aplicação do conceito no Brasil

O conceito começou a ser explorado entre nós em 2017 por meio do Atlas 
da Notícia, produzido em parceria com o Volt Data Lab, agência de jornalis-
mo de investigação, análise e visualização de dados. A proposta de mapear 

12  There are two paths to 
becoming a ghost newspa-
per: In one scenario, a we-
ekly or small daily, often in 
a metro or suburban area, 
is purchased by a larger dai-
ly and slowly fades away 
as its news-gathering ope-
rations are merged with 
the larger paper’s. In its fi-
nal stages of life, the once 
stand-alone weekly transi-
tions to a free-distribution 
shopper or an upbeat lifes-
tyle and entertainment pu-
blication. [...] In the second 
scenario, newspapers be-
come “ghosts” when their 
newsroom staffing is so dra-
matically pared back that 
the remaining journalists 
cannot adequately cover 
their communities.

13  News Deserts and Ghost 
Newspaper: Will local news 
survive?.

14  The News Landscape 
2020: Transformed and Di-
minished.

15  The News Landscape of 
the Future: Transformed...
and Renewed?.
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veículos que produzem notícias, principalmente jornalismo local, se inspi-
rou no projeto America’s Growing News Deserts (2017) da revista Columbia 
Journalism Review16, que desenvolveu um mapa navegável para localizar os 
títulos de jornais locais existentes em praticamente todos os estados ame-
ricanos. O material do Atlas divulgado em fevereiro de 2021 mostra que 
3.280 municípios brasileiros são considerados desertos de notícias, o que 
corresponde a 59% do total e a pouco mais de 33 milhões de pessoas, en-
quanto 1.187 municípios (21%) são quase desertos de notícias, aqueles 
que correm risco de se tornarem desertos porque têm um ou dois veículos 
de comunicação local. 

Além do Atlas foram levantados estudos que usam o conceito de desertos 
de notícias. Uma busca preliminar nos anais de 2017, 2018 e 2019 de dois 
congressos nacionais de comunicação e jornalismo (Intercom e SBPJor) lo-
calizou sete trabalhos com o conceito – dois apenas com menções e cinco 
em que foi explorado de forma mais efetiva (MARTINS, 2020). Para este 
artigo, a busca foi estendida para trabalhos de 2020, a fim de agregar da-
dos quantitativos mais recentes. Também foram acrescentados os anais do 
congresso da Compós (Associação Nacional dos Programas de Pós-gradua-
ção em Comunicação) e agregadas as produções publicadas em periódicos 
e armazenadas em bancos de dissertações e teses.

Em relação às produções científicas que mencionaram “desertos de notí-
cias” foram localizados 42 trabalhos: 20 artigos em anais de congresso; 13 
artigos em periódicos científicos; quatro dissertações de mestrado; duas 
teses de doutorado; dois textos apresentados em seminários e um trabalho 
de conclusão de curso. A busca considerou 2017 como ano inicial, data em 
que o conceito começou a ser explorado pelo Atlas da Notícia, mas estudos 
acadêmicos foram identificados somente a partir de 2018, como aponta 
a Figura 1. Outro ponto perceptível é o aumento no número de menções 
ao conceito com o passar dos anos. Pouco mais da metade dos trabalhos 
identificados (52%) foi produzida em 2020; e em 2019 houve crescimento 
também em relação a 2018.

Especificamente nos congressos de Comunicação, não foi localizada qual-
quer menção nos anais da Compós17, mas a partir de 2018 o conceito 
aparece em congressos da Intercom18 e a partir de 2019 no congresso da 

16  Disponível em: https://
www.cjr.org/local_news/
american-news-deserts-
-donuts-local.php. Acesso 
em: 4 fev. 2021.

17  A busca nos anais da 
Compós englobou oito 
Grupos de Trabalhos 
(GTs): Comunicação e Ci-
bercultura; Comunicação 
e Cidadania; Comunicação 
e política; Comunicação e 
sociabilidade; Cultura das 
mídias; Estudos de Jorna-
lismo; Estudos de Televi-
são; Recepção, circulação 
e usos sociais das mídias.

18  A busca de traba-
lhos na Intercom englo-
bou duas Divisões Temá-
ticas (DTs): Jornalismo (1) 
e Estudos Interdisciplina-
res da Comunicação (2). A 
escolha se deu através da 
emenda de cada uma das 
DTs7. Dentro dessas duas 
divisões, a busca aconte-
ceu em quatro Grupos de 
Pesquisas (GPs): Jornalis-
mo Impresso e Telejorna-
lismo (Divisão Temática de 
Jornalismo); e Geografias 
da Comunicação e Comu-
nicação e Desenvolvimen-
to Regional e Local (Divi-
são Temática de Estudos 
Interdisciplinares da Co-
municação).

Figura 1 - Modalidades 
dos textos coletados, por 
ano de produção. 

Fonte: Elaborada pelos au-
tores (2021).

https://www.cjr.org/local_news/american-news-deserts-donuts-local.php
https://www.cjr.org/local_news/american-news-deserts-donuts-local.php
https://www.cjr.org/local_news/american-news-deserts-donuts-local.php
https://www.cjr.org/local_news/american-news-deserts-donuts-local.php


73

SBPJor19. Em 2018 foram quatro artigos selecionados e apresentados no 
congresso da Intercom; em 2019 foram cinco textos – três no evento da In-
tercom e dois no da SBPJor; e, em 2020, 11 artigos – oito no congresso da 
Intercom e três no da SBPJor. Trata-se, portanto, de um conceito recente, 
ainda pouco explorado no Brasil, que passou a ser mais frequente a partir 
de 2020. O Atlas da Notícia tem papel importante na divulgação do termo, 
já que não foi identificada qualquer produção no país antes do seu uso, 
que por isso mesmo é a referência brasileira em todos os textos.

Além da menção e/ou do emprego do conceito buscamos na leitura dos tra-
balhos identificar aqueles que se aprofundaram na temática. Três grupos 
foram delimitados na quantificação: 1) artigos em que o termo é apenas 
mencionado; 2) artigos em que há alguma problematização do conceito; 
3) artigos em que o conceito aparece como elemento central ou um dos 
elementos centrais.

Forma Quantitativo Percentual
Apenas menção 17 40,4%

Problematização sobre o conceito 12 28,5%

Conceito como elemento central 13 30,9%

A principal diferença entre os artigos é que, naqueles em que o termo ape-
nas é mencionado, serve mais como dado estatístico, seja para contextu-
alizar o estudo em questão ou uma parcela dele. Nesses casos é comum 
usar o levantamento do Atlas da Notícia como fonte. Na segunda forma 
aparecem textos em que há algum tipo de problematização do conceito, 
como a escassez de jornalismo local/regional ou mapeamentos de veículos 
com produção jornalística em determinada região do território brasileiro. 
O terceiro tipo de quantificação reúne artigos em que o conceito é central 
(ou uma das referências centrais) no desenvolvimento dos argumentos. Em 
seis textos, inclusive, desertos de notícias fazem parte do título.

Entre os 13 artigos que exploram o conceito ele aparece associado a espe-
cificidades, como território em Moreira e Del Bianco (2018), ou a temáticas 
gerais que envolvem, por exemplo: a função social do rádio local nos deser-
tos de notícias e a transição AM-FM (MEDEIROS; PRATA, 2019; MEDEIROS, 
2020); a produção de conteúdo de prefeituras em municípios caracteriza-
dos como desertos de notícias (BENEZATH; REIS, 2020); jornalismo local 
em cidade do interior na cobertura da Covid-19 (JAVORSKI; BARGAS, 2020); 
produção laboratorial em localidades onde há escassez de jornalismo local 
(JAVORSKI; BARGAS; BARROSO, 2020); rede urbana como elemento relevan-
te no mapeamento dos desertos de notícias (DEOLINDO, 2018; REIS, 2019; 
MARTINS, 2020). 

19  A busca por artigos no 
SBPJor se deu na moda-
lidade Comunicações Li-
vres.

Tabela 1 - Distribuição 
quantitativa dos artigos 
que usam o conceito de 
desertos de notícias. 

Fonte: Elaborada pelos au-
tores (2021).



74

Apontamentos sobre estudos aplicados ao território brasileiro

A meta do levantamento bibliográfico e das leituras dos textos que mencio-
nam os desertos de notícias é saber de que maneira o conceito tem sido 
utilizado no Brasil. O uso vinculado a regiões e estados brasileiros, desde as 
primeiras produções identificadas em 2018, mostra que é possível perce-
ber alguns caminhos percorridos na aplicação do conceito. Deolindo (2018), 
na abordagem de desertos de notícias, afirma que é importante levar em 
consideração a origem, a demografia e a sua função na rede urbana. Ela 
entende que na classe das cidades pequenas há uma variedade de cen-
tros urbanos compondo realidades distintas que dependem das funções 
desempenhadas nesse espaço. Sob esse aspecto, a pesquisa do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que tem o título ‘Regiões de In-
fluência das Cidades” (Regic), é essencial20. O Regic permite checar níveis de 
influências e estabelecer hierarquizações, com as cidades classificadas em 
Metrópoles, Capitais Regionais, Centro Sub-Regionais, Centros de Zona e 
Centros Locais. No que diz respeito às temáticas levadas em consideração 
para a definição das centralidades das cidades, a “informação” é calculada 
pela presença dos veículos de mídia21. 

Seguindo essa linha, Reis (2018), que usou como objeto de pesquisa três ci-
dades médias na Amazônia Oriental – Imperatriz (MA), Araguaína (TO) e Ma-
rabá (PA) –, aponta a possibilidade de cidades caracterizadas como média 
darem suporte midiático a cidades menores que são desertos de notícias. 
Autora de um dos primeiros levantamentos a respeito, Reis (2019) mapeou 
os serviços de mídia na região Norte e reuniu dados quantitativos sobre 
duas cidades pequenas do Maranhão, Ribamar Fiquene e Lajeado Novo 
(que integram a região de influência de Imperatriz), para checar o consumo 
de informações nas duas localidades – uma caracterizada como deserto 
de notícias e outra como quase deserto de notícias. Ela observou que a 
mídia mais acessada pelos moradores das duas cidades maranhenses para 
obter notícias é a televisão, em especial telejornais nacionais. “Os telejor-
nais de localidades vizinhas, como Imperatriz, tiveram 10 (5%) respostas 
e os de São Luís somaram 7 (4%) no total dos questionários. O Jornal da 
Mirante (JMTV) 1ª e 2ª edição foram os telejornais mais citados quando o 
assunto eram as notícias regionais” (REIS, 2019, p. 9).

O rádio continua como o principal meio de comunicação local no territó-
rio brasileiro. O mapeamento de veículos realizado pelo Atlas da Notícia 
(2021) se distribuiu entre rádio, online, impresso e TV, com o rádio atingin-
do 33,6%, seguido de meios online (32,2%), impressos (24,7%) e TV (9,4%). O 
rádio tem, portanto, importante função social na veiculação de informações 
locais, confirmada por estudos que abordaram o processo de migração de 
rádio AM para FM no Brasil. Medeiros e Prata (2019) destacam que mui-
tas localidades não têm acesso a sinal de televisão ou de telefone e, desse 
modo, as pessoas que residem nesses lugares acabam tendo como único 

20  Disponível em: ht-
tps://biblioteca.ibge.gov.
br/index.php/biblioteca-
-catalogo?view=detalhes
&id=2101728. Acesso em: 
12 set. 2020.

21  As análises temáticas 
apresentadas no último 
Regic foram: Gestão do 
território; Comércios e ser-
viços; Instituições financei-
ras; Ensino superior; Saú-
de; Informação; Cultura e 
Esporte; Transporte; Ativi-
dades agropecuárias; e Li-
gações Internacionais.
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meio de informação o rádio AM. Para os autores, a migração do AM para 
a faixa FM “[...] se torna uma preocupação para rádios migrantes e para 
comunidades que deixarão de contar com seu principal meio de comunica-
ção. Para localidades distantes dos centros urbanos, o rádio é a única forma 
de acesso a informações sobre serviços básicos” (MEDEIROS; PRATA, 2019, 
p. 13), mostram os dados baseados em pesquisa de recepção com ouvintes 
de uma rádio local em Ouro Preto (MG) que, com o desligamento do sinal 
AM, ficaram sem cobertura jornalística. 

A perda de uma fonte de informação também ocorre no caso de notícias 
oficiais, porque é através de emissoras, por exemplo, “que a prefeitura leva 
até os distritos informações sobre campanhas de vacinação, coleta de lixo, 
atendimento médico e outras de caráter extremamente relevante para a 
população desses lugares e do município de maneira abrangente” (MEDEI-
ROS; PRATA, 2019, p. 8). Nesse sentido, Medeiros (2020) aponta que a mi-
gração pode potencializar os desertos de notícias. 

Na pesquisa sobre as regiões de sombra e silêncio no território brasileiro, 
Moreira e Del Bianco (2019) utilizam o Índice de Desenvolvimento Huma-
no Municipal (IDHM) para referendar e medir informações de acesso aos 
meios audiovisuais (rádio, TV aberta, RTV/RTVD) e aos serviços de telecomu-
nicações (telefonia fixa e móvel, banda larga, TV por assinatura) dos municí-
pios brasileiros com IDHM Muito Baixo (32 municípios ao todo, distribuídos 
entre as regiões Norte e Nordeste). Os dados mostram a carência política 
de acesso a tecnologias de informação e comunicação (TICs) nas localida-
des. Em relação à infraestrutura de mídia, artigo sobre retransmissoras de 
rádio e televisão mostra que predomina “a lógica da produção centralizada 
em uma geradora, com modelo de financiamento baseado em publicidade, 
o que pode induzir a acordos com grupos políticos e econômicos locais, di-
ficultando a pluralidade na circulação de informação” (MOREIRA; DEL BIAN-
CO; MARTINS, 2019, p. 14).

No contexto pandêmico da Covid-19, Benezath e Reis (2020) apresentaram 
proposta de pesquisa para investigar o consumo de informações dos cida-
dãos que residem nos municípios caracterizados como desertos de notícias 
no estado do Espírito Santo. As pesquisadoras checaram como as informa-
ções sobre a pandemia chegaram até os moradores de quatro cidades: Pi-
úma, Boa Esperança, São Roque do Canaã e São José do Calçado. Conside-
rando a possibilidade de informação local não apenas por profissionais do 
jornalismo, as autoras examinaram a produção pelos próprios moradores 
em sites e redes sociais. Das páginas localizadas, a maioria está desatualizada 
e apenas uma contém informações sobre Covid-19, mesmo assim repetin-
do boletins divulgados pela prefeitura. Na falta de veículos de comunicação 
local, a comunicação comunitária se apresentaria como alternativa, dizem 
Benezath e Reis (2020), mas como os sites localizados também não estão 
atualizados, o material online das prefeituras se tornou a principal fonte de 
informação para os moradores dos quatro municípios analisados.
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Javorski e Bargas (2020) analisaram como a escassez de informação impac-
tou a realidade local durante a pandemia em estudo sobre a cidade Rondon 
do Pará (PA) para averiguar como os cidadãos se informavam sobre o as-
sunto. Respostas obtidas com a aplicação de um questionário mostraram 
que 53% das pessoas se informaram sobre a Covid-19 em redes sociais. So-
bre produção e veiculação de informações, a pesquisa verificou aspectos de 
infraestrutura e desempenho (se as informações atendiam as necessidades 
dos cidadãos). Segundo Javorski e Bargas (2020), no município de Rondon 
do Pará há meios de comunicação com produção jornalística profissional 
de conteúdo local. O conteúdo que circula entre os moradores, porém, não 
oferece informação sobre questões locais.

Na produção jornalística no município de Rondon do Pará como parte do 
projeto de extensão Portal Rondon Notícias, da Faculdade de Comunicação 
da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa), Javorski, Bar-
gas e Barroso (2020) identificaram uma diferença: a iniciativa trata de vários 
assuntos importantes para o município. “Mesmo que dentro dos limites de 
um jornalismo universitário, tenta-se fazer com que a comunidade compre-
enda o papel da imprensa e construa uma imagem de apoio aos setores 
que não encontram reverberação para suas necessidades” (JAVORSKI; BAR-
GAS; BARROSO, 2020, p. 7). Sobre as dificuldades histórico-estruturais em 
municípios como Rondon do Pará.

[...] destacam-se a incipiência da circulação de conteú-
do jornalístico na região; a conjunção entre prática aca-
dêmica e prática jornalística, que complexifica a função 
social dos projetos e ações experimentais; o alto índice 
de compartilhamento de informações pela comunida-
de sem checagem ou trato técnico e ético, que enfra-
quece a circulação de informações confiáveis; o não 
engajamento, especialmente de instituições públicas, 
com os projetos jornalísticos. (JAVORSKI; BARGAS; BAR-
ROSO, 2020, p. 9).

Nesse contexto fica evidente a dificuldade para as pessoas que moram em 
comunidades com pouca tradição de mídia local diferenciarem informa-
ções jornalísticas de outras produções. As chances de estarem “bem infor-
madas” fica comprometida. 

Anotações finais

Levando em consideração a origem do conceito de desertos de notícias 
e os estudos desenvolvidos no Brasil podemos estabelecer alguns pontos 
que contribuem para a análise do tema. Os motivos e o contexto em que 
surgiu o conceito, assim como as pesquisas realizadas pelo Centro de Ino-
vação e Sustentabilidade de Mídia Local da Escola de Mídia e Jornalismo na 
Universidade da Carolina do Norte, nos auxiliam na compreensão do cam-
po nos EUA. Os relatórios produzidos entre 2016 e 2020 tratam de pontos 
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relevantes, entre os quais a expansão dos grandes grupos de comunicação; 
as formas de investimento de empresários na indústria jornalística, que po-
dem comprometer a sobrevivência e a independência dos veículos; a corre-
lação entre o acesso a notícias locais e a vulnerabilidade dos cidadãos são 
todos fatores que contribuem para a ausência de meios de comunicação 
local. 

No Brasil, o Atlas da Notícia constituiu a principal referência para os estudos 
iniciais sobre a disseminação do conceito, com informações sobre a presen-
ça ou a ausência de veículos locais em cidades e/ou regiões. Algumas pro-
duções científicas que investigaram as condições existentes para o jorna-
lismo em determinadas zonas geográficas consideraram outros elementos 
igualmente relevantes para caracterizar o que é um “deserto” de notícias 
no território brasileiro. O material inclui características específicas da região 
e do estado onde o “deserto” se localiza; o entorno da rede urbana como 
estrutura relevante; a hierarquia das cidades como critério importante; os 
dados socioeconômicos; os dados relativos às Tecnologias da Informação 
e Comunicação (TICs); a alternativa dos meios comunitários; e o jornalismo 
produzido em laboratórios de cursos como possibilidade real de cobertura 
local.

A população média dos municípios que não possuem veículo de comunica-
ção local é de 10.281 pessoas, segundo o Atlas da Notícia. O número cor-
responde a cidades pequenas, por isso é essencial conhecer onde essas 
localidades estão no território brasileiro, de modo a estabelecer as relações 
com as cidades médias no entorno e as trocas possíveis, no que diz respeito 
à produção e à circulação de notícias. O levantamento realizado para este 
artigo identificou estudos em diferentes pontos do país, principalmente em 
localidades da região Sudeste e Norte. A distribuição pelo território brasi-
leiro precisa então levar em conta a diversidade e as particularidades de 
cada localidade no desenvolvimento de estudos que usem o conceito de 
desertos de notícias.

Alguns elementos metodológicos dos relatórios do Centro de Inovação po-
dem ter aplicação no Brasil desde que sejam consideradas as especificida-
des dos municípios caracterizados como desertos de notícias para além 
do fato de existir ou não algum meio de comunicação local. O trabalho de-
senvolvido pelo Atlas da Notícia abriu caminho para investigações que ago-
ra demandam outras informações armazenadas em múltiplos bancos de 
dados, assim como estratégias de pesquisas específicas para conhecer as 
particularidades do espaço que se pretende pesquisar.
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Políticas públicas são processos fundamentais à afirmação de direitos. 
Saúde, educação, trabalho, renda, previdência, habitação, meio ambiente, 
transportes e energia são exemplos de áreas cujas políticas deveriam ser 
facilmente reconhecíveis por toda a população, mas que frequentemente 
não o são. Sabemos que essa situação decorre da própria lógica de orga-
nização da sociedade capitalista, movida pela busca pelo lucro e não pelo 
objetivo de conferir condições de vida digna à população. As disputas em 
torno da informação, que marcam a história do sistema, desde a apropria-
ção do conhecimento dos trabalhadores e, mais ainda, a partir da organi-
zação da produção e da circulação da informação como mercadoria, tam-
bém dificultam o conhecimento e a reivindicação de direitos. É por isso que 
afirmamos que o fato de a população ser privada daquele direito que lhe 
permitiria reconhecer e lutar por todos os outros, o direito à comunicação, 
agrava o problema. 

Dada sua relevância para a organização social hoje, seja na economia, 
política e cultura, a própria comunicação tem sido afirmada como direito 
fundamental, como foi consagrado, após anos de pesquisa e debates, no 
relatório “Um Mundo, Muitas Vozes” da Unesco, em 1980. O direito à comu-
nicação significa que todas as pessoas devem poder e ter condições para 
se expressar livremente, ser produtoras de informação, fazer circular essas 
manifestações, sejam elas opiniões ou produções culturais. Portanto, não 
basta ter liberdade de expressão ou acesso a uma vasta gama de fontes 
de informações. É preciso que Estado e sociedade adotem medidas para 
garantir que todos e todas possam exercer esse direito. Não obstante a 
existência dessa compreensão, mesmo em sociedades que, com maiores 
ou menores graus de participação e prosperidade, se pretendem demo-
cráticas, a informação que circula amplamente é, em geral, objeto de apro-
priação privada e marcada pelos interesses dos grupos que dominam os 
grandes meios de comunicação.

A percepção da desigualdade e a perspectiva da democratização ou do di-
reito à comunicação têm ensejado uma série de lutas e formulações, espe-
cialmente desde o campo das políticas de comunicação e da própria Eco-
nomia Política da Comunicação e da Cultura (EPC). Sobretudo a partir dos 
anos 1980, acompanhando a redemocratização de muitos países latino-
-americanos, tal reivindicação ganhou força, como no caso do Brasil. Aqui, 
o movimento pela democratização, reunido ao em torno da Federação Na-
cional de Jornalistas, teve importante presença nos trabalhos do Congresso 
Constituinte, podendo-se afirmar ter sido ele o principal responsável pela 
inscrição na Constituição Federal de 1988 de um capítulo inteiramente dedi-
cado à Comunicação Social, o que até então jamais fora feito. Foi a proposta 
do movimento, a única enviada em forma completa à Comissão Temática, 
que, sob a relatoria firme da deputada Cristina Tavares (PMDB-PE), pau-
tou os intensos e duros debates sobre o tema naquele momento histórico. 
Tão intensos e duros que, e este foi o único caso em toda a Constituinte, 



82

a Comissão Temática não conseguiu votar um relatório para ser enviado à 
Comissão de Sistematização. Foi só no plenário da Constituinte que se fez 
o acordo que permitiu, com virtudes e defeitos, a aprovação do Capítulo da 
Comunicação Social.

Pode-se, então, afirmar ter sido o processo constituinte brasileiro a princi-
pal alavanca para a constituição de fóruns reunindo organizações, caso do 
Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC), em 1991. 
O impulso para a criação do FNDC foi a luta, em parte bem sucedida, pela 
regulamentação, por lei, do Artigo 224 da Constituição, criando o Conselho 
de Comunicação Social. Em parte porque o Conselho só viria a ser instalado 
quatro anos depois, na esteira do processo de debate e formulação da Lei 
8.977/1995, a Lei de TV a Cabo. Observe-se que, não obstante esse primeiro 
ato, o de criação do Conselho de Comunicação Social, e dos avanços, ainda 
que parciais, trazidos pelas Lei de TV a Cabo, nada mais aconteceu de pro-
gressivo, entre nós, nos anos 1990, cuja pauta setorial seria dominada pelas 
telecomunicações e pela privatização do Sistema Telebrás, processo que 
levou ao fortalecimento da visão liberal sobre o setor. 

Nos anos 2000, com a ascensão de governos de esquerda e centro-esquer-
da na América do Sul, que o tema da democratização da comunicação, com 
foco na televisão e no rádio, veria um impulso significativo, traduzido em 
novas legislações na Argentina, Bolívia, Equador, Uruguai e Venezuela, ge-
nericamente conhecidas como Leyes de Medios. No Brasil, promessas de de-
mocratização da comunicação, na forma de uma legislação que atualizasse 
a regulamentação da radiodifusão comercial, nunca foram efetivadas, ape-
sar de a centro-esquerda ter estado no poder entre 2003 e 2016, até o golpe 
parlamentar de que resultou o impeachment de Dilma Rousseff. Verdade 
que, no período, alguns avanços importantes aconteceram, como a criação 
da Empresa Brasileira de Comunicação, em 2008; a mobilização que levou 
à I Conferência Nacional de Comunicação, em 2009, a aprovação da Lei do 
Serviço de Acesso Condicionado (SeAC), em 2011; e do Marco Civil da Inter-
net, em 2014. 

Um exemplo da omissão do governo em relação à radiodifusão no período 
foi a decisão da presidenta Dilma Rousseff de não levar adiante o antepro-
jeto de lei elaborado ao longo de 2010, após a Confecom, sob a coordena-
ção do então ministro da Secretaria da Comunicação Social, Franklin Mar-
tins. Anteprojeto que somente se tornaria público em 2020, por iniciativa do 
pesquisador Camilo Vannuchi, que o analisou em sua tese de doutorado, 
e que seria posteriormente divulgado pelo Laboratório de Políticas de Co-
municação (LaPCom) da Universidade de Brasília, em livro alusivo aos 10 
anos de realização da I Confecom. Para tornar essa dívida normativa ainda 
mais profunda, ela hoje se projeta sobre um cenário muito mais complexo, 
política, econômica e socioculturalmente: o da internet e suas plataformas 
de comunicação social. Cenário que, se de início, prometia realizar as mui-
tas vozes a que se aspirava nos anos 1970 e 1980, hoje transmutou-se em 
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teia de incomunicabilidades, nos separando em bolhas e, pior, um grande 
número delas sustentada por discursos de ódio, mentiras, desinformação 
e preconceitos.

Este Dossiê Temático “Políticas de Comunicação para um Brasil Democráti-
co” nasceu, portanto, das questões, preocupações e desafios, acima apon-
tados, como mais uma contribuição desta Revista ao debate de um dos 
temas mais essenciais ao fortalecimento da cidadania brasileira, hoje tão 
agredida por um governo que ficará conhecido como o mais vil a existir 
até este ponto da nossa História. Programado para ser lançado durante o 
período eleitoral de 2022, o dossiê coloca-se, no plano da esperança, como 
uma contribuição aos resgates institucionais que nos serão exigidos a partir 
de novembro, e, no plano da desesperança, como uma ferramenta teórica 
e prática para enfrentamento dos anos de mais vilania e torpeza que po-
derão vir.

Para tanto, apresenta um conjunto de contribuições que resgatam e anali-
sam esse histórico. A primeira delas consiste na entrevista com João Brant, 
doutor em Ciência Política pela Universidade de São Paulo e mestre em 
Regulação e Políticas de Comunicação pela London School of Economics 
and Political Science. Ex-secretário-executivo do Ministério da Cultura (de 
fevereiro de 2015 a maio de 2016), foi integrante do Intervozes – Coleti-
vo Brasil de Comunicação Social, consultor para Unesco, Fundação Ford, 
Observacom e Global Partners e, hoje, dedica-se centralmente ao tema da 
desinformação, como por meio do projeto *desinformante. Na conversa 
conosco, problemáticas associadas à radiodifusão e à internet se mesclam 
a mudanças sociais mais profundas, instigando-nos a tecer, uma vez mais, 
um olhar totalizante sobre a comunicação.

Os artigos publicados no dossiê seguem a mesma perspectiva de analisar 
a história para nos auxiliar a pensar o presente de forma crítica, como no 
caso de “Comunicação, democracia e movimentos sociais: as origens das 
lutas pela democratização da comunicação no Brasil (1975-1988)”, de Luiz 
Felipe Stevanim, e “O  entre o Estado e a sociedade civil: Ontogênese de um 
instrumento para a legitimação da autocracia burguesa no setor brasileiro 
de comunicação social”, de Germano Molardi. O texto “Políticas de Comu-
nicação no Brasil: uma visão geral dos dois primeiros anos do governo Jair 
Bolsonaro”, de Mariana Martins de Carvalho, Marcos Urupá, Liziane Gua-
zina, Jonas Valente, Fernando Oliveira Paulino, apresenta o registro de um 
momento histórico de retrocesso, analisado à luz do marco dos direitos 
humanos na comunicação elaborado pela Unesco, texto que se tornou re-
ferência na abordagem das políticas.

Outro conjunto de artigos do dossiê trata de diversas áreas que devem ser 
objeto de reflexão e ação. “Políticas de regulação para a internet: uma críti-
ca ao conceito de neutralidade na rede”, de Marina Polo; “Contexto midiá-
tico na região de Carajás-PA” e de Eliane Javorski e Janine Bargas, mostram 
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como os desafios já vivenciados em relação à democratização da comunica-
ção são atualizados e mesmo reforçados quando olhamos para a internet 
que temos hoje, tendo em vista o impacto da comunicação para o desenvol-
vimento social. Sabendo que muitas das propostas para outra comunicação 
partem de organizações da sociedade civil que enfrentam e formulam, a 
quente, sobre os desafios que enfrentamos no setor, este dossiê é encer-
rado com a publicação do “Compromisso com a Democracia e os Direitos 
Digitais”, documento da Coalizão Direitos na Rede, que reúne dezenas de 
entidades que atuam em defesa dos direitos digitais, tendo como temas 
principais de atuação a defesa do acesso, liberdade de expressão, proteção 
de dados pessoais e privacidade na Internet.

Esperamos que este dossiê seja também uma contribuição para a formula-
ção de políticas para um novo período, pois é certo que a partilha do poder, 
da riqueza e do saber está intrinsecamente ligada à transformação da co-
municação, para a qual é necessário um novo projeto político.
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Caminhos para enfrentar os desafios nas comunicações, com 
vistas à democratização. Entrevista com João Brant.

Por Murilo César Ramos e Helena Martins

Se compreender o macrossetor das comunicações hoje é complexo, atuar 
em relação a ele com vistas à conquista de sua democratização é ainda 
mais desafiante. Em primeiro lugar, a situação política geral mostra-se pou-
co favorável à conquista de direitos. Em um tempo de avanço da extrema 
direita, buscamos construir barreiras de contenção aos ataques. No setor, 
as transformações vivenciadas nas últimas décadas ainda não parecem as-
sentadas, como o crescimento dos chamados serviços de vídeo sob deman-
da exemplifica. Lutas em torno da regulação das plataformas digitais po-
dem significar entraves ao movimento de concentração de riqueza, poder 
e saber em torno das plataformas digitais. Tudo parece urgente, a começar 
pelas campanhas de desinformação, como estas eleições de 2022 não nos 
deixa esquecer. Para refletir sobre esse cenário, conversamos com João 
Brant, que aporta a este dossiê da Revista EPTIC um olhar a partir de diver-
sos espaços, forjado na academia, em organizações da sociedade civil e na 
administração pública. Brant é doutor em Ciência Política pela Universidade 
de São Paulo (2018) e mestre em Regulação e políticas de comunicação pela 
London School of Economics (2006). Foi Secretário Executivo do Ministério 
da Cultura de 2015 a 2016 e assessor especial na Secretaria Municipal de 
Cultura em São Paulo em 2013 e 2014. Foi um dos fundadores do Intervo-
zes – Coletivo Brasil de Comunicação Social. Atualmente é coordenador do 
*desinformante.
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Murilo César Ramos: O debate na comunicação hoje em dia está, dado 
o contexto internacional, muito centrado na questão das plataformas, 
e, nela, a da desinformação. Mas, antes de chegarmos a elas, duas per-
guntas me parecem oportunas: a questão das plataformas pode ser 
tratada de forma dissociada daquela que hoje parece em desuso: a da 
comunicação social propriamente dita, em especial a da radiodifusão? 
Como você vê, se vê, o enlace entre essas questões?

João Brant: Eu acho que um dos fatores que talvez melhor descreva esse 
momento, em relação ao que a gente pode chamar um ambiente informa-
cional, é a multiplicidade de espaços e de dinâmicas que se entrelaçam. 

Embora esse entrelaçamento exista, ele se dá de formas muito diferentes 
e os hábitos de consumo de mídia dos diferentes públicos também se tor-
naram muito diversos. Temos hoje uma questão geracional e etária, com 
formas e hábitos diferentes de consumo; e, de maneira similar, a questão 
dos nichos ideológicos também gerou hábitos diferentes, que não necessa-
riamente estão relacionadas às plataformas, mas às fontes de informação. 
Se compararmos 2022 com 10, 15, 20 anos atrás, perdemos, não só nós no 
Brasil -  e acho que isso é uma parte desse fenômeno global - referências 
convergentes e relativamente unitárias nesse ambiente informacional. Es-
tou fazendo essa introdução para dizer que a resposta à sua pergunta é 
sim, e não. Em alguma medida, as questões das plataformas, tem sim, o 
que podemos chamar de uma certa vida própria. No sentido de que os atri-
butos positivos e negativos estão ligados à sua dinâmica econômica, social, 
cultural de uso, e às consequências que derivam delas. 

Por outro lado, acho que em parte o tema das plataformas é um tema que 
tem muitas particularidades e ele não é necessariamente entrelaçado com 
a radiodifusão. Mas a nossa abordagem fica mais interessante se enxerga-
mos esses entrelaçamentos. Porque a gente ganha na noção de totalidade, 
que me parece fundamental para acompanhar os grandes deslocamentos 
de placas tectônicas (vamos chamar assim para entender essa sobreposi-
ção), não pelo seu valor de face e não pelo que se apresenta em relação a 
quanto do conteúdo de determinada televisão é consumida no YouTube, 
ou consumida no seu canal de radiodifusão. Mas a partir de uma visão um 
pouco mais, digamos assim, de tendências e de mudanças e entrelaçamen-
to mais estruturais. Então acho que esse é o primeiro elemento. O segundo 
elemento ligado a isso é a questão econômica, entender como esses mo-
delos de negócios são diferentes, como eles se sobrepõem e se entrela-
çam. Se pegarmos alguns casos no Brasil, podemos perceber que, por um 
lado, eles têm uma separação razoável em termos de modelos econômicos, 
e acho que isso tem a ver inclusive com a possibilidade de você vender 
publicidade comercial diretamente ou de você depender de uma moneti-
zação intermediária por plataforma. Mas por outro, a gente vê o caso da 
Jovem Pan, que talvez seja exemplar de uma empresa que se estabeleceu 
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no Youtube, não por uma opção inicial, pois ela buscava inclusive um canal 
UHF, mas porque a dificuldade do processo fez com que eles fossem se 
adaptando a um modelo de negócio e funcionamento muito mais próprio 
do YouTube do que o da radiodifusão, sem alguns constrangimento que a 
ela que o modelo da radiodifusão poderia encetar colocar. Então, eu acho. 
Entendo existir ainda que tem um terceiro elemento que é um pouco mais 
estrutural, que são os movimentos que as empresas de radiodifusão vão 
fazer para sobreviver nos próximos anos. Porque a lógica de você conse-
guir uma audiência que te traga relevância para venda do seu espaço no 
publicitário não está garantida a longo prazo para a radiodifusão. Então, 
acredito que ainda vamos ver alguns movimentos, especialmente das gran-
des empresas, para se conectarem mais organicamente com empresas de 
tecnologia, plataformas. Acho que isso passa até pela rediscussão do Art. 
222 da Constituição, em relação ao capital estrangeiro.  Mas aqui estamos 
para ver o que vai acontecer.   

Helena Martins: No âmbito da economia política da comunicação te-
mos discutido muito uma lógica de atualização da indústria cultural, já 
que os processos de publicidade e toda essa lógica de influência social 
permanecem. Mas essas alterações são muito aparentes pela questão 
da internet; agora tudo tem uma dimensão que desafia e coloca parti-
cularidades nessa manutenção da história. 

A própria dimensão nacional e internacional é um desafio, você lidar 
com hegemonia muito desenvolvida por grupos locais, que era o caso 
da Radiodifusão, e outra dimensão é você ter uma hegemonia operan-
do, ainda que de forma menos direta, como na produção de conteúdo 
por exemplo. Mas em âmbito transnacional isso desafia a própria re-
gulação. Então como é que você vê essa questão, que você já antecipou 
um pouco quando mencionou essa questão da constituição. Quero sa-
ber como é que se lida com esse desafio de lidar com a hegemonia 
inclusive em termos de regulamentação?

João Brant:  Eu acho que são duas camadas para a gente analisar. Uma 
delas é o ponto de vista do conteúdo, porque, embora essas plataformas 
sejam transacionais, o conteúdo varia. A hora que você olha para as plata-
formas onde há um conteúdo definido pelo usuário que predomina, como 
o YouTube, Facebook, Instagram e Twitter, a centralidade dos atores nacio-
nais é muito grande. Estamos aí falando de um debate que se dá a partir 
de atores nacionais fundamentalmente. Na sociedade brasileira o  Brasil se 
continua tendo hábitos e uma cultura endógena. Ou melhor, não sei se dá 
para chamar de endógena…
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Helena Martins:  Acho que é uma questão de cultura nacional mesmo.

João Brant: Especialmente a questão da língua, ela é muito decisiva e acho 
que a questão histórica da trajetória de formação do Brasil define muito 
isso. Por outro lado, ainda no plano do conteúdo, existem plataformas que 
já não seguem isso, como na distribuição de conteúdo audiovisual e musi-
cal, especialmente no audiovisual, pois o musical no Brasil tem muitas par-
ticularidades. Somos um dos poucos países no mundo onde a maior parte 
do consumo é de música brasileira. Já no caso do audiovisual, isso se dá de 
forma mais tensa e com desequilíbrios na relação entre produção feita fora 
do Brasil e produção no Brasil em relação aos espaços que elas têm. Mas 
quanto é à camada econômica e política, no sentido da capacidade de regu-
lar, aí realmente eu acho que tem um conjunto de desafios que certamente 
a gente vai explorar mais aqui na conversa. O mais óbvio é a capacidade 
que você possa ter de estabelecer regras num campo que foi forjado muito 
rapidamente e a partir de uma dinâmica puramente mercadológica.  Não 
que ache ser a dinâmica mercadológica puramente econômica, vou fazer 
essa ressalva aqui.  Mas penso que é uma dinâmica marcadamente merca-
dológica. Isso pode criar resistência no próprio público, se existir modifica-
ções no modelo do serviço, que se combinaria com a resistência das plata-
formas,  pelo poder das empresas transnacionais.  Vimos o que foi a briga 
do Facebook com o governo australiano, no contexto da lei que obrigava 
negociação com empresas jornalísticas.  A gente vê ainda a tensão com a 
França, a gente vê as tensões nos Estados Unidos; estamos falando de paí-
ses desenvolvidos com dificuldades políticas de fazer valer a regra que eles 
impõem a essas plataformas. Por outro lado, ao mesmo tempo a gente con-
segue se beneficiar de alguns movimentos que acontecem, como a nossa 
Lei Geral de Proteção de Dados, que pegou carona no Regulamento Geral 
de Proteção de Dados europeu, porque de certa maneira existiu ali não só 
uma oportunidade política, como uma oportunidade no sentido empresas 
já irem adaptando os seus produtos para o mercado europeu. Portanto, é 
como se tivesse um custo de transação menor que você imponha às em-
presas ao pegar um caminho parecido no Brasil.  Talvez a gente veja essa 
oportunidade também a partir desses dois novos marcos regulatórios das 
plataformas na União Europeia – a Lei de Mercados Digitais e a Lei de Servi-
ços Digitais. Ou seja, talvez a gente esteja diante de um cenário que a gente 
vai olhar para Europa como uma referência, como a gente de certa forma 
sempre olhou para outros tipos de regulação da comunicação. A possibili-
dade de se ter mais uma vez a oportunidade de ser um free rider, pegando 
um pouco de carona nesse processo político, no sentido de que ele talvez 
mitigue ou diminua um pouco as resistências das plataformas ao processo 
regulatório, dado que elas já vão ter que fazer uma adaptação significativa a 
partir dos regulamentos europeus. Em síntese, vejo desafios, mas também 
oportunidades, colocando uma pequena dose de otimismo aqui. 
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Murilo César Ramos: Você tem dispendido um esforço muito grande so-
bre a questão da desinformação e como ela afeta a esfera pública, no 
sentido do debate informado, racional. Uma questão que se misturou à 
outra, à proliferação de notícias falsas, as ditas fake news, em especial 
as que disseminam discurso de ódio e ataques à democracia. O caso 
brasileiro é bem claro sobre isso. Com que definição de desinformação 
você trabalha e quanto da questão é compreendida pelas pessoas em 
uma sociedade com tanta desigualdade cultural como a nossa?

João Brant: Deixa eu começar dando um passo atrás na definição. Eu acho 
que a gente precisa ter uma compreensão comum, ou pelo menos, eu pre-
ciso explicitar a compreensão que tenho sobre o fenômeno da desinforma-
ção. Por que fake news virou uma expressão que entrou no nosso vocabu-
lário há pouco tempo? No tempo histórico estamos falando de 6, 7 anos. 
Por que ela se tornou um problema bastante relevante?  Creio que a gente 
assistiu desde 2010 uma mudança muito significativa na organização e na 
arquitetura do ambiente informacional. Vou chamar de ambiente informa-
cional para não chamar de esfera pública e ficar tendo que botar nota de 
rodapé sobre o conceito, então vai ser um conceito mais solto. Acho que 
a gente viveu sim, mudanças significativas no ambiente informacional que 
foram dadas pela capacidade que as plataformas tiveram de trazer para si a 
atenção dos usuários, tornando-se as novas organizadoras desse ambiente 
informacional. E fizeram isso a partir de um ciclo que para elas podem ter 
sido economicamente virtuoso, mas, para nós, eu diria, socialmente vicioso. 
Um ciclo de realimentação permanente dos seus processos de curadoria e 
distribuição de informação, a partir dos hábitos e do do próprio consumo 
anterior dos usuários. Ou seja, o que aconteceu foi uma combinação de três 
coisas: primeiro, a centralidade que os smartphones passaram a ter a ca-
pacidade que essas plataformas têm de atrair o interesse do usuário pela 
sua capacidade de cruzar conteúdos relevantes. Sabemos que é problema 
a gente afirmar essa relevância, mas ela é importante de ser reconhecida, 
porque sem ela não estaríamos vivendo essa transformação: a prestação de 
um serviço relevante de curadoria e intercâmbio rápido de informações, em 
um momento em que a internet tinha se tomado uma miríade muito ampla 
de conteúdos. E, ao mesmo tempo, a descoberta por elas de que, ao explo-
rar características próprias da psicologia humana, conseguiriam gerar mais 
tempo de presença dos usuários na plataforma e mais engajamento, no sen-
tido de você se relacionar com aquele conteúdo de alguma forma: postar 
conteúdo, consumir clicando em coisas, marcar pessoas e compartilhar. Ou 
seja, não é só o tempo de você abrir o aplicativo. É você interagir e atuar nes-
se aplicativo e, ao fazer isso, gerar um ciclo muito intenso de coleta de dados 
que vão permitindo uma compreensão cada vez mais fina e detalhada de 
você, a partir do que eles chamam de data point. Isso é relativamente óbvio 
para quem estuda, mas eu acho que vale a pena ressaltar que essa opção 
nos faz abandonar os valores da modernidade que organizaram o ambiente 
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informacional do pós-guerra até 2010. Isso que nos faz voltar a um certo 
estado de natureza digital - vou usar esse conceito de uma forma bem irres-
ponsável -, mas eu acho que ele é adequado; é como ele ilustrasse o que eu 
quero dizer: a gente está abandonando um contrato social que organizou 
o nosso ambiente informacional do pós-guerra até 2010. Mas, por que falo 
do pós-guerra até 2010? Porque a organização da esfera pública, a partir 
do pós-guerra, é sustentada na lógica do jornalismo profissional. Nela sur-
giu um conjunto de opções que foram feitas de ampliação de público e de 
conquista do profissional; que era uma combinação de público e comercial. 
Mas um comercial de massa onde, especialmente nos meios eletrônicos, 
buscava-se uma ampliação mais geral de público, o que foi conformando as 
pactuações de padrões de tratamento da notícia, e onde a normatividade 
dos valores jornalísticos passou a ser organizadora desse ambiente. Claro 
que há uma série de desvios dessa normatividade. A ausência de pluralismo 
e diversidade é notória, especialmente para nós; isto sempre ficou muito 
óbvio para nós no Brasil. Mas eu diria que a confiabilidade da informação, 
no sentido mais estrito, não era uma enorme questão nesse período. Tínha-
mos, sim, poucos casos de informação realmente não confiável circulando.  
Acho que a gente só consegue citar apenas alguns episódios onde a confia-
bilidade da informação foi de fato um grande problema.

Isso fez com que a organização do ambiente informacional nesse período 
fosse um antídoto aos elementos da natureza humana de explorar o boato, 
de buscar o viés de confirmação no seu consumo informação, ou de con-
seguir viver num mundo fragmentado e segmentado em que você não tem 
que se relacionar com o pensamento diferente.  Falo isso reafirmando a 
ressalva que fiz anteriormente sobre o pluralismo e a diversidade. Entendi 
ser necessária essa longa digressão porque acho que ela é chave para se 
entender que a desinformação não é um fenômeno em si; ela é uma das 
consequências. Saímos de um sistema que servia como antídoto para essa 
dimensão mais perversa da natureza humana e passamos a ter um sistema 
que, ao contrário, reforça isso, se alimenta disso, e faz com que em alguns 
casos tenhamos máquinas de boato funcionando a toda, não é? E aí, por 
uma combinação de fatores, eu acho que por exemplo as redes fechadas 
de comunicação pela lógica no anonimato como regra e pela não expo-
sição, pelo não escrutínio público sobre o seu conteúdo, são um convite 
permanente a desinformação. Retornando à definição, vejo a questão da 
desinformação como informações e notícias falsas ou enganosas. distribuí-
das de forma a buscar um alcance amplo e em geral com finalidade de atin-
gir alguns objetivos políticos ou econômicos. Uso aqui essa definição com 
variações, certo? Não me prendo a essa definição. Porém é mais ou menos 
nesse ponto que a gente está. Mas não faço distinção de intencionalidade, 
apesar de existir uma inicial, pois acho que notícias falsas ou enganosas 
que são repassadas sem intencionalidade, elas também fazem parte de um 
sistema de desinformação. 
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A distinção que a língua inglesa faz entre misinformation e disinformation 
não me parece útil do ponto de vista de que está tentando enfrentar o pro-
blema. Porque a misinformation é parte de um sistema de desinformação, 
ainda que seus propagadores sejam inocentes úteis. Então acho que aqui a 
gente tem essa definição, a desinformação não é um fenômeno isolado de 
outras questões ou de outras consequências dessa mudança significativa 
que acontece entre o ambiente informacional dos 60 anos e do ambiente 
desinformacional pós 2010. Nessa definição eu acho que ela se confunde, 
uma parte dessas questões a desinformação flerta ou ela tem fronteiras 
borradas às vezes com o discurso que a literatura americana chama de hi-
per partidário, que no fundo é uma exploração desses ambientes para um 
discurso de propaganda política permanente, que dialoga com a questão 
do discurso de ódio, porque os discursos de ódio e a desinformação muitas 
vezes andam juntos. Temos, na verdade, uma exacerbação dada pelo fato 
de que as plataformas premiam o discurso inflamatório. Na prática, se o 
discurso que tem mais visibilidade é aquele que tem mais adesão da tor-
cida, vamos chamar assim, ele passa a ser um discurso no qual quem está 
tentando ampliar o seu alcance encontra facilidades sistêmicas para ter um 
discurso mais inflamatório, o que transborda para a questão do discurso de 
ódio muito facilmente. Então, sinto que talvez tenha faltado a última parte 
da pergunta que é: o quanto que isso é compreensível?. Eu acho que isso 
não é compreensível; é pouco compreensível inclusive para nós que estu-
damos o fenômeno. Ou melhor: deixa eu corrigir. A compreensão de que 
temos uma mudança e de que essa que essa mudança traz uma circulação 
maior de notícias falsas enganosas, ou de fake news, ou de ações de desin-
formação, acho que sobre isso, sim, há uma razoável consciência. Turva, 
mas uma consciência que se deu nos últimos anos porque o consumo é 
muito intenso, e as pessoas entendem sua parte no seu consumo. O que 
não significa que você consiga interpretar isso. A interpretação do que está 
acontecendo é muito complicada. Acho que é complicado, inclusive, para 
quem estuda os fenômenos. E aí, portanto, se você não consegue interpre-
tar, você, muitas vezes, não consegue se relacionar de forma crítica e não 
consegue estabelecer antídotos minimamente eficientes para você não ser 
levado de roldão por essas intencionalidades políticas ou econômicas. 

Helena Martins: Você tem enfatizado muito a questão dos usos nas 
suas respostas, você tem focado muito nessa dimensão. É possível, 
também pensar, numa relação dialética e, como o próprio campo da 
produção, esses objetivos, quer dizer, olhando de uma maneira até um 
pouco mais geral. Esse período que você coloca do pós-guerra, até 2 
mil e pouco, talvez até os anos 70 , mas dos anos 70 para cá é cheio de 
variações, mas é um período de consolidação de várias instâncias de 
mediação: Estado, mídias, jornalismo profissional, como você mencio-
nou, partido, sindicatos e tudo mais. 
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Não é possível relacionar, também, essa certa difusão, isso que você 
chamou de estado natural? Com a ausência desses mediadores tradi-
cionais e, portanto, com ausência um pouco de quem organizava esse 
debate público. Não a ausência no sentido de desaparecimento mas, 
no sentido de perda de importância, de capacidade de fazer essa orga-
nização no debate.

João Brant: Acho que sim. E não à toa, nós estamos falando de instituições 
modernas, da modernidade. As instituições da modernidade, acho que 
talvez a gente tenha valorizado pouco, ou perdido, ao longo das últimas 
décadas, a capacidade de valorizar o que essas instituições significam em 
termos de organização política e social. Elas podem ser vistas como insti-
tuições que organizam uma dominação permanente das elites econômicas, 
mas elas também são instituições que passaram a proteger, ou tensionar 
no sentido da proteção de determinados direitos individuais e coletivos. 
Acho que não é pouco isso.  Nós estamos falando também de um período 
em que a hora que a gente olha, e aí voltando para o nosso campo, que fo-
ram os processos, as idas e vindas entre 1950 e 2010, de fato não é um pe-
ríodo estável, nem único. É claro que nós temos período de maior e menor 
capacidade de uso desses instrumentos, que são instrumentos de hegemo-
nia, mas eu acho que eles, isso não tira dele o valor, digamos assim, de ga-
rantidor de um contrato social. Eu usei estado de natureza porque eu acho 
que a descrição hobbesiana, se não tomada no seu sentido mais caricato, 
ela é importante para a gente entender o que significa uma sociedade que 
se move a partir dos instintos e sem elementos, sem contratos definidos 
de forma pública que, minimamente, sirvam de contraponto. O que mais 
me espanta é a demora da Europa em perceber que ela precisava intervir 
muito fortemente nesse novo ambiente informacional para garantir valores 
que ela conseguiu construir a duras penas, a partir da formação do siste-
ma público e da regulação democrática nos países europeus. E é por esses 
instrumentos que, esse, vamos dizer assim, esse contrato social se efeti-
vou. Então, quando você deixa que o mercado explore os nossos instintos, 
nossos afetos negativos e positivos como elemento de tração da comunica-
ção, e a gente abre mão de um ambiente e de instituições que organizam, 
a partir da proteção de determinados valores essenciais para democracia, 
isso é muito problemático. Reconheço que isto se deu em parte porque é 
muito poderoso um instrumento que, aparentemente, empodera cada um 
dos cidadãos e o faz de forma a somar. É só lembrar o Facebook na virada 
de 2010 para 2011, quando começa a Primavera Árabe, quando começam 
aquelas movimentações políticas de um tipo que, claramente, trazia uns 
reflexos dessa sociabilidade organizada pelas redes sociais.  Uma dimen-
são de potência muito grande porque trouxe elementos que não estavam 
dados no ambiente anterior. Por isso, não quero descrever esse fenômeno 
como se existisse somente a metade de um copo vazio.  
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Murilo: Você mencionou a Europa, João. Aproveito então para pergun-
tar sobre o Digital Services Act e o Digital Markets Act, essas duas norma-
tivas recém-aprovadas no âmbito da União Europeia. O que são esses 
atos normativos, essas legislações postas pela União Europeia? O que 
elas teriam a oferecer para nós, como parâmetro, não como decalque?

João Brant:  Acredito que o grande mérito desses dois textos é que eles 
fundam bases para um processo regulatório, no sentido de definir alguns 
valores normativos, tanto em relação à organização dos mercados quanto 
em relação à organização dos serviços. O Digital Markets Act tem muito a ver 
com criar mais a competição e pensar na organização dos mercados. O Di-
gital Services Act é uma regulação basicamente de tratamento do conteúdo; 
é uma regulação de como você impõe regras para a moderação de conteú-
do das plataformas. Então, ao pensarmos sobre o que vai estar no escopo 
europeu, o que vai estar no escopo específico de cada um dos 27 países, 
quem vai aplicar essa regulação, quais são os valores normativos que você 
adota e com qual dinâmica você vai fazê-lo - tudo isso é essencial para se 
compreender quais são os valores que a gente está buscando proteger e 
promover, bem como empoderar o regulador para atuar, compreenden-
do ainda que não se deve, a cada novo serviço, ter que criar uma nova lei, 
no serviço de uma modalidade de serviço digital. Ou seja, se eu entender 
que os serviços digitais que, de alguma forma, organizam a comunicação 
social, ou seja, tem parte sobre ambiente informacional, eles devem estar 
sujeito a uma regulação que protege pluralismo, protege diversidade, bus-
ca proteger confiabilidade, busca proteger os direitos das pessoas, tanto 
que produzem como os consomem, isso me parece um caminho bastan-
te inspirador. Quanto ao contexto de conteúdo do Digital Markets Act, ele 
atua muito em tentar enfrentar as barreiras de entrada e permanência e 
criar caminhos para que o domínio das grandes plataformas possa não ser 
absoluto e impedir, por exemplo, alguns formatos de aquisição que as leis 
antitruste não considerariam um problema. Por isso ele é também regu-
lação setorial. Acho que essa distinção entre antitruste e setorial, mesmo 
sendo da escola mais tradicional do antitruste, ela nos serve aqui para dizer 
assim: não são objetivos puramente econômicos e portanto são objetivos 
que estão ligados à proteção do ambiente democrático e, portanto, eu apli-
co a regulação setorial que vai além de fatores puramente econômicos. Por 
exemplo, quando você olha as aquisições que essas empresas fizeram, o 
Facebook, o Google, nos últimos 10 anos, foi uma permanente tentativa de 
impedir que crescessem seus concorrentes, o que o antitruste normal leria 
como ações legítimas. Por isso, acredito que o que está se buscando é uma 
regulação setorial que enxergue que fatores como dominância de mercado, 
etc., precisam ser vistos de forma mais complexa, porque você precisa pre-
ver efeitos da economia de rede. Aqui tem uma parte toda dos efeitos de 
rede, vamos dizer assim, toda a dimensão dos bens intangíveis, de como é 
que se dá a economia em torno desses temas, especialmente num proces-
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so de domínio de dados, entender como é que se dá a integração vertical 
ou a tentativa de domínio horizontal dos mercados, no detalhe. Tudo isso é 
muito importante. Estou dizendo, então, assim: acho que o Digital Markets 
Act, de uma forma relativamente, não vou chamar de tímida, mas contida, 
estabelece esses marcos para ampliar competição a partir da tentativa de 
impedir o controle, de quebrar os mecanismos que significam controle do 
mercado ao longo prazo. Já o Digital Services Act se baseia em uma lógica de 
proteção e promoção de direitos. Ele não parte da economia, ele parte da 
sustentação de direitos e daí dessas relações entre liberdade de expressão 
na sua dimensão individual, liberdade de expressão, na sua dimensão cole-
tiva, privacidade e proteção de dados; e como é que essas questões colidem 
ou não, com os direitos, ou dignidade da pessoa humana, direito de criança 
e adolescente, direito do consumidor. Você tem uma parte grande aí do 
DSA, que é tentar coadunar essas questões, apontar um desenho para coa-
dunar essas questões. A opção que é feita, por exemplo, sobre desinforma-
ção, ela foi de não trazer o tema para o primeiro plano. Claramente a União 
Europeia tinha a intenção de tratar com mão mais pesada, e no processo 
de consulta pública, tanto a sociedade civil organizada a partir da academia 
e de ONGs, quanto o próprio mercado, tiveram reações mais duras, o que 
fez com que ela desse para trás, estabelecendo algumas questões que, ao 
meu ver, são positivas, como no sentido de avaliação de risco. Esse conceito 
de avaliação de risco, como um conceito organizador do Digital Services Act, 
ainda que ele possa ser mais fraco ou mais forte, de acordo com regulador, 
portanto a gente não tem nenhuma certeza de que vai dar bom resultado, 
ele está tentando dizer o seguinte: olha, se você tem um sistema que todo 
dia gera os mesmos resultados, independentemente dos inputs, gera os 
mesmos resultados, o problema é o sistema. E aí eu vou te cobrar essa 
fatura, e te dizer: se você está gerando desinformação permanente, não 
venha dizer que o importante é enxugar gelo e atuar sobre cada uma des-
sas peças de notícias falsas ou enganosas. O importante é você demonstrar 
que está mudando, em alguma medida, o seu sistema. Ou seja, ainda que 
de forma tímida, se está dizendo que é preciso impor limites a esse círculo 
vicioso, enfim, socialmente vicioso, embora economicamente virtuoso para 
as empresas, de exploração de feedback, de loop infinito dos dados, para 
direcionar seus algoritmos. O Reino Unido fez isso de uma forma um pou-
co mais explícita, na sua proposta de regulação. Na União Europeia isso é 
um pouco mais tímido. Mas acredito que esses sejam caminhos positivos. 
Caminho que vão permitir que, minimamente, o regulador tenha incidência 
sobre o funcionamento, sobre as regras de funcionamento das platafor-
mas. Se essa incidência vai ser efetiva, se vai de fato trabalhar para reverter 
esses incentivos sistêmicos, isto dependerá de um processo de correlação 
de forças mais finas, de uma nova dinâmica política na relação com as pla-
taformas. Colocar os direitos humanos no centro da conversa: este é um 
elemento muito fundamental, no meu ponto de vista, para que a regulação 
tenha a possibilidade de gerar bons resultados.
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Helena: Trazendo um pouco dessa realidade para o Brasil, João, até 
porque o nosso dossiê busca, exatamente, discutir esses desafios da 
regulação no contexto em meio às eleições, visualizando, talvez, em 
outro ciclo político. Como é que você vê esse debate sobre a regula-
ção de plataformas no Brasil e, talvez um pouco até na América Lati-
na? Porque os exemplos que você trouxe são da Europa, dos Estados 
Unidos. É muito sintomático essa ausência, é muito sintomático essa 
ausência, talvez, num debate mais consolidado, especialmente sobre 
essa questão da concentração econômica também, sobre essa pers-
pectiva de diálogo com as questões de direito, de cultura de uma ma-
neira mais geral na região.

João Brant: Olha, eu vou falar algo que talvez não seja confortável para nós 
discutirmos. Mas, eu acho que o tema é tão complexo que ele exigia duas 
coisas e acho que as duas tem estado ausentes na América Latina. Uma a 
visão, ao mesmo tempo, sóbria e ousada de enfrentamento do problema, 
que precisa vir do Estado. E acho que, a União Europeia, pelas suas caracte-
rísticas, teve condição de trazer isso. Talvez eu esteja idealizando um pouco, 
mas nós estamos falando de um processo que passou por textos iniciais 
robustos, por consultas públicas, por um conjunto de audiências, por novas 
elaborações, por discussões que passam pelas três instâncias da União Eu-
ropeia, por revisões que se dão a partir dessas três instâncias, portanto evi-
denciando uma disposição do sistema político para agir. A segunda coisa, 
talvez essa seja mais desconfortável, é a questão das capacidades, porque 
fazer isso depende dessa condição, dessa disposição vinda do Estado, mas 
ela também depende de poder acionar um conjunto de capacidades que 
não são fáceis de você reunir nesse momento. Então, não estou dizendo 
que não haja um conjunto de organizações capazes de fazer esse debate 
na América Latina e no Brasil, mas eu acho que a nossa capacidade está 
limitada. Até pelo fato de ela não ser estimulada ou promovida a partir do 
debate que vem do Estado de forma mais organizada, a coisa fica muito 
difícil mesmo. O Projeto de Lei 2630/2020 mostra isso. Passamos dois anos 
- entre maio de 2020 e maio de 2022 - discutindo esses temas e nós não fo-
mos capazes de produzir formulações robustas o suficiente, no meu ponto 
de vista, para enfrentar os problemas que estamos manejando. Até porque 
essas formulações dependeriam de entender onde que uma nova regula-
ção se acoplaria em um momento em que o governo é o do Bolsonaro. En-
tão, no caso do Brasil, tem essa especificidade que dificulta muito. Mas, eu 
acho que é sintomático que nós não tenhamos conseguido chegar a uma 
formulação muito robusta nos últimos dois anos no Brasil. No restante da 
América Latina, creio haver experiências e iniciativas que partem de inquie-
tudes legítimas do sistema político no geral com o novo ambiente. Nisso, a 
desinformação e os ataques contam muito. Vimos isso acontecer no México 
e em outros países da região.  Mas tudo isso se dá de uma forma em que 
a intenção e o objetivo do Estado estão muito ligados a tentar resolver um 
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objetivo imediato, o que acredito valer também para o Brasil. Basta lembrar 
a discussão que houve no Senado sobre o PL 2630. Isso coloca então esse 
imediatismo em choque com quem tem uma visão um pouco mais estrutu-
rada, como a própria sociedade civil organizada. Em outras palavras, há o 
problema do sistema político buscar respostas muito rápidas e simplifica-
das, e há uma incapacidade nossa, como campo, de reconhecer a urgência 
e a dimensão dos problemas que estamos enfrentando.

Murilo: Com sua experiência de gestão pública, na área cultural, como 
você vê hoje o futuro da TV por assinatura? A Lei 12.485/2011 está em 
questão e foi inclusive objeto de consulta pública pelo Ministério das 
Comunicação. Precisamos de uma nova lei que seja só a adequação à 
atual ou ela deve ser tratada em um mesmo processo político-norma-
tivo com a radiodifusão, que começa ela própria a ocupar espaço no 
mundo do Vídeo on Demand (VOD) e do streaming?

João Brant: Nós temos dois problemas sobrepostos e, para isso, nós temos 
duas possíveis soluções para esse problema que dependem um pouco da 
conjuntura política. Temos um problema estrutural: o audiovisual no Brasil 
nunca se organizou a partir de uma ótica mais sistêmica. Apesar do audio-
visual ter passado por experiências importantes, como a Lei da TV a Cabo 
em 1995 e depois a Lei 12.485/2011, ainda assim não conseguimos alcançar 
um status de organização mais sistêmica para esse campo, especialmente 
porque a TV aberta sempre conseguiu se colocar para fora desse arranjo, 
tanto em 1995 quanto em 2011. Isso faz com que a gente tenha um regula-
dor com poderes muito limitados e muito específicos, recortados, no caso a 
ANCINE. A Lei 12.485/2011 ainda divide essa função com a ANATEL, a partir 
das diferentes modalidades de serviço em um arranjo ousado e trabalhoso, 
mas não há um órgão regulador convergente.  Diferentemente da ANATEL 
ou dos Serviço de Telecomunicações, que podem ser criados por decretos 
- a partir do que diz a LGT -, no caso do audiovisual, não há essa leitura de 
que serviços vão sendo criados, sendo possível reconhecê-los por decretos 
e entregá-los para um mesmo órgão regulador para cuidar a partir de valo-
res normativos comuns.

Então, cria-se um problema estruturante para a questão, que é o fato de 
que mal se aprovou a 12.485/2011 e já se começa a modificá-la. E, de fato, 
ela já mostrava dificuldades por não valer para o streaming, sendo que o 
streaming é a nova janela, que, no fundo, substituiu quatro janelas do au-
diovisual - cinema, televisão aberta, televisão fechada e vídeo doméstico - e 
criou uma economia transnacional de verdade no setor. Então, isto fez com 
que rapidamente esse debate se abrisse dentro do governo e, até onde 
existia o pensamento estratégico, o debate estava sendo feito. O Conselho 
Superior de Cinema chegou a aprovar uma pré-proposta em 2015, que ge-
rou um Projeto de Lei em 2016 aprovado pela Casa Civil, que iria à consulta 
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pública, se não fosse o impeachment de Dilma. A despeito dos problemas 
estruturais, isso possibilitaria lidar com a nova conjuntura a partir de va-
lores muito próximos àqueles que temos na 12.485/2011 e permitiria que 
trabalhássemos em uma dinâmica de “fade”, em que acompanharíamos, 
de forma regulatória, a transição que acontece do ponto de vista merca-
dológico, tanto a partir de uma ótica econômica das empresas quanto do 
consumo. Estou fazendo essa digressão porque acho isso importante para 
entender que uma parte do problema é estrutural e a outra parte é conjun-
tural, porque o que aconteceu a partir de 2016 foi que o governo que tinha 
um olhar mais estratégico de constituição e impulso por uma indústria au-
diovisual brasileira foi retirado e quem assumiu não tem essa visão. Quem 
assumiu tem uma visão contrária, leniente e conivente e de forma a natu-
ralizar um domínio econômico e mercantil das empresas estrangeiras. Isso 
chegou a um ponto em que as produtoras que surgiram a partir do cresci-
mento da indústria audiovisual brasileira, geradas pela 12.485/2011, preci-
saram migrar para outras áreas, as pequenas perderam espaço e saíram do 
mercado e as grandes se tornaram prestadoras de serviços para as grandes 
plataformas. Sem a regulação do VoD, não há o equilíbrio de uma relação 
entre produtores brasileiros e plataformas, como a própria regulação de 
contratos. O que a regulação geraria, em uma dimensão cultural, não só é 
uma garantia de que o conteúdo brasileiro será produzido e circulado, mas 
também, na dimensão econômica, de que esse conteúdo brasileiro seria 
remunerado de forma adequada e, de certa maneira, compensados pela 
distorção dos conteúdos de alcance global, que chegam aqui com o valor 
completamente amortizado. Isso abaixa muito o valor da produção nacio-
nal na negociação com as plataformas. Acho que isso é fundamental da 
resposta. Mas para que caminho precisamos ir? Idealmente, precisamos 
constituir um marco regulatório que seja a “prova de futuro”, baseado no 
ponto de vista da comunicação social eletrônica, nesse conceito que está 
na Constituição e que nunca foi bem definido. Na Constituição diz que os 
serviços de comunicação social eletrônico seguirão os valores do Artigo 221 
- que a princípio é voltado apenas para rádio e televisão -, então acho que 
precisamos aproveitar esse conceito e usá-lo para construir um sistema re-
gulatório de longo prazo que observe tanto as questões relativas ao am-
biente informacional quanto ao ambiente cultural. Isso significa entender 
quais são os valores organizadores do mercado audiovisual e de música, 
especificamente. E aí entra o papel-chave do Ministério da Cultura, hoje ine-
xistente, mas espero que futuramente re-existente. Esse é o cenário ideal. 
No cenário não ideal e, talvez dialogando mais fortemente com a conjuntu-
ra política, quando você precisa ter gente a favor da sua proposta para ser 
aprovada no Congresso, contando com apoio social e político, talvez a gen-
te precise caminhar na direção da União Europeia e fragmentar esse pro-
cesso. Talvez nós devamos tratar de forma fragmentada, ter uma regulação 
específica para o VoD, que vai dialogar com o que já temos de regulação 
na ANCINE. No caso das plataformas digitais, de tudo o que conversamos, 
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criar um espaço novo, como é a proposta da União Europeia, embora ali 
tenha um aproveitamento muito grande dos reguladores de comunicação, 
especialmente no âmbito nacional. Como não temos órgãos reguladores 
que atuam de forma mais ampla sobre a comunicação social, talvez faça 
mais sentido apostarmos em um processo novo. A terceira possibilidade, 
ou uma variação dessa questão, poderia ser apostar em um órgão conver-
gente a partir da estrutura da ANATEL. Acho que isso poderia facilitar um 
pouco o processo da Constituição, porque você partiria de algo que já existe 
e isso tem um enorme valor quando se pensa em administração e serviço 
público. Mas corre o risco de nascer com muitos vícios de origem e teria 
uma oposição grande da própria sociedade civil, principalmente quando 
você carrega temas da internet para dentro da ANATEL. Todo esse campo 
de uma organização relativamente nova que se deu desde que o processo 
do Marco Civil forjou um campo convergente em torno da internet poderia 
se opor à uma visão de carregar isso para dentro da Anatel, sobretudo por 
apreensão de que a lógica das telecomunicações tradicionais prevalecesse 
e enrijecesse o processo de regulação das plataformas.

Helena: Até porque a ANATEL teria que ter uma compreensão menos 
no sentido de “agência autônoma e independente”. Tem um desafio 
de natureza, né? A própria compreensão do que foi ANATEL. Você já 
chegou perto dessa última pergunta, então acho que posso emendar.  
Essa questão do VoD mostra pra gente que há uma série de agendas 
muito contemporâneas e que essas agendas não estavam postas no 
próprio debate da sociedade civil e que culminaram na formulação do 
Projeto de Lei da mídia democrática e em outras formulações da re-
gião. Como você vê a atualização dessas reivindicações? Quais ques-
tões devem ser enfrentadas para essa atualização de um programa 
para as comunicações do Brasil?

João Brant: Eu acho que uma das questões é a gente entender se tem es-
paço e demanda para uma regulação que seja ampla da comunicação social 
eletrônica. Eu gostaria muito que o debate partisse daí, de uma visão mais 
totalizante, mas a partir da noção da comunicação social. É muito poderosa 
e traz a dimensão de promoção e proteção de direitos para o primeiro pla-
no. Então, ao meu ver, seria a gente tentar propor e entender esse espaço, 
tanto para a sociedade civil como para o ambiente político. Em uma visão 
mais ampla de estratégia digital, a questão da internet se coaduna e precisa 
estar em jogo. Estamos falando aqui do recorte específico, que é a da re-
gulação da comunicação social eletrônica, mas na prática há uma série de 
elementos se entrelaçam - elementos estes que são de forte componente 
geopolítico - e passa por questões econômicas e tributárias de alto calibre 
e interesse, passa por uma dimensão da organização da microeconomia a 
partir de plataformas, portanto de desenvolvimento econômico no Brasil, 
de seus setores de serviços e das intermediações da negociação de bens e 
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serviços tangíveis por plataformas. É muito importante pensarmos isso de 
um ponto de vista mais amplo. Passa também por uma dimensão de sobe-
rania econômica, política e cultural e de inserção do Brasil no cenário inter-
nacional. Quando olhamos a discussão americana sobre estratégia digital, é 
possível ver como os Estados Unidos se vê atrás da China, por exemplo. Isso 
tem um lado impressionante. É muito significativo que não esteja fácil para 
os Estados Unidos entender qual o papel que eles vão cumprir no cenário 
internacional; imagine então o Brasil. O único caminho em que eu vejo po-
tência é conectar as discussões de estratégia digital com a discussão dos 
problemas brasileiros, do enfrentamento da desigualdade, da ampliação 
de acesso e do uso de serviços públicos e do aproveitamento de ambientes 
que potencializam arranjos. Qualquer dimensão sobre desenvolvimento 
industrial que não parta disso vai ter dificuldade, porque estamos falando 
de uma inserção em uma disputa internacional onde é muito difícil de se 
inserir por pura decisão política. Aqui, saí de comunicação social eletrônica 
para estratégia digital no geral, não sei se o salto foi muito ousado, mas é 
para dizer que uma coisa não pode estar descolada da outra. Precisa ter al-
gum ambiente de governo tendo uma visão de conjunto sobre essas coisas, 
conectando com associações do MDIC, MCTI, Ministério das Comunicações, 
Ministério da Cultura.. isso passa por questões relacionadas ao agronegó-
cio do Brasil, no Ministério da Educação e da capacitação das instituições 
de ensino e ao mesmo tempo como se fornece os elementos para ampliar 
a formação de professores e estudantes. E uma parte da também como a 
ANPD e proteção de dados, mas com uma visão mais estratégica, né? Al-
guns setores puxaram um manifesto recentemente, que eu vi circulando, 
que trata sobre autonomia digital para o campo científico do Brasil. Como 
garantimos que o tratamento dos nossos dados não estejam só alimentan-
do indústrias transnacionais que não tem o Brasil como um objetivo espe-
cífico de desenvolvimento? Quais ações nos permitem garantir algum nível 
de autonomia para usar esses dados para fortalecimento de estratégia digi-
tal brasileira - tanto de âmbito doméstico quanto de inserção internacional?

Helena: Talvez isso fale para nós sobre estratégia digital, inteligência 
artificial… é um programa muito mais articulado, pensando nas comu-
nicações e nessa articulação com vários setores, do que algo essencial-
mente setorial. Então, estou bastante de acordo com isso. Um grande 
desafio.
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Resumo

As primeiras mobilizações pela democratização da comunicação surgiram 
no contexto das lutas por democracia no Brasil, entre a segunda metade da 
década de 1970 e 1988. As demandas centrais eram o enfrentamento do 
Estado autoritário e do poder da mídia comercial e a defesa do direito social 
à comunicação, em consonância com os debates da Nova Ordem Mundial 
da Informação e da Comunicação (Nomic). Umbilicalmente ligada à luta por 
cidadania e direitos, a democratização da comunicação já se afirmava como 
condição necessária para a democracia, mas enfrentava obstáculos estru-
turais como a incidência de interesses privados no Estado brasileiro.

Palavras-chave: democratização da comunicação; movimentos sociais; democra-
cia; direito à comunicação.

Resumen

Las primeras movilizaciones por la democratización de la comunicación sur-
gieron en el contexto de las luchas por la democracia en Brasil, entre la se-
gunda mitad de los años setenta y 1988. Las demandas centrales fueron el 
enfrentamiento del Estado autoritario y el poder de los medios comerciales 
y la defensa del derecho social a la comunicación, en línea con los debates 
del Nuevo Orden Mundial de Información y Comunicación (NOMIC). Umbi-
licalmente ligada a la lucha por la ciudadanía y los derechos, la democrati-
zación de la comunicación ya se afirmaba como condición necesaria para 
la democracia, pero enfrentaba obstáculos estructurales como la incidencia 
de los intereses privados en el Estado brasileño.

Palavras Clave: democratización de la comunicación; movimientos sociales; 
democracia; derecho a la comunicación.

Abstract

The first mobilizations for the democratization of communication emerged 
in the context of struggles for democracy in Brazil, between the second half 
of the 1970s and 1988. The central demands were the confrontation of the 
authoritarian State and the power of commercial media and the defense of 
the social right to communication, in line with the debates of the New World 
Information and Communication Order (NOMIC). Umbilically linked to the 
struggle for citizenship and rights, the democratization of communication 
was already asserting itself as a necessary condition for democracy, but it 
faced structural obstacles such as the incidence of private interests in the 
Brazilian State.

Keywords: democratization of communication; social movements; democracy; right 
to communication.
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Introdução

A agenda da democratização da comunicação no Brasil surgiu no contexto 
das lutas políticas por democracia e direitos, entre a segunda metade dos 
anos 1970 e 1988, quando foi promulgada a nova Constituição Brasileira. 
Como pano de fundo, havia um cenário de mobilização contra a restrição 
de direitos durante a ditadura civil-militar, instaurada em 1964, e de anseios 
pela redemocratização do país e por participação da sociedade na constru-
ção das políticas públicas. Entre as lutas por moradia, saúde, educação e 
outros direitos, surgiu a pauta da comunicação, em grande parte porque se 
entendia que era necessário enfrentar o poder político crescente da mídia 
privada, que se associava a um modelo autoritário de Estado.

Ao menos três características podem ser apontadas para descrever as lu-
tas sociais da comunicação nesse período (1975-1988). Em primeiro lugar, 
o que passou a ser entendido no debate social como democratização da 
comunicação era condição necessária e ao mesmo tempo parte de um pro-
cesso mais amplo de consolidação da democracia no Brasil. Desde então, 
já se defendia que, sem democratizar a comunicação, não haveria demo-
cracia no país (BORDENAVE, 1981). Em segundo lugar, os primeiros núcleos 
de mobilização em torno do tema, no início dos anos 1980, tinham algum 
tipo de vínculo com o campo da comunicação, seja por interesse sindical, 
profissional ou acadêmico. Os atores que compuseram a primeira frente de 
movimentos eram professores e estudantes de comunicação, jornalistas, 
radialistas, artistas e trabalhadores em telecomunicações, além de setores 
progressistas da Igreja Católica ligados ao debate de educação para a mídia. 

Por fim, havia um profundo vínculo da pauta da democratização da comu-
nicação com o enfrentamento do Estado autoritário e do poder da mídia 
comercial e a defesa do direito social à comunicação. As primeiras mobili-
zações surgiram, na segunda metade dos anos 1970, contra a implantação 
autoritária da TV a Cabo, e consolidaram-se em uma frente de movimentos, 
cujo epicentro foi a Frente Nacional de Luta por Políticas Democráticas de 
Comunicação, criada entre 1983 e 1984. Esses atores tiveram incidência no 
debate social e permaneceram com algum grau de mobilização até a As-
sembleia Nacional Constituinte e a promulgação da Constituição Brasileira 
de 1988.

A proposta deste artigo é analisar o surgimento da pauta da democrati-
zação da comunicação no Brasil, entre 1976 e 1988, tomando como base 
alguns referenciais teóricos dos estudos dos movimentos sociais. Faz-se 
uma análise da atuação dos movimentos sociais da comunicação em seu 
primeiro ciclo de mobilizações1, da segunda metade dos anos 1970 até a 
Constituição de 1988. Entende-se que, ao estudar as raízes históricas das 
lutas pela comunicação democrática, é possível refletir sobre os desafios 
que estão postos à comunicação ainda hoje, três décadas depois.

1  Nos estudos sobre mo-
vimentos sociais, enten-
de-se que a noção de “ci-
clo”, seja de confronto ou 
de mobilização, corres-
ponde a “uma fase de con-
flito acentuado que atra-
vessa um sistema social 
— com uma rápida difu-
são da ação coletiva de se-
tores mais mobilizados 
para outros menos mobili-
zados; com um ritmo rápi-
do de inovação nas formas 
de confronto; com a cria-
ção de quadros interpre-
tativos de ação coletiva, 
novos ou transformados; 
com uma combinação de 
participação organizada e 
não organizada; e com se-
quências de fluxos inten-
sificados de informação e 
de interação entre os de-
safiantes e as autoridades” 
(TARROW, 2009, p. 182).
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Atores em movimento: sujeitos políticos e contexto histórico

No campo dos estudos em políticas e economia política da comunicação, 
observa-se um enfoque centrado no papel do Estado e do mercado na con-
figuração dos sistemas de mídia; porém, ainda há lacunas quanto à com-
preensão do papel dos movimentos sociais tanto na negociação e formu-
lação de políticas quanto no exercício de pressão social e estratégias de 
confronto para o estabelecimento de outras perspectivas comunicacionais. 
Desse modo, o diálogo com as chamadas teorias dos movimentos sociais é 
um caminho necessário e ainda a ser explorado nesse campo. O tema dos 
movimentos sociais atravessa uma diversidade de teorias do pensamento 
político e social. Gohn (2012) aponta que não existe um conceito de movi-
mento social, mas vários. A temática foi abordada por vertentes oriundas 
do marxismo, de teorias da ação social e do funcionalismo, entre outras 
matrizes — e tal variedade se deve aos paradigmas teóricos predominantes 
em cada tempo e lugar e às condições da realidade concreta.

Nossa proposta teórica é compreender os movimentos sociais como par-
te da disputa por hegemonia na sociedade civil, nos termos de Gramsci 
(2007) — espaço em que mobilizam adesões em torno de suas causas, in-
teresses e demandas, exercem a formação ideológica de opiniões e con-
sensos e partem para o embate político, seja por ações de enfrentamento 
com o Estado, como protestos e passeatas, ou por meio de negociações. 
A formação de um movimento social se dá a partir da percepção de um 
determinado conflito e da criação de redes de solidariedade, naquilo que 
Gramsci definiu como a passagem de interesses meramente econômicos e 
egoístas para a formação da vontade política — ou seja, do reino da neces-
sidade para o espaço da liberdade.

A combinação entre velhas e novas práticas — ou entre mudança e perma-
nência, arcaico e moderno — é um aspecto a ser observado na dinâmica 
dos movimentos. O estudo de Doimo (1995) sobre o chamado “movimento 
popular” no contexto brasileiro pós-1970 revela o caráter ambíguo desses 
atores, ao se colocarem numa posição limiar entre o Estado, o mercado e 
a cultura, oscilando “entre a defesa do estatismo e a reivindicação das van-
tagens do mercado” (DOIMO, 1995, p. 221). O velho e o novo manifestam-
-se de modo combinado e indissociável, pois assim como emergem novos 
valores e práticas, como a aspiração pela autonomia, também permanecem 
aspectos tradicionais da política, como concepções ligadas à religiosidade 
e à comunidade.

Dessa forma, mais do que sujeitos que buscam o rompimento e a trans-
formação, os movimentos sociais devem ser entendidos na diversidade de 
práticas, discursos e atores, pois representam a combinação entre a ruptu-
ra e a permanência. Ou como ainda constata Doimo (1995, p. 222), resul-
tam de uma sociabilidade cambiante entre dois campos ético-políticos: um 
expressivo-disruptivo e outro integrativo-corporativo. Essa postura ambí-
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gua dos movimentos permite compreender a interação entre padrões de 
transformação e outros de conservação da ordem. No contexto brasileiro 
posterior à Constituição de 1988, esse debate tornou-se frequente com a 
alternância entre posturas de negação à institucionalidade e o desenvolvi-
mento de padrões de convivência com a face provedora do Estado (DOIMO, 
1995, p. 223).

Em outro estudo clássico sobre o ciclo reivindicativo dos movimentos bra-
sileiros, entre os anos 1970 e 1980, Sader (1988) define a entrada de “no-
vos sujeitos políticos” como a combinação entre práticas de mobilização 
baseadas na experiência concreta e novas matrizes discursivas. Os “novos 
personagens” que adentravam a vida política brasileira traziam demandas 
novas, como a busca pela autonomia e o exercício político a partir da vida 
cotidiana. O que chama atenção na análise de Sader sobre os movimentos 
que antecederam a redemocratização brasileira — tais como as mobiliza-
ções de metalúrgicos, clubes de mães e os movimentos da saúde — é a 
combinação de um olhar sobre a experiência concreta e os imaginários. Os 
novos sujeitos são vistos como a expressão de um redesenho das práticas 
e dos discursos na vida política brasileira.

Raízes das lutas: as primeiras mobilizações pela comunicação 
democrática

No Brasil, a luta pela democratização da comunicação nasceu durante o go-
verno militar como uma das frentes de mobilização contra o autoritarismo 
e pelo retorno à democracia. Ainda no início dos anos 1980, a articulação 
reunia jornalistas, radialistas, artistas, engenheiros, professores, estudan-
tes e alguns parlamentares em um movimento com perfil eminente de de-
núncia e crítica, construído em duas direções: contra o Estado autoritário, 
representado pela ditadura civil-militar que teve início em 1964; e contra a 
hegemonia dos meios de comunicação de massa, especialmente a TV Glo-
bo, associados ao projeto dominante de poder. A incidência das mobiliza-
ções se voltava para a reivindicação de políticas democráticas de comuni-
cação, a partir das quais a chamada “sociedade civil” poderia participar das 
decisões, não mais restritas aos gabinetes do governo e do empresariado.

A primeira mobilização organizada a favor do viés democrático nas políticas 
de comunicação ocorreu na segunda metade da década de 1970, contra 
as decisões autoritárias do governo militar na implantação da TV a cabo 
no Brasil, que favoreceria o empresariado da comunicação (HERZ, 1983b; 
RAMOS, 1998). O golpe de 1964 completava dez anos quando um grupo 
de estudantes, professores e profissionais ligados à área de cultura e jor-
nalismo criaram, em Porto Alegre, em 1974, a Associação de Promoção da 
Cultura (APC), com a função de estudar o tema da comunicação e oferecer 
instrumentos para intervenção política.
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O grupo denunciou ao presidente Ernesto Geisel (1974-1979) a existência 
de favorecimento e conchavos na implantação da cabodifusão pelo Minis-
tério das Comunicações, que tinha à frente o ministro Euclides Quandt de 
Oliveira. A Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) havia apre-
sentado, em 1974, um projeto de viabilidade técnica e econômica para a 
TV a cabo, mas este foi negado pelo ministro, que alegou a existência de 
entidades privadas interessadas na tecnologia. Frente a esse cenário de 
apropriação de uma política de comunicação por interesses privados, a 
APC divulgou, em 1975, um documento intitulado “Pelo desenvolvimento 
da cultura brasileira”, em que alertava para o favorecimento e a conivência 
do governo. Em contraposição ao projeto oficial, que beneficiaria principal-
mente a TV Globo, o movimento exigia a promoção de debate público sobre 
a questão. A proposta ministerial acabou sendo vetada por Geisel, mas re-
tornou à pauta quatro anos depois, quando gerou nova mobilização.

Durante o governo do general João Figueiredo (1979-1985), a APC já ha-
via sido desativada; porém, quando um novo projeto para a TV a cabo 
foi apresentado, um movimento de resistência se delineou a partir de 
estudantes e professores do Curso de Mestrado em Comunicação da Uni-
versidade de Brasília (UnB) e do III Encontro Nacional dos Estudantes de 
Comunicação (Enecom), que ocorreu em outubro de 1979. Os estudan-
tes denunciavam o “caráter antidemocrático e prejudicial aos interesses 
nacionais” das tentativas de regulamentação da cabodifusão e reivindi-
cavam a participação das universidades na tomada de decisões (HERZ, 
1983b, p. 225). Além desse grupo ligado à universidade, engajaram-se no 
debate sindicatos da área de comunicação e de engenharia, segmentos 
da Igreja Católica vinculados à União Cristã Brasileira de Comunicação 
(UCBC) e alguns parlamentares do MDB, como a deputada federal Cristi-
na Tavares (MDB-PE). Com as crescentes denúncias, o projeto do governo 
militar foi novamente adiado.

Também é necessário destacar o papel da Associação Brasileira de Ensino 
e Pesquisa em Comunicação (Abepec), criada em 1972, como um polo de 
reflexão sobre o campo da comunicação, em consonância com o debate 
latino-americano fomentado pela Ciespal2. No III Congresso da associação, 
entre 18 e 22 de julho de 1976, em Caxias do Sul (RS), entraram em pauta 
tanto o tema das políticas nacionais de comunicação quanto a discussão 
sobre a qualidade de ensino na área. O encontro ocorreu sob a vigilância do 
governo militar, como apontam documentos do Serviço Nacional de Infor-
mações (SNI), e constituiu um dos primeiros esforços de formulação sobre 
políticas democráticas de comunicação.

Essas mobilizações demandavam a adoção de princípios democráticos li-
berais nas comunicações, como o respeito à concorrência comercial em 
contraposição ao monopólio, e o incentivo ao pluralismo. Também se ar-
ticulavam as primeiras críticas em relação à concentração de proprieda-
de e vislumbrava-se a necessidade de atender as finalidades educativas e 

2  A Abepec foi a primei-
ra entidade científica bra-
sileira da área de comuni-
cação. Já a Ciespal (Centro 
Internacional de Estudios 
Superiores de Comunicaci-
ón para América Latina) foi 
criada pela Unesco para 
promover o debate sobre 
o direito à comunicação na 
região.



106

culturais na radiodifusão, para além da exploração comercial — princípios 
estes apreendidos em texto de um dos principais formuladores deste mo-
vimento, o então jornalista e aluno do mestrado em Comunicação da UnB, 
Daniel Herz (1979). Por fim, também se defendia a participação popular e a 
descentralização das decisões, até então concentradas no Poder Executivo, 
com a marginalização do Congresso Nacional.

Ainda que o conceito de “democratização da comunicação” não estivesse 
claramente formulado neste primeiro momento, em fins dos anos 1970, já 
se notavam duas características que seriam bastante marcantes na história 
do movimento, ambas definidas pelo sentido de contraposição: de um lado, 
contra o predomínio da exploração privada nas comunicações; de outro, 
contra o favorecimento do poder público a políticos e às grandes empresas 
do setor. Na avaliação de Herz (1983a, p. 388-389), entre erros e acertos 
desta primeira fase, “essas campanhas cumpriram uma função catalizadora 
de diversos setores que podiam se manifestar”, mas as instituições envolvi-
das “não estavam preparadas tecnicamente nem preparadas politicamente 
para assumir posições”.

Primeiros núcleos de mobilização: dos estudantes aos jornalistas

Já no início da década de 1980, a noção de “democratização dos meios” 
começou a ser apropriada pelo movimento estudantil. O IV Enecom, em 
1980, apontava para a necessidade de debater sobre a monopolização da 
mídia. Porém, foi em 1982, no VI Enecom, em Florianópolis, que se definiu 
que “é preciso entender a luta pela democratização dos meios como uma 
importante frente de luta pela transformação social”3.

Nesse contexto, haviam-se constituído alguns núcleos de mobilização para 
reivindicar políticas democráticas para o setor. Entre esses grupos, desta-
cava-se o protagonismo da Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj). Ou-
tro núcleo foi formado a partir de setores progressistas da Igreja Católica, 
que se articulavam com o apoio da Confederação Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB), por meio de uma entidade científica e confessional, a União 
Cristã Brasileira de Comunicação (UCBC). Ainda podemos acrescentar a 
contribuição de sindicatos e associações ligadas à área de engenharia e de 
telecomunicações, como a Federação Interestadual dos Trabalhadores em 
Telecomunicações (Fittel).

É possível identificar uma relação direta destes atores com o tema da comu-
nicação, seja por meio de interesse sindical, como no caso dos trabalhado-
res do setor (jornalistas, radialistas, engenheiros e outros técnicos), ou pela 
via da reflexão, pesquisa e intervenção, como se verifica com a participação 
de professores, estudantes e do núcleo católico. Essa configuração corres-
ponde ao que Hackett e Carrol (2006) identificam como o primeiro grupo de 
militantes envolvidos com os conflitos da comunicação. Trata-se de um con-

3  VI ENECOM — Encon-
tro Nacional dos Estudan-
tes de Comunicação. Bole-
tim 1. Florianópolis, maio 
de 1982. Os textos do Bo-
letim do VI Enecom são de 
Daniel Herz, Itamar Aguiar 
e Sérgio Andrade.  Dispo-
nível em: https://issuu.
com/enecos/docs/1982_-
_1__boletim_-_vi_enecom. 
Acesso em: 6 dez. 2021.
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junto de sujeitos políticos que emergem das próprias indústrias de mídia 
ou cujos interesses gravitam em torno dela. A questão que se coloca é: em 
que medida esses grupos são capazes de estabelecer agendas para além de 
debates endógenos ou restritos a interesses corporativos e, assim, dialogar 
com o conjunto da sociedade?

A pauta da democracia na comunicação e a Frente Nacional de 
Luta por Políticas Democráticas de Comunicação

Os núcleos de mobilização que haviam se constituído em torno do tema 
da comunicação, desde o fim dos anos 1970, reuniram-se para a criação 
da Frente Nacional de Luta por Políticas Democráticas de Comunicação 
(FNLPDC), oficializada em 1984 (PEREIRA, 1987). A ideia de constituir uma 
Frente de coletivos surgiu durante o VII Congresso Brasileiro de Comunica-
ção, organizado pela Abepec, em Santa Catarina, em 1983. A Frente reuniu 
seis entidades fundadoras: além da Abepec, estavam a Fenaj, a Associação 
Brasileira de Imprensa (ABI), o Departamento de Comunicação da UFSC, o 
Centro de Estudos de Comunicação e Cultura (CECC) e a Federação das As-
sociações de Moradores do Estado do Rio de Janeiro.

O conjunto de atores partiam da constatação de que os meios de comuni-
cação não atendiam às necessidades da população brasileira, em razão de 
um modelo antinacional e antipopular, baseado na concentração de pro-
priedade, na atuação autoritária do Estado, na censura econômica e política 
e na ausência de participação social (PEREIRA, 1987). Portanto, a agenda 
política apresentada pela Frente correspondia a um projeto amplo e trans-
formador das comunicações brasileiras. Essa também foi a primeira formu-
lação da comunicação como um direito no Brasil, em ressonância com o 
debate da Nova Ordem Mundial da Informação e da Comunicação – Nomic 
(UNESCO, 1983).

Na visão de Santos (1995), a Frente deslocou o debate sobre políticas nacio-
nais para políticas democráticas de comunicação, com um salto qualitativo 
nos setores organizados da sociedade, que vislumbraram a possibilidade 
de transformações institucionais mais profundas. Ainda assim, o enfoque 
se concentrava no plano jurídico e em uma concepção apocalíptica da in-
fluência da mídia. De todo modo, concretizava-se uma luta para além dos 
interesses corporativos do setor. No entanto, a articulação durou pouco, 
pois começou a se desagregar na esteira da derrota da Campanha pelas 
Diretas Já (SOUZA, 1996).

Entre os atores sociais envolvidos com o tema da comunicação, a Igreja Ca-
tólica cumpriu um papel de destaque, semelhante ao desempenhado pelas 
comunidades eclesiais de base junto aos movimentos sociais. Propunha-se 
a construção de consciência crítica frente aos meios de comunicação, o que 
levou ao surgimento do Projeto Leitura Crítica da Comunicação (LCC), em 
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1979, por iniciativa da UCBC4. A iniciativa voltava-se para a área educacional, 
junto a comunicadores, líderes populares e agentes de pastoral. A compre-
ensão do papel estratégico da comunicação levou esse segmento progres-
sista da Igreja a atuar na luta por políticas democráticas de comunicação, a 
partir de 1984, com o papel da UCBC na Frente (GOMES; PIVA, 1988).

Outro núcleo formulador do movimento havia se constituído com a atu-
ação de professores de comunicação oriundos de algumas universidades 
públicas, que uniam o debate acadêmico à militância e às discussões sobre 
direito à comunicação emergentes em âmbito internacional. Segundo re-
lato de Ramos (2017) em entrevista5, esse grupo foi responsável por intro-
duzir no Brasil as temáticas da Unesco, em torno da Nomic e das Políticas 
Nacionais de Comunicação (PNCs), na segunda metade dos anos 1970. O 
papel pioneiro de professores ligados ao mestrado em Comunicação da 
UnB, fundado em 1974, permitiu o advento das discussões sobre políticas 
de comunicação com um viés crítico, que superava o olhar funcionalista e 
positivista que predominava no campo. 

Mais do que formulações teóricas, esses professores transpuseram as fron-
teiras da universidade e atuaram de modo decisivo na construção do pro-
grama da FNLPDC e das propostas do Partido dos Trabalhadores (PT) e do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) para o setor. Um dos 
exemplos havia sido o documento produzido, em 1984, pelo Centro de Es-
tudos de Comunicação e Cultura (CECC), de Brasília, intitulado “A transição 
política e a democratização da comunicação social”, utilizado para subsidiar 
as discussões do PMDB (MOTTER, 1994, p. 122). Foram também responsá-
veis por construções conceituais que davam embasamento teórico à luta, 
como o trabalho de Capparelli (1982) – “Televisão e capitalismo no Brasil”.

Outros núcleos engajados nessa discussão eram formados por represen-
tações de engenheiros e trabalhadores em telecomunicações, radialistas 
e artistas. Além desses, os estudantes de comunicação também desempe-
nharam um papel de mobilização importante e por vezes pioneiro, através 
de seus Encontros Nacionais (Enecom), desde o fim da década de 1970 e iní-
cio de 1980. Já vimos que os documentos da Enecos (Executiva Nacional dos 
Estudantes de Comunicação) de 1980 e 1982 foram algumas das primeiras 
formulações sobre democratização da mídia. No contexto da Constituinte, 
a análise das resoluções do XI Enecom, em 1987, permite apreender pro-
postas mais diversificadas, como a defesa das rádios comunitárias, contra a 
propaganda prejudicial (de produtos nocivos à saúde e veiculada a públicos 
inadequados) e pelo fim do monopólio nas comunicações.

A partir de 1985, em um momento posterior à campanha das Diretas Já, os 
partidos políticos começaram a elaborar projetos sobre políticas de comu-
nicação, com destaque para o PT e o PMDB, para incidir sobre o proces-
so constituinte. No documento apresentado pelo PT, em 1986, intitulado 
“Muda Brasil”, de autoria do jurista Fábio Comparato, defendia-se que a 

4  A União Cristã Brasi-
leira de Comunicação So-
cial (UCBC) foi fundada em 
São Paulo, em 18 de julho 
de 1969, durante o IV Con-
gresso da União Católica 
Latino-americana de Im-
prensa (UCLAP). Em 1982, 
entre 28 de outubro e 02 
de novembro, a UCBC pa-
trocinou o XI Congresso 
Brasileiro de Comunica-
ção Social com o tema “Co-
municação e Direitos Hu-
manos”.

5  Em entrevista ao au-
tor, no dia 20 de feverei-
ro de 2017, por videocon-
ferência.
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nova Constituição deveria organizar as empresas de comunicação social 
como entidades prestadoras de serviço de interesse público, isto é, comu-
nitário. Introduziu-se, assim, a noção de que tanto as empresas jornalísticas 
quanto as de rádio e TV seriam exploradas unicamente por associações 
civis sem fins lucrativos ou fundações públicas e privadas (COMPARATO, 
1986, p. 66). O ideário que sustentava essa proposta era o de que, para 
além da “falsa dicotomia” entre empresa capitalista e exploração estatal, os 
veículos de comunicação seriam definidos como instituições comunitárias – 
o que nunca correspondeu à realidade.

Já a proposta do PMDB, elaborada no I Congresso Nacional do partido, em 
agosto de 1986, por uma comissão presidida pela deputada Bete Mendes 
(PMDB-SP), previa a inclusão do direito à informação e comunicação na 
nova Constituição, no mesmo nível que outros direitos universalmente re-
conhecidos, como saúde, educação e trabalho. Também se recomendava a 
criação de um Conselho Nacional de Comunicação, composto por membros 
representativos de diversos setores da sociedade, e introduzia-se a noção 
de sistema público como complementar ao estatal e ao privado (MOTTER, 
1994). No entanto, essas concepções enfrentaram resistência da parte con-
servadora do partido e tiveram que ser sustentadas isoladamente pelos 
parlamentares de esquerda do PMDB.

Havia, portanto, uma diversidade de atores, com interesses e orientações 
político-ideológicas distintas, que gravitavam em torno da Frente. A ques-
tão comum que os unia era o enfrentamento de um sistema político autori-
tário, buscando associar a democratização da comunicação à consolidação 
da democracia no país. Por mais que esses sujeitos políticos sustentassem 
concepções que variavam no grau de radicalidade, as saídas propostas 
apontavam no sentido de transformação da estrutura dos meios, com o 
reconhecimento da comunicação como bem comum e um direito humano. 
No contexto da Assembleia Constituinte, permaneceria um esforço desses 
atores para conciliar uma proposta que pudesse enfrentar o jogo desequili-
brado de forças, em razão da hegemonia privada comercial. 

A desarticulação da FNLPDC, a partir de 1985, não significou a desmobi-
lização de seus atores. O que se verificou posteriormente foi o crescente 
protagonismo da entidade representativa da categoria dos jornalistas, a 
Fenaj. É ela que assumiu o papel de principal interlocutora deste campo na 
Assembleia Nacional Constituinte, em 1987, ao submeter uma emenda po-
pular sobre a comunicação. O documento “A Comunicação na Constituinte” 
(conhecido também como “Carta de Brasília”), resultante do Congresso dos 
Jornalistas de 1986, esboçava a intenção da Fenaj de atuar nas discussões 
da Nova Constituição. Um dos eixos da proposta era a noção de direito 
social à comunicação, considerado como “indissociável da construção de 
uma sociedade democrática, tanto quanto outros direitos, como os que a 
população reivindica em relação à terra, ao trabalho, à educação e à saúde” 
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(FENAJ, 1986). Essa concepção foi colocada em pauta no contexto que ante-
cedeu a Assembleia Nacional Constituinte.

Luta inconclusa: a comunicação na Assembleia Nacional 
Constituinte

No esforço de converter suas demandas em políticas concretas, durante a 
Assembleia Nacional Constituinte (1987-1988), as mobilizações em torno da 
comunicação esbarraram em um obstáculo: os interesses hegemônicos do 
empresariado, sobretudo ligado à radiodifusão. Nesse embate, ficou eviden-
te que os atores sociais que defendiam políticas democráticas de comunica-
ção tinham diante de si, como adversários, as grandes empresas de mídia, 
com maior capital político e inserção no próprio governo — como era o caso 
do ministro das Comunicações, Antonio Carlos Magalhães (ACM), empresário 
e político baiano, aliado de Roberto Marinho (MOTTER, 1994). Entraram em 
choque, nesse contexto, dois modelos de comunicação: um que predomina-
va historicamente no Brasil, baseado em práticas clientelistas e patrimonialis-
tas na distribuição de concessões e no uso político do rádio e da TV; e outro 
que reivindicava a comunicação como serviço público e bem coletivo. 

Ao capitanear as reivindicações por políticas democráticas de comunicação, 
a Fenaj apresentou uma emenda popular à Constituinte, que propunha a in-
clusão do conceito de direito social à comunicação, a criação de um Conselho 
Nacional como órgão regulador e a formação do sistema público de mídia. 
A reação do empresariado foi incisiva contra o que entendiam como “tenta-
tiva de estatizar todos os setores da economia” e em defesa da liberdade de 
imprensa, vista como indissociável da ideia de livre iniciativa6. Em outras pa-
lavras, a luta pela regulação democrática da comunicação, já na Constituinte, 
enfrentava o estigma de ser associada à censura e à restrição de liberdade.

O enquadramento do tema da comunicação na Constituição de 1988 refle-
tiu as contradições resultantes do embate entre atores sociais com poder 
assimétrico. Ao examinar os artigos que compõem o capítulo da Comunica-
ção Social (art. 220, 221, 222, 223 e 224), pode-se concluir que:

a) foram introduzidos princípios constitucionais — como a regiona-
lização da produção cultural, artística e jornalística; a promoção da 
cultura nacional e regional e estímulo à produção independente; e 
a complementaridade entre os sistemas público, privado e estatal 
— que careciam de regulamentação posterior e que, portanto, per-
maneceram como noções vagas, a serem construídas em processos 
políticos futuros;

b) houve derrotas importantes em algumas reivindicações históricas 
da frente de movimentos por políticas democráticas de comunicação, 
como no caso do Conselho de Comunicação Social, que foi reduzido 
a uma instância consultiva do Congresso Nacional, ainda a ser regu-

6  Como defendeu Ro-
berto Civita, proprietário 
do Grupo Abril, durante a 
reunião da Subcomissão 
da Ciência e Tecnologia e 
da Comunicação, em abril 
de 1987.
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lamentado, e não um órgão com poder de regulação e ampla partici-
pação social.

Na visão de Motter (1994), as elites mantiveram a direção do processo cons-
tituinte e utilizaram as concessões de rádio e TV como moeda de troca para 
aprovar seu projeto de poder. A partir de um levantamento coordenado por 
Herz (FENAJ, 1988), a Fenaj denunciou, em documento público de março de 
1988, que o governo do presidente Sarney, por meio do ministro ACM, ha-
via usado as concessões de rádio e TV para barganhar a aprovação de ma-
térias legislativas de seu interesse, como o mandato presidencial de 5 anos 
para Sarney. Entre 1985 e o início de 1988, o governo havia distribuído 527 
outorgas de radiodifusão, em benefício de parlamentares aliados, sobretu-
do ligados ao chamado “Centrão”. Esse caráter de denúncia em relação às 
práticas de clientelismo e benefício privado nas políticas de comunicação 
permaneceria como uma das linhas de atuação do movimento.

No processo constituinte, a luta pela democratização da mídia “não realizou 
seus principais objetivos” (MOTTER, 1994, p. 300), mas consagrou alguns 
princípios genéricos, que deveriam ser regulamentados posteriormente. 
No entanto, essas “potencialidades democratizantes”, segundo o autor, 
continuaram obstruídas pela incapacidade do Congresso em legislar sobre 
o tema e pela ausência de um movimento social forte para sustentar essas 
reformas. O processo de redemocratização e as mudanças almejadas no 
campo da comunicação foram vistas com perspectiva de otimismo, porém 
frustrado pela realidade, segundo Amorim (1988, p. 27): “Passou-se a pen-
sar que podíamos muito mais do que na verdade éramos capazes”.

Em um primeiro momento, o resultado da Constituição arrefeceu as mobi-
lizações pela comunicação, mas também gerou reflexões autocríticas por 
parte dos movimentos, que voltariam a se articular no início dos anos 1990 
– com a criação do Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação 
(FNDC). Em texto de junho de 1988, Herz (1988) apontava que o embate 
com o empresariado havia resultado em derrota para os grupos que de-
fendiam políticas democráticas de comunicação. Segundo ele, as disposi-
ções constitucionais não afetavam os interesses dominantes e legitimavam 
a tese de que a democratização aconteceria “daqui para adiante”, com o 
processo de regulamentação vindouro. Desse modo,

[...] a luta pela democratização terá que enfrentar o 
jogo pesado do empresariado da comunicação usu-
fruindo todo seu poder de mobilização pública. Isto 
é, enfrentará os setores que, sem mandato, hoje têm 
maior capacidade de intervenção política que os pró-
prios parlamentares. (HERZ, 1988, p. 13).

Em outras palavras, as lutas da comunicação nos anos 1980 haviam resul-
tado em um processo inconcluso, a ser construído no decurso da ação po-
lítica para garantir que os princípios previstos nos artigos da Constituição 
fossem regulamentados. 



112

Considerações finais

Revisitar as origens dos movimentos pela democratização da comunicação 
no Brasil nos permite entender como as agendas de mobilização se rela-
cionaram com os contextos históricos. Os primeiros movimentos sociais 
da comunicação estavam inseridos em um processo mais amplo de luta 
por democracia e direitos e são contemporâneos de outras mobilizações, 
como aquelas que reivindicavam saúde e moradia, no cenário de redemo-
cratização do país. A pauta da comunicação estava umbilicalmente ligada à 
democracia – nas palavras de Bordenave (1981, p. 20, tradução nossa), “a 
democratização da comunicação está condicionada à democratização de 
toda a sociedade”. Porém, as disputas e assimetrias de poder constatadas 
durante o processo constituinte mostravam que o setor de comunicação 
permaneceria controlado pelo predomínio dos interesses privados em de-
trimento do interesse público.

No primeiro ciclo de mobilizações da comunicação (1975-1988), novos ato-
res surgiram em cena, com o protagonismo de estudantes, professores e 
jornalistas, e foram definidos dois adversários a serem enfrentados: o Esta-
do autoritário e a mídia privada hegemônica. A experiência da FNLPDC foi 
uma tentativa de organização política capaz de intervir no debate público, 
com um projeto voltado para a transformação estrutural dos sistemas de 
comunicação, mas não se sustentou na dinâmica política do período. Por 
fim, após a mobilização na Constituinte, o debate passou a ser capitanea-
do pela representação dos jornalistas – a Fenaj –, que nos anos 1990 teria 
papel destacado na criação do FNDC, a partir de um enfoque no tema da 
democratização da comunicação.

Já nas primeiras mobilizações em torno da agenda da comunicação, no con-
texto de redemocratização do país, emergia o entendimento de que o forta-
lecimento da democracia era indispensável para a garantia da comunicação 
como um direito. Na visão formulada pelos atores dedicados a esta pauta 
nos anos 1980, era necessário tanto a construção de um ambiente regula-
tório democrático quanto a promoção de políticas públicas capazes de abrir 
as esferas decisórias à participação social e de garantir o exercício da cida-
dania e do direito à comunicação. Esse ainda é um desafio que permanece 
três décadas após a promulgação da Constituição de 1988, como uma luta 
social que não se concluiu.
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Resumo

Este artigo faz uma análise das políticas de comunicação implementadas 
nos dois primeiros anos do governo Bolsonaro (2019-2020) em três frentes. 
A primeira diz respeito às questões que o governo Bolsonaro mais abordou, 
incluindo órgãos reguladores, comunicação institucional, radiodifusão, te-
lecomunicações, acesso à Internet e proteção de dados. A segunda frente 
diz respeito ao papel do governo federal nas políticas implementadas. Nes-
te caso, mostra-se como a administração Bolsonaro liderou as iniciativas 
regulatórias vis-à-vis as iniciativas de outros ramos da República brasileira 
(Parlamento e Judiciário). Finalmente, apresenta-se uma análise das políti-
cas de comunicação que foram implementadas, considerando o marco dos 
direitos humanos na comunicação elaborado pela Unesco. Nas conclusões, 
resumem-se os pontos-chave da análise, tendo como diretrizes as contri-
buições do relatório do organismo internacional.

Palavras-chave: políticas de comunicação; governo Bolsonaro; telecomunicações; 
radiodifusão; relator McBride.

Resumen

Este artículo analiza las políticas de comunicación implementadas en los 
dos primeros años del gobierno de Bolsonaro (2019-2020) en tres frentes. 
El primero se refiere a los temas que más ha abordado el gobierno de Bol-
sonaro, incluidos los órganos reguladores, la comunicación institucional, la 
radiodifusión, las telecomunicaciones, el acceso a Internet y la protección 
de datos. El segundo frente se refiere al papel del gobierno federal en las 
políticas implementadas. En este caso, se muestra cómo la administración 
Bolsonaro lideró iniciativas regulatorias frente a las iniciativas de otros po-
deres de la República Brasileña (Parlamento y Poder Judicial). Finalmente, 
se presenta un análisis de las políticas de comunicación que se implemen-
taron, considerando el marco de derechos humanos en la comunicación 
elaborado por la UNESCO. En las conclusiones se resumen los puntos clave 
del análisis, teniendo como lineamientos los aportes del informe del orga-
nismo internacional.

Palabras clave: políticas de comunicación; gobierno de Bolsonaro; 
telecomunicaciones; radiodifusión; relator McBride.

Abstract

This article analyzes the communication policies implemented in the first 
two years of the Bolsonaro government (2019-2020) on three fronts. The 
first concerns the issues that the Bolsonaro government has addressed 
most, including regulatory bodies, institutional communication, broadcas-
ting, telecommunications, internet access and data protection. The second 
front concerns the role of the federal government in the policies implemen-
ted. In this case, it is shown how the Bolsonaro administration led regula-
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tory initiatives vis-à-vis the initiatives of other branches of the Brazilian Re-
public (Parliament and Judiciary). Finally, an analysis of the communication 
policies that were implemented is presented, considering the framework of 
human rights in communication prepared by UNESCO. In the conclusions, 
the key points of the analysis are summarized, having as guidelines the con-
tributions of the report of the international organization.

Keywords: communication policies; Bolsonaro government; telecommunications; 
broadcasting; Mcbride rapporteur.
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Introdução

O populista de extrema-direita1 Jair Bolsonaro liderou uma série de políti-
cas de corte autoritário na comunicação durante seus dois primeiros anos 
como Presidente do Brasil. Conhecido como um político ligado a grupos 
conservadores, religiosos e militares, Bolsonaro tem uma carreira histórica 
no Parlamento brasileiro defendendo valores morais tradicionais. Eleito em 
2018 com um forte discurso anti-establishment, uso estratégico da desinfor-
mação nas plataformas digitais e uma agenda contra os direitos civis das 
minorias sociais, Bolsonaro implementou iniciativas em diferentes frentes 
da mídia e do sistema de radiodifusão brasileiros.

A eleição de Bolsonaro para a Presidência ocorreu após quase 15 anos de 
governo de centro-esquerda. Desde 2011, diferentes grupos de direita ga-
nharam força a partir dos protestos de rua (TATAGIBA, 2014) e da utilização 
de plataformas digitais (ALVES, 2017) alcançando o centro do debate políti-
co, numa articulação para assumir as principais posições institucionais nos 
poderes Legislativo e Executivo brasileiros. Esses grupos se fortaleceram 
num contexto de ressentimento contra a esquerda, contra o Partido dos 
Trabalhadores (PT) e de agenda moral associada à exploração da questão 
anticorrupção, na esteira de escândalos de corrupção, como a Operação 
Lava Jato (SILVA, 2022).

A virada conservadora pode ser considerada uma amálgama de interesses 
de grupos e partidos tradicionais de direita, de grupos religiosos e ideológi-
cos conservadores e de uma miríade de grupos que ganharam visibilidade 
para as suas propostas nas plataformas digitais brasileiras. Liderada por 
atores políticos privilegiados da classe média e branca, grupos militares, 
líderes religiosos neopentecostais, grupos ligados ao agronegócio e pela 
grande mídia (CHAGAS-BASTOS, 2019; HUNTER; POWER, 2019), essa vira-
da também foi apoiada por classes populares em áreas periféricas, como 
apontam Machado e Scalco (2020). Segundo as autoras, o apoio das clas-
ses populares a Bolsonaro foi uma resposta a problemas como erosão do 
poder de consumo, degradação dos serviços públicos, violência urbana e 
desilusão com o governo do PT (MACHADO; SCALCO, 2020).

Os complexos problemas sociais, a desconfiança nas instituições políticas 
e a crescente agenda moral no espaço público ofereceram uma oportuni-
dade política para Bolsonaro explorar discursos antipolítica e anti-establish-
ment enraizados na questão anticorrupção, especialmente o anti-elitismo e 
o centrismo popular. Esses elementos constituem estratégias de comuni-
cação populistas nas plataformas digitais e tradicionais (ERNST et al., 2019; 
BLASSNIG et al., 2019). 

Além disso, a liderança personalista de Bolsonaro encontrou ambiente de 
trânsito livre nas plataformas digitais para alimentar o público. Surfando na 
onda do sucesso dos populistas de extrema-direita, como Donald Trump 
nas plataformas sociais, Bolsonaro também é conhecido por promover 

1 Conforme indicadores 
sistematizados. Disponível 
em: https://www.cebri.org/
media/docs/Guimaraes_
Silva_Populism.pdf. Acesso 
em: 20 set. 2022.
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antagonismos, discursos de ódio, desinformação e teorias conspiratórias 
para mobilizar seguidores, criando fatos controversos na mídia e reivindi-
cando ser o representante direto e legítimo do povo e da soberania popular 
(ARAÚJO; PRIOR, 2020; FERES JUNIOR; GAGLIARDI, 2021; RECUERO; SOARES, 
2021; SOARES et al., 2021). 

Apesar das diferenças históricas entre os países da América Latina e Europa 
no que diz respeito às tradições e condições sociais das experiências popu-
listas, estes elementos apontados acima foram internacionalmente reco-
nhecidos como características importantes do fenômeno populista de di-
reita recente (BOBBA, 2019; ENGESSER et al., 2017; MAZZOLENI, 2008, 2014; 
MAZZOLENI; BRACIALLE, 2018). 

Machado e Scalco (2020, p. 9) apontaram a narrativa populista como uma 
forma de Bolsonaro oferecer “soluções simples para problemas complexos 
em meio ao colapso político e econômico”, à semelhança de outros líde-
res populistas na Europa, EUA e Grã-Bretanha (NORRIS; INGLEHART, 2019; 
MUDDE; KALTWASSER, 2017). Nesse caso, a imagem política foi construída 
baseando-se em uma representação de um homem brasileiro comum (“ci-
dadão de bem”), o qual oferece uma “persona autêntica” a seus apoiadores 
nos programas de TV ou em lives no Facebook. 

Como explicaremos adiante, no caso das políticas de comunicação pública, 
seu foco tem sido liderar um processo de esvaziamento da comunicação 
pública e agir em consonância com os interesses dos principais grupos pri-
vados que dão apoio ao seu governo. 

Neste artigo, utilizamos conceitos da Comissão Internacional para o Estudo 
de Problemas de Comunicação, também conhecida como Comissão Mac-
Bride (UNESCO, 1980), como guia para analisar as ações tomadas pelo go-
verno Bolsonaro. 

Analisaremos também as políticas de comunicação do governo de Jair Bol-
sonaro durante seus dois primeiros anos de mandato (2019 e 2020) em três 
frentes. A primeira diz respeito às questões que o governo Bolsonaro mais 
abordou, incluindo órgãos reguladores, comunicação institucional, radiodi-
fusão, telecomunicações, acesso à Internet e proteção de dados. A segunda 
frente diz respeito ao papel do governo federal nas políticas implementa-
das. Neste caso, procuraremos investigar se a administração Bolsonaro li-
derou as iniciativas regulatórias vis-à-vis às iniciativas de outros ramos da 
República brasileira (Parlamento e Judiciário). E, finalmente, analisaremos 
as políticas de comunicação que foram implementadas, considerando o 
marco dos direitos humanos na comunicação (UNESCO, 1980). Nas conclu-
sões, resumimos os pontos-chave da análise, tendo como diretrizes as con-
tribuições do relatório.

A Comissão Internacional para o Estudo de Problemas de Comunicação foi 
criada em 19772 pelo diretor da UNESCO Ahmadou-Mahtar M’Bow (Senegal). 
A comissão foi presidida por Sean MacBride (Irlanda)3 e por representantes 

2  O primeiro evento pú-
blico da Comissão foi re-
alizado em Nova Delhi. 
Disponível em: https://
www.youtube.com/
watch?v=I59rzrkGKIo. 
Acesso em: 20 set. 2022.

3  Ex-primeiro-ministro 
da Irlanda, um dos fun-
dadores da Anistia Inter-
nacional e vencedor dos 
prêmios Nobel e Lênin, 
MacBride estava compro-
metido com a comunica-
ção como uma ferramenta 
para promover o diálo-
go. Alguns anos depois de 
seu trabalho na Comissão, 
ele deu uma entrevista na 
qual compartilha suas opi-
niões sobre a força da opi-
nião pública. Disponível 
em: https://www.youtube.
com/watch?v=
mk89u4XlCBE&t=60s. (a 
partir de 1:23m). Acesso 
em: 20 set. 2022.

https://www.youtube.com/watch?v=I59rzrkGKIo
https://www.youtube.com/watch?v=I59rzrkGKIo
https://www.youtube.com/watch?v=I59rzrkGKIo
about:blank
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de 15 outros países que foram convidados de acordo com seus papéis em 
atividades de comunicação nacionais e internacionais e incluiu ativistas de 
mídia, jornalistas, acadêmicos e executivos de mídia. Entre 1977 e 1979, a 
Comissão realizou um intenso trabalho que levou à publicação do relatório 
em 1980, intitulado “Um Mundo e Muitas Vozes” em direção a uma nova, 
mais justa e mais eficiente ordem mundial de informação e comunicação.

Uma das principais contribuições deste relatório foi conectar a lei com a 
democratização da comunicação, propondo-se a necessidade de superar 
barreiras ao fluxo equilibrado de informações e conteúdos culturais.

Nas próximas páginas, descreveremos os principais mecanismos utilizados 
pelo governo Bolsonaro para mudar a paisagem midiática brasileira e a 
agenda pública. 

O governo Bolsonaro: Comunicação e interesses privados

Em nosso estudo, identificamos medidas de cunho autoritário tomadas pelo 
governo Bolsonaro sobre a comunicação institucional e a grande mídia, tais 
como atacar jornalistas, principalmente as mulheres4, e perseguir qualquer 
mídia que não estivesse alinhada com a sua agenda. Além disso, a Secretaria 
de Comunicação do governo federal adotou estratégias para disseminar a 
desinformação nos canais oficiais do governo brasileiro (FLOR, 2021).

As políticas de radiodifusão do Governo Bolsonaro nos dois anos analisa-
dos visaram facilitar o desempenho dos agentes privados, criar regras mais 
flexíveis para as emissoras de rádio e TV e desmantelar as estruturas nacio-
nais de serviço público de mídia, notadamente a Empresa Brasil de Comu-
nicação (EBC), criada durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2008).

Foi aprovada uma reforma da estrutura legal no setor de telecomunicações 
para remover as obrigações dos concessionários e permitir que os agentes 
privados operem com menos exigências. O PLC 79/2016, após aprovação 
no Congresso Nacional se converteu na Lei 13.879/2019, permitindo que as 
atuais concessões de serviços de telecomunicações fossem convertidas em 
autorizações (BRASIL, 2019a). Sendo autorizações, essas empresas teriam 
menos obrigações, como a de universalizar determinados serviços de tele-
comunicações, por exemplo5. Em termos de Internet, não houve nenhum 
progresso estrutural nas políticas de expansão de acesso e houve uma ten-
tativa de militarizar a regulamentação da proteção de dados.

Desde o início do governo Bolsonaro em 2019, a comunicação institucional 
da Presidência foi tratada como uma comunicação essencialmente pessoal, 
servindo aos interesses políticos particulares do Presidente e de seu círcu-
lo de apoiadores, como demonstra a bibliografia recente (PINHEIRO, 2021; 
SENA; LEAL, 2021; WEBER, 2021a). Uma vez que tomou o poder em 2019, 
Jair Bolsonaro afastou-se da posição normativa esperada de um chefe de 
Estado e privilegiou o uso de canais privados de comunicação nas mídias 

4 Centrão é o nome dado 
a um grupo de partidos 
políticos que fisiologica-
mente se alinham aos go-
vernos em troca de fundos 
e favores políticos.

5 Disponível em: https://
fenaj.org.br/wp-content/
uploads/2020/09/Dossie_
Censura_EBC_2020.pdf. 
Acesso em: 20 maio 2021.
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sociais. A comunicação oficial do Presidente começou a ser realizada prin-
cipalmente a partir de sua conta pessoal no Twitter e Facebook, e, em vez 
de chamar conferências de imprensa com jornalistas profissionais e res-
ponder a perguntas, ele passou a transmitir semanalmente “lives” (todas as 
quintas-feiras às 19h) de seu canal privado na plataforma YouTube, em que 
ele falava sozinho ou com convidados correligionários. 

Durante a pandemia de Covid-19, este modelo de tratamento pessoal e 
ideológico de informações de caráter institucional tiveram efeitos diretos 
na condução do governo federal frente à crise sanitária. Os discursos do 
presidente da República, aponta Weber (2021a, p. 33), semearam dúvidas 
e questionaram as orientações da Organização Mundial de Saúde (OMS), 
além de relativizar a crise sanitária e provocar a demissão de dois minis-
tros da saúde. Além disso, ele frequentemente espalhou desinformação em 
seus relatos nas mídias sociais, incluindo informações não comprovadas 
sobre medicamentos para a Covid-19 ou tratamentos e teorias conspirató-
rias (SOARES et al., 2021; RECUERO; SOARES, 2021). 

De um ponto de vista estrutural, o governo Bolsonaro também fez mudan-
ças sem precedentes na Comunicação Institucional. A Secretaria Especial 
de Comunicação Social (Secom), por exemplo, é o órgão do governo fede-
ral responsável pela comunicação institucional e estratégias de publicida-
de do governo. Mesmo que as secretarias de comunicação dos ministérios 
tenham alguma autonomia, essa agência era anteriormente responsável 
pelas políticas e estratégias gerais de comunicação institucional. A Secom é 
a agência que também trata da publicidade oficial do governo e das estraté-
gias de distribuição de fundos publicitários. Como resultado, é uma agência 
extremamente relevante e precisa ser transparente com as políticas que 
adota para que suas ações não sejam vistas como uma tentativa de silen-
ciar os grupos/fornecedores de mídia ou financiá-los diretamente, dada a 
quantidade de dinheiro administrado por essa pasta.

O papel da Secom, entretanto, não deve ser confundido com (ou não cos-
tumava ser confundido com) as políticas e estratégias de comunicações e 
telecomunicações do governo federal nas presidências anteriores, as quais, 
por sua vez, são operadas pelo Ministério das Comunicações (MCom). Mes-
mo que o Ministério das Comunicações tivesse sido dissolvido na época 
em que Bolsonaro tomou posse, sob alegações de que o Estado precisava 
reduzir o seu tamanho, em uma mudança para aproximar-se do chamado 
Centrão6, o Presidente recriou o MCom em 2020. Sem nenhuma explicação 
razoável, a Secom tornou-se uma secretaria dentro desse ministério – e não 
fazia mais parte da Presidência da República. 

Radiodifusão pública

Mesmo antes da recriação do MCom e da incorporação da Secom, as polí-
ticas de radiodifusão (particularmente aquelas no campo público e estatal) 

6  No ano seguinte aos 
dois anos analisados por 
este artigo, foi lançado 
mais um dossiê denun-
ciando a institucionaliza-
ção da censura na EBC. 
Mais informações na ma-
téria “Terceiro dossiê mos-
tra institucionalização da 
censura e do governis-
mo na EBC”. Disponível 
em: http://www.abi.org.br/
terceiro-dossie-mostra-ins-
titucionalizacao-da-cen-
sura-e-do-governismo-na-
-ebc/. Acesso em: 7 jun. 
2022.
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haviam sofrido uma grande mudança, especialmente em relação à Empre-
sa Brasileira de Comunicação (EBC):

Em abril de 2019, a programação da TV Brasil (canal 
público administrado pela EBC) e da TV NBR (canal es-
tadual responsável pela divulgação das ações do Poder 
Executivo) foi unificada, muitas organizações sociais e 
pesquisadores na área considerada inconstitucional e 
ilegal. Em maio de 2020, a Empresa Brasileira de Co-
municação foi oficialmente incluída no programa de 
privatização do governo federal, um processo que está 
sendo avaliado e analisado atualmente. (CARVALHO; 
VERRI; OLIVEIRA, 2020, p. 10).

Em termos legais, o ato de unificar as emissoras públicas e estatais pode 
ser considerado inconstitucional7, pois o artigo 223 da Constituição Federal 
brasileira exige que os legisladores mantenham a relação complementar 
entre os sistemas “público, privado e estatal”. Na prática, não apenas a TV 
Brasil, mas também outros veículos da EBC começaram a operar como um 
veículo de comunicação institucional para o governo federal. Ela já havia 
sido foi desmantelada por Michel Temer quando assumiu a Presidência da 
República em 2016, após um golpe parlamentar contra a então Presiden-
ta Dilma Rousseff (SANTOS; GUARNIERI, 2016; SENA; LEAL, 2021; FRAGA; 
DURAZO-HERRMANN, 2019; WEBER, 2021b).

A EBC passou o primeiro ano do mandato de Bolsonaro sob a administração 
de militares que não tinham muita experiência em comunicação. Quando 
a Empresa migrou, juntamente com a Secom, para o Ministério das Comu-
nicações, os militares deixaram as principais diretorias da EBC, mas ain-
da seguiram ocupando espaços relevantes para definição de diretrizes da 
empresa, como assento nos conselhos e forte influência na linha editorial. 
Cabe ainda destacar que, nos últimos anos, a linha editorial dos principais 
veículos da Empresa tem sido tomada por proselitismo político e religioso 
(devido à conexão do Presidente com igrejas evangélicas neopentecostais 
alinhadas a seu governo):

A programação da TV Brasil foi utilizada como uma fer-
ramenta para promover o governo e o bolsonarismo, 
assim como para perseguir os opositores políticos. A 
estação teve sua programação constantemente inter-
rompida para anúncios oficiais, eventos políticos, ceri-
mônias militares e até mesmo celebrações religiosas. 
(BARBOSA; PASSOS; CARVALHO, 2021, n.p., grifo do 
autor).

Conteúdos que critiquem o governo ou que possam perturbar o Presiden-
te, seus ministros e qualquer estrutura militar que o apoie, correm o risco 
de serem censurados. Tópicos antes considerados fortes e pontos defini-
dores da comunicação pública são agora considerados sensíveis, como os 
direitos humanos, uma das questões mais reprimidas. Um ponto crítico 
desse processo foi a proibição de se falar sobre as investigações do as-

7  Disponível em: https://
artigo19.org/wp-content/
blogs.dir/24/files/2020/10/
SumarioExecutivoGxR_
PT.pdf. Acesso em: 20 set. 
2022.
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sassinato da vereadora do Rio de Janeiro Marielle Franco e seu motorista, 
Anderson Gomes. 

A cobertura da pandemia de COVID-19 também foi um exemplo do não 
comprometimento com os fatos. O tratamento da crise sanitária pelo go-
verno federal não esteve presente na agenda dos veículos da Empresa. 
Estes e outros exemplos de censuras diárias têm sido documentado por 
profissionais e associações trabalhistas, para denunciar a falta de compro-
metimento da atual administração com os princípios da comunicação pú-
blica. No final de 2020, a Comissão de Funcionários da EBC, os sindicatos 
de jornalistas e emissoras do Distrito Federal, Rio de Janeiro e São Paulo e 
a Federação Nacional de Jornalistas (FENAJ) lançaram a segunda edição do 
Dossiê de Censura do EBC8, que também procura evitar que a história da 
resistência dos trabalhadores se perca9.

Perseguindo a mídia

Além dos ataques financeiros à mídia, o governo Bolsonaro também cha-
mou a atenção pela perseguição a jornalistas, veículos de comunicação, 
professores universitários e líderes de movimentos sociais, no que pode 
ser caracterizado como uma cruzada contra a liberdade de imprensa e de 
expressão no Brasil.

De acordo com o Relatório Global sobre Liberdade de Expressão do Ar-
tigo 19, o Brasil caiu em duas categorias em pouco mais de uma década. O 
relatório afirma ainda que esse declínio se acelerou com a ascensão de Jair 
Bolsonaro ao poder no início de 2019, ainda 18 pontos em apenas um ano. 
Finalmente, o relatório também inclui uma atualização a qual afirma que “a 
pandemia de 2020 fez do Brasil um exemplo extremo de como os líderes 
autoritários e as restrições à liberdade de expressão, combinados com a 
desinformação, representam um alto risco à saúde pública”10 .

Dados da Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo (Abraji) mostram 
que 56% dos ataques à mídia digital são dirigidos a jornalistas do sexo fe-
minino e são geralmente ataques de natureza fortemente misógina, como 
o dirigido a jornalista Patrícia Campos Mello. A Abraji afirma ainda que Bol-
sonaro é o principal autor do que eles conceituam como discurso estigma-
tizante; discursos nos quais as autoridades públicas desacreditam publica-
mente a imprensa. Só no ano de 2020, houve 95 casos11 deste tipo.

Finalmente, o governo federal ou representantes de instituições públicas 
tais como o Ministério Público Federal ou universidades públicas12, muitas 
vezes tem atuado em prol de uma política que procura silenciar vozes con-
trastantes. Essa política foi amparada também por muito tempo na Lei de 
Segurança Nacional13, a qual contém o “DNA” da ditadura militar e que foi 
sistematicamente utilizada para intimidar os professores universitários e 
líderes de movimentos sociais.

8  Disponível em: ht-
tps://www.abraji.org.br/
noticias/abraji-aponta-
-que-mulheres-jornalis-
tas-foram-vitimas-de-mais-
-da-metade-das-agresso-
es-no-meio-digital. Acesso 
em: 28 maio 2021.

9  Órgãos que, apesar de 
terem autonomia formal, 
mantêm laços com o go-
verno federal, uma vez 
que seus líderes são final-
mente nomeados ou esco-
lhidos pela Presidência da 
República. 

10   Disponível em: ht-
tps://informacaopublica.
org.br/. Acesso em: 20 set. 
2022. 

11  Sobre o assunto: Mu-
lheres jornalistas es-
tão sob ameaça no Bra-
sil. Disponível em: https://
www.dw.com/pt-br/mu-
lheres-jornalistas-es-
tão-sob-ameaça-no-
-brasil/a-61663836. Acesso 
em: 27 ago. 2022.

12  A Lei de Segurança Na-
cional (LSN), Lei 7.170, de 
1983, apesar de ser uma 
Lei sancionada no período 
da Ditadura Militar no Bra-
sil perdurou até setembro 
de 2021, quando foi revo-
gada pela Lei 14.197, de 
2021. 

13  O Ministério Publi-
co Federal questiona fu-
são da programação da TV 
Brasil e canal do Executi-
vo Disponível em: https://
www.conjur.com.br/2019-
-jul-30/mpf-questiona-fu-
sao-tv-brasil-canal-execu-
tivo. Acesso em: 20 set. 
2022. Além do Ministério 
Público Federal, o Fórum 
Nacional pela Democrati-
zação da Comunicação e 
parlamentares questiona-
ram publicamente a unifi-
cação. Disponível em: ht-
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Telecomunicações e Internet

No campo das telecomunicações, o governo introduziu sua agenda liberali-
zante ao acentuar uma reforma iniciada pelo ex-Presidente Michel Temer. 
Com o apoio do Executivo Federal, foi aprovada a Lei n. 13.879/2019, que 
alterou a principal regulamentação do setor, a Lei Geral de Telecomunica-
ções ou LGT (Lei n. 9.472 de 1997). A LGT, criada nos anos 1990, definiu o 
marco legal para a privatização do Sistema Telebrás até então estatal e suas 
disposições por empresas privadas através de concessões, com obrigações 
tais como continuidade, universalização e controle de preços. Dois marcos 
legais também foram criados. O sistema público foi atribuído aos serviços 
essenciais de interesse coletivo, como, por exemplo, a telefonia fixa. Os ati-
vos foram considerados reversíveis e devolvidos ao governo federal no fi-
nal da concessão. O regime privado consistia em autorizações estatais com 
poucos requisitos, que eram aplicadas à telefonia móvel e à conexão à In-
ternet, entre outros serviços.

A Lei n. 13.789 de 3 de janeiro de 2019 tornou o marco normativo das tele-
comunicações brasileiras ainda mais flexível, que já estava fortemente foca-
do na promoção de serviços privados. A regulamentação de 2019 permitiu 
que os concessionários de serviços de telefonia (aqueles que obtiveram o 
direito de explorar a estrutura do Sistema Telebrás – a antiga empresa bra-
sileira de telecomunicações privatizada em 1998) migrassem da forma legal 
de prestação de serviços (concessão) para uma forma mais precária (auto-
rização). Ao fazer isso, eles não mais carregam as obrigações da estrutura 
pública e, portanto, enquadram-se no âmbito privado. A única obrigação 
dessas empresas é que as obrigações de prestação do serviço (quanto as 
empresas economizariam com autorizações em comparação com o que 
gastariam se permanecessem com a concessão até o final do contrato) se-
jam convertidas em investimentos para iniciativas de expansão do acesso 
à Internet no Brasil.

No entanto, esses investimentos foram definidos pela regulamentação da 
lei acima mencionada. O governo federal deve equilibrar a prestação de 
serviços pelos concessionários e como os bens reversíveis adquiridos (ins-
talações, dutos, cabos e infraestrutura) seriam avaliados pelos concessioná-
rios. A lei também permitiu o estabelecimento de um mercado secundário 
de espectro de radiofrequências, dando às empresas o direito de prestar 
serviços sem fio e vender parte do segmento alocado ao seu serviço origi-
nal.

Em 17 de junho de 2020, o governo federal emitiu o Decreto n. 10.402, que 
regulamentou a Lei n. 13.879 de 3 de janeiro de 2019. O decreto exigia que 
a Anatel definisse o modelo para a migração das concessões para as au-
torizações (BRASIL, 2020a). Uma das controvérsias envolveu a renovação 
consecutiva de autorizações para o uso de radiofrequências, que a referida 
Lei permitiu sem restrições. O decreto fez com que as empresas com esse 
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tipo de permissão, no momento da aprovação da Lei, pudessem solicitar 
uma renovação, o que, na prática, significa que poderiam continuar a ocu-
par essa porção do segmento indefinidamente. Essa decisão favoreceu as 
empresas que detinham as licenças naquela época e impediu a entrada de 
novos agentes nesse setor do mercado.

Os defensores dos direitos digitais da sociedade civil também questiona-
ram a regulamentação. A organização não-governamental Coletivo Intervo-
zes destacou problemas como os locais que deveriam receber investimen-
tos da Anatel e de que maneira eles foram determinados, pois as políticas 
públicas deveriam ser definidas pelo Ministério das Comunicações (GON-
DIM, 2020). O decreto também aponta que essa escolha levaria em conta 
diretrizes e objetivos que não haviam sido definidos.

Outra camada foi acrescentada à alocação de recursos para promover o 
acesso à Internet com a aprovação da Lei n. 14.109 em 2020 (BRASIL, 2020b). 
Essa regra alterou a alocação do Fundo Universal de Serviços de Telecomu-
nicações (Fust), permitindo que parte dele fosse aplicado a programas que 
incentivam e subsidiam a conectividade (URUPÁ, 2021). A lei prevê aplica-
ção dos fundos em áreas rurais para que a Internet das Coisas pudesse ser 
apoiada no campo e em municípios com baixo Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH); uma proposta apoiada por entidades da sociedade civil para 
alocar recursos aos cidadãos que não se beneficiam desse serviço. Essa lei 
também criou uma meta de ter todas as escolas brasileiras conectadas à 
Internet até o ano 2024. O Presidente Jair Bolsonaro vetou os dois dispositi-
vos; entretanto, os vetos foram anulados pelo Congresso Nacional em 2021 
(TELESÍNTESE, 2021).

No entanto, o governo federal, em um novo movimento apoiado pelo Con-
gresso, usou a Medida Provisória n. 1.018 de 2020, que diz respeito à tri-
butação no setor de satélites, para fazer emendas à Lei n. 14.109 (BRASIL, 
2020b). As duas principais emendas foram o fim dos investimentos em 
conectividade para cidades com baixo IDH e a extensão da obrigação de 
garantir o acesso à Internet às escolas de 2024 a 2029. Tais mudanças de-
monstram ainda mais a política do governo federal de liberalizar o setor e 
reduzir as obrigações do Estado na execução de políticas públicas que pro-
movam a inclusão digital, especialmente para os segmentos da população 
nas regiões mais pobres do país.

Em relação ao acesso à Internet, a questão da proteção de dados levou a 
debates intensos e desempenhou um grande papel no governo Bolsonaro 
a partir de uma perspectiva vigilante. Em 2018, o Brasil aprovou a Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (Lei n. 13.709/2018). A LGPD, como é conhe-
cida, unificou os princípios, as diretrizes, os requisitos, os direitos e as res-
ponsabilidades relacionados à coleta e ao processamento de informações 
de titulares do setor privado e do Poder Público (BRASIL, 2018), tomando 
as disposições e preceitos dispersos na legislação nacional e consolidando-
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-os, preenchendo, assim, as lacunas com um novo marco normativo (MU-
LHOLLAND, 2020). No fim do seu mandato, Michel Temer editou a Medida 
Provisória n. 869 de 2018, abordando temas vetados na sanção da LGPD.

O Instituto Brasileiro de Proteção ao Consumidor (IDEC, 2019) destacou um 
conjunto de problemas na referida Medida Provisória: (1) o alcance amplia-
do da Segurança Pública, como permitir que pessoas privadas controladas 
pelas autoridades públicas possam tratar todos os dados, criando assim 
um mecanismo para que empresas e fundações públicas possam coletar 
dados sem a necessidade de consentimento; (2) a autorização para com-
partilhar dados relacionados à saúde, abrindo assim a possibilidade de ven-
da dessas informações; (3) não mais revisões de decisões automatizadas 
por uma pessoa física, uma questão importante para organizações ativistas 
devido aos riscos de discriminação e abuso envolvidos com esse tipo de 
procedimento; (4) o aumento do risco de transferência de dados pelas au-
toridades públicas para entidades privadas sem o consentimento do titular; 
(5) a remoção da obrigação de informar o titular nos casos em que não é 
necessário o consentimento, como o cumprimento de obrigações legais e a 
execução de políticas públicas; e (6) a modelagem da Autoridade Nacional 
ligada à Presidência sem garantia de autonomia financeira, ao contrário do 
modelo defendido pelas organizações ativistas, além de retirar poderes do 
órgão, como a realização de auditorias (importante ferramenta de inspe-
ção) e a regulamentação da produção de relatórios de impacto em situa-
ções de alto risco.

O relatório do deputado Orlando Silva (PCdoB-SP) continha pontos da Lei n. 
13.709, de 14 de agosto de 2018, como a revisão automatizada das decisões 
e sanções por violações que haviam sido vetadas pelo então Presidente Mi-
chel Temer. Entretanto, em relação à autoridade reguladora, o governo fe-
deral não aceitou um modelo independente, propondo e fazendo com que 
esse órgão fosse submetido à Presidência da República e sujeito à vontade 
do Presidente Bolsonaro, política e administrativamente. A Medida Provisó-
ria foi aprovada como Lei de Conversão n. 7 de 2019. Embora essa lei tenha 
atendido a maioria de suas necessidades, o Presidente Jair Bolsonaro vetou 
partes da Lei de Conversão, tais como decisões automatizadas obrigatórias, 
suspensão total ou parcial das bases de dados para as sanções e revogação 
dos direitos dos requerentes de informações públicas (VALENTE, 2019). A 
Lei Geral de Proteção de Dados terminou por entrar em vigor em setembro 
de 2020 após intensa batalha e forte pressão de empresas e do governo 
para adiar o início da sua vigência. 

Permanecendo na área de proteção de dados, o governo Bolsonaro conti-
nuou a sua agenda de vigilância com a promulgação do Decreto n. 10.046, 
de 9 de outubro de 2019, que regulamenta a coleta e o compartilhamento 
de dados entre as autoridades públicas (BRASIL, 2019b). A LGPD forneceu 
mecanismos específicos para os órgãos públicos mais flexíveis, os quais, 
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por sua vez, permitiram a administração Bolsonaro expandir ainda mais as 
possibilidades de coleta e utilização de dados.

O decreto eliminou a necessidade de os órgãos públicos terem uma par-
ceria ou acordo a fim de se comunicarem e instituiu três tipos de compar-
tilhamento. Os dados sem restrições ou privacidade podem ser compar-
tilhados universalmente e são divulgados publicamente, encaminhados a 
qualquer parte interessada que os solicite. As restrições são para dados 
confidenciais utilizados para fins de implementação de políticas públicas, 
com modos simplificados de comunicação entre as agências. O formulário 
específico envolve a privacidade dos dados e pode ser compartilhado por 
órgãos específicos em situações cobertas pela legislação.

O decreto também criou o Cadastro Base do Cidadão (CBC), uma coleção de 
bancos de dados do governo federal. O cadastro inclui dados gerais sobre 
os brasileiros, tais como números de Cadastro de Pessoa Física, nome, data 
de nascimento, sexo, nome dos pais, nacionalidade e local de nascimento. 
Os órgãos executivos federais podem solicitar o acesso a esse banco de 
dados e documentos de identificação. Os órgãos federais precisam aderir 
para acessar elementos de registro para fins como identificação de pesso-
as. Em um estudo sobre o CBC, a organização Coding Rights apontou vários 
problemas com a iniciativa:

Diz respeito à conduta, do Estado brasileiro, e às prá-
ticas e políticas que estão desconectadas de leis como 
a LGPD, que aumentam a coleta e o processamento de 
dados pessoais pela administração pública federal sem 
os devidos controles e equilíbrios capazes de contro-
lar abusos. O CBC é uma política que representa um 
aumento significativo no compartilhamento, coleta e 
processamento de dados pessoais sobre os brasileiros. 
Esta centralização das bases de dados pode derrubar 
os dispositivos LGPD que controlam a má aplicação das 
atividades de processamento e até mesmo uma fácil 
transferência de dados entre agências sem que o titu-
lar seja informado. Isto pode comprometer ainda mais 
a proteção dos dados detidos pelo governo federal e 
levar ao vazamento de informações. (ANASTACIO; SAN-
TOS; VARON, 2020, p. 29).

Considerações finais 

Para concluir a nossa análise, tomamos emprestados alguns esboços do 
relatório da Comissão Internacional para o Estudo de Problemas de Comu-
nicação (UNESCO, 1980) a fim resumir a visão geral sobre as mudanças de 
cunho autoritário do Bolsonaro em diferentes frentes de comunicação no 
Brasil. O relatório da Comissão MacBride descreve alguns dos obstáculos 
para a democratização da comunicação. Alguns deles estão listados abaixo, 
incluindo comentários sobre a situação atual no Brasil: 
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a) Sistemas políticos; concentração do poder sobre a comunicação 
(das autoridades estatais ou de interesses privados). Desde que Bol-
sonaro tomou posse, não houve recomendações ou propostas para 
mudar da predominância da comunicação privada observando, por 
exemplo, o princípio da complementaridade dos sistemas público, 
privado e estatal de radiodifusão. E, pelo contrário, houve uma uni-
ficação das TVs pública e governamental, diminuindo ainda mais a 
diversidade no setor.

b) Desigualdades e desequilíbrios (problemas com grupos desfavore-
cidos: os pobres; pessoas com deficiência; pessoas geograficamente 
isoladas; discriminação social, cultural ou econômica; minorias na-
cionais, étnicas, linguísticas e religiosas; mulheres, crianças e jovens; 
falta de conhecimento para compreender as mensagens). Diferente-
mente de países como o Canadá e membros da União Europeia que 
elaboram, implementam e avaliam políticas de comunicação pública 
para minorias ou grupos específicos, o Brasil ainda não tem ações 
relevantes em vigor para atender às demandas desses grupos. O que 
existe e ganha ainda mais importância no contexto político são as 
ações de indivíduos, grupos e organizações sociais que buscam de-
senvolver ações e influenciar as práticas dos Poderes Executivo, Le-
gislativo e Judiciário.

c) Inação: resistência à inovação. A inação do governo Bolsonaro é 
percebida na ausência de fiscalização das autoridades regulatórias 
sobre os abusos das empresas prestadoras de serviço, como no caso 
das telecomunicações. Outra frente de inação foi a atuação para o 
início da vigência da LGPD e demora na instalação da Autoridade Na-
cional de Proteção de Dados. 

d) Comunicação vertical; comunicação que não atende às necessi-
dades do público e as representa de forma errada. A prestação de 
contas e o diálogo entre veículos de comunicação, profissionais e o 
público receberam um grande impulso tecnológico com a criação de 
ambientes interativos. Entretanto, não foram criados canais de res-
ponsabilização institucional conforme necessário, e as demandas do 
público foram transmitidas ou tratadas por ambientes de comparti-
lhamento de decisões e de poder compartilhado.

e) Restrições ao acesso à informação. O Brasil deu um passo impor-
tante em direção à transparência e ao acesso à informação com a 
Constituição Federal de 1988. Esses direitos foram posteriormente 
regulamentados pela Lei de Acesso à Informação Lei Nº 12.527, de 18 
de novembro de 2011 que, entre outras conquistas importantes, co-
locou um limite de tempo para a privacidade das informações públi-
cas. Entretanto, com base em uma lógica voltada para estratégias de 
segurança ou saúde, houve algumas tentativas de restringir ou mes-
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mo reduzir o acesso à informação no país. Entidades que compõem o 
Fórum Nacional sobre o Direito de Acesso à Informação Pública têm 
seguido de perto essas estratégias e têm publicado textos e relatórios 
com exemplos de situações de risco14.

f) Baixo uso das tecnologias de informação e comunicação para esti-
mular a participação do público e a reflexão sobre conteúdos veicu-
lados O crescimento e a melhoria tecnológica criam oportunidades, 
mas não necessariamente estabelecem mudanças na forma como a 
informação e a comunicação são produzidas, distribuídas e acessa-
das. A interação não tem sido sinônimo de comunicação e comparti-
lhamento, algo que pode ser melhor alcançado através de estruturas 
institucionais. Infelizmente, o número de iniciativas de prestação de 
contas (accountability) e responsabilidade social da mídia ainda é bai-
xo e algumas iniciativas atuais, como o Conselho Curador do EBC, 
foram extintas como consequência dos interesses dos partidos políti-
cos e/ou interpretações da comunicação pública.

g) Falta de infraestrutura e falta de sistemas de comunicação. Em 
comparação a outros países, o Brasil continua a ter uma importante 
rede de comunicação de radiodifusão e cobertura de telecomunica-
ções. Entretanto, o acesso a formas de produção e distribuição de 
conteúdo “um para muitos” ainda é restrito e a precariedade dos ser-
viços públicos de mídia e das práticas de comunicação comunitária 
ilustram até onde o país ainda tem que ir.

h) Falta de estruturas de produção (países em desenvolvimento e 
minorias culturais). O número de iniciativas para promover a diver-
sidade e a escolha com uma gama completa de informações e uma 
variedade de opiniões é significativo, e alguns grupos políticos e uni-
versitários têm uma compreensão da importância desse pluralismo 
para o país, a fim de alcançar oportunidades democráticas iguais. En-
tretanto, ainda há uma falta de políticas públicas em comunicação e 
cultura para tais demandas, e essa deficiência tem aumentado desde 
o início do governo atual e sua postura anti-minoritária, não apenas 
para a comunicação, mas também para outros campos do conheci-
mento com capacidades mínimas para investigar e intervir em crimes 
ambientais.

De acordo com o Relatório MacBride (UNESCO, 1980), para enfrentar esses 
obstáculos, é necessário promover uma comunicação qualitativa melhor e 
mais livre em direção à democratização da comunicação, entendida como 
um processo pelo qual:

a) o indivíduo se torna um parceiro ativo, e não um mero objeto de 
comunicação; b) a variedade de mensagens trocadas aumenta; e c) a 
extensão e a qualidade da representação social ou da participação na 
comunicação são expandidas.

14  Sobre o assunto: Pu-
blicada a Lei 13.879/2019, 
com o novo modelo de te-
lecomunicações. Dispo-
nível em: https://teleti-
me.com.br/04/10/2019/
publicada-a-lei-13-
-879-2019-com-o-novo-
-modelo-de-telecomunica-
coes/. Acesso em: 29 ago. 
2022.

https://teletime.com.br/04/10/2019/publicada-a-lei-13-879-2019-com-o-novo-modelo-de-telecomunicacoes/
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Por um lado, pode-se argumentar que o uso das plataformas digitais como 
plataforma de compartilhamento de conteúdo aumenta a possibilidade de 
uma atuação ativa para seus usuários, mas, por outro lado, possibilita a 
emergência de grandes grupos empresariais que dominam o debate pú-
blico e o acesso a informações dos cidadãos, atuando como monopólios 
digitais (VALENTE, 2021). O crescimento das plataformas digitais tem sido 
frequentemente acompanhado pela existência de “bolhas” que contêm 
uma interação concentrada orientada por afinidades previamente estabe-
lecidas, o que tem levado à qualidade e à diversidade na representação 
e no fluxo de conteúdo informativo, comunicativo e cultural. Apesar dis-
so, é preciso considerar o grave problema da difusão massiva de discurso 
de ódio e desinformação impulsionadas por essas plataformas. Em países 
como o Brasil, especialmente no período contemporâneo, a radicalização 
política tem tido um impacto direto na forma como as pessoas produzem a 
comunicação e na marcação dos limites do espaço público, e isso não pode 
ser dissociado das ações tomadas pelo e durante o atual governo federal.  
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Resumo

Este artigo debate a ontogênese, o desenvolvimento e a atualidade do 
Conselho de Comunicação Social. Historiciza-se a relação entre a Ditadura 
empresarial-militar e a consolidação de nossa moderna indústria cultural e, 
assim, analisa-se em que medida o reconhecimento da importância desse 
órgão, sua tardia instalação e a inconstância de seus trabalhos ao longo de 
sua história servem mais como demonstração de que sua função é legiti-
mar o padrão autocrático burguês de dominação da comunicação social do 
que oferecer um instrumento de democratização das comunicações.

Palavras-chave: Conselho de Comunicação Social; política nacional de comunica-
ção; autocracia-burguesa; constituinte; ditadura empresarial-militar.

Resumen

Este artículo debate la ontogénesis, el desarrollo y la actualidad del Consejo 
de Comunicación Social. Historiza la relación entre la dictadura corporati-
vo-militar y la consolidación de nuestra moderna industria cultural, y anali-
za así hasta qué punto el reconocimiento de la importancia de este órgano, 
su tardía instalación y la inconstancia de su trabajo a lo largo de su historia 
sirven más para demostrar que su función es legitimar el patrón autocráti-
co burgués de dominación mediática que para ofrecer un instrumento de 
democratización de las comunicaciones.

Palabras clave: Consejo de Comunicación Social; política nacional de comunicación; 
autocracia burguesa; constitucion; dictadura empresarial-militar.

Abstract

This article discusses the ontogenesis, development and actuality of the 
Brazilian Social Communication Council. It historicizes the relationship 
between the corporate-military dictatorship and the consolidation of our 
modern cultural industry and, thus, analyzes to what extent the recognition 
of the importance of this body, its late installation and the inconstancy of its 
work throughout its history serve more as a demonstration that its function 
is to legitimize the bourgeois autocratic pattern of media domination than 
to offer an instrument for the democratization of media.

Keywords: Social Communication Council; national communication policy; 
bourgeois autocracy; constituent; corporate-military dictatorship.
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Provocações iniciais

Graça Caldas (2011) afirma, em “O Latifúndio do ar: mídia e poder na Nova 
República”, que a principal razão para o insucesso da proposta de criação 
de uma nova política de comunicação para o Brasil, produzida pela Federa-
ção Nacional de Jornalistas (FENAJ) em 1984, residia no caráter radical que 
ela continha, no seu tom imperativo e intransigente a quaisquer negocia-
ções. Em síntese, a proposta da FENAJ retirava do Poder Executivo o poder 
de conceder, renovar e cassar outorgas de radiodifusão e o colocava sob 
o controle de um órgão autônomo aos três poderes, que seria composto 
de uma maioria de trabalhadoras e trabalhadores do setor de comunica-
ção social, o Conselho Nacional de Comunicação (CNC). Acompanhavam 
essa proposta, ainda, sugestões quanto à criação de conselhos editoriais 
em todos os veículos de comunicação em atividade no Brasil, nos quais 
participariam, com voz ativa, as categorias profissionais de trabalhadoras 
e trabalhadores. 

Contudo, se a radicalidade dessa proposta fosse a principal explicação para 
a sua própria derrota no contexto da constituinte, como explicar a radi-
calidade da concentração monopolística já existente no setor na mesma 
época, bem como a manutenção dessa condição mesmo depois da pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/88) até nossos dias? Graça 
Caldas (2011) não reconhece como radicalidade as mudanças ocorridas no 
setor da comunicação social em um sentido ainda mais monopolístico e 
concentrado mais de 30 anos depois de assinada a Carta Magna? O quê, 
pergunto, foi conquistado daquela tinta pintada no Capítulo V do Título VIII? 
O que, desse Capítulo, foi regulamentado? O que ali existiu para além da 
letra natimorta? O que se voltou, sem fragilidades, a atender o direito à 
informação e à comunicação das trabalhadoras e trabalhadores? Somente 
tais perguntas já seriam suficientes para um outro sem número de artigos. 
Aqui, será feito o esforço de responder a algumas delas com relação a um 
objeto em específico: o Conselho de Comunicação Social (CCS). 

O presente artigo, resultado de pesquisa para a obtenção do título de mes-
tre no Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul (UFRGS), investiga a gênese, o desenvolvimento 
e a atualidade do CCS, órgão auxiliar do Congresso Nacional que aparece 
na literatura questionado acerca de sua capacidade de cumprir o papel de 
instrumento para a democratização das comunicações – aparições (qua-
se) sempre acompanhadas de interrogações1. Parece que nunca houveram 
respostas definitivas. E é bom que assim seja. Isso não significa que não 
possamos caracterizar o CCS pelo que ele foi até nossos dias. Parte-se da 
hipótese, por isso, de que o CCS não pode ser caracterizado, teoricamente, 
pelo que ele poderia ter sido, mas não foi. Não se trata de colocar em sus-
peita se ele foi um órgão para democratizar as comunicações; de questio-
nar se ele serve para o silêncio ou, ao contrário, para o diálogo; ou se o que 
está ali colocado ajuda a produzir consensos entre os agentes ou apenas os 

1  Anita Simis (2010) per-
gunta, em seu artigo: Con-
selho de Comunicação So-
cial uma válvula para o 
diálogo ou para o silên-
cio?; também o faz Gilber-
to Roldão, em sua disser-
tação intitulada ‘Conselho 
de comunicação social: um 
instrumento para a demo-
cratização da comunica-
ção?’. Por fim, tem-se tam-
bém o exemplo de Cardim 
(2004), que assim intitu-
la sua dissertação: ‘Os di-
lemas no Conselho de Co-
municação Social: espaço 
de consenso ou arena de 
interesses?’.
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coloca em disputas politicistas e economicistas. Faz-se possível responder 
às perguntas que se fazem observando o próprio CCS, sua história, gênese 
e seu desenvolvimento. E a resposta, ao realizar-se tal tarefa, será de que 
esse órgão auxiliar do Congresso Nacional serviu exatamente para aquilo 
que foi proposto. 

Uma vez divergindo-se de Caldas (2011) de que uma razão determinante 
para que uma proposta oriunda de trabalhadoras e trabalhadores do setor 
da comunicação social tenha sido recusada seria em decorrência de seu 
caráter “radical”, o artigo parte da hipótese de que, nos desdobramentos 
da Constituição Federal de 1988, não se conseguiu realizar a democrati-
zação das comunicações em decorrência da desigualdade nas condições 
de disputa, pelas classes e suas frações, pela objetivação de seus próprios 
interesses na “Carta Magna”. Tendo-se o CCS como expressão dessa “não 
realização” da democratização das comunicações após a Constituinte, quer-
-se afirmar que o CCS não constitui qualquer coisa que não seja justamente 
uma legitimação jurídica da produção e reprodução do padrão de domina-
ção autocrático-burguês, o qual se dá também em nosso contemporâneo 
setor de comunicação social – nossa indústria cultural.

Para construir o argumento, tendo-se a hipótese acima descrita como pa-
râmetro de especulação, foram realizadas aproximações com o objeto em 
três instâncias. Na mais geral, quis-se dialogar com a economia política da 
comunicação, a partir de revisão bibliográfica, para trazer a conjuntura que 
gesta o processo constituinte e, por essa razão, investiga-se a relação en-
tre a Ditadura empresarial-militar e a constituição de nossa “moderna”2 in-
dústria cultural. Concomitantemente a esse processo, o que ocorre com as 
trabalhadoras e trabalhadores desse setor em particular é o mesmo que 
acomete as demais frações da classe trabalhadora: o impedimento da luta 
sindical, a prisão em caso de “delinquência”, a tortura e a morte em caso de 
insistência revolucionária e o exílio se a vítima em questão fosse influente 
o bastante para não correr o risco de sumir nos porões sem deixar rastros. 
Por isso é que se pergunta, retoricamente, como é possível que duas clas-
ses, uma fortalecida e a outra destroçada nos mesmos períodos históricos, 
cheguem com a mesma capacidade de se defender em um processo como 
a Assembleia Nacional Constituinte (ANC)? A primeira seção visa aprofun-
dar, brevemente, como esse momento histórico ocorreu. Em segundo lu-
gar, realizou-se análises documentais centradas nas etapas da constituinte 
em que se davam os debates sobre a criação do Conselho. O artigo descre-
ve, brevemente, a metamorfose, no período da constituinte, pela qual os 
agentes econômicos e políticos que participaram da ANC fizeram passar o 
CNC até que ele se transformasse no CCS. 

No terceiro e final momento, levando-se em consideração a promulgação 
da Constituição Federal de 1988 e a inclusão, nessa peça jurídica, do Art. 
224 (que reconheceu a criação do CCS como órgão auxiliar do Poder Le-
gislativo responsável pela produção de estudos e pareceres relativos ao 

2  Faço aqui uma provoca-
ção, a partir de dois textos 
(que não são importantes 
para o artigo, mas são dig-
nos de nota): Ladislau Do-
wbor (1984) escreve sobre 
o processo de “internaliza-
ção dos nexos de depen-
dência” e Fernando Morais 
(2011) assim ilustra: quan-
do Chateaubriand compra 
nos Estados Unidos a tele-
visão, empenhando-se em 
trazer televisores para o 
seu país de origem, já che-
ga no Brasil com apare-
lhos caducos em relação 
à produção de televisores 
mais moderna no centro 
do capital, onde esse meio 
de comunicação já tinha 
mais cores do que o preto 
e o branco. 
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Capítulo V do Título VIII da CF/88), o artigo se atém ao conjunto de moderni-
zações pela qual passou o setor da comunicação social na década de 1990 
concomitantemente à não instalação do CCS (mesmo que esse tenha sido 
regulamentado em 1991). Por fim, o artigo faz breve exposição dos resulta-
dos da instalação das gestões do CCS entre 2002 e 2020, dos hiatos entre 
as eleições de suas distintas composições, bem como das polêmicas que 
acompanharam tais processos. Com esse conjunto de determinações, será 
possível dialogar com a literatura no sentido de se estruturar uma crítica ao 
CCS, caracterizando-o não pelas projeções em torno do que ele deveria ser, 
mas pelo que ele é.

Ditadura empresarial-militar e indústria cultural

Sob o controle das Forças Armadas a partir de 1964, o Estado brasileiro 
empenhou-se na modernização em diversos setores, conforme era exi-
gido pelo centro da economia capitalista mundial para que o maior país 
da América Latina pudesse se articular de forma orgânica. Nesse sentido, 
também o nosso “mercado de bens culturais” precisou ser consolidado e 
reorganizado, de modo que sua infraestrutura tivesse ganhos qualitativos e 
quantitativos para servir de base técnica para a coesão em torno do projeto 
ideológico dos militares. Conforme afirma Fonseca (2008, p. 80),

[...] o processo de implantação das indústrias culturais 
no Brasil, à semelhança do que ocorre nos países de 
capitalismo avançado, dá-se na fase de acumulação 
capitalista monopolista. A diferença reside no fato de 
que, aqui, essa etapa ocorre tardiamente em relação 
às nações desenvolvidas, isto é, num período em que o 
capitalismo monopolista mundial já estava plenamen-
te constituído. Além disso, a formação no Brasil de um 
modo capitalista de produção ocorre em condições 
diversas das verificadas nos países centrais. O capita-
lismo brasileiro desenvolve-se de forma associada e 
dependente dos capitais internacionais.

Sustentado pela Lei de Segurança Nacional, ao mesmo tempo em que mo-
bilizavam recursos materiais para a modernização das infraestruturas ne-
cessárias à consolidação das novas bases técnicas para a indústria cultural 
brasileira, as Forças Armadas também estabeleciam uma relação dialética 
com a censura: promoviam eventos culturais voltados à disseminação de 
seu projeto ideológico de “unidade nacional” ao mesmo tempo em que já 
exercitavam o poder de calar as forças que se contrapunham à manuten-
ção do regime ditatorial (OSÓRIO, 2019). A censura não continha apenas 
um cariz negativo, tornando absoluta a proibição de que circulassem no 
mercado distintos produtos culturais. As mesmas Forças Armadas que 
amordaçaram os grupos sociais divergentes nas suas expressões culturais, 
também fomentaram aqueles trabalhos vinculados positivamente aos seus 
objetivos (ORTIZ, 1988). Como aponta Fonseca (2008, p. 90), “para levar 
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adiante o projeto de integração nacional, o Estado militar implantou toda 
uma infraestrutura de comunicações, cujos benefícios serão colhidos pela 
classe empresarial, interessada na integração de mercados consumidores”. 

Durante a Ditadura empresarial-militar, portanto, são difundidos e pro-
duzidos com maior extensão e diversidade vários bens culturais, sendo “o 
próprio Estado autoritário o promotor do desenvolvimento capitalista na 
sua forma mais avançada” (ORTIZ, 1988, p. 115). Tinha-se que a televisão 
consistiria no principal meio de comunicação a ser desenvolvido para essa 
empreitada, levando-se em consideração sua incidência nas moderniza-
ções dos meios de comunicação anteriores (imprensa escrita e rádio, bem 
como filmes, discos, livros e revistas). Esses, de fato, precisaram passar por 
readequações comerciais quando no Brasil chegou a televisão, na década 
de 1950. Além disso, seria importante a consolidação de uma infraestrutura 
que pudesse dar vazão às mercadorias em circulação nos mais distintos 
setores, levando-se em conta o papel da indústria cultural (e da publicidade, 
especificamente) na realização do mais-valor. 

É importante mencionar que as circunstâncias históricas que motivaram o 
golpe de 1964 eram de grande efervescência política – não apenas no Bra-
sil, mas no mundo todo, num contexto mundial de revoltas anticolonialistas 
em distintos continentes. No maior país da América Latina, os primeiros 
anos da década de 1960 conheceram a Bossa Nova, o Cinema Novo, as mo-
bilizações em prol das reformas de base defendidas por João Goulart, além 
da síntese rica entre essas manifestações culturais e políticas, que se ex-
pressava nas músicas, livros, cinemas e teatros como conjuntos de elogios 
estéticos à consecução de uma revolução que alterasse o ordenamento ca-
pitalista em um sentido socialista – por mais ampla que fosse a acepção 
desse horizonte (RIDENTI, 2014). A Ditadura empresarial-militar, portanto, 
surge como uma resposta, como uma contrarrevolução preventiva, que ar-
ticula o bloco de poder do Estado, tendo-se como forças hegemônicas o 
capital monopolista internacional (a partir de seus agentes econômicos e 
políticos endógenos ao Brasil) e as Forças Armadas. A partir desse golpe, 
quebrou-se o ascenso político das forças sociais oriundas do proletariado 
e do campesinato pobre, colocou-se os partidos políticos e demais agre-
miações de origem proletária na ilegalidade, acompanhando esse processo 
também a proibição das atividades sindicais (IANNI, 2019).

Havia, nesse sentido, uma articulação orgânica entre as Forças Armadas e 
o empresariado, também no âmbito da nossa indústria cultural. Se os mili-
tares se preocupavam com os aspectos políticos da integração nacional, as 
burguesias vinculadas às rádios, aos jornais revistas, à televisão ainda nas-
cente, bem como à produção de discos, livros e revistas, preocupavam-se 
com a integração dos mercados decorrente dessa interconexão do territó-
rio brasileiro (ORTIZ, 1988). A censura não era exercida, portanto, de forma 
irrestrita e incondicional, mas estabelecendo-se um limite acerca do que 
podia ser noticiado de um ponto de vista crítico com relação aos caminhos 
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e descaminhos dos sucessivos governos militares. A censura, o exílio, a pri-
são, a tortura, o assassinato e a proibição mais absoluta direcionavam-se, 
portanto, contra as trabalhadoras e os trabalhadores, jornalistas, artistas 
de menor expressão (que não tinham acesso direto aos grandes meios de 
comunicação), escritoras e escritores mais ferrenhamente críticos ao regi-
me militar e às organizações populares que, de distintas formas, organiza-
vam veículos independentes de notícias, jornais populares e outras formas 
de comunicação (IANNI, 2019).

Toda pessoa, integrante da sociedade civil, era considerada como passível 
e suspeita de ir de encontro aos interesses do governo militar, de acordo 
com essa doutrina de delinquência política. Desse modo, considerava-se 
possível que qualquer cidadã ou cidadão pudesse organizar processos con-
trarrevolucionários, desejar a sociedade comunista e, com ela, a derrocada 
da Nação, da família e, portanto, a mudança da ordem sob controle das 
Forças Armadas. Organizando essa forma de relação com a sociedade civil, 
o Estado militar minava as relações estabelecidas entre a sociedade civil 
pelas contradições que sua gestão econômica produziu, mas também a re-
lação dessa sociedade civil com ele próprio, que se distanciava quanto mais 
acompanhava essa doutrina o processo de especialização administrativa, 
de consolidação da tecnocracia burguesa, a qual se organizava em torno de 
seletos grupos de pessoas julgados capazes de conduzir os rumos do país 
enquanto as pessoas comuns seguissem reduzidas à reprodução e produ-
ção de suas vidas em suas realidades mais imediatas (IANNI, 2019). As con-
tradições objetivas dessa forma de relação produziram, no início dos anos 
1980, o movimento Diretas Já, que pode ser considerado como um dos 
grandes momentos históricos recentes em que a classe trabalhadora bra-
sileira demonstrou capacidade de interferir nos rumos políticos e econômi-
cos do próprio país a partir de mobilizações de massa. Ainda que tenha sido 
derrotada na Emenda Dante de Oliveira, conseguiu da Aliança Democrática 
(a chapa composta por Tancredo Neves e José Sarney que excluía setores 
radicalizados à direita e à esquerda) diversos compromissos – entre eles e 
talvez o mais importante, a convocação de uma constituinte.

Do “socialismo” ao “republicanismo tacanho”: a metamorfose 
do CNC em CCS

Iniciando-se pela análise da proposta da própria FENAJ, pretende-se “atra-
vessar” a constituinte em suas distintas etapas, com o auxílio dos docu-
mentos dispostos no próprio site do Senado Federal, verificando as prin-
cipais modificações pelas quais passou a proposta de criação do CNC até 
a sua inserção no texto final da Constituição Federal de 1988 como CCS. 
Quer-se sustentar que, de uma proposta de cariz socialista – lembrando-se, 
com auxílio de Ridenti (2014), o extenso significado do socialismo para as 
forças sociais e populares saídas da Ditadura empresarial-militar –, o CNC 
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metamorfoseou-se numa proposta republicana tacanha, cristalizada no 
CCS. Nesse último, reconheceu-se uma pretensa igualdade de representa-
ções de classe (como se as condições de disputas econômicas e políticas no 
setor da comunicação fossem igualitárias entre as classes e suas frações), 
retirou-se as atribuições de intervenções diretas do órgão sobre o setor, 
subordinou-se suas tarefas às demandas do Poder Legislativo e, por fim, 
lançou-se para o futuro (sem definições objetivas) a tarefa de instalá-lo3. 

Em 1986, com a instalação da constituinte, o primeiro debate acerca de 
como se dariam os trabalhos foi de caráter metodológico. Conclusivamen-
te, definiu-se que seriam criadas comissões, e subcomissões a elas subordi-
nadas, começando as discussões a partir dessas últimas até a produção do 
texto final a ser promulgado. Em cada uma das etapas, as e os constituintes 
podiam sugerir emendas, as quais podiam ser absorvidas pelos relatores. 
Foram criadas oito comissões e cada uma delas continha três subcomis-
sões. A comunicação social foi enquadrada na Comissão da Família, da 
Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação e, 
mais especificamente, os debates acerca da comunicação social iniciaram 
na Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da Comunicação. Nessa subco-
missão, a relatora era Cristina Tavares (PMDB) e o presidente era Arolde de 
Oliveira (PFL).

Dois anos antes, em 1984, a FENAJ havia realizado um encontro nacional 
no qual havia deliberado a criação de projetos a serem apresentados na 
ANC. Já no contexto de realização da constituinte, a entidade apresentou 
uma proposta de emenda popular – único recurso possibilitado às forças 
populares para participarem do processo – que se destinava à criação de 
uma política nacional de comunicação. De acordo com Lima (2015, p. 200):

A Emenda Popular teve amplo apoio em setores da so-
ciedade civil e foi subscrita por outras 32.379 entidades, 
parlamentares e cidadãos, entre eles: a Central Geral 
dos Trabalhadores (CGT), a Federação das Associações 
de Servidores das Universidades do Brasil (FASUBRA), a 
União Nacional dos Estudantes (UNE), a Federação Bra-
sileira de Trabalhadores em Telecomunicações (FENAT-
TEL), a Associação dos Empregados da Embratel (AEB-
TJFA), a Federação Nacional dos Engenheiros (FNE), a 
Federação Nacional dos Arquitetos (FNA) e a Federação 
Nacional dos Médicos (Fenam), além dos, então, líderes 
do Partido dos Trabalhadores (PT) Luiz Inácio Lula da 
Silva; do Partido Democrático Trabalhista (PDT), Bran-
dão Monteiro; do Partido Comunista Brasileiro (PCB), 
Roberto Freire, do Partido Comunista do Brasil (PCdoB), 
Haroldo Lima, e do PSB, Beth Azize.

Nessa emenda, a FENAJ e as demais entidades que a subscreviam defen-
diam que a democratização das comunicações guardava relações diretas 
com a democratização do país em si mesma. Por essa razão, defendiam que 
era necessária a garantia da pluralidade cultural e ideológica nos meios de 

3  E, como será possível 
perceber, isso teve conse-
quências para a própria 
instalação efetiva do órgão 
em questão.
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comunicação, o fim das censuras econômico-políticas. A proposta da FENAJ 
estabelecia que o setor da comunicação social deveria ser orientado a um 
desenvolvimento autônomo da economia e política brasileiras, que estives-
se comprometido com o fim das desigualdades e injustiças sociais. Segun-
do a proposta, ainda, os serviços postal e de telecomunicações deveriam 
ser reservados ao monopólio estatal, enquanto a radiodifusão e a imprensa 
escrita deveriam ser dirigidas por entidades sem fins lucrativos eminente-
mente nacionais. A FENAJ propunha ainda a criação de um CNC, habilitado 
a renovar, conceder e cassar outorgas de radiodifusão, além de ser órgão 
fiscalizador das políticas nacionais de comunicação (CALDAS, 2011). 

A entidade seguia o entendimento de que o CNC deveria ser composto de 
apenas duas representações empresariais, cinco representações profissio-
nais da área de comunicação, sete representantes de entidades das catego-
rias profissionais e de setores populares, bem como de uma representação 
de entidades universitárias. Reconhecia-se, na proposta, a necessidade de 
que fossem criadas seções estaduais do Conselho nas distintas unidades 
federativas com responsabilidades e composição análogas à seção nacio-
nal. Juntamente à criação do CNC, a emenda popular da FENAJ dispunha 
ainda sobre a criação de conselhos editoriais nos veículos de imprensa da 
comunicação empresarial com participação direta das entidades de traba-
lhadoras e trabalhadores e que essas entidades teriam acesso livre e gratui-
to a horários na grade de programação das empresas. A proposta defendia, 
ademais, a garantia de direito de resposta a quaisquer cidadãs e cidadãos e 
a distribuição igualitária de tempo para propaganda eleitoral entre partidos 
políticos nos períodos eleitorais (CALDAS, 2011). 

Caldas (2011) afirma, como apresentado no início do artigo, que o conteú-
do dessas reivindicações e a forma como elas foram articuladas entraram 
em conflito direto com o status quo do setor, tornando difícil a absorção 
da proposta pela ANC. Em outras palavras, a emenda não seria construída 
com “uma estratégia linguística que, evitando o confronto direto, permitiria, 
eventualmente, o seu encaminhamento de uma maneira mais natural”, o 
que justificava que “em vários artigos publicados nos jornais de circulação 
nacional de sua propriedade” os empresários do setor “qualificaram o do-
cumento como um “retrocesso” em relação à liberdade de imprensa”, exer-
cendo “forte pressão sobre os parlamentares na votação do capítulo da co-
municação” (CALDAS, 2011, p. 42). A partir do momento em que a discussão 
sobre o capítulo da comunicação social adentrou as etapas da constituinte, 
mais do que em resposta às propostas da FENAJ, o empresariado mobilizou 
esforços pela manutenção dos próprios poderes sobre o setor, dentro e 
fora da constituinte (MOTTER, 2019), estampando nas páginas de seus jor-
nais e nas programações de rádio e televisão. Seria, portanto, o grau radical 
de exigências cristalizado na proposta da FENAJ um demérito de sua reda-
ção ou uma resposta à altura da própria condição do setor, radicalizado no 
sentido de favorecer os interesses privados e mercantis?
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Em outras palavras, pode-se dizer que a redação da proposta foi responsá-
vel pela sua não aceitação no congresso constituinte, quando se teve um 
cenário de distensão “lenta, gradual e segura” que retirou dos setores po-
pulares o poder de intervenção direta nos caminhos que tomaria o país a se 
cristalizarem na nova Constituição? Motter (2019) indica que, no âmbito das 
comunicações, o lobby empresarial exerceu forte pressão externa e interna 
pela manutenção de seus próprios interesses no que tange o setor da co-
municação social. Tal processo é visível quando se comparam os textos que 
foram avançando, etapa por etapa, relativos à criação do CNC e à definição 
de suas atribuições e composições.

Foram vários os entraves durante o período da constituinte (não só den-
tro como fora dela, a partir da imprensa) para que o CNC fosse incluído 
– ainda que não com esse nome – no texto da Constituição Federal. Na 
primeira etapa, da Subcomissão de Ciência e Tecnologia e da Comunicação, 
por exemplo, mesmo que a constituinte Cristina Tavares tenha graduado a 
proposta inicial da FENAJ, recuando em algumas das sugestões dessa últi-
ma para formas mais palatáveis aos setores empresariais, o resultado dos 
trabalhos da subcomissão da qual Tavares foi relatora acabou omitindo a 
criação do CNC, que só viria a ser retomado na etapa seguinte, da Comissão 
sob relatoria de Artur de Távola – assim como Tavares, um peemedebista. 

Contudo, no início de seus trabalhos a relatora reconheceu que um CNC 
deveria atrelar-se a um regime democrático no qual, por constituir-se de 
importante instrumento para a construção da visão que tem de si própria, 
a sociedade deveria contar com amplo (cultural e ideologicamente) setor de 
comunicação social. De acordo com a relatora, o CNC teria como atribuições

[...] a) outorgar e renovar, ad referendum do Congres-
so Nacional, autorizações e concessões para explora-
ção de serviços de radiodifusão e transmissão de voz, 
imagem e dados; b) promover licitações públicas para 
concessão de frequência de canais, divulgando suas 
disponibilidades ao menos uma vez por ano; c) decidir 
e fixar as tarifas cobradas aos concessionários de servi-
ços de radiodifusão e transmissões de dados, imagem 
e som; d) promover a introdução de novas tecnologias 
de comunicação conforme a necessidade da sociedade 
e buscando capacitação tecnológica nacional; e) dispor 
sobre a organização e transparência das empresas 
concessionárias de radiodifusão, da qualidade técnica 
das transmissões, da programação regional, da progra-
mação em rede e da garantia de mercado para os pro-
gramas das produtoras independentes. (LIMA, 2015, p. 
142).

Contudo, como afirmou-se, as discussões oriundas desse anteprojeto aca-
baram por retirar dele o texto relativo à criação do CNC, com o qual Cristina 
Tavares tentaria disputar as etapas seguintes conforme essas se desdo-
brassem. Na etapa seguinte, sob relatoria de Artur de Távola, não se desen-
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rolaria um cenário tanto melhor, se não na medida em que, em seu ante-
projeto, o CNC apareceu com as seguintes definições (ETAPAS, [s.d.], n.p.):

Art. 43 - Compete ao Poder Executivo, “ad referendum” 
do Congresso Nacional, ouvido o Conselho Nacional de 
Comunicação, outorgar concessões, permissões, auto-
rizações de serviços de radiodifusão sonora ou de sons 
e imagens;

Art. 44 - o Conselho Nacional de Comunicação, com a 
atribuição de estabelecer, supervisionar e fiscalizar po-
líticas nacionais de comunicação nas áreas de radiodi-
fusão e de outros meios eletrônicos, observará os se-
guintes princípios;

I - complementaridade dos sistemas público, privado e 
estatal na concessão e exploração dos serviços de ra-
diodifusão;

II - prioridade a finalidades educativas, artísticas, cul-
turais e informativas na exploração dos serviços con-
cedidos;

III - promoção da cultura nacional em suas distintas ma-
nifestações, assegurada a regionalização da produção 
cultural nos meios de comunicação e na publicidade;

IV - pluralidade e descentralização, vedada a concen-
tração da propriedade dos meios de comunicação;

Parágrafo único - A lei disporá sobre a instituição, com-
posição, competência, autonomia, vinculação adminis-
trativa.

As etapas seguintes não lograriam melhores resultados, exceto por defini-
ções mais objetivas, que acabaram produzindo o CCS como o conhecemos: 
um órgão auxiliar sem capacidade de incidir sobre o setor da comunicação 
social de forma direta, organizado com uma paridade de representações 
entre o capital e o proletariado que é sempre sobrepujada pela definição 
abstrata que seu regimento guarda com relação às cadeiras destinadas à 
sociedade civil e que tem como responsabilidade a mera produção de estu-
dos, pareceres e demais documentos que sirvam ao Poder Legislativo para 
que esse, em última instância, continue formulando as leis que contribuem 
para determinar – a despeito da sociedade civil não empresarial – os cami-
nhos para o setor. 

Modernização capitalista do setor de comunicação e a instalação 
do CCS

Sabe-se, com auxílio da bibliografia acerca do desenvolvimento da comuni-
cação social brasileira nos anos 1990, que esse processo de modernização 
das bases técnicas no setor guarda íntima relação com a retardatária insta-
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lação do CCS em 2002, quatorze anos depois desse último ter sido incluído 
como Art. 224 do Capítulo V do Título VIII relativo à Comunicação Social no 
âmbito da Constituição Federal. Isso porque, se durante o final da década 
de 1980 e a primeira metade de 1990 os grandes grupos monopolistas na-
cionais incorporaram negócios aos seus já constituídos rolls de mercadorias 
culturais, a meia década seguinte foi desfechada com um refluxo nesses in-
vestimentos comerciais, marcando uma aventura que engendrou, no início 
do século XXI, uma grande crise no setor (FONSECA, 2008). 

A alternativa encontrada foi a abertura de capitais para estrangeiros tam-
bém na radiodifusão aberta, o que era proibido pela Constituição Federal 
de 1988. A partir da aprovação da Emenda Constitucional 36, em 2002, 
tornou-se possível a obtenção de 30% do capital de empresas jornalísticas 
e de radiodifusão aberta por estrangeiros, o que antes era proibido – me-
dida que só “foi possível mediante acordo do governo com a oposição que, 
como contrapartida, exigiu a implementação do Conselho de Comunicação 
Social” (FONSECA, 2008, p. 202).

 A história não consiste em uma colcha de retalhos, ainda que ela seja dialeti-
camente marcada por rupturas e continuidades. Anteriormente, dissertou-
-se sobre o desenvolvimento da infraestrutura no setor das comunicações 
levado à frente pelas Forças Armadas, que desembocou na constituição da 
rede nacional de ondas eletromagnéticas, na vinculação do Brasil ao siste-
ma internacional de satélites e no estabelecimento de um parque industrial 
moderno voltado à produção de bens culturais diversos (ORTIZ, 1988). Na 
última década do século XX, principalmente a partir de Fernando Henrique 
Cardoso e de seu Ministro das Comunicações, Sérgio Motta, toda essa infra-
estrutura passou a ser discutida do ponto de vista de quais seriam os mais 
qualificados agentes para explorar os serviços possíveis dela decorrentes. 

Como apresentam Bastos Tigre (1984), Vigevani (1995), Pereira e Viana 
(2017), o Brasil adentra a década de 1990 tendo frustrado a experiência de 
“autonomia relativa” através da qual agentes políticos e econômicos ten-
taram produzir uma indústria nacional de hardwares e softwares, os quais 
prestavam atenção e reconheciam o poder que teriam as novas tecnologias 
digitais nas décadas que se seguiriam. Contudo, indica-se, as economias 
capitalistas centrais exerceram fortes pressões pela abertura dos merca-
dos brasileiros no setor de informática, de modo que a década de 1990 vai 
expressar essa bancarrota quando já os serviços decorrentes dessas tecno-
logias, como as telecomunicações e a televisão por assinatura, passaram a 
ser colocados à disposição para exploração pelo grande capital monopolis-
ta internacional, associando-se a eles alguns grupos econômicos de origem 
nacional (DANTAS, 2002).

Quanto às telecomunicações, é importante reiterar que o Estado se desfez 
da Telebrás como empresa que poderia assumir um papel ativo, tornando-
-se um guarda-chuva econômico, político e jurídico do setor. Ao contrário, 
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o governo estava “tão somente gerenciando o ajustamento à nova lógica 
do capital de uma sociedade subinformada que anseia por pendurar-se às 
redes corporativas globais” (DANTAS, 2002, p. 235), que produziu uma mo-
dernização dos nexos de dependência sem conseguir incorporar formas 
autônomas de produção tecnológica no setor. Barreto (2018), por sua vez, 
destaca esse movimento de incorporações a partir da aproximação do Gru-
po Globo com a televisão por assinatura, quando

[...] nos anos 1990, tendo em vista a expectativa de 
crescimento da TV fechada e da importância das info-
vias de comunicação, a Globo iniciou suas incursões 
nos mercados de TV segmentada e de telecomunica-
ções. Neste setor, a iniciativa foi frustrada, levando o 
grupo a concentrar esforços na TV segmentada. Foi a 
partir dela, por exemplo, que projetou sua participação 
no ambiente da Internet. E, por conta dessa importân-
cia, atuou para evitar a presença das operadoras de te-
lecomunicações em todos os elos da cadeia. (BARRETO, 
2018, p. 279).

Nessa mesma época, foi aprovada a Lei do Cabo, que basicamente pro-
duziu uma legitimação jurídica para a exploração privada desse serviço, 
abrindo as portas às multinacionais do setor (BOLAÑO; BRITTOS, 2007). As 
movimentações do Grupo Globo durante a década de 1990, por exemplo, 
são de caráter expansionista, como demonstra Barreto (2018): criação da 
NET e da SKY, produção de novos canais para uma audiência segmentada, 
aquisição de partes da Telebrás leiloadas na segunda metade da década de 
1990. Arrastadas pela principal empresa do setor, também as concorrentes 
da Globo se movimentaram no andar de cima no sentido de fazer essas 
incorporações de novos negócios no complexo da comunicação. Contudo, 
todas essas movimentações exigiram endividamentos e a incapacidade de 
saná-los (tanto pela crise nos anos 2000 quanto pelo não retorno dos in-
vestimentos) produziram um cenário de insolvência, para o qual precisou 
prevalecer o sacrifício dos anéis para que permanecessem os dedos:

[...] ironicamente, a concretização da instalação do 
Conselho só viria mediante a apresentação da base go-
vernista de uma medida para facilitar o investimento 
de capital estrangeiro nas empresas de comunicação. 
Em fevereiro de 2002, a Câmara dos Deputados sur-
preendeu o Fórum Nacional pela Democratização da 
Comunicação e as demais entidades e aprovou a Pro-
posta de Emenda Constitucional nº 5/2002. Essa Emen-
da à Constituição alterava o Art. 222 da Carta ao propor 
ao capital estrangeiro o direito de deter até 30% das 
empresas de comunicação. A medida veio como pedi-
do dos próprios empresários de comunicação, os quais 
alegavam que uma das formas de sair da crise financei-
ra na qual se encontravam os vários grupos de mídia 
nacional era a possibilidade de atrair capital estrangei-
ro. (ROLDÃO, 2005, p. 90).
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Volta-se, assim, ao início do capítulo: as aventuras monopolísticas dos 
principais grupos de comunicação do país articuladas com um Estado go-
vernado por setores políticos descomprometidos com o desenvolvimento 
autônomo das modernas tecnologias da informação e comunicação se de-
senrolaram sem a criação do CCS. Em outras palavras,

[...] a participação da sociedade civil nesses embates fi-
cou praticamente restrita à legislação para a TV a cabo. 
Todas as demais medidas as quais envolviam bilhões 
de reais e várias consequências para a população fo-
ram tomadas de forma unilateral. A possibilidade de 
oligopolização do setor por megacorporações, tais 
como Disney, Time Warner, Viacom, News Corporation e 
Sony, teve um único ponto de vista: as vantagens da 
abertura do mercado. (ROLDÃO, 2005, p. 89).

Quais são as diferenças significativas que se observam, no que tange as 
relações entre o Estado e a sociedade civil não empresarial, quando ana-
lisamos a forma como se desenvolveu nossa indústria cultural durante os 
anos da Ditadura empresarial-militar e a modernização desse setor nos 
primeiros dez anos de governos civis? Em quaisquer um deles, os setores 
organizados do proletariado não puderam intervir com poder de decisão e 
crítica, ainda que tenham tentado fazê-lo. Se, nos anos de governos milita-
res, essas tentativas foram suprimidas pelas prisões, pelos exílios, torturas, 
assassinatos; durante a última década do século XX e as duas primeiras 
décadas do século XXI, os responsáveis por manter o Estado hermético às 
demandas populares foram os próprios agentes econômico-políticos que 
– segundo entendem algumas autoras e autores da economia política da 
comunicação – deveriam estar muito comprometidos com o texto constitu-
cional que eles próprios promulgaram.

À guisa de conclusão: um CCS para a regulamentação das novas 
tecnologias no Brasil?

O que se quis demonstrar, com o presente artigo, é que a “Nova República” 
guardou, no que tange o setor de comunicação social, mais continuidades 
que rupturas com a Ditadura empresarial militar que perdurou no Brasil 
entre 1964 e 1985. Entre 1988 e 2002, contudo, a sociedade civil não em-
presarial também não pôde intervir sobre os caminhos e descaminhos do 
setor da comunicação social a partir de um órgão institucional destinado a 
essa finalidade, porque apesar de reconhecido na Constituição Federal de 
1988 e instituído em 1991, ele só foi instalado quatorze e nove anos depois, 
respectivamente. Ainda, foi instalado apenas pelas consequências dos des-
caminhos que o próprio empresariado do setor traçou para si próprio en-
quanto se movimentou economicamente sem precisar se preocupar com 
críticas e oposições efetivas, mas também trabalhando pela assimilação do 
neoliberalismo no interior de nossas fronteiras. 
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É possível afirmar, ainda, que houve rupturas entre os anos de 2002 e 2016 
com as décadas precedentes? Tacanhamente. Se nas décadas anteriores 
ocorreram entraves pelo reconhecimento e pela instalação do CCS, nas pri-
meiras duas décadas do século XXI os entraves se deram em torno da con-
tinuidade e efetivação objetiva dos trabalhos do órgão, que só trabalhou 
por quatro gestões, quando poderia ter realizado oito delas. Constate-se 
ainda uma lacuna teórica com relação às gestões, à medida em que só se 
encontram trabalhos acadêmicos que analisem a primeira gestão – e am-
bos são consensuais quanto à não realização das atribuições do CCS nessa 
oportunidade (CARDIM, 2004; ROLDÃO, 2005).

Esperar ou exigir por tomadas de decisões democráticas posteriormente a 
2016 seria ingenuidade – tanto mais em um setor em que o padrão autocrá-
tico burguês de dominação nunca deixou de ser objetivado com franqueza, 
ainda que também movimentado pelos bastidores. Contudo, urge retomar-
mos algumas discussões que se perderam no caminho, como a capacidade 
de intervirmos nos rumos da política nacional de comunicação, colocan-
do-se no centro do debate o significado das tecnologias da informação e 
comunicação e de suas reverberações na nossa vida econômica, política, 
moral e cultural contemporânea. Se não puder ser através de um Conse-
lho que foi instrumentalizado para legitimar o padrão autocrático burguês 
simplesmente por existir, que seja ao criarmos espaços aonde possamos 
debater a política nacional de comunicação sem melindres e, sobretudo, 
sem medo de sermos radicais quando a própria realidade assim nos exige. 
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Resumo

O trabalho parte da análise do discurso parlamentar brasileiro, inscrito nas 
disputas sobre a neutralidade da rede, para investigar os seus sentidos ide-
ológicos. Propõe uma crítica, a partir da filosofia da tecnologia, ao debate 
sobre a neutralidade da rede e verifica a sua inserção no discurso da demo-
cratização. Aponta que a neutralidade da rede se aproximou mais da manu-
tenção das lógicas de poder associadas à estrutura do poder global do que 
da superação da apropriação capitalista dos meios de comunicação. Assim, 
advoga a reorientação da disputa da hegemonia pela Internet diante da ne-
cessidade de reapropriação das infraestruturas públicas comunicacionais.

Palavras-chave: internet; neutralidade da rede; democratização, comunicação, dis-
curso político.

 

Resumen

El trabajo parte del análisis del discurso parlamentario brasileño, inscrito 
en las disputas por la neutralidad de la red, para investigar sus significados 
ideológicos. Propone una crítica, a partir de la filosofía de la tecnología, al 
debate sobre la neutralidad de la red y verifica su inserción en el discurso 
de la democratización. Señala que la neutralidad de la red se aproximó más 
cerca de la manutención de las lógicas de poder asociadas a la estructura 
de poder global que de superar la apropiación capitalista de los medios de 
comunicación. Así, aboga por la reorientación de la disputa por la hegemo-
nía por el Internet ante la necesidad de reapropiación de las infraestructu-
ras comunicacionales.

Palavras-clave: internet; neutralidad de la red; democratización, comunicación, dis-
curso político.

Abstract

The essay begins with the analysis of the Brazilian parliamentary discourse, 
inscribed in the disputes over net neutrality, to investigate its ideological 
meanings. It proposes a critique, from the philosophy of technology, to the 
net neutrality debate and verifies its insertion in the discourse of democrati-
zation. It points out that net neutrality came closer to maintaining the logics 
of power associated with the global power structure than to overcoming the 
capitalist appropriation of the means of communication. Thus, it defends 
the reorientation of the dispute for the hegemony of the Internet in the 
faced with the need to reappropriate communication infrastructures.

Keywords: internet; net neutrality; democratization, communication, political dis-
course.
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Introdução

O debate sobre a neutralidade da rede, inserido nas políticas de comuni-
cação e circunscrito às problemáticas da regulação e da governança da In-
ternet, deixou em evidência a relação profundamente imbricada entre o 
aparelho estatal e a sociedade civil. Construído a partir de uma narrativa de 
defesa à Internet promovida pelo arquétipo internacional estadunidense, 
alcançou repercussão em países capitalistas ocidentais na forma de uma 
convocatória à luta por uma causa democrática abreviada no imaginário 
da salvação de uma Internet livre e aberta. Sob o chamamento ‘Save the 
Internet’, as campanhas das organizações ativistas estadunidenses ecoaram 
a partir de 2005 e foram reproduzidas, ao exemplo do ‘Salve a sua Internet’ 
na Comunidade Europeia e do ‘Internet sob Ataque’ no Brasil. No domínio 
legislativo brasileiro, o debate foi encaminhado pelo poder executivo a par-
tir de 2012 no entrelaçamento com as deliberações do Marco Civil da Inter-
net (MCI) (BRASIL, 2014a) constituindo do “coração da proposta”, de acordo 
com o seu relator (BRASIL, 2013a). 

As consultas públicas e as votações do MCI ocorreram nas gestões do Parti-
do dos Trabalhadores, período que ocupa a maior parte do tempo em que 
está delimitado o corpus de análise construído no desenvolvimento do estu-
do doutoral que ancora o presente artigo1. Foram gestões permeadas por 
distintas relações de poder e pelo avanço da consolidação da Internet como 
sistema sociotécnico, o que manteve a vivacidade das pautas associadas às 
redes digitais no Ministério das Comunicações e no Ministério da Cultura. 
A implicação da Internet nas áreas sociais, culturais, políticas e econômicas 
fortaleceu as demandas dos provedores de telecomunicações, em relação ao 
setor de radiofusão, e consolidou um novo bloco econômico na disputa das 
políticas das comunicações sob a representação das plataformas digitais2.

Nos discursos parlamentares sobre a neutralidade da rede, as plataformas 
digitais ainda eram pouco mencionadas na sua relação com os processos 
sociais relacionados à reestruturação do capital. Foram as disputas do se-
tor das telecomunicações que estiveram no centro do debate, isso porque 
as regras da neutralidade da rede incidem sobre as práticas das empresas 
que provêem o serviço de conexão à Internet obrigando o tratamento não 
discriminatório dos dados que trafegam por suas infraestruturas, como os 
que são provenientes dos serviços de aplicações e de conteúdos ofertados 
pelas plataformas digitais. São agentes que possuem responsabilidades 
distintas3, disputam diferentes frações do capital e atuam em diferentes 
camadas do protocolo da Internet; mas congregam interesses que podem 
se aproximar ou se afastar de acordo com as perspectivas da convergência 
dos mercados4. 

Assim, a imposição ou a supressão da neutralidade da rede afeta os diversos 
agentes que atuam nas camadas da Internet. É o que vemos na manifesta-
ção da carta de apoio ao MCI, assinada pelo Google, Facebook e MercadoLi-

1  O presente trabalho am-
plia os resultados da tese 
doutoral que recorreu ao 
aporte teórico-metodológi-
co da Economia Política da 
Comunicação e da Análi-
se Crítica do Discurso (Au-
tora, 2021). A base de da-
dos que compõe o corpus 
analisado abrange os anos 
de 2006 a 2019 e o recorte 
agora apresentado consti-
tui de produções linguísti-
cas escritas e suportadas 
em documentos e regis-
tros oficiais do poder legis-
lativo brasileiro. É compos-
to por 283 textos, sendo 
173 discursos da Câmara 
dos Deputados e 110 dis-
cursos do Senado Federal 
do Brasil.

2  As plataformas digitais, 
conforme compreendidas 
por Valente (2020, p. 73), 
são “sistemas tecnológi-
cos” que funcionam como 
“mediadores ativos de in-
terações, comunicações e 
transações entre indivídu-
os e organizações”.

3  Convém anotar que 
foi a norma legislativa 
04/1995 a regular o uso 
da rede pública de tele-
comunicações para o for-
necimento de Internet 
classificando de formas di-
ferentes os provedores de 
serviço de conexão à In-
ternet, que atuam no se-
tor das telecomunicações, 
e os prestadores de ser-
viço de valor adicionado, 
que aparecem menciona-
dos no debate parlamen-
tar como provedores de 
aplicações ou como pla-
taformas de comunicação 
digital. 

4  Para mencionar alguns 
exemplos, o Grupo Telefô-
nica, que controla o pro-
vedor de conexão Vivo, 
é proprietário do portal 
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vre (JUSBRASIL, 2012); apesar de não haver uma menção direta ao princípio 
da neutralidade da rede, a carta afirma que os provedores de serviços na 
Internet têm uma importante função social e que a sua proteção fomenta 
a inovação. A lógica concorrencial é afirmada como caminho para uma In-
ternet livre, equilibrada e democrática; argumentos que também aparecem 
na defesa da neutralidade da rede. Como veremos, as representações e 
imaginários sobre a Internet livre, reproduzidas e produzidas nos textos 
parlamentares, não romperam com os interesses que levaram ao avanço 
das lógicas de expansão do uso mercantil da Internet. São interesses que 
ficaram mais evidentes a partir da segunda metade dos anos 2010 quando 
as plataformas digitais adquiriram centralidade para os rumos do desen-
volvimento da Internet com implicações políticas e sociais que destacam a 
ambivalência dos sistemas tecnológicos5. 

As implicações das possibilidades de controle perante a apropriação das in-
fraestruturas de comunicação em rede, e a sua relação com a democracia, 
estão em pauta no parlamento desde o fim da década de 90, diante do pri-
meiro projeto de lei a incidir sobre a regulação da Internet no país (BRASIL, 
1999). O tema da espionagem marcou as votações do MCI na Câmara dos 
Deputados com as repercussões do caso Snowden e dos documentos divul-
gados pela organização Wikileaks que revelaram a espionagem, por parte 
dos Estados Unidos, à presidenta Dilma Roussef e à empresa Petrobrás. 
Tal situação contribuiu para uma mudança no discurso político que adqui-
riu um tom de preocupação com a soberania nacional e pautou a posição 
do governo em acelerar a tramitação do MCI a tempo de ser sancionado, 
de forma simbólica, no NETmundial6. Assim, mesmo que o debate sobre a 
neutralidade da rede tenha importado o viés norte-americano e anglófono, 
a partir das vozes que foram convocadas para o debate no parlamento, são 
os contextos políticos próprios do cenário brasileiro que consolidaram um 
ponto de viragem no discurso sobre a Internet no país culminando na sua 
consagração como serviço de caráter público, por mais que essa condição 
continue a estar em disputa. 

A chamada para a contribuição dos diversos setores da sociedade, em 2009 
e 2010, através do site “Cultura Digital”, marcou a construção inicial do texto 
que deu origem ao projeto de lei que instituiu a neutralidade da rede. O ca-
ráter participativo se manteve com as campanhas ativistas de organizações 
sociais, a exemplo da ‘Banda Larga é Direito’, da já mencionada ´Internet 
sob Ataque’ mobilizada pela Coalizão Direitos na Rede e do documentário 
Freenet, produzido pelo Coletivo Brasil de Comunicação Social (Intervozes). 
Também o encaminhamento aos deputados das assinaturas recolhidas no 
âmbito da petição ‘Por uma internet livre e democrática!’, hospedada no site 
Avaaz, é demonstrativo do dinamismo que caracteriza o Estado moderno 
na relação dialética com as organizações da sociedade civil. 

O MCI afirmou a governança multissetorial da Internet e favoreceu o de-
bate público demonstrando ser um espaço de abertura para a sociedade 

de conteúdos Terra Ne-
twork; e plataformas digi-
tais como a Google, Face-
book e Amazon expandem 
a sua atuação para prover 
conexão à Internet sem 
comprometimento com a 
garantia da neutralidade 
da rede investindo em in-
fraestruturas comunica-
cionais como cabos sub-
marinos ou estabelecendo 
acordos com as empre-
sas de telecomunicação, 
a exemplo do projeto In-
ternet.org. Estes acordos, 
entre as plataformas digi-
tais e as empresas de tele-
comunicação, conhecidos 
como zero-rating, apon-
tam para a direção oposta 
de uma Internet aberta e 
pública (MARQUES; SILVA, 
2020; SPAGNUOLO; MAR-
TINS, 2022). 

5 Alguns exemplos são as 
eleições presidenciais de 
2016 nos Estados Unidos 
e as de 2018 no Brasil, em 
que a utilização das plata-
formas serviu a um pro-
jeto de poder que imple-
menta políticas dentro da 
lógica de exploração dos 
humanos e da natureza.

6  Fórum que aconteceu 
no Brasil, em 2014, onde 
foram discutidas as pro-
blemáticas associadas à 
governança da Internet.
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travar a disputa na institucionalidade pelos rumos da regulação da Inter-
net; as conquistas deste enfrentamento são fundamentais. Com foco na 
neutralidade da rede, resultou na criação de obstáculos para os modelos 
de negócios com comportamento anticoncorrencial. Sem esta conquista as 
distorções econômicas provenientes dos acordos entre os diferentes agen-
tes levariam a uma maior abertura das fronteiras para a acumulação do 
capital7. A promoção de uma situação concorrencial entre os capitais indivi-
duais, entretanto, não mobiliza a reversão da lógica estritamente comercial 
da Internet. É na direção da reflexão sobre a dinâmica de apropriação e 
concentração, que permaneceu posta, que o presente trabalho analisa os 
discursos sobre a neutralidade da rede no parlamento. 

Olhar para as contradições deste debate, inerentes ao contexto do capita-
lismo do século XXI, é um esforço de compreender o momento atual e as 
possibilidades de um horizonte transformacional diante da continuidade 
do avanço do neoliberalismo, tanto no setor de telecomunicações quanto 
nas outras camadas da Internet; cenário que levou às formulações de que 
vivemos uma fase da reestruturação do capital marcada pela intensa me-
diação tecnológica que é mobilizada para o lucro das grandes corporações 
tecnológicas (SRNICEK, 2017; MARTINS, 2022). Diante da conformidade das 
possibilidades tecnológicas nos limites dos interesses da acumulação capi-
talista, lançamos um olhar sobre as relações desiguais de poder que são re-
produzidas e que disputam uma ideologia hegemônica da Internet. Encon-
tramos nos discursos parlamentares sobre a neutralidade da rede alguns 
pontos de interesse que são postos diante da lente da crítica, seguindo o 
aporte teórico gramsciano, com o objetivo de responder sobre as formas 
de manutenção da hegemonia de uma governança global da Internet.  

A análise das conexões entre o uso da linguagem e as relações desiguais de 
poder é empenhada através da ACD na vertente da Teoria Social do Discurso 
(CHOULIARAKI; FAIRCLOUGH, 1999; FAIRCLOUGH, 2001, 2003)8, abordagem 
que compreende a linguagem como uma prática social. A partir da relação 
dialética entre texto e sociedade, e em diálogo com a perspectiva crítica da 
Economia Política da Comunicação (EPC), entendemos que os discursos par-
lamentares não são um simples reflexo dos interesses econômicos, mas que 
reproduzem e transformam a sociedade a partir de um efeito causal nas 
relações de força e poder que, por sua vez, são determinantes para os ru-
mos da história. Nesse modo de ver, o discurso é “uma prática, não apenas 
de representação do mundo, mas de significação do mundo, constituindo e 
construindo o mundo em significado” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 91). 

Dado que a sociedade civil é o lugar de expressão do conflito social (ACAN-
DA, 2006, p. 181) e o discurso em análise está restrito ao exercício “nor-
mal” da hegemonia, no terreno tornado clássico do regime parlamentar 
(GRAMSCI, 2002, p. 95), o presente estudo, ao apontar o trabalho ideológico 
que o discurso parlamentar sobre a neutralidade da rede faz, não parte da 
compreensão de que se trata de um discurso falso; mas ao sustentar uma 

7  São disputas comerciais 
que seguem sendo trava-
das e que ganham mais 
complexidade com as mu-
danças no mercado do se-
tor de vídeo por streaming 
e potencializam os riscos 
da criação de exceções no 
tratamento dos dados ou 
de taxas de cobranças que 
podem encarecer os cus-
tos de conexão; mas en-
contram obstáculos me-
diante uma neutralidade 
da rede legislada. São dis-
putas entre os provedores 
de telecomunicação e de 
conteúdos que também 
colocam questões para o 
campo da geopolítica da 
Internet.

8  A ACD, apesar de ter 
se consolidado na tradi-
ção de publicação em in-
glês, possui uma tradição 
no contexto latino-ameri-
cano que pode ser consul-
tada em Magalhães (1986, 
2005). Atualmente está si-
tuada como uma discipli-
na das Ciências Sociais 
(CHOULIARAKI; FAIRCLOU-
GH, 1999, p. 8) e tem am-
plo reconhecimento pelas 
contribuições que tem ofe-
recido para a compreen-
são de alguns dos dilemas 
contemporâneos (MAGA-
LHÃES, 2005, p. 2).
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determinada concepção de mundo que serve à manutenção das estruturas 
de dominação – mais do que às de emancipação – o seu caráter ideológico 
é afirmado. Essa constatação não deslegitima a totalidade do debate que, 
de forma mais ampla ao nosso corpus de análise, envolve o trabalho de 
pesquisadores, ativistas, movimentos sociais organizados, além de outros 
atores que estiveram comprometidos com os interesses de uma Internet 
democrática9. 

Os resultados indicam a necessidade de reivindicar um espaço mais amplo 
à participação das organizações sociais na formulação das políticas públi-
cas, sobretudo diante do aumento da presença das grandes corporações 
capitalistas. Nessa direção, o trabalho aponta para a necessidade de inte-
gração do debate da neutralidade da rede na disputa pela hegemonia da 
Internet como garantia do direito ao acesso e à pluralidade de vozes nas 
decisões que definem o funcionamento da Internet, condições imperativas 
para a consolidação da democracia no país.

A impossibilidade da neutralidade da internet no modo de pro-
dução capitalista

Na articulação das lutas pela democratização da comunicação, a ideologia 
adquire um papel central diante da capacidade de esvaziar o sentido his-
tórico do desenvolvimento da tecnologia envolvida nos sistemas comuni-
cacionais. Se as contribuições que marcaram a inserção do tópico da neu-
tralidade da rede no Congresso Nacional foram contextualizadas em uma 
discussão mais ampla sobre o ponto de vista histórico da necessidade de 
regulação das telecomunicações; no decorrer do processo de tramitação 
a origem da Internet foi contada com recurso ao apagamento da comple-
xidade dos acontecimentos político-econômicos que delinearam o seu de-
senvolvimento. Não por acaso, as primeiras inserções em registro oficial 
deram-se em audiências públicas, no ano de 2006, através da fala de re-
presentantes de movimentos sociais, respectivamente, o Fórum Nacional 
para Democratização da Comunicação, em uma audiência da Comissão de 
Direitos Humanos e Minorias na Câmara dos Deputados (BRASIL, 2006a) e 
o Intervozes, em reunião do Conselho de Comunicação Social, no Senado 
Federal (BRASIL, 2006b). Foram contribuições que interrogaram as redes 
privadas diante das possibilidades de controle enfatizando a necessidade 
de forjar saídas pelo investimento em redes estatais como garantia do prin-
cípio de não discriminação no tráfego dos dados. 

As reivindicações apresentadas, no entanto, perderam lugar conforme o 
tópico integrou os textos dos parlamentares. Somente três anos depois, os 
deputados começaram a se apropriar do termo sendo, em 2009, a primeira 
vez que a neutralidade da rede foi mencionada por uma parlamentar, em 
uma sessão plenária da Câmara dos Deputados (BRASIL, 2009), no horizon-
te de uma proposta de lei que superasse o viés regulatório criminal para a 

9  Importa mencionar o 
CGI.br - Comitê Gestor da 
Internet no Brasil, o IDEC - 
Instituto Brasileiro de De-
fesa do Consumidor, o 
PROTESTE - Associação 
Brasileira de Defesa do 
Consumidor, o  RNP - Rede 
Nacional de Ensino e Pes-
quisa, o Centro de Tecno-
logia e Sociedade da Fun-
dação Getúlio Vargas, o 
coletivo Brasil de Comuni-
cação Social - Intervozes,  
o Fórum Nacional para De-
mocratização da Comu-
nicação, a Coalizão Direi-
tos na Rede entre vários 
outros atores da socieda-
de civil.
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Internet conforme o aventado pela Lei Azeredo (BRASIL, 2012). No Senado, 
só voltaria a ser mencionada a partir de 2011, já no contexto do avanço das 
deliberações respeitantes ao MCI. 

De forma que, sem as contribuições da sociedade, teríamos um confronto 
de forças mais desequilibrado, a exemplo das disputas que se dão nos se-
tores tradicionais da radiodifusão e estão afastadas do escrutínio popular10. 
É na configuração de um modelo participativo do exercício da democra-
cia que encontramos, mesmo que na contra hegemonia do pensamento, a 
compreensão de que a Internet foi apropriada pela lógica estatal-militar e 
entregue, a partir da aprovação de diversas normas legislativas11, aos seto-
res que mercantilizam a Internet sem o compromisso com a garantia da co-
municação como direito fundamental. No avançar do debate, contudo, há 
o apagamento da responsabilização do papel dos aparelhos legislativos do 
Estado na forma como a comunicação e, mais especificamente, a Internet 
está inserida na sociedade.

Fundamentais para o debate, as questões sobre as contradições regula-
tórias circunscritas nas imbricações entre Internet e telecomunicações; a 
apropriação das infraestruturas comunicacionais; e o funcionamento dos 
protocolos da Internet, tópico associado à visão do comportamento neutro 
da rede, não foram aprofundadas nos textos. Ao abandono destas preocu-
pações foi acomodada a exaltação das características libertárias associadas 
a uma Internet que nasceu – ao invés de ter sido criada - como uma tecno-
logia neutra, livre, aberta, não-discriminatória, universal e plural.

Este modo de ver difere das abordagens que são encontradas no pensa-
mento dialético-crítico, tanto da filosofia da tecnologia, quanto da EPC. Em 
contraposição à ideia de que a Internet nasceu sob os signos da liberdade 
e pluralidade, a EPC evidencia que o seu desenvolvimento está entrelaça-
do com as estruturas políticas e econômicas, sendo desenhado e investido 
estrategicamente à serviço dos interesses de uma classe dominante (BO-
LAÑO; BRITTOS, 2007; BOLAÑO et al., 2017; DANTAS, 2012). A filosofia da 
tecnologia, por sua vez, afirma que as consequências do desenvolvimento 
tecnológico têm que ser enfatizadas na mesma medida em que são reco-
nhecidas como o resultado de uma construção social, da organização técni-
ca dos povos e da participação na formulação das políticas públicas (PINTO, 
2005a, 2005b). São abordagens que apontam para a superação da visão da 
neutralidade associada à tecnologia.

A visão da neutralidade no debate sobre a regulação da Internet está vin-
culada à dimensão técnica do funcionamento da Internet que resulta da 
padronização imposta do protocolo estadunidense após uma intensa dis-
puta para possibilitar a expansão do uso comunicacional e comercial da 
Internet12. A padronização do protocolo responde pela concepção da neu-
tralidade presente no debate sobre a neutralidade da rede, que reproduz 
os argumentos de regulação econômica propostos pelo modelo anti-dis-

10  A disputa do uso das 
frequências do espectro 
eletromagnético é exem-
plar; apesar de ter um pa-
pel central para o sistema 
comunicacional e consti-
tuir um bem público, está 
submetido a uma política 
de distribuição restritiva 
de uso e transmissão. 

11  Entre 1995 e 1998 di-
versas medidas foram to-
madas a pretexto do ar-
gumento de que privatizar 
seria a melhor solução 
para a expansão das in-
fraestruturas comunica-
cionais. Alguns exemplos 
de normas que contribu-
íram para a retirada da 
atuação direta do Estado e 
para a estrutura de privati-
zação do mercado das te-
lecomunicações são:  a Lei 
do Cabo de 1995; a norma 
04/1995 e, no mesmo ano, 
a Emenda Constitucional 
número 8 que flexibilizou 
os modos de exploração 
dos serviços públicos pos-
sibilitando as condições 
necessárias para a am-
pliação do serviço comer-
cial da Internet. Em 1996, 
a Lei Mínima e, em 1997, a 
Lei Geral de Telecomunica-
ções que autorizou a pri-
vatização o Sistema Tele-
brás e da Embratel.

12  Compreendemos a 
escolha por um protoco-
lo padrão no âmbito das 
conclusões apontadas por 
Habermas (2007, p. 73) 
quando afirma que “os in-
teresses sociais continuam 
a determinar a direção, as 
funções e a velocidade do 
progresso técnico”. 
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criminatório de Wu (2003) promovendo a defesa da manutenção da lógica 
concorrencial. 

O termo “neutralidade”, em associação aos projetos tecnológicos da huma-
nidade, aparece na literatura e nos debates políticos para referir a diferen-
tes noções com deslocamentos diversos; desde uma tecnologia “neutra de 
valores” à “neutralidade tecnológica”13. Importa evidenciar que estes são 
usos que não contemplam e nem devem ser confundidos com as regras 
impostas pela neutralidade da rede. Nos discursos parlamentares, porém, 
o uso do termo não está restrito a um modelo anti-discriminatório de ges-
tão do tráfego dos dados; aparece sendo utilizado no entrelaçamento com 
os ideais de liberdade, abertura e pluralidade. A noção de Internet neutra 
convoca uma relação histórica, dialógica e intertextual que não deve ser 
compreendida fora do contexto da materialização discursiva em que estão 
inseridas as tecnologias da informação e da comunicação a partir da rees-
truturação produtiva da década de 1970. Isso não significa que a defesa da 
neutralidade da rede está diretamente relacionada com a crença de que a 
tecnologia possa ser neutra de valores porém, inserida na prática de um 
projeto de poder que privilegia o modelo tecnocrático de controle no lu-
gar de um modelo democrático de comunicação, o discurso que mobiliza 
o conceito de neutralidade tem a capacidade de produzir condições para a 
expansão do capital (FEENBERG, 2010).

A Internet, hegemônica, se tornou possível diante da construção de infra-
estruturas e equipamentos ajustados para o funcionamento do protocolo 
padrão, com o apoio das instituições que estão alinhadas com as lógicas de 
uma governança global da Internet mobilizada para os fins do mercado. É 
projetada “para ser neutra entre os usos” (LEMLEY; LESSIG, 2001) a partir 
de um comportamento “estúpido” (REED; SALTZER; CLARK, 1998) que pre-
za pela eficiência na entrega dos dados. Tal comportamento, entretanto, 
não impede que os diversos agentes que atuam nas camadas da Internet, a 
exemplo dos provedores de conexão, possam abandonar a lógica de efici-
ência para obter informações sobre os dados que trafegam pela rede14.  É o 
que ocorre nas possibilidades de “mediação técnica voltada para a seletivi-
dade e para a discriminação” (MARQUES; SILVA, 2020) que escapam à lógica 
do comportamento de eficiência e neutralidade em função de interesses 
privados. O abandono do comportamento neutro ocorre e se amplia mes-
mo após a consagração legislativa do princípio da neutralidade da rede. É 
o que se vê com o alargamento das práticas da oferta de planos de dados 
móveis, conhecidas como zero rating.

Sem o princípio da neutralidade da rede afirmado, como já vimos, as dis-
torções que resultam dos acordos levariam a uma concentração do merca-
do ainda maior, ampliando as desigualdades e as relações assimétricas do 
exercício do poder. Contudo, a neutralidade da rede não reverte a situação 
da concentração da propriedade na camada de provimento de conexão 
nem tampouco cria entraves à concentração nas demais camadas da Inter-

13  A oposição a exis-
tência de uma tecnologia 
“neutra de valores” é di-
mensão dos estudos crí-
ticos da tecnologia, por 
autores como Marcuse 
(1973), Habermas (2007), 
Álvaro Vieira Pinto (2005ª, 
2005b) e Feenberg (2002); 
enquanto a  “neutralidade 
tecnológica” é um princí-
pio que diz respeito à exi-
gência de uma tomada de 
posição neutra na esco-
lha das soluções técnicas 
e dos sistemas a serem 
adotados em políticas pú-
blicas, o que promoveria 
uma concorrência equili-
brada entre os operadores 
de serviços. 

14  A intromissão na ca-
mada IP permite conheci-
mentos, tais como; se os 
dados estão a ser recebi-
dos ou enviados ou se es-
tão a ser transmitidos por 
um utilizador doméstico 
ou empresarial. A intro-
missão na camada de apli-
cação revela a natureza e 
o conteúdo dos dados; se 
se trata de um vídeo ou 
texto e ao que refere o seu 
conteúdo. Estas informa-
ções dão poder aos ope-
radores de conexão à In-
ternet, em sua maioria 
prestadores de serviços 
privados.
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net, motivo pelo qual não é a solução para os problemas estruturais e histó-
ricos do setor das comunicações. A Internet, inserida em uma lógica de acu-
mulação, é estruturalmente discriminatória. No entanto, a neutralidade da 
rede é legitimada nos discursos parlamentares como uma política pública 
efetiva de democratização da comunicação. Uma estratégia ideológica que 
se expressa por um raciocínio deduzido a partir do qual o discurso apresen-
ta efeitos que são desproporcionais ao alcance da proposição da lei. 

A neutralidade da rede seria responsável por evitar “a formação de monopó-
lios e qualquer mecanismo que signifique a censura por parte de empresas 
no conteúdo transmitido pela internet” (BRASIL, 2013b) sendo o “ponto cru-
cial” que “vai efetivamente garantir os nossos direitos daqui para frente (BRA-
SIL, 2013c). É o que possibilitaria “o acesso livre dos internautas”, “a inclusão 
digital da juventude e dos usuários brasileiros” e a medida necessária para 
o “combate do encarecimento da rede e do acesso” (BRASIL, 2014b). Além 
disso, o utilizador também teria com a imposição da neutralidade da rede 
“a garantia de que receberá uma ampla gama de serviços pela Internet de 
maneira igualitária, com garantia de qualidade e segurança” (BRASIL, 2013d). 

Todos estes efeitos, porém, não correspondem a algo que a neutralidade 
da rede possa oferecer sem que uma disputa mais ampla na orientação da 
democratização da Internet e da garantia da pluralidade dos agentes que 
nela atuam seja travada. Demanda que não pode ser mascarada diante do 
trabalho ideológico que o discurso apresenta.

A ideologia e o discurso da democratização

Descartada a possibilidade de a Internet se tornar livre, aberta e democráti-
ca como consequência da aprovação da neutralidade da rede, é no campo 
da ideologia que os textos parlamentares encontram a sustentação para 
organizar o consenso. A abordagem da hegemonia, proposta por Gramsci, 
é fecunda para o estudo das dimensões políticas e ideológicas na perspec-
tiva da análise discursiva crítica que aderimos. Nesta concepção, os efeitos 
ideológicos fazem a intermediação entre os recursos linguísticos e as práti-
cas das relações de poder que estão em disputa. A análise indica diversos 
investimentos linguísticos, pressupostos, metáforas e antíteses que dissi-
mulam um ideal de construção democrática que não pode se concretizar 
com a proposta da liberdade concorrencial dos mercados. O “discurso da 
democratização” (FAIRCLOUGH, 2001) encontrado nos textos é uma ten-
dência discursiva, de caráter ideológico, que fica aparente na organização 
da adesão de distintos grupos através do consenso de que a construção de 
uma melhor democracia é, por fim, o que todos os parlamentares querem 
ao defender uma Internet neutra.  

Não é o intuito deste texto desconsiderar as diversas negociações e dispu-
tas que se deram entre os partidos que defenderam a aprovação da neu-
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tralidade da rede em sua íntegra e os que colocaram adversidades para a 
sua aprovação; nem afirmar que a sua aceitação enquanto um princípio 
que criou obstáculos para a expansão do capital foi um todo homogêneo15. 
Foram disputas acirradas sobre a definição do que a neutralidade da rede 
poderia significar, mas o consenso para a sua aprovação deu-se na afirma-
ção de que a Internet livre deve ser preservada. A preocupação com a ma-
nutenção de uma Internet específica, hegemônica, cuja lógica de funciona-
mento depende das infraestruturas pertencentes a um número limitado de 
empresas, foi amplamente manifestada. A neutralidade da rede foi posta 
como o ponto comum entre os diferentes partidos políticos que se asso-
ciaram a uma afirmação que poderia ser resumida na concepção de que a 
Internet que todos nós queremos é a própria extensão da democracia que 
desejamos. 

A consagração legislativa da neutralidade da rede recebeu o apoio de gru-
pos de diferentes espectros políticos, que se fizeram presentes em algumas 
das sessões das votações do MCI na Câmara dos Deputados, aportados na 
afirmação ´Democracia sim! Corporações não!´ (LIMA, 2014), uma narrati-
va de fácil adesão que encontra suporte na arquitetura de uma ideologia 
capaz de mobilizar forças (GRAMSCI, 1978 p. 62).

Há um “complexo de ideologias”, formadas historicamente (GRAMSCI, 2007, 
p. 288), que constituem o discurso da neutralidade da rede. Está inserido 
em uma ordem do discurso político mais ampla e remete ao discurso tec-
nocrático da sociedade da informação institucionalizado em documentos 
governamentais desde a década de 70 (ONU, 1975). Os ideais de uma nova 
sociedade foram disputados diante dos pressupostos do fim da ideologia 
(BELL, 1980)16 e da  aceitação do capitalismo como alternativa única, o que 
fortaleceu a narrativa futurológica de uma indústria baseada no conheci-
mento e na “economia da informação” (PORAT, 1977). A adesão à agenda 
liberal, por intelectuais de diferentes espectros políticos, no contexto da 
disputa do desenvolvimento tecnológico após a Segunda Guerra Mundial, 
proporcionou um maior investimento nos projetos estadunidenses de-
marcando o fortalecimento da sociedade tecnotrônica até à consolidação 
da chamada “sociedade da informação” (BELL, 1977). Este último conceito 
assume as novas possibilidades tecnológicas como agente propulsor do 
equilíbrio e do desenvolvimento econômico e social, promovendo a crença 
de que as mesmas conformam um fenômeno que rompe com a ordem 
social vigente. A propagação dos ideais da sociedade da informação aba-
fou as teses sobre a impossibilidade de que fossem os países capitalistas 
a desenvolver as potencialidades máximas do fenômeno tecnológico por 
estas constituírem uma contradição no objetivo da reprodução do capital 
(RICHTA, 1972). Diante da tese que anuncia um novo começo e desconside-
ra o modo de atuação do sujeito no mundo há o apagamento do sentido 
revolucionário da tecnologia:

15  Estes enfrentamentos 
não podem ser aqui de-
talhados devido aos limi-
tes do texto, mas podem 
ser exemplificados na re-
presentação que encon-
tramos no corpus do de-
putado Eduardo Cunha, 
do PMDB, como opositor 
do MCI (BRASIL, 2013e); e 
pelo uso de metáforas e 
falsas analogias que reper-
cutiram no debate a exem-
plo da figura do “guarda 
da infovia” (BRASIL, 2014c) 
que procurou associar a 
neutralidade da rede a 
uma medida autoritária 
que iria burocratizar as re-
lações de negócios e os in-
vestimentos em infraes-
truturas da comunicação.

16  Ideais que foram teo-
rizados pelo lado soviéti-
co no “comunismo ciber-
nético” (BARBROOK, 2009, 
p. 2019) e, pelo lado norte-
-americano, na “sociedade 
tecnotrônica” (BRZEZINSKI, 
1970). 
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Uma das teses mais queridas do neoliberalismo é o fim 
das ideologias, o fim da história, a racionalidade ou a 
adequação definitiva dos meios aos fins, o pleno de-
senvolvimento da ciência objetiva e instrumental que 
prescinde definitivamente dos valores e se concentra 
totalmente no desenvolvimento de um instrumental 
neutro. (SANTOS, 2004, p. 69).

O desenvolvimento da Internet foi entrelaçado ao “conjunto de mitos que 
ligam as tecnologias da informação ao fim do espaço, ao fim dos tempos, 
ao fim das políticas e ao fim da história” (MOSCO, 2005, p. 49) resultando 
no afastamento de que outras possibilidades e formas de inserção das tec-
nologias, mais voltada para as necessidades vitais dos povos do que para 
os interesses de um projeto global encontrassem condições para o seu de-
senvolvimento.  

O legado discursivo da sociedade da informação é difundido no âmbito da 
ideologia neoliberal que tem a sua expressão no ciberlibertarianismo (WIN-
NER, 1997). Está presente no ajustamento das políticas para a orientação 
das possibilidades tecnológicas como espaço de trocas em discursos que 
estimulam o uso dos novos aparatos tecnológicos enquanto disfarçam que, 
por de trás de uma nova oferta, há uma lógica antiga que serve às possibi-
lidades de acumulação e circulação do capital. 

As ameaças à Internet democrática aparecem mencionadas nos textos par-
lamentares a partir dos quais a supressão da neutralidade da rede é cons-
truída como o maior perigo associado às disputas da Internet, o que se dá 
com o apagamento de outros problemas que são históricos no setor da co-
municação. Garantida a neutralidade da rede, a Internet continua a funcio-
nar em uma lógica comercial que se aproxima do entendimento de proprie-
dade mais do que o de acesso livre.  Ao avançar para a representação das 
empresas de telecomunicações como os inimigos, aqueles a quem se deve 
combater, os discursos representam a agência do Congresso Nacional de 
um modo passivo, o que resulta em um afastamento dos mecanismos que 
levaram à apropriação das infraestruturas comunicacionais. A conformação 
de um bloco consensual, na representação dos heróis – os parlamentares 
em aliança com a sociedade - a salvar a Internet de um inimigo em comum 
– os provedores de telecomunicações - tem como efeito a despolitização do 
debate; a consequente desresponsabilização do papel do Estado nas pro-
blemáticas do acesso à Internet e o apagamento dos outros agentes que 
atuam nas camadas da Internet, como as plataformas digitais. Os modos 
de representação dos atores são estratégias que mascaram o fato de que 
as decisões políticas, legisladas a favor do mercado, levaram ao cenário de 
concentração da propriedade privada dos meios de comunicação. 

A constatação de que a deliberação sobre tudo aquilo o que envolve a Inter-
net está antes suspensa por acordos que mantêm as estruturas de poder 
hegemônicas nos lembra que as disputas enfrentadas pelos setores pro-
gressistas da sociedade civil são moldadas em um dado momento histórico, 
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marcadas por ideologias específicas e colocadas diante de uma “robusta 
cadeia de fortalezas e casamatas” (GRAMSCI, 2002, p. 262) que retardam o 
aparecimento de soluções políticas mais complexas. É importante reconhe-
cer, entretanto, que além das conquistas alcançadas com a aprovação da 
neutralidade da rede, as dinâmicas do debate participativo articulam mo-
dos de organização para a superação do presente e para a construção de 
um novo tempo histórico.

Considerações finais

Discursivamente, o uso do termo neutralidade funciona como um signifi-
cante potente na sua relação de associação com os valores de liberdade, 
pluralidade, abertura e democracia; sendo constantemente convocado nos 
discursos que propagam e garantem a manutenção da hegemonia da ide-
ologia neoliberal. Na prática, estes são valores que têm se afastado dos 
direitos garantidos no Brasil desde que a neutralidade da rede foi legislada. 
O cenário que acompanhamos é o da expansão do capital sobre o sistema 
das comunicações por corporações que ampliam o seu poder com base em 
diversos pilares, a exemplo da mediação algorítmica através da qual atuam 
em segmentos como transporte, publicidade e mercadorias expandindo a 
capitalização para áreas particulares da vida humana, como preferências, 
desejos, hábitos e a atenção. 

Também avançam com os investimentos em infraestruturas de rede, o que 
aprofunda os riscos da dependência tecnológica. Não era suposto, porém, 
para além da expectativa que os discursos parlamentares criaram, que a 
neutralidade da rede serviria à superação de problemas históricos e que 
pudesse reverter o cenário da apropriação das redes. A neutralidade da 
rede foi uma solução regulatória que se fez necessária diante de um merca-
do de serviços convergentes; promoveu uma defesa diante dos interesses 
das empresas em lucrar mais e por todos os lados; mas a sua lógica de 
forçar a não discriminação dos dados por parte dos operadores de conexão 
diz, antes de tudo, sobre a possibilidade de discriminação dos dados em 
rede e sobre o modelo de aprisionamento dos utilizadores da Internet à 
uma lógica mercantil, mais do que sobre os caminhos para a sua libertação.

Por mais que a neutralidade da rede seja associada a um tópico que se de-
senvolveu junto à sociedade civil, tendo inicialmente abordado pautas mais 
amplas como o controle e a gestão da rede comunicacional pública, houve o 
afastamento do confronto com as estruturas de poder, o que se deu na apre-
sentação da Internet como a própria solução democrática, uma visão instru-
mentalizada a partir da qual a mesma democratizaria tudo o que por ela per-
passa, a produção de conhecimento, a política, o modelo de participação cívica.

A impossibilidade de que os valores associados à neutralidade possam con-
viver com um sistema nos moldes da produção capitalista orientaram o 
cenário que nos desafia hoje. O aprofundamento das lógicas de mercan-
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tilização da Internet confirma, como as teorias críticas da tecnologia, a ne-
cessidade de uma decisão social mais ampla, que, além da possibilidade 
tecnológica, com o reforço dos poderes legislativo, judiciários e executivos, 
avance na direção da organização social pela disputa da hegemonia da In-
ternet. É preciso mirar no Estado ético-político, fortalecendo o projeto de-
mocrático-popular, para acertar a recriação de uma Internet pública que, 
longe de ser o agente de construção da democracia, cumpra o papel de 
mediação dos valores democráticos. 
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Resumo

Neste artigo analisamos a abrangência dos meios de comunicação na re-
gião de Carajás e sua relação com os índices de desenvolvimento locais. Por 
meio de uma abordagem descritiva e coleta de dados nos 32 municípios, 
observamos a interseção de dados demográficos e socioeconômicos de for-
ma a traçar um panorama regional. Partindo de conceitos sobre geografias 
e políticas de comunicação, assumimos a premissa de que o alcance e a 
pluralidade de informação proporcionam um ambiente favorável para o de-
senvolvimento social. Percebeu-se uma rigorosa concentração das indús-
trias de mídia em centros urbanos de mais alta hierarquia em Índice de De-
senvolvimento Humano (IDH), como capitais regionais e centros regionais. 

Palavras-chave: mídia; desenvolvimento; Carajás; desertos de notícia.

Resumen

En este artículo analizamos la cobertura de los medios en la región de Cara-
jás y su relación con el desarrollo locais. A través de un enfoque descriptivo 
y recolección de datos en los 32 municipios, observamos la intersección de 
datos demográficos y socioeconómicos para dibujar un panorama regional. 
Partiendo de conceptos sobre geografías y políticas de comunicación, asu-
mimos la premisa de que el alcance y la pluralidad de la información pro-
pician un entorno propicio para el desarrollo social. Se notó una rigurosa 
concentración de las industrias de medios en los centros urbanos con ma-
yor jerarquía en el Indice de Desarrollo Humano (IDH), como las capitales 
regionales y los centros regionales.

Palabras clave: medios; desarrollo; Carajás; desiertos noticiosos.

Abstract

In this article we analyze the coverage of the media in the region of Carajás 
and its relationship with human development. Through a descriptive ap-
proach and data collection in the 32 municipalities, we observed the inter-
section of demographic and socioeconomic data in order to draw a regional 
panorama. Starting from concepts about geographies and communication 
policies, we assume the premise that the reach and plurality of informa-
tion provide a favorable environment for social development. A rigorous 
concentration of the media industries was noticed in urban centers with 
the highest hierarchy in Human Development Index (HDI), such as regional 
capitals and regional centers.

Keywords: media; development; Carajás; news deserts.
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Introdução

O desenvolvimento econômico de uma região nem sempre impulsiona o 
desenvolvimento social, a partir do qual surgem os espaços de cidadania, 
dentre eles, os meios de comunicação. Na região de Carajás, da mesma for-
ma que em outras localidades da Amazônia oriental, a exportação de pro-
dutos mínero-metalúrgicos chega anualmente a cifras bilionárias. Contudo, 
a implantação de novas atividades econômicas, apesar de elevar níveis de 
produção, não foi capaz de conduzir processos de desenvolvimento endó-
genos, de base local consolidada, que promovam progresso social (MON-
TEIRO, 2005). 

A extração mineral na Amazônia, em particular na região de Carajás, se dá a 
partir das minerações industriais de grande porte voltadas para o mercado 
externo que causam importantes impactos sociais e ambientais. Por outro 
lado, como observa Benatti (1997), é possível observar algum avanço no 
controle ambiental das áreas de exploração a partir do desenvolvimento de 
tecnologias e da pressão da sociedade civil. Mas, ainda é necessário desen-
volver soluções para questões sociais, econômicas, ambientais e comunica-
cionais mais efetivas.

Além disso, o sul do Pará é a região do Brasil que concentra o maior número 
de registros de conflitos de terra, onde estão envolvidos latifundiários e pe-
quenos agricultores e trabalhadores rurais. Segundo Benatti (1997), entre 
1970 e 1992, o Conselho Indigenista Missionário (CIMI) e a Comissão Pas-
toral da Terra (CPT) registraram conflitos que resultaram em 818 casos de 
mortes entre a população rural e indígenas, no Pará e no Maranhão. 

Nestes espaços, a escassez de veículos de comunicação e/ou seus vínculos 
políticos e interesses econômicos prejudicam a circulação de informação de 
qualidade, que respeite os interesses não hegemônicos, necessária para a 
prática plena da cidadania. O diálogo e participação popular passam pela 
instauração de mídias que possibilitam a discussão de projetos com im-
pactos diretos na comunidade, a expressão de divergências e a busca por 
alternativas voltadas a interesses comuns. 

Neste artigo, analisamos a abrangência dos meios de comunicação na re-
gião de Carajás e sua relação com o desenvolvimento humano. Por meio de 
uma abordagem descritiva e coleta de dados nos 32 municípios, observa-
mos os pontos de interseção de dados demográficos e socioeconômicos de 
forma a traçar um panorama regional. 

Partindo de conceitos sobre geografias e políticas de comunicação, assumi-
mos a premissa de que o alcance e a pluralidade de informação proporcio-
nam um ambiente favorável para o desenvolvimento social. Assim, nossa 
hipótese é a de que, em lugares com diversidade midiática e que reportam 
a realidade local, há maior espaço para promoção da cidadania, uma vez 
que as comunidades podem ter bons subsídios para a tomada de decisões.



171

A região analisada está situada no contexto que alguns estudiosos chamam 
de desertos de notícias ou desertos de silêncio (ABERNATHY, 2016; RAFSKY, 
2019; NAPOLI et al., 2015). O conceito de deserto de notícias foi elabora-
do por Abernathy (2016), pesquisadora da Knight Chair in Journalism and 
Digital Media Economics na Universidade da Carolina do Norte em Chapel 
Hill, que o define como uma comunidade, seja rural ou urbana, com acesso 
limitado a notícias e informações confiáveis e completas, que alimentam a 
base popular da democracia. 

No Brasil, o levantamento dos desertos de notícias é feito pelo Atlas da No-
tícia1, iniciativa do Instituto para o Desenvolvimento do Jornalismo (Projor), 
mantenedor do Observatório da Imprensa, em parceria com Volt Data Lab, 
inspirado pelo projeto America’s Growing News Desert2, da revista Colum-
bia Journalism Review. O relatório mais recente, divulgado em 2020, mostra 
que em pelo menos 3.487 cidades, com média de 7 mil habitantes, não há 
veículos jornalísticos. 

Essas localidades correspondem a 62,6% dos municípios brasileiros e abri-
gam 37 milhões de pessoas, ou seja, 18% da população nacional não po-
dem contar com veículos de informação. Há, ainda, os quase desertos, que 
são municípios que possuem apenas um ou dois veículos de comunicação 
e, em geral, tem população média de 17.800 habitantes. Neste caso, há o 
problema da pouca concorrência e da vulnerabilidade para interferências 
políticas ou empresariais. Estados das regiões Norte e Nordeste são os que 
possuem uma proporção maior de desertos de notícias. No Pará, segundo 
a pesquisa, das 144 cidades mapeadas, mais de 60% são consideradas de-
sertos de notícia, e outros 30%, quase desertos.

Neste trabalho, o conceito de desertos de notícias será usado para denomi-
nar ambientes sem pluralidade de veículos. Não será abordada a qualidade 
informativa, os recursos jornalísticos utilizados e linhas editoriais porque 
para isso seria necessário um estudo aprofundado da programação/edição 
de cada veículo. Entende-se, portanto, que, ainda que existam alguns meios 
de comunicação em determinadas localidades, sua atuação fica compro-
metida pela falta de diversidade e/ou dependência política.

Comunicação e relações de poder

O estabelecimento de meios de comunicação sempre esteve atrelado ao 
poder, questões econômicas e políticas, especialmente os meios eletrôni-
cos, rádio e televisão, por dependerem de concessões públicas do Estado. 
As políticas de comunicação, que englobam intervenções do Estado, da so-
ciedade civil, de grupos comunitários e entidades privadas para democra-
tização da informação, estão em constante transformação, especialmente 
no que diz respeito à regulação. Percebe-se a necessidade de maior efeti-
vidade dos órgãos reguladores, além de uma revisão das regulamentações 

1  Disponível em: https://
www.atlas.jor.br/. Acesso 
em: 10 ago. 2022.

2  Disponível em: https://
www.cjr.org/local_news/
american-news-deserts-
-donuts-local.php. Acesso 
em: 10 ago. 2022.

https://www.atlas.jor.br/
https://www.atlas.jor.br/
https://www.cjr.org/local_news/american-news-deserts-donuts-local.php
https://www.cjr.org/local_news/american-news-deserts-donuts-local.php
https://www.cjr.org/local_news/american-news-deserts-donuts-local.php
https://www.cjr.org/local_news/american-news-deserts-donuts-local.php


172

vigentes. No caso da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), o de-
safio é dialogar com as demais instâncias reguladoras a fim de deliberar 
sobre a prestação de serviços públicos por empresas privadas e, ao mesmo 
tempo, preservar a própria independência legal de forma a garantir as rela-
ções entre Estado, mercado e usuário (LEAL, 2003). 

As políticas locais precisam também garantir o direito à comunicação, à li-
vre manifestação do pensamento, por meio de instrumentos comunitários, 
alternativos ou populares (GUARESCHI, 2008). As desigualdades sociais e 
tecnológicas e a concentração dos meios de comunicação, acentuadas pela 
globalização, foram temas do “Relatório MacBride – um mundo, muitas vo-
zes”, publicado em 1980 pela Unesco (Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura). O documento tratava da exclusão mi-
diática de grupos, comunidades, povos e regiões. Quatro décadas depois, 
algumas avaliações continuam pertinentes, como a descentralização da in-
formação e o papel da comunicação na construção da cidadania e desen-
volvimento da sociedade. Para isso, sugeria-se a implantação de políticas 
públicas que levassem comunicação onde não existisse e, onde já houves-
se, proporcionasse acesso à pluralidade de vozes. Essa visão não leva em 
consideração apenas os direitos humanos, mas também o desenvolvimen-
to da indústria da mídia que seria produzida e consumida localmente. 

No Brasil, a exploração de radiodifusão ocorre na forma de concessão e 
permissão, instrumentos de prestação de serviços públicos. Essa dinâmica 
oferece aos exploradores do serviço grande segurança jurídica, mas poucos 
requisitos regulatórios por parte do Estado. Como observa Lima (2011), a 
mídia brasileira privilegiou-se do modelo de curadoria. “Não foi uma op-
ção que contou com a participação popular. Ao contrário, foi uma decisão 
de gabinete, sem que houvesse qualquer debate ou participação pública” 
(LIMA, 2011, p. 28). 

O procedimento das concessões contribui para que os interesses privados 
prevaleçam na execução de um serviço público. Todo o processo histórico 
de concentração midiática, que perdura até hoje, é alimentado pelo sistema 
de concessões que são utilizados como “troca de favores” entre grandes 
empresas e o Estado. Dentre as peculiaridades do processo de concessão 
observadas por Lima (2011), destacam-se três pontos: o fato de que os cri-
térios que pautam as programações das emissoras de rádio e televisão não 
são levados em conta na concessão; de que as normas que impedem o 
monopólio ou oligopólio não são observadas no processo de concessão; 
e a existência de um coronelismo eletrônico. “A moeda de troca continua 
sendo o voto, como no velho coronelismo. Só que não mais com base na 
posse da terra, mas no controle da informação, vale dizer, na capacidade de 
influir na formação da opinião pública” (LIMA, 2011, p. 106). 

Além do fato de poucas famílias dominarem todas as formas de mídia: jor-
nais impressos, internet, rádio, televisão, revistas etc., há também a relação 
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entre políticos e meios de comunicação. Mesmo proibido pela Constituição 
Federal de 1988, concessões públicas e outorgas para exploração do ser-
viço público de radiodifusão são concedidas a políticos e a parlamentares 
no exercício do mandato. Segundo o Relatório Direito à Comunicação no 
Brasil de 2018, produzido pelo coletivo Intervozes, nas eleições de 2018, em 
10 estados analisados foram encontrados 34 candidatos às eleições que 
possuíam concessões de rádio ou televisão em cidades com mais de 100 
mil habitantes. Destes, 11 concorreram aos cargos de deputado federal, 06 
ao de senador, 16 ao de deputado estadual e 01 ao de governador. A maior 
parte dos políticos são de carreira, sendo 16 que tentaram a reeleição, 05 
que possuíam outros cargos políticos eletivos no momento e 07 que já tive-
ram cargos eletivos no passado. Foram eleitos 28 deles e outros 23 candida-
tos se destacaram por sua participação em programas de rádio e televisão. 

Outra pesquisa, realizada em 2001 pela Liderança do Partido dos Trabalha-
dores (PT) na Câmara, com dados dos registros no Ministério das Comuni-
cações e na Anatel, mostrava que, na época, 73,75% das 3.315 concessões 
do rádio e TV do país pertenciam a políticos ou seus familiares (BAYMA, 
2001 apud REBOUÇAS, 2006). Resultado disso, o favorecimento e interfe-
rência política, além do desrespeito ao direito de acesso à informação, que 
ameaçam a democracia. Cabe ao Congresso Nacional conceder e renovar li-
cenças de emissoras de rádio e televisão, e também fiscalizar o serviço. Sen-
do assim, parlamentares participam de votação para aprovar as outorgas 
das próprias empresas. Os políticos-radiodifusores não se empenham pelo 
estabelecimento de políticas efetivas de comunicações porque sobrevivem 
justamente da manutenção desse histórico sistema (REBOUÇAS, 2006).

No Pará, dois grupos dominam a esfera midiática. As Organizações Romulo 
Maiorana (ORM) abrangem os jornais e portais de notícia O Liberal e Ama-
zônia, as emissoras de rádio Liberal FM, Lib Music e O Liberal CBN, a TV 
Liberal (afiliada à TV Globo) e a TV por assinatura ORM Cabo. Já o grupo 
Rede Brasil Amazônia (RBA), pertencente à família Barbalho, possui o jornal 
e portal de notícias Diário do Pará, emissoras de rádio e emissoras de tele-
visão vinculadas ao grupo Bandeirantes de Televisão, espalhadas por todo 
o estado. Rivais, estes grupos disputam o poder e o alcance de suas mídias. 
Além das questões políticas, outro fator que impacta no desenvolvimento 
de uma imprensa livre e democrática são também os anunciantes. 

Mesmo as rádios comunitárias que, em tese, como prevê a legislação, deve-
riam prestar serviços sem compromissos ou relações financeiras, religiosas, 
familiares, político-partidárias ou comerciais, com programação voltada para 
a comunidade e aberta aos interesses e necessidade comunicacionais dos 
seus ouvintes, muitas vezes estão politicamente comprometidas. Na pesqui-
sa realizada por Lima e Lopes (2007), das 2.205 rádios comunitárias integran-
tes da amostra, detectou-se 1.106 vínculos políticos (50,2%). Destes vínculos, 
1.095 (99%) eram relativos a políticos que atuavam em nível municipal. No 
Pará, das 40 emissoras registradas, 21 tinham esse tipo de ligação. Os pesqui-
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sadores identificaram ainda que, em diversos casos, as rádios comunitárias 
eram outorgadas a associações comunitárias “de fachada”, que faziam parte 
de grupos políticos municipais. Por outro lado, como observa Steinbrenner 
(2011), muitas emissoras comunitárias autênticas, que realmente são geri-
das e têm participação da comunidade, não estão no rol das regulamentadas 
pelo governo, não conseguem concessão porque não têm padrinho político. 

O número de rádios comunitários em atividade no Pará 
é impreciso e difuso. Assim como no resto do país, se 
esconde sob a capa da clandestinidade imposta a inú-
meras emissoras que praticam o exercício temporá-
rio e arriscado da rádio livre, expostas à fiscalização e 
apreensão de seus equipamentos por parte da Anatel 
e Polícia federal e a processo judicial de seus comunica-
dores enquanto aguardam a lenta burocracia do esta-
do por uma chance para a legalização. (STEINBRENNER, 
2011, p. 222).

A pesquisa de Lobato (2017) sobre o sistema de retransmissão de rádio 
e televisão na Amazônia Legal constatou que a maioria dos proprietários 
das retransmissoras dos 30 municípios visitados são empresários e políti-
cos, com um crescimento importante de grupos religiosos. “A legislação não 
permite que igrejas sejam acionistas de empresas de radiodifusão. Mas não 
veta a liberação de canais para fundações. É por esta via que muitas deno-
minações religiosas têm implantado emissoras Brasil afora” (LOBATO, 2017, 
p. 40). De acordo com a pesquisa do Media Ownership Monitor Brasil3, de 
2017, dos 50 veículos brasileiros monitorados, nove são de propriedade de 
lideranças religiosas, todas cristãs. Além disso, foi constatado que líderes 
religiosos donos de veículos de radiodifusão eram também políticos com 
mandato legislativo.

Devido à pressão da sociedade, o Ministério Público Federal (MPF), em 
2015, passou a questionar a participação de políticos em empresas conces-
sionárias de rádio ou TV com ações judiciais. 

Muitos deixaram as sociedades em que participavam, 
porém alguns se utilizam de familiares para continu-
arem controlando a pauta das emissoras. É o caso de 
Jader Barbalho, que passou a empresa para os filhos. 
Helber Barbalho, porém, foi eleito no Pará e é um dos 
três governadores citados na reportagem da Folha 
como dono de concessão de radiodifusão junto com 
Ratinho Júnior (Paraná) e Wilson Lima (Amazonas). 
(AMORIM et al., 2019, p. 39).

A concentração dos meios analógicos se potencializa com o desenvolvimen-
to das tecnologias digitais, pois ocorre uma migração para uma concentra-
ção no meio digital. Mas, as promessas de democratização não se concreti-
zam, ainda que pareça existir uma abundância de oferta. A concentração da 
mídia continua em mãos de poucos e sua abrangência nas regiões menos 
desenvolvidas é escassa, como discutiremos a seguir. 

3  Disponível em: http://
brazil.mom-gmr.org/br/
destaques/participacao-re-
ligiosa-na-midia/. Acesso 
em: 10 ago. 2022.

http://brazil.mom-gmr.org/br/destaques/participacao-religiosa-na-midia/
http://brazil.mom-gmr.org/br/destaques/participacao-religiosa-na-midia/
http://brazil.mom-gmr.org/br/destaques/participacao-religiosa-na-midia/
http://brazil.mom-gmr.org/br/destaques/participacao-religiosa-na-midia/
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A distribuição das empresas de mídia 

As principais empresas midiáticas estão localizadas normalmente em áreas 
desenvolvidas econômica, social e culturalmente, além de possuírem apa-
ratos técnicos necessários para a expansão. São também área de influência 
de políticos, grupos religiosos e famílias que muitas vezes detêm conglo-
merados. Como qualquer empresa privada, possuem interesse no lucro 
financeiro ou em questões políticas. Entretanto, os meios de comunicação 
têm um papel social indiscutível que, muitas vezes, é constrangido em de-
trimento das ambições do capital.

Alguns locais, com pouco interesse econômico sobre os meios de comuni-
cação, utilizam a mídia para fins políticos, mesmo os veículos comunitários, 
como é o caso das emissoras de rádio. Milton Santos (1997), ainda na dé-
cada de 1990, já observava os espaços de silêncio, especialmente nas pe-
quenas e médias cidades, nas quais a desigualdade no acesso à informação 
entre os cidadãos é mais latente. Mesmo descartando as diferenças das 
condições técnicas e tecnológicas da época, as observações permanecem 
atuais. Para o autor, “a distância geográfica é duplicada pela distância po-
lítica” (SANTOS, 1997, p. 118). As periferias dispõem de menos meios para 
atingir os agentes do poder e, sobre eles, sabem muito pouco. 

Por conseguinte, a informação fabricada é econômica 
e geograficamente concentrada. Dispondo da exclu-
sividade dos canais de difusão, os responsáveis pela 
informação descem até aos indivíduos, ao passo que 
estes não podem fazer subir suas aspirações até eles. 
Essa desigualdade é tanto econômica e social como 
geográfica. Quanto mais longe dos centros de poder, 
mais difícil é fazer ouvir a própria voz. (SANTOS, 1997, 
p. 118, grifo nosso).

Assim como as metrópoles, as cidades e regiões têm desenvolvido uma 
complexidade social e uma importante capacidade de influência nas ques-
tões contemporâneas no ambiente globalizado. Ambas dão suporte e é 
condição para efetivar as relações globais (SANTOS, 2006), além de signi-
ficativa ferramenta política (HAESBAERT, 2010). Os discursos produzidos e 
compartilhados pelas mídias local e regional servem para o que Haesbaert 
denomina de “regionalidade”, que seria “a criação concomitante da ‘realida-
de’ e das representações regionais” (HAESBAERT, 2010, p. 7). 

Nesses espaços impera uma comunicação vinda dos grandes conglomera-
dos de âmbito nacional e internacional, e escassa atuação local e regional. 
O chamado “colonialismo comunicacional” (AGUIAR, 2010, p. 228) evidencia 
a hegemonia que algumas empresas de comunicação exercem sobre ou-
tros que estão em condição de subalternidade geopolítica e geocultural. 

O mundo globalizado, em vez de proporcionar integração de recursos, ter-
ritórios e indivíduos, perpetuam diferenças e desigualdades. Ainda que a 
televisão chegue a todo lugar, as emissoras de rádio estejam presentes em 
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pequenas localidades e perceba-se a expansão das mídias digitais, a maio-
ria das pessoas não tem informação de qualidade sobre o que acontece na 
cidade onde vive. É preciso ainda notar o desaparecimento de veículos im-
pressos, cada vez mais raros principalmente no interior do país, e também 
o acesso difícil e limitado à internet em muitas regiões, como é o caso no 
norte do Brasil. Como observa Santos (2007), no contexto dos anos pré-digi-
tal, quando há vontade regional e recursos econômicos, surge um diário na 
região. Quando há vontade mas não há recursos, surge um semanário. Já 
quando não existe nenhuma das suas condições, há ausência de órgãos de 
imprensa. É isso que faz ocorrer a existência e a circulação da informação 
por outras formas, as não-jornalísticas. Ainda que essas áreas recebam flu-
xos noticiosos, não têm acesso a veículos que narrem à situação vivida no 
local porque não há cobertura regional. Para o resto do mundo, tudo que 
esses lugares representam são silêncio e indiferença.

Os centros regionais, as cidades mais desenvolvidas, atraem investimentos 
midiáticos porque conseguem operar visando o lucro, o desenvolvimento 
de produtos inovadores, a construção de um ambiente de propagação de 
valores. Por outro lado, são também os territórios dotados de informação 
que competem vantajosamente com os que não possuem, ou seja, são mais 
aptos a atrair atividades econômicas, tecnologias e capitais. São considera-
dos por Santos e Silveira (2001) como territórios luminosos, desenvolvidos, 
dinâmicos e industrializados; enquanto que os que não possuem essas ca-
racterísticas são chamados de territórios opacos, onde poucas empresas se 
territorializam. Assim, o desenvolvimento de mídias locais vive um processo 
paradoxal no qual é preciso existir dinâmicas econômicas para estimular 
o surgimento de veículos comunicacionais, ao mesmo tempo que são as 
localidades midiaticamente mais avançadas que encorajam possibilidades 
de atrair investimentos econômicos. 

No interior, as formas de acesso à informação predominam com os veículos 
audiovisuais, emissoras de rádio e televisão. No caso da televisão, um de-
creto 5.371, de 17 de fevereiro de 2005 regulamentou a retransmissão de 
sinais com recepção gratuita para que fossem recebidos em locais aonde 
não chegam os sinais das geradoras. 

Essas retransmissoras, especialmente de rádio, viabilizam a inserção de 
emissoras em municípios de baixa renda porque o custo da produção de 
conteúdo é muito baixo.

O papel da geografia na definição de informação local é fundamental, pois é 
justamente o espaço geográfico que caracteriza esse tipo de comunicação, 
como observa Dornelles (2010). Já o jornalismo de interior, além da questão 
geográfica, pode ser reconhecido por outras características, especialmente 
pela proximidade, pela “informação microscópica”. “De pessoas conhecidas 
por seus nomes e apelidos, e não só pelo que fazem ou representam na 
sociedade burocrática. E é nisto que reside a sua força. Há quem acredite, 
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inclusive, que a informação local dos jornais do interior é uma conversação 
familiar alargada” (DORNELLES, 2010, p. 241). 

A comunicação local tem a função de favorecer o debate público sobre as-
suntos de interesse da comunidade e promover atitude participativa nas 
problemáticas coletivas. 

A particularidade da imprensa regional funda-se no 
fato de se dirigir ao indivíduo enquanto sujeito inte-
grado e participante numa comunidade geográfica 
delimitada, da qual é possível conhecer as caracterís-
ticas: mentalidades, hábitos, modos de viver, níveis de 
vida, preocupações culturais e sociais dominantes, etc. 
(DORNELLES, 2010, p. 242).

Entretanto, o mapa da comunicação local mostra vazios enormes. Os de-
sertos ou quase desertos de notícias podem atingir amplas regiões, o que 
traz consequências políticas, sociais e econômicas significativas a longo pra-
zo (ABERNATHY, 2016, p. 7). Os meios de comunicação desempenham um 
papel vital na construção da comunidade, produzindo senso de identidade 
geográfica, alimentando a coesão social e o ativismo político de base. Além 
disso, ajudam a definir a agenda de debate de questões importantes e in-
fluenciam a política e as decisões políticas que a comunidade toma. Anún-
cios impulsionam o comércio local e o crescimento econômico regional. Por 
isso, o destino das comunidades e a vitalidade das notícias locais – sejam 
transmitidas pela internet, ondas de rádio ou impressas – estão intrinseca-
mente ligadas (ABERNATHY, 2016, p. 8). 

Nestes locais com escassez de veículos e informação local, é importante 
considerar o conceito de comunicação para o desenvolvimento, ou seja, 
“a aplicação estratégica de tecnologias e processos de comunicação para 
promover a mudança social” (WILKINS, 2000, p. 197). Esse campo abrange 
projetos teóricos e empíricos a partir de abordagens de difusão e participa-
ção (MORRIS, 2005). O modelo de difusão, baseado na teoria da difusão de 
inovações de Everett M. Rogers, concentra-se na transferência de conhe-
cimento que leva à mudança de comportamento. O modelo participativo, 
baseado nas ideias da Pedagogia do Oprimido de Paulo Freire, foca no en-
volvimento da comunidade e no diálogo como um catalisador para o empo-
deramento individual e comunitário. Embora seja mais frequente o uso dos 
meios de comunicação na comunicação participativa, também existe essa 
influência na difusão mais tradicional.

Atualmente, as novas tecnologias de comunicação chamam a atenção como 
estratégias possivelmente aprimoradas para engajar estas mudanças so-
ciais. Mas, embora o discurso dominante enfatize esse potencial para pro-
mover o desenvolvimento local, apenas uma pequena proporção da comu-
nidade global tem acesso a esses canais. Isso se comprova com os dados 
da Anatel, em relação à região de Carajás, sobre a cobertura da telefonia 
móvel e o acesso à banda fixa, como observamos nas tabelas 1 e 2. Das 32 
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cidades, 14 possuem menos de 60% dos moradores cobertos por telefonia 
móvel. Já em relação à banda fixa, somente Canaã dos Carajás registra mais 
de 20 acessos para cada 100 domicílios. No Brasil, apesar o avanço da fibra 
óptica, ainda existem 988 municípios sem redes de transporte, a maioria 
nas regiões Norte e Nordeste, segundo dados de 2021 do Plano Estrutural 
de Redes de Telecomunicações (Pert), da Anatel (Tabelas 1 e 2).

Município Cob. 
móvel

Município Cob. 
móvel

Abel Figueiredo 92,80% Palestina do Pará 63,40%

Água Azul do Norte 31,40% Parauapebas 94,80%

Bannach 39,90% Pau D’Arco 62%

Bom Jesus do Tocantins 57,20% Piçarra 35,40%

Brejo Grande do Araguaia 54,70% Redenção 93,40%

Canaã dos Carajás 85,70% Rio Maria 77,70%

Conceição do Araguaia 73,70% Rondon do Pará 74,10%

Cumaru do Norte 29,70% Santa Maria das Barreiras 22%

Curionópolis 69,30% Santana do Araguaia 53,80%

Eldorado dos Carajás 55,90% São Domingos do Araguaia 73,10%

Floresta do Araguaia 56,10% São Félix do Xingu 35,90%

Itupiranga 41,80% São Geraldo do Araguaia 54,50%

Jacundá 90,10% São João do Araguaia 32,20%

Marabá 87% Sapucaia 68,10%

Nova Ipixuna 60,80% Tucumã 81,50%

Ourilândia do Norte 77,40% Xinguara 78,60%

Cidade Densidade Cidade Densidade
Abel Figueiredo 0,3 Palestina do Pará 0,9

Água Azul do Norte 2,8 Parauapebas 15,9

Bannach 0,4 Pau D’Arco 15,2

Bom Jesus do Tocantins 0,5 Piçarra 0,2

Brejo Grande do Araguaia 0,8 Redenção 15,7

Canaã dos Carajás 28,5 Rio Maria 11,6

Conceição do Araguaia 11 Rondon do Pará 2,2

Cumaru do Norte 0,6 Santa Maria das Barreiras 13,4

Curionópolis 2 Santana do Araguaia 3,5

Eldorado dos Carajás 1,1 São Domingos do Araguaia 2,1

Floresta do Araguaia 2,5 São Félix do Xingu 2,4

Itupiranga 1,7 São Geraldo do Araguaia 1,9

Jacundá 3,1 São João do Araguaia 3,1

Marabá 10,4 Sapucaia 4,7

Nova Ipixuna 0,2 Tucumã 11,9

Ourilândia do Norte 5,6 Xinguara 14,8

Tabela 1 – Cobertura mó-
vel - Moradores cobertos 
(2021). Fonte: Elaboração 
das autoras a partir dos 
Painéis de Dados da Ana-
tel (ANATEL, 2021). 

Tabela 2 – Densidade de 
acesso - banda larga fixa a 
cada 100 domicílios (2021). 
Fonte: Elaboração das au-
toras a partir dos Painéis 
de Dados da Anatel (ANA-
TEL, 2021).
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Além disso, na prática, as intervenções as tecnologias promovem mais uma 
transmissão de informações do que um diálogo, como sugerem os modelos 
participativos, ou um sentido de resistência, como preconizam as aborda-
gens de movimentos sociais (WILKINS; MODY, 2001, p. 391). Portanto, uma 
intervenção comunicativa que consiga oportunizar a conscientização pode 
encorajar mudanças de comportamento, influenciar a discussão sobre polí-
ticas públicas e até mesmo mudar aspectos sociais importantes.

Panorama da mídia na região de Carajás

Para compreender como estão distribuídos os meios de comunicação na 
região de Carajás, foi realizado um levantamento nas 32 cidades que com-
põem a região, no sul e sudeste do Pará. A busca foi feita a partir do banco 
de dados do Atlas da Notícia, análise dos dados disponibilizados pela Anatel 
(Consulta Geral de Radiodifusão) e Mosaico (Spectrum-E Canais de radiodi-
fusão), além de pesquisa direta junto às prefeituras de cada localidade. O 
intuito foi levantar o maior número possível de veículos de comunicação 
existentes, sem fazer distinção dos meios jornalísticos e não-jornalísticos. 
Consideram-se, para esta pesquisa, os veículos formais de referência para a 
localidade. No meio on-line, foram considerados os veículos que possuíam 
portal de notícias, excluindo blogs e perfis de redes sociais. Essa escolha 
não se deve à importância desses produtos digitais, pois é notória a rele-
vância dos fluxos comunicacionais informais, mas sim à complexidade da 
análise, que exigiria um monitoramento mais específico para compreender 
a abrangência territorial, a periodicidade, a linha editorial, os profissionais 
envolvidos, e outros elementos que não são expostos com clareza e acessi-
bilidade. O mesmo ocorre com as radiowebs, também preteridas nesse es-
tudo. No caso das emissoras de rádio e televisão, a própria outorga sugere 
alguns desses elementos, além da documentação dos usuários da conces-
são. Foram excluídas também emissoras que não possuem programação 
local, que apenas retransmitem o sinal.

O ponto de partida foi à pesquisa do Atlas, mas como os dados só abran-
gem 14 dos 32 municípios da região e, mesmo assim, nem sempre estão 
atualizados ou correspondem ao que procuramos, foi necessário aprofun-
dar a pesquisa. Para atualizar a pesquisa do Atlas, recorreu-se aos dados da 
Anatel sobre radiodifusão. Mas, para uma visão mais realista dos meios de 
comunicação na região, que incluíssem também jornal e revistas impressos 
e portais de notícias, foi realizada a pesquisa com as prefeituras, feita a par-
tir de contato telefônico, com o intuito de levantar as informações primeira-
mente com departamentos de Assessoria de Comunicação e, na falta deles, 
com as Secretarias de Educação. Dos 32 municípios, apenas em Água Azul 
do Norte, Pau D’Arco, Rio Maria, Santa Maria das Barreiras e Sapucaia não 
foi possível contato porque os números de telefone oficiais não atendiam 
ou não deram retorno. 
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Para compreender as relações entre a presença dos meios de comunica-
ção e o desenvolvimento local, foram utilizadas informações dos dados dos 
Indicadores Sociais Municipais do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) Estimativa 2018 e do Ranking IDH Brasil por cidade (Atlas do 
Desenvolvimento Humano no Brasil/PNUD Brasil - Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento, a Fundação João Pinheiro, de Minas Ge-
rais, e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA). O Atlas avalia o 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e outros 200 indicadores de 
demografia, educação, renda, trabalho, habitação e vulnerabilidade para 
os municípios brasileiros. O IDHM é uma medida composta de indicadores 
de três dimensões do desenvolvimento humano, sendo longevidade, edu-
cação e renda, e o índice varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior o 
desenvolvimento humano. Pretende-se, assim, mostrar os pontos de inter-
seção de dados demográficos e socioeconômicos.

Das 32 cidades abrangidas pela pesquisa, 18 possuem IDH baixo (0,500 – 
0,599); 13, IDH médio (0,600 0,699); e 01 possui IDH alto (0,700 – 0,799). No 
panorama midiático, não foram encontrados veículos de comunicação em 
04 cidades: São João do Araguaia, Água Azul do Norte, Pau D’Arco e Santa 
Maria das Barreiras. Em 12 delas (37%), foi encontrada apenas 01 empre-
sa de mídia (Bannach, Bom Jesus do Tocantins, Brejo Grande do Araguaia, 
Cumaru do Norte, Floresta do Araguaia, Nova Ipixuna, Palestina do Pará, 
Piçarra, Rio Maria, São Domingos do Araguaia, São Geraldo do Araguaia e 
Sapucaia). Foram localizadas ainda 03 cidades com 02 veículos (Abel Figuei-
redo, Itupiranga e Jacundá), 03 cidades com 03 veículos (São Félix do Xingu, 
Eldorado dos Carajás e Curionópolis), 05 cidades com 04 veículos (Rondon 
do Pará, Canaã, Ourilândia, Santana do Araguaia e Xinguara), 01 cidade com 
05 veículos (Conceição do Araguaia), e 02 cidades com 06 veículos (Reden-
ção e Tucumã). As 02 principais cidades da região, Marabá e Parauapebas, 
são as que apresentam maior número de meios de comunicação com 17 e 
24, respectivamente.

Como se observa no Gráfico 1, o meio de comunicação mais presente na 
região é o rádio, com 42 emissoras, seguido da televisão, com 24 emissoras. 
Foram encontrados ainda 24 veículos on-line e nove jornais impressos.

Gráfico 1 – Presença de 
meios de comunicação, 
por tipo, na Região de Ca-
rajás. Fonte: Elaboração 
das autoras, 2022.
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É importante pontuar que, normalmente, os jornais impressos possuem 
também portais de notícias e, neste caso, consideramos dois veículos dis-
tintos.

Das emissoras de rádio, 12 são comunitárias e pelo menos 02 têm ligação 
política direta. Em Conceição do Araguaia, a Rádio Terra FM tem registra-
do o CNPJ como propriedade de Carlito Lopes Martins, parente do atual 
prefeito da cidade, Jair Lopes Martins (2021/2014). Em Tucumã, a Rádio Po-
sitiva FM, está registrada em nome de Fábio Rodrigues Valadão, filiado ao 
PDT, candidato a vereador não eleito em 2020 em São Geraldo do Araguaia, 
onde detém ainda a única emissora de rádio da cidade, também Positiva 
FM. As conexões políticas nem sempre são explícitas, mas essa amostra já 
evidencia a ligação com o meio. Saber quem é o proprietário das emissoras 
é tarefa difícil. Como observa Lobato (2017), muitos políticos vendem ou 
alugam as emissoras depois de derrotas nas urnas, por exemplo. Isso ocor-
re por meio de contratos particulares para evitar a burocracia ou ocultar 
o verdadeiro dono. Por meio de procuração entre vendedor e comprador, 
não há troca de dados e o Ministério das Comunicações nem sequer é co-
municado. 

A morosidade do governo em processar os pedidos de mudança societária 
contribuiu fortemente para a falta de visibilidade em relação à propriedade 
na radiodifusão. A legislação determina que a venda de mais de 50% do ca-
pital de uma emissora de rádio ou de televisão seja aprovada previamente 
pelo Executivo e pelo Legislativo (Câmara Federal e Senado), mas a tramita-
ção dos processos pode se arrastar por muitos anos (LOBATO, 2017, p. 46).

Sobre as emissoras de televisão com programação local, 06 são retransmis-
soras do sinal do SBT, 04 da Record, 03 da Bandeirantes, 03 da Globo, e 02 
da Rede TV. Percebe-se, assim, uma predominância do SBT e Record que 
possuem uma política de programação mais flexível, o que permite a inser-
ção de programas locais sem passar por uma análise de padrão de qualida-
de, como ocorre com as emissoras ligadas à Globo. Como observa Lobato 
(2017), a inserção de material voltado para os interesses da comunidade 
fideliza a audiência e faz os programas de rede nacional perderem prestígio 
naqueles horários. A TV Liberal não tem informativos produzidos localmen-
te, mas equipes de jornalismo elaboram materiais para inserção em nível 
estadual a partir de Marabá, Parauapebas e Redenção. Conseguem, portan-
to, abranger as problemáticas locais, ainda que de forma mais superficial 
que os programas produzidos completamente na localidade.

O número de veículos impressos, majoritariamente jornais, segue uma ten-
dência de escassez como em vários locais do Brasil e do mundo. Mais da 
metade dos impressos (60%) concentram-se nas cidades mais importantes 
da região, Parauapebas e Marabá. Os meios on-line também têm um ín-
dice significativo, com 40% de concentração nas duas cidades. Isso pode 
ser explicado pela ausência de equipes qualificadas e dispostas a produzir 
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material em portais e sites, além do baixo alcance da banda larga fixa que 
proporciona uma situação de exclusão digital no interior do estado. 

A relação entre o Índice de Desenvolvimento Humano e a presença de mí-
dias locais é bastante relevante. Observa-se que, quanto maior o IDH, mais 
veículos estão presentes no município, como veremos em detalhes a seguir 
do Gráfico 2: 

Os municípios sem nenhum meio de comunicação têm população varian-
do entre 5.557 (Pau D’Arco) e 27.241 habitantes (Água Azul do Norte), to-
dos com IDH baixo, entre 0,544 (Santa Maria das Barreiras) e 0,574 (Pau 
D’Arco). Já os que possuem apenas um veículo, tem perfil populacional que 
varia entre 3.310 habitantes (Bannach) e 25.358 habitantes (São Domingos 
do Araguaia) e o IDH também é baixo, com variação entre 0,528 e 0,595. 
Das mídias locais, nove são emissoras de rádio, três veículos on-line e uma 
emissora de televisão.

O levantamento mostra ainda 14 cidades com dois a seis veículos de co-
municação, que representam 51,8% do total; três delas possuem IDH baixo 
e as demais, médio. O número de habitantes destas cidades tem grandes 
variações, portanto, não se pode relacionar a quantidade de veículos de 
comunicação com a população. Mas, quando observados os IDHs, é pos-
sível encontrar alguns padrões. Itupiranga, com IDH 0,528 (baixo) e 53.182 
habitantes, possui dois veículos, mesma quantidade que Abel Figueiredo, 
que tem 7.382 habitantes, porém com IDH 0,622 (médio). São Felix do Xin-
gu, com 132.138 habitantes e IDH 0,594 (baixo), tem apenas três meios de 
comunicação, a mesma quantidade de Curionópolis, com 18.014 habitantes 
com IDH de 0,636 (médio). Já Tucumã, com de IDH 0,659 (médio), mesmo 
com 39.059 habitantes, tem seis veículos encontrados.

Nestas cidades, no que diz respeito aos tipos de meios de comunicação, há 
uma predominância do rádio com 25 emissoras, 14 empresas de televisão, 
oito veículos on-line e quatro jornais impressos. Dentre elas está Rondon 
do Pará, com quatro veículos registrados, sendo um deles universitário. A 
implantação do curso de Jornalismo da Universidade Federal do Sul e Su-
deste do Pará promoveu a articulação de projetos de extensão que tentam 
suprir a necessidade informativa local, como é o caso do portal Rondon 
Notícias, único veículo jornalístico da cidade.

Gráfico 2 – Relação entre 
IDH e Meios de Comunica-
ção Fonte: Elaboração das 
autoras a partir dos dados 
de IDHM e do levantamen-
to do número de veículos 
de comunicação.
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Neste sentido, esse tipo de produção mostra a importância da profissio-
nalização de pessoas que possam atuar na área da comunicação em locais 
de escassez de informação. Isso torna-se possível com a interiorização dos 
cursos superiores de comunicação.

Já as cidades onde existem mais de seis veículos, Marabá (com 17 veículos, 
287.664 habitantes e IDH médio de 0,668) e Parauapebas (com 24 veículos, 
218.787 com IDH alto de 0,715), mostram alguma disparidade nos meios on-
line, com dez registros em Parauapebas e quatro em Marabá. Um número 
considerável de veículos impressos foi encontrado, ainda que não sejam ne-
cessariamente diários, quatro em Parauapebas e um em Marabá. Já as emis-
soras têm a presença igualada nas duas cidades com cinco de rádio e cinco 
de televisão em cada uma. Embora tenha uma população menor que Mara-
bá, Parauapebas mostra-se como um pólo regional de mídias, evidenciando 
a relação entre o desenvolvimento humano e o fluxo comunicacional. 

Considerações finais

Este artigo buscou traçar um panorama dos meios de comunicação na re-
gião de Carajás a partir de aspectos socioeconômicos e demográficos. Per-
cebeu-se a relação direta entre os Índices de Desenvolvimento Humano e 
a existência de veículos de mídia. Existe uma rigorosa concentração das in-
dústrias de mídia em centros urbanos de mais alta hierarquia como capitais 
regionais e centros regionais. Marabá e Parauapebas exercem forte polari-
zação nesta região, municípios afetados historicamente pelos processos de 
extração de recursos naturais e para uso agropecuário. 

A radiodifusão tem um alcance importante em quase todas as cidades, es-
pecialmente com emissoras de rádio. Isso não significa uma comunicação 
de qualidade e voltada aos interesses da comunidade, mas mostra o alcance 
das ondas sonoras e a importância do rádio como veículo de comunicação, 
ainda que a era da internet o faça parecer obsoleto. Entretanto, as rádios 
comunitárias, que ao menos em tese deveriam atuar como instrumento de 
democratização da informação local, aparecem de forma tímida. No que diz 
respeito à televisão, embora a Rede Globo tenha liderado a hiperconcentra-
ção de poder, com base na excelência tecnológica e o refinamento plástico 
com competitividade internacional o que se vê no interior, do ponto de vista 
de uma programação local, conectada com a comunidade, é a expansão de 
redes menos expressivas como Record, Rede TV e Bandeirantes.

A escassez de meios impressos já era previsível já que esses veículos exi-
gem uma equipe maior de profissionais e meios gráficos que nem sem-
pre estão acessíveis nas pequenas cidades. Já os veículos on-line, também 
em número insípido, mostram também a insuficiência de profissionais que 
abasteçam portais e sites de notícias, mas também a baixa abrangência de 
internet de qualidade.
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É preciso, ainda, destacar o papel da universidade pública na profissiona-
lização das mídias locais e no incentivo ao empreendedorismo nesta área. 
A Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará e seu curso Jornalismo na 
cidade de Rondon do Pará tem auxiliado o fluxo informativo por meio de 
seus veículos digitais, impressos e radiofônicos. Neste sentido, compreen-
de-se que a implantação de meios de comunicação de interesse público 
e também a compreensão dos produtos midiáticos como um todo, passa 
pelo tema da educação. 

Em última instância, visa-se, com este trabalho, contribuir para o deba-
te sobre a importância da comunicação em sociedades periféricas, como 
uma questão de cidadania e de desenvolvimento local. Compreende-se a 
comunicação como um importante ator discursivo, propositor de defini-
ções da realidade, ainda que seja um local de disputas por participantes 
em condições desiguais de poder econômico e simbólico.
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A Coalizão Direitos na Rede (CDR) é uma articulação de entidades que reúne 
52 organizações acadêmicas e da sociedade civil em defesa dos direitos di-
gitais, tendo como temas principais de atuação a defesa do acesso, liberda-
de de expressão, proteção de dados pessoais e privacidade na Internet. As 
entidades que integram a Coalizão participaram ativamente da construção 
de políticas públicas de Internet de grande relevância para o Brasil, como 
o processo de discussão e elaboração do Marco Civil da Internet e de seu 
decreto regulamentador, da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e as 
políticas de ampliação do acesso à Internet no país. 

Há 6 anos a CDR vem promovendo debates e formulando propostas para 
efetivação de uma democracia digital e em defesa dos direitos na rede em 
diálogo com as necessidades da sociedade. Neste momento, engajada em 
duas grandes campanhas que dialogam com a atual conjuntura no Brasil 
– a campanha pelo Banimento do Reconhecimento Facial na Segurança Pú-
blica e a campanha pela Regulação das Plataformas Digitais -, a Coalizão 
Direitos na Rede vem apresentar aos candidatos e candidatas neste pro-
cesso eleitoral um manifesto pelo Compromisso com a Democracia e os 
Direitos Digitais.

Convocamos autoridades, entidades da sociedade civil e todas as pessoas 
interessadas a assinarem esse compromisso em prol da garantia dos direi-
tos digitais de cada cidadão e cidadã da sociedade brasileira.

1. Promover o acesso universalizado e com qualidade à Internet

Uma condição para assegurar os direitos digitais no Brasil é superar o ce-
nário desigual de acesso à Internet no país sob diversos aspectos, especial-
mente de classe, gênero, raça, etnias e regiões (urbanas e rurais). Criar as 
condições para o acesso seguro à Internet por povos indígenas, ribeirinhos, 
quilombolas e outras populações tradicionais da Amazônia, além de comu-
nidades rurais nas regiões Norte e Nordeste também é essencial para dar 
condições equânimes de acesso a direitos. Uma vez que o acesso à Internet 
se constitui como serviço universal e essencial para o exercício da cidada-
nia, nos termos do Marco Civil da Internet, são necessárias políticas públi-
cas para garantir o serviço ao conjunto da população e com continuidade 
(sem “apagões”, ou seja, sem interrupção do serviço). 

O Brasil deve adotar políticas robustas, com garantias na lei, que assegurem 
a universalização do acesso significativo (com qualidade e velocidade, sem 
imposição de falsas limitações, com equipamentos adequados e a preço 
acessível), sem discriminações. Para isso, é fundamental aproveitar políticas 
atuais e corrigir distorções em seus modelos, bem como adotar novas medi-
das e incentivar modelos complementares de acesso. Essa agenda deve en-
frentar e reverter, sobretudo, a dependência da maioria da população bra-
sileira da conexão via telefones móveis como única forma de acesso à rede. 

https://tiremeurostodasuamira.org.br/
https://tiremeurostodasuamira.org.br/
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O uso do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações 
(FUST) deve ter como foco o investimento em infraestrutura de redes de su-
porte à banda larga e o atendimento das regiões e localidades onde se con-
centra a população de baixa renda, com pouca atratividade para os agentes 
econômicos privados, com alta demanda por infraestrutura e com insufi-
ciência de fornecedores de serviços. É importante que os financiamentos 
com recursos do FUST fiquem atrelados às políticas públicas e sociais sem 
fins lucrativos, à garantia de preços módicos para garantir a efetiva univer-
salização do acesso aos serviços de telecomunicações e Internet, incluindo 
organizações sociais sem fins de lucro, como as redes comunitárias, atores 
importantes na garantia do direito de acesso à internet e na promoção de 
políticas redistributivas.

Uma vez que a interrupção do acesso à Internet a partir do esgotamento do 
volume de dados contratado no mês, com a discriminação do tráfego em 
favor de determinados provedores, viola a garantia de neutralidade da rede 
(art. 9º do Marco Civil da Internet e art. 5º e seguintes do Decreto 8.771/2016), 
cabe ainda reconhecer a ilegalidade dos planos de franquia associados ao 
acesso patrocinado ao tráfego dos dados de plataformas como Facebook e 
WhatsApp. É preciso adotar medidas que respeitem a neutralidade de rede 
e evitem práticas anticompetitivas que favorecem grandes plataformas e 
contribuem para a disseminação de desinformação. É ainda imprescindível 
que as prestadoras de serviço de banda larga móvel forneçam mecanismos 
efetivos de controle e identificação dos dados que estão sendo abatidos de 
suas franquias, assim como já foi determinado pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU) para que a Anatel tomasse providências. Esta falta de controle 
impacta pelo menos em 40% dos dados abatidos das franquias, acarretando 
em um crime contra o consumidor, principalmente as populações vulnerabi-
lizadas, que pagam pelo preço mais caro dos pacotes de dados.

É essencial também que o Ministério das Comunicações esteja comprome-
tido com a defesa do caráter público dos bens reversíveis, com políticas 
de democratização do acesso ao espectro eletromagnético, incentivando a 
adoção de novas tecnologias de uso dinâmico e monitoramento do espec-
tro, e com a promoção das políticas públicas de conectividade nas redes 
públicas de ensino. Nesse sentido, é preciso que o Ministério estabeleça 
um diálogo constante com a Anatel de modo a garantir o acompanhamento 
das políticas já existentes e evitar a sobreposição de financiamentos, tais 
como o Programa Banda Larga nas Escolas, o FUST e as contrapartidas re-
lativas à outorga da frequência de 26 GHz no leilão do 5G. Especial atenção 
também deve ser dada à implementação do Programa Amazônia Sustentá-
vel e Integrada, nos termos estabelecidos no edital do leilão do 5G. Tanto o 
Ministério das Comunicações quanto a Anatel precisam adotar práticas de 
transparência no acesso aos dados, relatórios e documentos para garantir 
o controle e a participação social no desenvolvimento e implementação das 
políticas de acesso.
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É fundamental ainda que haja uma política integrada entre Ministérios da 
Educação, Ministério de Ciência e Tecnologia e Ministério das Comunica-
ções, entre outros, voltada para o acesso significativo, na qual, uma vez ga-
rantida a infraestrutura de redes de banda larga, sejam adotadas medidas 
que subsidiem o acesso das famílias a dispositivos, um “kit” de equipamen-
to básico de acesso com a qualidade adequada para usufruir dos serviços 
da Internet multimeios de hoje, e para permitir utilização remota plena de 
serviços. Por fim, é também necessário garantir a privacidade, segurança e 
condições para a concorrência de serviços ofertados num cenário de entra-
da de tecnologias de conectividade e novos atores de mercado.

2. Fortalecer as políticas e a cultura de proteção de dados 
pessoais

A privacidade e a proteção de dados pessoais são fundamentais para a de-
mocracia. O Brasil deu passos importantes nos últimos anos com a aprova-
ção e entrada em vigência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e da 
Emenda Constitucional 115, que incluiu na Constituição a proteção de da-
dos pessoais entre os direitos e garantias fundamentais. Junto com o Marco 
Civil da Internet e a Lei de Acesso à Informação, elas criam uma estrutura 
normativa para o tema. Contudo, muitos desafios permanecem para o res-
peito, a regulamentação e a fiscalização dessas normas. 

O primeiro deles é o fortalecimento e a garantia da autonomia da Autorida-
de Nacional de Proteção de Dados (ANPD), órgão responsável por detalhar 
regras previstas na LGPD, monitorar seu cumprimento e aplicar sanções 
aos órgãos públicos e iniciativas privadas de tratamento de dados. A re-
cente mudança no desenho institucional da ANPD, prevista na Lei Geral, 
foi tomada sem debate com a sociedade, deixando vários problemas que 
precisam ser corrigidos.

No que se refere ao Conselho Nacional de Proteção de Dados e da Priva-
cidade (CNPD), seguimos defendendo que o processo de análise das can-
didaturas apresentadas ao colegiado deva ser norteado pelos princípios 
da publicidade e eficiência que orientam as atividades da administração 
pública. O CNPD é parte da estrutura da Autoridade Nacional e espaço mul-
tissetorial, cujo objetivo principal é propor diretrizes estratégicas e fornecer 
subsídios para a elaboração da Política Nacional de Proteção de Dados Pes-
soais e da Privacidade e para a própria atuação da ANPD, elaborar estudos 
e disseminar conhecimento sobre proteção de dados pessoais e privacida-
de, dentre outros.

Por fim, é fundamental que o Fundo de Direitos Difusos (FDD) seja correta-
mente utilizado para o apoiamento a projetos de promoção de uma cultura 
de proteção de dados pessoais e ações preventivas, como mecanismos so-
ciais de prevenção a golpes e fraudes com base em dados.
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3. Regulamentar de forma protetiva a coleta e tratamento de 
dados pelo Estado

É preciso reformar as iniciativas, que vêm se multiplicando, de coleta abu-
siva, ampliada e desnecessária de dados pelo Estado. É o caso do Decreto 
10.046/19, editado pelo Governo Federal, que regulamenta o compartilha-
mento de dados no âmbito do Poder Público, considerado extremamente 
problemático e questionável do ponto de vista jurídico. 

O Executivo também vem construindo grandes bases de informações de 
brasileiros (como o Cadastro Base do Cidadão) sem a preocupação com a 
proteção dos dados pessoais. Para além deste projeto, faz-se necessário 
reverter projetos de compartilhamento abusivo de dados sob guarda do 
Estado com terceiros, sobretudo empresas, que, em diversos casos, desres-
peitam a legislação – como o compartilhamento de dados feito com bancos 
como “degustação” ou projetos de venda de dados pelo Serviço de Proces-
samento de Dados-Serpro.

Um compromisso das autoridades deve passar pelo disciplinamento da co-
leta e tratamento de dados em seus órgãos, que respeite o direito à prote-
ção incluído na Constituição e os princípios da LGPD, e não transformar as 
informações de brasileiros em “ativos” a serem utilizados em negócios de 
instituições públicas. 

4. Banir o reconhecimento facial na Segurança Pública e aprovar 
uma legislação que coíba a expansão do Estado Policial na 
Internet

As tecnologias digitais de reconhecimento facial na Segurança Pública têm 
ocasionado uma série de graves abusos e violações a direitos humanos em 
todo o mundo, em especial contra pessoas negras. Essas ferramentas são 
capazes de identificar, seguir, destacar individualmente e rastrear pessoas 
em todos os lugares onde estão, possuindo grande potencial para violar 
direitos como privacidade, proteção de dados, liberdade de reunião e de 
associação, igualdade e não-discriminação. Também inibem a participação 
das pessoas na democracia, prejudicando o direito ao exercício da liberda-
de de expressão, devendo ser banidas das políticas de segurança pública.

Vale lembrar que o uso massivo dessas ferramentas não é consistente com 
tratados internacionais com os quais o Brasil está comprometido, como 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos e o Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos, como revela a campanha Tire meu Rosto da sua 
Mira. Para além de impactos diretos aos direitos humanos, também não é 
vantajoso despender o montante de recursos públicos que essa tecnologia 
demanda. A pretexto de melhorar a segurança pública, milhões de reais já 
são (e ainda podem vir a ser) gastos com iniciativas cujos objetivos sequer 
seriam positivos para a população como um todo. 

https://tiremeurostodasuamira.org.br/carta-aberta/
https://tiremeurostodasuamira.org.br/carta-aberta/
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Por isso, é fundamental adotar novas legislações e medidas que comba-
tam a expansão do Estado Policial na Internet (acesso e guarda de dados, 
quebra de criptografia, agenda antiterrorismo e incremento de tipos penais 
que aumentam a criminalização de condutas). Como a LGPD não regula ati-
vidades relativas à segurança pública, é fundamental que legislações sobre 
o tema, como o Código de Processo Penal e o projeto de lei que vem sendo 
chamado de LGPD Penal, estejam baseadas na proteção de dados e não 
na perspectiva da vigilância, além de serem construídas com participação 
democrática e multissetorial.

5. Regular aplicações de Inteligência Artificial sob a ótica dos di-
reitos humanos e digitais

A Inteligência Artificial vem ganhando visibilidade como uma tecnologia 
chave em diversas atividades, da esfera econômica à organização dos flu-
xos de informação, com impacto nos campos que vão do trabalho à política 
e à cultura. Em 2021, a Câmara dos Deputados aprovou o Projeto de Lei 
21/20, que estabelece fundamentos, princípios e diretrizes para o desenvol-
vimento e a aplicação da inteligência artificial no Brasil. Sua tramitação foi 
extremamente apressada e o projeto ficou permeado de incertezas quanto 
a questões basilares. Hoje, ele se encontra em apreciação no Senado Fede-
ral. Uma questão que se impõe sobre o PL diz respeito à própria definição 
de inteligência artificial e, consequentemente, do escopo de aplicação da 
proposição.

O amadurecimento do debate quanto ao objeto a ser regulado é ponto ne-
cessário para a compreensão quanto às razões, os princípios e os procedi-
mentos envolvidos em tal regulação. Ademais, o projeto proposto apresen-
ta regime de responsabilização anacrônico, que não condiz com a evolução 
do direito brasileiro e proteção das partes hipossuficientes. A pretexto, 
equivocado, de fortalecer a inovação, cria um cenário de fragilização de di-
reitos e de externalidades negativas para a sociedade.

A elaboração de um marco normativo para a Inteligência Artificial no Brasil 
precisa ser conduzida com o devido cuidado e a indispensável abertura à 
participação efetiva da sociedade civil.

6. Ampliar a transparência e impedir retrocessos no direito de 
acesso à informação

Um pilar fundamental da democracia é a garantia da transparência e do 
acesso à informação. Apesar dos recém-completos 10 anos de vigência, a 
Lei de Acesso à Informação (LAI) ainda enfrenta uma série de desafios para 
que sua implementação ocorra devidamente. Parte considerável desses 
desafios está relacionada a crescentes retrocessos na divulgação de dados 
e negativas de acesso a informações, que contrariam os princípios esta-
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belecidos, pela própria lei, da máxima publicidade como regra e do sigilo 
como exceção. 

Além de garantir o atendimento a pedidos de informação feitos pela socie-
dade, seguindo os prazos e procedimentos legais previstos, e evitar retro-
cessos na interpretação do texto legal, é preciso avançar cada vez mais na 
divulgação ativa de dados públicos. Deve ser incentivada a disponibilização 
de informações oficiais em diferentes fontes e formatos, que não devem 
estar restritas às plataformas privadas e redes sociais. Deve-se assegurar 
também a preservação da memória institucional, especialmente durante as 
eleições e nas transições de governo, quando a demanda e a circulação de 
informações de interesse público crescem ainda mais.

A consolidação de políticas de abertura, que articulem processos e instru-
mentos de planejamento e gestão de dados (como inventários, catálogos e 
planos de dados abertos), cumpre um papel importante no fortalecimen-
to da transparência. Tais mecanismos devem manter o interesse público 
como uma premissa geral, assegurando o equilíbrio com os direitos de pro-
teção de dados pessoais estabelecidos pela LAI e pela LGPD.

É importante ressaltar que a LGPD protege a divulgação e uso de dados 
pessoais por terceiros, mas flexibiliza essa proteção a partir do momento 
em que a publicidade do dado do titular seja de interesse público, como 
atividades exercidas em cargos públicos ou dados abertos que gerem 
amplo benefício social. A partir desse momento, essa mesma informação 
deve estar acessível a toda a sociedade. A LAI e seus princípios devem ser 
defendidos por todos os agentes públicos que lutam pela transparência 
do Estado.

 

7. Avançar em uma regulação pública democrática das platafor-
mas digitais

O Brasil precisa regular de forma pública e democrática a atuação das pla-
taformas de Internet no país. Esse é um debate que vem avançando em 
todo mundo e já teve seu pontapé dado por aqui com a tramitação do PL 
2630/20 no Congresso Nacional. O projeto de lei constitui uma grande opor-
tunidade para a sociedade brasileira estabelecer uma regulação centrada 
em direitos digitais (como liberdade de expressão, acesso à informação e 
proteção de dados), equilibrada e que aponte limites ao poder das plata-
formas, por meio de instrumentos de maior transparência e prestação de 
contas sobre as atividades das grandes empresas do meio digital no país. 

Para além de criar regras de maior transparência nas ações e modelos de 
negócios das plataformas e também para os usuários, é fundamental pro-
mover a competição neste setor, evitando a formação e fortalecimento de 
monopólios e oligopólios e combatendo práticas anti-concorrenciais. Apro-
var normas democráticas voltadas às plataformas de Internet é uma tarefa 
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urgente na nossa agenda democrática e para a garantia dos direitos huma-
nos na era digital. É uma forma de estabelecer o equilíbrio neste mercado e 
o respeito ao próprio ecossistema digital. E o Brasil tem um importante pa-
pel a cumprir nesta discussão para garantir uma perspectiva do Sul-Global 
na regulação do setor. 

8. Combater a desinformação, o discurso de ódio e a violência 
política

Um tema chave da regulação de plataformas e que demanda também ações 
em outras frentes é o combate à desinformação, ao discurso de ódio e à 
violência política (de gênero, raça, etnia, sexualidade e classe), bem como a 
iniciativas anti-democráticas que circulam nas redes. Essas práticas têm se 
multiplicado no Brasil, como resultado de um ambiente propício disponibi-
lizado pelas plataformas digitais combinado com o crescimento da criação 
e disseminação desses conteúdos por agentes políticos e econômicos. 

O enfrentamento destes problemas passa pelo estabelecimento de obriga-
ções e regras sobre transparência e prestação de contas, bem como parâ-
metros para a moderação de conteúdos que permitam o combate a abusos 
sem violação de direitos. Tais medidas devem ser asseguradas em harmo-
nia com o respeito à liberdade de expressão e à proteção de dados, tanto 
em novas legislações para o tema quanto para leis e normas específicas 
(como as para a esfera eleitoral). 

É também urgente contar com uma atuação mais diligente das platafor-
mas digitais, que, além de respeitar normas legais e criar políticas de mo-
nitoramento mais transparentes, devem estabelecer canais de denúncias 
específicos sobre esses temas e adotar medidas de transparência, como 
relatórios periódicos contendo os parâmetros e políticas aplicáveis à mode-
ração de conteúdos, as medidas tomadas sobre postagens (incluindo alcan-
ce destas) e suas motivações, denúncias recebidas e respostas adotadas, e 
informações sobre transparência algorítmica.

9. Fomentar um cenário de acesso ao conhecimento e pluralidade 
de conteúdos

Para que a Internet seja efetivamente um espaço aberto e plural, um com-
promisso necessário é pela adoção de políticas e medidas que removam 
barreiras ao acesso ao conhecimento e promovam um ambiente mais di-
verso e plural online, que ajudem na diminuição de desigualdades em vez 
de aumentá-las. Um desafio está associado à reforma da legislação de direi-
tos intelectuais, principalmente a Lei de Direitos Autorais (LDA), no cenário 
da Internet, flexibilizando restrições e permitindo o acesso e a reprodução 
de conteúdos em hipóteses como as de finalidades não-comerciais ou edu-
cacionais. Outras normas também devem incorporar essa perspectiva de 
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promoção dos direitos de acesso à informação e ao conhecimento, como a 
mencionada regulação de Inteligência Artificial. 

No âmbito da atualização das regras sobre direitos autorais, um tema cha-
ve é o financiamento de conteúdos jornalísticos. O caminho não passa por 
medidas genéricas e açodadas, mas por um debate aberto e amplo sobre a 
remuneração do conteúdo jornalístico, o que envolve o desafio de descon-
centrar a publicidade cada vez mais dominada por grandes plataformas di-
gitais, como Google e Facebook, bem como destinar recursos ao jornalismo 
profissional, promovendo a diversidade e pluralidade e fomentando, em 
especial, meios e projetos públicos, sem finalidade lucrativa e associados a 
grupos minorizados. A mesma lógica se aplica para outro tema em voga, a 
automatização do controle de conteúdos protegidos por direitos autorais 
e a necessidade de proteger o interesse público na implementação dessas 
ferramentas.

10. Promover a cultura digital e as tecnologias livres

O compartilhamento do conhecimento e a apropriação de ferramentas tec-
nológicas foi e permanece sendo uma das grandes forças propulsoras da 
Internet, com relevantes impulsos para que isso se desse de forma livre, 
aberta e colaborativa. Além da construção dessa rede sobre protocolos e 
padrões abertos, projetos como a Wikipedia e o crescimento de movimen-
tos fundamentados em licenças de Software Livre e Creative Commons 
mostraram como a opção de desenvolvimento de soluções de fontes aber-
tas foi imprescindível para um aumento de inovação, criatividade e para a 
criação de um ambiente cultural pujante online. Comunidades, universida-
des, galerias, bibliotecas, arquivos e museus encontram no espaço digital 
uma ferramenta para ampliar o acesso aos seus acervos, desenvolver so-
luções conjuntas e viabilizar a disseminação de seus conteúdos, produções 
e ações. O Brasil teve um grande protagonismo global na defesa da utiliza-
ção de tecnologias digitais de fontes abertas como ferramenta para o in-
cremento da alfabetização midiática, das culturas locais e para a produção 
audiovisual de comunidades, grupos e movimentos. 

Entretanto, hoje em dia, subsistem múltiplas barreiras em custos elevados 
de processos de digitalização e legislações demasiadamente rígidas e res-
tritivas (principalmente de direitos autorais), sem arcabouços adequados 
para o trabalho realizado por instituições culturais. Paralelamente, diversas 
instituições financiadas majoritariamente ou totalmente por recursos pú-
blicos ainda limitam o acesso aos bens culturais e às inovações que geram. 

Sem a priorização e o incentivo para o desenvolvimento de soluções tec-
nológicas de código fonte aberto, o poder público em geral despende re-
cursos em ferramentas proprietárias que não trazem benefício à indústria 
nacional, não colaboram para o aumento do conhecimento sobre sistemas 
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informáticos e impedem o desenvolvimento de arquiteturas adequadas à 
realidade brasileira. A ideia de que recursos públicos devem ser alocados 
em soluções também abertas ao público é uma necessidade tecnológica 
dos tempos atuais e experiências exitosas já em andamento no poder pú-
blico devem ser resguardadas e expandidas.

É necessário que a opção por licenças e tecnologias livres e abertas seja 
uma política de Estado, promovendo estímulos e priorizando o seu de-
senvolvimento e implementação. Isso fomenta o acesso de comunidades 
e grupos à produção cultural e melhora o acesso à políticas de cultura e 
educação, permitindo um processo de ensino e aprendizagem com mate-
riais de maior qualidade, que podem ser obtidos facilmente e atualizados 
com menor custo e mais frequentemente. Essa alternativa também permi-
te um desenvolvimento coletivo incremental e contínuo das tecnologias e 
sistemas utilizados no poder público, que se reflete em maiores níveis de 
segurança, harmonização, interoperabilidade e transparência.

Por último, há que se resgatar políticas públicas de fomento à produção cul-
tural das comunidades e instituições sociais, para que essas não dependam 
das tecnologias proprietárias nem fiquem refém de especialistas e possam 
desenvolver seus trabalhos de maneira autônoma, independente e com co-
nhecimento da cadeia de produção de conteúdo para a Internet.
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